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RESUMO

Nesta dissertação estudou-se a relação entre a Norma e aYariaçáo no Ensino do

Português. No Capítulo I realiza-se uma revisão crítica da bibliografia relativa aos

conceitos e aos pressupostos teóricos relativos ao tema.

No Capítulo II procede-se à análise das diversas dimensões e dos níveis de

regulação do ensino do Português, avaliando primeiro o papel dos programas, as suas

linhas orientadoras e a função dos manuais escolares que os apoiam, para em seguida se

proceder à análise desses materiais com vista à identificação de uma dimensão

normativa do ensino do Português e do modo como este atende à variação linguística.

Com a análise dos manuais, no Capítulo III, pretendeu-se identificar, quantificar e

avaliar, por um lado, o peso de matérias e conteúdos que já não provêm da gramártica

tradicional mas de diferentes áreas da Linguística e, por ouho lado, verificar a

existência de referências explícitas ou implícitas quer à nonna quer à variação

linguística. Tal análise permitiu comprovar e concluir que, atendendo às directrizes

programáticas e à orientação geral do ensino da língua materna, o ensino da Língua

Portuguesa, fornecendo embora uma perspectiva mais abrangente do fenómeno

linguístico, no conjunto dos ciclos e anos aqui analisados, se caracteriza pela fraca

progressão no que diz respeito à explicitaçáo do Funcionamento da Língua e ao

desenvolvimento de efectivas competências (meta)linguísticas.



ABSTRACT

LINGUISTIC NORM AND VARIATION PORTUGUESE

LANGUAGE CLASSROOM

This dissertation is about the relationship between the linguistic norm and the

Variation in the teaching of the Portuguese Language. In chapter I there is a critical

review on the literature of the theoretical concepts and assumptions relating to this

subject.

In chapter II you can find an analysis on the several dimensions and levels of

regulation in the teaching of the Portuguese language by first evaluating the role of the

school programs, their guidelines and the role of the school textbooks which support

them and to then analyse these materials so as to identiff the normative dimension in

the Portuguese Language teaching and the way it meets the linguistic variation.

The analysis of school textbooks in chapter III sought to identify, quantiff and

evaluate, on the one hand, the weight of themes and contents which don't come from

the traditional grammar but from different areas of linguistics and, on the other hand, to

check the existence of explicit as well as implicit references not only to the linguistic

norm but also to the linguistic variation. Considering the program guidelines and the

general orientation of the mother-tongue teaching, this analysis has demonstrated and

concluded that the Portuguese Language teaching, although within a boarder

perspective of the linguistic phenomenon and all the cycles and years which were here

analysed, can be characterised by its slow progression conceming the explicitness of the

workings of the Language and the development of effective (meta)linguistic skills.



ÍunrcB

rNTRoDuÇÃo...

CApÍTULO I - Língua, Norma e variação

1. EnquadramentoTeórico

1.1. A linguagem como faculdade universal......

1.2. A definição de língua: um conceito polémico..

2. Língua e norrna...

2.1. Norma linguística

2.2. Língua e variação......

3. Língua Portuguesa: uma problematizaçáo....

3.1. A construção histórica do conceito de norma

3.2. Norma escrita/norma falada.

3.2.1. Norma culta"/norma-padrão....

3.2.1.1. Das noções de norma padrão/norma culta e desvio

3.2.2. Norma implícita/norma explícita.

3.3. Variação da Língua Portuguesa...

3.3.1. Variação diatópica

3.3.1.1. Grupo dos dialectos setentrionais..

3.3.1.2. Grupo dos dialectos centro-meridionais

3.3.1.3. Dialectos insulares .

3.3.2. Variação diastrática....

9

t6

... 16

... 19

....27

28

JJ

36

42

45

47

48

.........51

..52

..52

... 53

3.3.3. Variação diacrónica.. 54

15

...51



3.3.4. Variação diafásica..

CAPÍTULO II - Norma e Variação no Ensino do Português....

54

....56

1. PreâmbuloMetodológico 51

1.1. Os Programas de Língua Poúuguesa do 2o e do 3o ciclo do Ensino Básico 60

1.2. Os Programas do Ensino Secundário..

2. Os manuais escolares de Língua Portuguesa/ Poúuguês.

2.1. Funções dos manuais escolares ....

2.2. Tipos de manuais escolares..

3. Princípios do ensino da Gramática (norma) nos Programas de Português

3.1. Textos programáticos anteriores a 1991

3.2. Análise dos Programas de Língua Portuguesa de 1991 ...

3.3. Documentos reguladores de 1997 e de 2001

3.4. O Novo Programa de Português do Ensino Básico - 2009

3.4.1. O papel do Conhecimento Explícito da Língua no Novo Programa de

Português do Ensino Básico 93

3.4.LI. Conhecimento Explícito vs Funcionamento da Língua 94

4. A Nova Terminologia Linguística (TLEBS) e os programas

CAPÍTULO III - Norma e Variação nos Programas e nos Manuais de

Português ......... 101

1. Metodologia da Investigação t02

2. Análise dos resultados 104

2.1. Frequência dos vários domínios em cada manuaUano.. ...... 104

68

70

72

75

77

78

83

87

9T

96

2.2. Análise dos tipos de texto em cada ano/manual 108



2.3. A presença da gramática (norma) nos vários manuais... t20

2.4. Análise da distribuição das disciplinas linguísticas por ano/manual ......... 125

2.5. A Variação Linguística nos manuais do 2'e 3o ciclos do Ensino Básico ..I37

3. Análise dos manuais do Ensino Secundário... t49

3.1. Manual do 10'ano - Plural t49

3.2. Manual do 11'ano - Plural .... . 153

3.3. Manual do 12" ano - Plural . 155

CONCLUSÃO.. . 158

BIBLIOGRAFIA.... . 162

ANEXOS r73



INTRODUÇÃO



Introdução

A escolha do tema "Norma e Variação na aula de Língua Portuguesa" estão

subjacentes duas motivações. A primeira prende-se com o facto de serrnos docentes de

Língua Poúuguesa no 3" ciclo do Ensino Básico e de Português no Ensino Secundário,

actividade profissional em que diariamente somos confrontadas com usos linguísticos

que se afastam, quer em termos de Oralidade quer em termos de Escrita, do chamado

Português-padrão. As explicações para a divergência entre os usos dos alunos e os

habitualmente reconhecidos como parte da "norma" são complexas e de várias ordens, a

começar pelo tipo de socialização, pelo nível sócio-económico e cultural das famílias,

pela comunidade em que se inscrevem e, como é evidente, pelos hábitos próprios das

novas gerações. Nestas, com efeito, o uso da Língua Materna parece estar cada vez mais

influenciado pelas novas tecnologias e pela ausência de hábitos de leitura e de escrita.

Por outro lado, o próprio ensino da língua tem vindo a contemplar os chamados

textos "autorizados" da literatura por textos de carácter utilitário e informativo, aos

quais parece caber, cadavez mais, um lugar de destaque nos manuais do Ensino Básico,

o que parece indiciar uma crescente valorização do plano comunicacional, pragmático e

informal da Língua Materna em detrimento do plano da elaboração literária e dos

registos formais da língua. Ora um dos objectivos deste trabalho é, precisamente,

analisar os programas e os manuais em que assenta o ensino do Português como Língua

Materna e o modo como integram aqueles planos.

A segunda motivação para a escolha do tema prende-se com o interesse que as

questões relativas à norma e à variação linguística nos suscitaram desde o início dos

estudos académico, o que nos levou à hipótese de analisar tais assuntos no contexto da

nossa préúica profissional. É caso para afirmar que "se juntou o útil ao agtadâvel", pois

ao propormos um trabalho desta natureza, pretendemos, por um lado, enraizar a nossa

prâtica pedagógica numa reflexão elucidada pelas Ciências da Linguagem, pela

Linguística em particular e, por outro lado, tentar provar de que modo a vai,açáo

linguística está implicada, explícita ou implicitamente, no ensino-aprendizagem da

Língua Materna, uma vez que este, por tradição, privilegia e veicula a variedade

padronizada ou estand ardizada.

A partir de uma reflexão teórica sobre os conceitos e os pressupostos inerentes à

variação - linguagem, língua, fala, norma e desvio -, procederemos, em capítulo de

nattreza mais prática, à análise do binómio norma/variação quer nos Progtamas dos 2o e

3o ciclos do Ensino Básico e do Secundário, quer nos manuais adoptados na escola.
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Introdução

Em termos metodológicos e estruturais, o trabalho organiza-se em três partes

fundamentais. No Capítulo I, numa revisão crítica dos conceitos acima mencionados,

salientamos as principais linhas de força em tomo dos mesmos e enunciamos os

pressupostos teóricos relativos à especificidade e complexidade da linguagem humana,

bem como os referentes às capacidades e competências em que assenta a mestria

linguística. Em síntese, neste capítulo propomos um "estado da arte" sobre as principais

problemáticas linguísticas implicadas no ensino-aprendizagem da Língua Materna.

Como é sabido, o processo de ensino/aprendizagem mobiliza, na sala de aula, o

professor, o manual e o aluno, trinómio que requer uma análise aturada a fim de se

compreender a dinâmica da acçáo educativa. Porque o objectivo desta dissertação é

analisar os mecanismos, explícitos e implícitos, de normalizaçáo linguística por meio

dos programas e dos manuais que orientam a aquisição, em contexto escolar, de

competências linguísticas e metalinguísticas, o corpus deste trabalho é constituído pelos

manuais escolares que servem e dão cumprimento aos programas, a saber, os manuais

de Língua Portuguesa adoptados na Escola Básica 2.3 e Secundária Dr. Hemâni Cidade

(Redondo) para os 2o e 3" ciclos do Ensino Básico e Secundário.

No segundo capítulo, procuraremos identificar os princípios normalizadores

subjacentes aos referidos progmmas e aos manuais. Deste modo, num primeiro

momento avaliamos o papel dos programas, as suas linhas orientadoras e a função dos

manuais escolares que os apoiam para, num segundo momento, realizarmos a análise

desses materiais com vista à identificação dos aspectos que neles se relacionam com a

noÍTna e avariaçáo no ensino do Português.

Actualmente, em todos os campos do conhecimento e de actividade social,

assiste-se ao domínio dos meios audiovisuais, não constituindo excepção a escola. Se é

certo que as novas tecnologias motivam os alunos e são facilitadoras da aprendizagem,

pelo seu carâcter inovador e atractivo, não é menos verdade que o manual escolar é uma

ferramenta imprescindível em qualquer disciplina e, sobretudo, na de Língua

Portuguesa, uma vez que, regra geral, os suportes escritos estão, mais do que o exercício

da Oralidade, no centro das actividades à volta da Língua Materna. Apesar do impacto

dos meios audiovisuais, inclusive no ensino-aprendizagem das línguas, sejam maternas

sejam línguas estrangeiras, o texto escrito resiste, por natureza, a estas mudanças

tecnológicas, mantendo-se no centro do processo de ensino-aprendizagem. Ora a

maioria das actividades que podem levar à consciência e à explicitação da norma

linguística desencadeia-se a partir do acervo textual presente nos manuais, cabendo ao

11



Introdução

professor operacionalizar as orientações superiormente deÍinidas pelo Ministério da

Educação através dos Programas. Com efeito, de acordo com estes, prevê-se que as

escolas preparem os alunos para a sua integração na sociedade de forma participativa, o

que corrobora os pressupostos que norteiam a concepção de educação básica definida na

Declaração Mundial sobre Educação para todos, da I-INESCO, cujo artigo 1o se

transcreve parcialmente:

Todas as pessoas - crianças, jovens e adultos - devem poder beneficiar de oportunidades

educativas, orientadas para responder às suas necessidades educativas básicas. Estas necessidades

compreendem os instrumentos de aprendizagem essenciais (como a leitura, a escrita, a

expressão oral, o cálculo e a resolução de problemas) e, também, os conteúdos básicos de

aprendizagem (como os conhecimentos, as capacidades, os valores e as atitudes) necessários aos

seres humanos para poderem sobreviver, desenvolver plenamente as suas capacidades, viver

e trabalhar com dignidade, participar por inteiro no desenvolvimento, melhorar a qualidade

das suas vidas, tomar decisões fundamentadas e prosseguir a sua aprendizagem. (...)t (Apud

Sim-Sim, 1997:11).

Para dar cumprimento a tais desígnios, os materiais escolares devem proporcionar

diferentes abordagens e desenvolver distintas aptidões de modo a peÍmitir uma

formação integral do formando. Segundo as directrizes dos programas, observa-se que o

domínio da língua-padrão, variedade socialmente prestigiada (e prestigiante) da língua,

é tido como condição necessária para a integração activa e participante do indivíduo na

sociedade. Mas tal perspectiva suscita, no entanto, não poucas e pertinentes questões,

nomeadamente, a da existência de uma única nonna, a da idealizaçáo dos modelos

linguísticos em contraste com o uso efectivo da língua pelos falantes, as possíveis

incongruências entre aquilo que é veiculado nos programas e o que é apresentado nos

manuais. Na resposta a tais questões está precisamente o cerne desta dissertação, cujo

objectivo primordial é precisamente veriÍicar, por um lado, de que modo os programas

assumem (ou não) uma perspectiva normativa, e qual o espaço que neles é (ou não)

conferido à variação, e, por outro lado, averiguar em que medida os manuais escolares

reflectem, dão cumprimento ou integram, por força da selecção textual neles realizada,

outras dimensões da própria norÍna, que não é, afrnal, uma modalidade fixa e imutável,

já que pode incluir ou aceitar usos que, há anos, seriam rejeitados.

1 O sublinhado é das autoras.
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O manual de Língua Portuguesa era concebido, tradicionalmente, como o

principal meio de transmitir conhecimentos por via dos textos da "literatura clássica",

textos esses que eram reconhecidos como exemplos de "bem escrever" e, por

conseguinte, modelos "de bem falar". Quem correspondesse a tais modelos teria

certamente um "lugar" destacado na sociedade, sendo excluídos ou penalizados os que

deles se desviassem. Com a democratizaçáo e a massificação do ensino, entre outros

factores de índole sócio-económica e cultural, a situação foi-se alterando no sentido de

uma liberdade de costumes e, portanto, de maior liberdade de expressão linguística,

pautada, cada vez mais, pela diversidade e pela menor hierarquização dos usos

linguísticos. E sabido que a valo1rzação intelectual do aluno continua a ser contemplada

nos programas; todavia, os manuais abrem-se cadavez mais às realidades imediatas e às

tendências culturais da sociedade actual.

Outro aspecto relevante relaciona-se com o facto de a Língua Materna ser

transversal a todas as disciplinas do cuniculum escolar, pelo que o uso da língua e a

questão da norma estão igualmente presentes em outras áreas do saber, já que é na

Língua Materna, instrumento de comunicação e código partilhado pelos cidadãos, que

tais saberes são transmitidos e adquiridos. Como é evidente, a Língta Portuguesa tem

no seio da nossa comunidade uma função estruturante de competências que vão para

além do estritamente linguístico, reflectindo-se tanto no plano intelectual como no plano

técnico e científico.

Dado que em qualquer currículo se opera uma selecção, isto é, na política

educativa de um determinado estado certos domínios são considerados legítimos em

detrimento de outros, é natural que a concepção e a elaboração dos programas reflictam

os pontos de vista do poder vigente em matéria de política linguística e dos valores a ela

subjacentes. Todo o programa tradtz, portanto, uma ideia da língua em si mesma ou do

que dela se pretende em termos sociais. Se é verdade que existem manuais cujos autores

não se regem pela "cartilha institucional", não é menos verdade que a maioria dos

manuais assume as posições oficiais, isto é, aplica a carta dos objectivos e dos

conteúdos contemplados nos programas, o que é perfeitamente compreensível, visto

haver necessidade de uniformizar cirte/ros que sirvam a nível nacional, colocando todos

os alunos em pé de igualdade, com vista a garantir o sucesso nos exames e nas provas

finais.

Por último, no Capítulo III procuraremos encontrar, nos manuais, actividades

indicadoras da presença/ausência quer da norÍna, quer da variação. Pretendemos provar
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Introdução

que nas aulas de Língua Portuguesa não se contempla apenas uma norrna, mas slm

várias, patentes nos vários tipos de texto, ademais daquelas que cada aluno é portador

em função da respectiva vivência familiar e social.

Com esta dissertação procura-se demonstrar que, mau grado o pendor normativo

ainda predominante nas directrizes programáticas, cada vez mais os manuais, em

sintonia com as novas perspectivas sobre a função da língua em sociedade, confrontam

os alunos não com um modelo literário do bom funcionamento linguístico (norma culta

e abstracta) mas com a variedade de usos da língua, em particular os menos formais, e,

ainda, com as manifestações da variação linguística - dialectais, sociolectais, idiolectais

e diacrónicas -, que assim têm cabimento na aula de Poúuguês, muito embora nem

sempre integrem, de maneira explícita, os conteúdos programáticos.

Trata-se, em suma, de equacionar a relação entre a norrna e a vaiaçáo linguística

no âmbito dos instrumentos que servem o ensino-aprendizagem do Português como

Língua Materna por forma a confirmar a hipótese segundo a qual a tradicional

perspectiva normativa, tão associada ao estudo da gramática, tende a diluir-se e a

integrar abordagens da língua provenientes dos avanços registados em várias áreas da

Linguística e na própria Didáctica.
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CAPÍTULO I
LÍNGUA, NORMA E VARIAÇÃO



Capítulo I - Língua, Norma e Variação

1. Enquadramento Teórico

1.1.4 linguagem como faculdade universal

Os estudos acerca da linguagem humana e as reflexões sobre as línguas remontam

a tempos imemoriais, sendo, no entanto, bastante recente o estudo científico que dá pelo

nome de Linguística. Diversas foram, ao longo dos séculos, as tentativas de explicitação

de um fenómeno complexo como a linguagem humana, preocupação que chega aos

nossos dias, tomando rumos diversos, de acordo com a perspectiva orientadora de cada

escola. Mas ninguém discute que é através da linguagem que expressamos o nosso

pensamento e apreendemos a realidade que nos envolve2. Esta capacidade distingue-nos

das outras espécies animais, dotando-nos de mecanismos próprios que nos permitem

comunicar e aÍirmar-nos enquanto Homens, conforme salientam (Baylon e Mignot,

1999:25):

Traditionnellement, pour différencier l'homme des autres espêces vivantes, les penseurs I'on

qualifié d'animal pensant - le "roseau pensant" de Pascal - ou encore d'animal raisonnable. Or il

est três waisemblable que les animaux ont eux aussi une forme de pensée, et le concept de raison

manque de clarté. En revanche, l'homme pourrait être dehni coflrme un animal parlant,le seul à

posséder lelangage.

Na mesma linha de pensamento, Fry afirma que "a principal qualificação do

homem na escala zoológica é a de loquens: falante ou, por outra, que ele se tornou

homem por ser o único animal falador. Devemos ao dom da fala a nossa humanidade"

(Fry, 1978:7). A corroborar as afirmações supracitadas, Paiva Raposo considera a

linguagem "uma faculdade específica da mente humana, não partilhada por nenhuma

outra espécie animal, nem mesmo a dos macacos, possuidores no entanto de um

razoâvel grau de desenvolvimento cognitivo noutras esferas mentais (manipulação

primitiva de símbolos, categorizaçáo conceptual, construção de ferramentas, etc.).

Estudar a linguagem humana é, pois, estudar um aspecto particular das faculdades

mentais da espécie humana, aquilo que podemos chamar a «faculdade da linguagem»"

(Raposo, 1998:15).

' A esse propósito, salienta Benveniste (1988:27) que "a linguagem representa a mais alta forma de uma

faculdade que é inerente à condição humana de simbolizar ", isto é, " a faculdade de represenlar o real
por um "signo" e de compreender o "signo" como representante do real, de estabelecer, pois, uma relação

de "significação" entre algo e algo diferente".
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Capítulo I - Língua, Norma e Variação

Tal faculdade universal manifesta-se quer na Oralidade, dimensão primordial da

linguagem humana, quer na Escrita, muito embora apenas parcialmente as viúualidades

de uma e de outra sejam equiparáveis3.

A corrente generativista defende também estes princípios, realçando que o

discurso Oral é o modo primordial da linguagem, motivo por que a Escrita, que não é

uma faculdade inata e por isso resulta de uma aprendizagem, é relegada para um papel

secundário. No entanto, pese embora o carácter universal da Oralidade, veículo

comunicativo por excelência desde os primórdios da humanidade, a Escrita, dadas as

suas funções e o seu carácter duradouro, adquiriu um peso social e histórico que

acabaia por impô-la como referência paÍa a normalização linguística.

Apesar de o âmbito deste estudo não incidir especificamente no binómio

Oralidade / Escrita, de algum modo ele acaba por assistir aos seus objectivos, na medida

em que estão presentes nos Programas dos Ensinos Básico e Secundário, bem como

nos manuais escolares que serão analisados no Capítulo III do trabalho, pois quer a

Oralidade, quer a Escrita estão contempladas nos três domínios a desenvolver na aula de

Língua Poúuguesa: Ouvir/ Falar; Ler e Escrever.

Tal como referido anteriormente, todos possuímos a capacidade da linguagem,

expressa em diferentes línguas maternas, e o Homem ter-se-á interessado

provavelmente pela linguagem desde que esta existiu, facto que pode ser comprovado

em diferentes culturas. Que ela se expressa de forma diferente nas diversas línguas é

uma evidência confirmada pela investigação histórica e antropológica, pois não existem

sociedades humanas que não disponham de uma língua naturala. E justamente o

domínio deste "código" que distingue o homem das restantes espécies animais, como

afirma Duarte (2000: 1 5):

3 La priorité du langage oral sur Ie langage écrit est généralement admise. Il existe des civilisations orales

sans traces écrites; tout homme sait parler, mais non écrire; l'écriture a été jusqu'à une époque récente le

privilêge d'une minorité, l'enfant commence à parler trois à quatre ans avant d'écrire ses premiêres

lettres, etc. Il ne s'agit donc d'oublier que l'organe principal du langage estlavoix humaine, son unité
fondamentale le phonàme. La physiologie, la pédagogie, l'histoire des langues, Ia linguistique, toutes les

sciences de l'homme concordant sur ce point". (Catach, 1996:20).
a Segundo Mira Mateus e Villalva (2006: 15), "(...) as línguas naturais são manifestações espontâneas da

capacidade de linguagem, ou seja, não foram construídas "pelo" homem, foram construídas " com" o
homem. Pelo contrário, as línguas artifrciais foram arquitectadas deliberadamente por uma pessoa ou por

um pequeno grupo de pessoas, num tempo relativamente curto, e, portanto, não se desenvolveram

espontaneamente numa comunidade de falantes, nem nunca foram aprendidas como língua materna. Por

outras palavras, as línguas artificiais são definidas à paÍida, enquanto as línguas naturais correspondem à

activação de um potencial inscrito no código genético humano".
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A presença da linguagem em todas as sociedades humanas conhecidas sugere que ela é um produto

da evolução biológica da espécie: em nenhumas sociedades animais se encontram sistemas de

comunicação com as características da linguagem humana; em contrapartida, não se coúecem

sociedades humanas desprovidas de linguagem.

As referências à linguagem humana pretendem dar ênfase à actividade que

decorre da existência geneticamente determinada da faculdade da linguagem, se bem

que, confofine refere Paiva Raposo: "A faculdade da linguagem não é um sistema

homogéneo, mas sim o resultado da interacção complexa entre vários sistemas ou

módulos autónomos de nat:ureza diversa, caracterizados por regras e princípios

específicos a cadaum deles" ( 1992: I5).

Ora, graças ao generativismo, o conhecimento dos processos cognitivos ligados às

formas de comportamento humano alcançou enorÍnes progressos na segunda metade do

séc. XX, sendo possível afirmar que tais processos decorrem de uma base genética

universal. Se a linguagem é uma forma exclusiva do comportamento humano, já que é

ela que nos distingue das outras espécies animais, então devemos admitir também a

existência de uma capacidade do sistema cognitivo, inata e universal, que lhe está

associada. É essa capacidade que permite a realização da actividade linguística, ou seja,

que permite compreender e construir, com base numas poucas dezenas de sons e num

conhecimento gramatical implícito, uma infinidade de expressões linguísticas. Com

efeito, para Chomsky, a faculdade da linguagem é um sistema mental de natureza

computacional, isto é: "gera de um modo explícito representações mentais através da

aplicação de um conjunto de regras e princípios altamente específicos sobre sequências

de símbolos devidamente categorizados pertencentes a um vocabulário de formas

primitivas" (Apud Raposo, 1992: l5).

A existência da faculdade da linguagem não é, porém, uma hipótese assente

apenas na constatação da universalidade dos processos cognitivos e de que todos os

Homens falam. Esta hipótese é também sustentada pela forma como se processa a

aquisição da linguagem: trata-se de um processo comum a todas as crianças, qualquer

que seja o estímulo linguístico a que são expostas, isto é, qualquer que seja a língua que

ouvem falar à sua volta. Em tempo incrivelmente breve, e perante dados incompletos, a

competência linguística é rapidamente adquirida, concluindo-se assim que essa

aprendizagem não pode provir senão de um mecanismo cognitivo universal e genético,

especialmente preparado para esse fim. Na óptica generativista, este conjunto de regras

18



Capítulo I - Língua, Norma e Variação

é denominado Gramática. Qualquer adulto possui a "sua gramáúica", contudo ela

começa a ser adquirida nos primeiros anos de vida, atribuindo Chomsky a esse estado

inicial a designação de Gramática Universal (Universal Grammar (UG)). A UG

refere-se ao conjunto dos princípios universais que regulam a construção de uma

gramáúica e das possibilidades de aplicação desses princípios a uma língua particular.

Pode ser considerada como um órgão biológico, que vai evoluindo no ser humano,

como outro órgão qualquer, até estádios já próximos da Gramática estável, que coincide

com o estado adulto. Ainda segundo Chomsky, a Gramática Universal corresponde ao

estado inicial da faculdade da linguagem (G), ou seja, a fase mais rica em

desenvolvimentos, que se situa por volta dos dois ou três anos de idade, sendo no

entanto variável de criança para criança.

Se o mecanismo da faculdade da linguagem é universal, então a relação com a

gramática das línguas também é universal, o que implica que todas as línguas possuem

propriedades comuns. A estas propriedades dá-se o nome de universais linguísticos, de

que são exemplo o conjunto de sons que podem ser utilizados pelas línguas naturais, os

elementos fundamentais na frase como o sujeito e o predicado. Apesar de existirem

universais linguísticos comuns a todas as línguas, há características particulares que as

diferenciam. Assim, nem todas as línguas têm uma flexão verbal tão rica como a do

Poúuguês ou nem todas as línguas têm acento fixo na última sílaba de cada palavra,

como o Francês. Desta forma, o grande objectivo da Linguística é alcançar os universais

linguísticos comuns às diversas modalidades da linguagem, ou seja, pretende-se

compreender a realizaçáo fisica das estruturas da linguagem através das suas

concretizações específicas, a saber, as diversas línguas. Com este propósito, assistimos a

uma crescente abstracção e idealizaçáo por parte dos linguistas relativamente ao seu

objecto de estudo, a língua, entendida como "um organismo cujo comportamento,

temos boas razões para acreditar, é determinado pela interacção de numerosos sistemas

internos, operando sob condições muito variadas e complexas" (Chomsky, 1984:1 1).

1.2.A definição de língua: um conceito polémico

De acordo com Benveniste (1988: 9), qualquer estudo linguístico deve assentar,

antes de mais, em dados concretos que forneçam as bases de uma teoria linguística:
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Além disso, será necessário compenetrar-se desta verdade: a reflexão sobre a linguagem só produz

frutos quando se apoia, primeiro, sobre as línguas reais. O estudo desses organismos empíricos,

históricos, que são as línguas, permanece o único acesso possível à compreensão dos mecanismos

gerais e do funcionamento da linguagem.

No entanto, desde a Antiguidade Clássica que as línguas foram definidas e

estudadas a partir de um conceito de "língua" assente em bases não linguísticas mas de

ordem ideológica, cultural, política5.

Da resenha histórica dos conceitos de língua sobressaem as diversas atitudes que

as civilizações tiveram relativamente aos seus modos de expressão linguística6. Supõe-

se que foi com o aparecimento da Escrita que começaram a surgir as primeiras reflexões

sobre as línguas, pois esta técnica visava reproduzir a linguagem oral, logo, deveria

separar as palavras e as frases umas das outras. Deste modo, povos como os egípcios ou

os sumérios, a quem se atribui a invenção da Escrita, tiveram que tomar consciência da

estrutura da sua língua paÍa a poderem escrever: tanto uns como os outros já escreviam

frases compostas por sucessões de símbolos que colrespondiam às palavras. Mais tarde,

os chineses utilizavam ideogramas para representar também palavras. Todavia, foram os

fenícios que inventaram um alfabeto de base fonética, tendo sido os primeiros a tomar

consciência dos sons que constifuiam a sua língua.

As primeiras descrições linguísticas conhecidas foram produzidas por gramáticos

hindus, no I milénio a. C. O Sânscrito era considerado como uma língua mâgica e

sagrada, não podendo sofrer alterações de pronúncia ao ser usada nos rituais religiosos.

Em tal contexto, as descrições da língua estão imbuídas de um carácter religiosoT. A

gramáttica de Panini reveste-se de uma importância crucial no meio científico, porque,

apesar de o pano de fundo dos estudos linguísticos na Índia antiga ser de ordem

' A esse propósito, salienta Lepschy (1984: 83): "0 conceito universal e objectivo de "língua" como

sistema de comunicação constituído por sigrros, social e historicamente determinado, é, um resultado

bastante recente da ciência linguística, que só na época modema elaborou teorias e métodos capazes de

assumir como objecto das suas análises os dados linguísticos (escritos e falados) def,rníveis

empiricamente".
6 As primeiras notícias conhecidas sobre a origem das línguas humanas datam entre 100 000 e 20 000 a.

C. (Mateus e Villalva, 2006:29).
7 O mais conhecido dos gramáticos hindus é Panini, que viveu no século V ou IV a. C..A descrição dos

sons, a representação das sílabas por diferentes caracteres conforme as consoantes e as vogais que as

constituem, as regras ou deÍinições com que o autor explica a construção das frases ou dos nomes

compostos mostram um conhecimento aprofundado do funcionamento do Sânscrito. Esta preocupação

com a preservação da pvÍeza da língua, ou seja, com as consequências da mudança linguística- atitude
que caracteriza a gramática de Panini e dos restantes gramáticos hindus-, irá sendo retomada ao longo dos

séculos e persiste ainda nas chamadas gramáticas normativas, como, por exemplo, as gramáticas escolares

destinadas ao ensino da língua (Mateus e Villalva,2006:31).
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puramente religiosa e de a sua obra ser o resultado de séculos de preocupações dessa

ordem relativamente à linguagem, o texto paniniano revela-se como uma gramática da

própria língua, em particular da língua falada pela classe educada daquele tempo.

Observa-se, assim, uma mudança de interesse e de perspectiva relativamente à tradição

anterior, \mayez que o objecto de análise passa a ser uma língua comum que engloba a

língua sagrada (escrita) e a língua falada (não sagrada).

Por outro lado, o facto de o gramático se ocupar da língua falada no seu grupo

social, não estudando um idioma artificial, revela uma orientaçáo para as realidades da

língua que é confirmada pela preocupação que Panini também manifesta relativamente à

variação linguística, notando as particularidades do uso regional, estilístico e social.

O que está aqui em causa é uma linguagem exemplar, a "palavra sagrada", uma

vez que o objecto em descriçáo é a língua dos "eleitos"; o uso não justificado ou

incorrecto identifica o falante como estranho ao grupo e, ao mesmo tempo, como

indivíduo impuro. Os critérios extralinguísticos que definem os limites da aceitabilidade

não são cronológicos, nem tão pouco geográficos, mas são, sobretudo, critérios de

classe e de raça. Como é sabido, os contributos da civilizaçáo indiana para o

desenvolvimento dos estudos sobre a linguagem só tardiamente vieram a ser

reconhecidos no meio científico ocidental, porquanto o horizonte de retrospecção

metalinguístico tradicional provém, até à actualidade, pela civilizaçáo grega.

Entre os Gregos, o estudo das línguas baseia-se, por um lado, no interesse acerca

da origem da linguagem e, por outro, na mudança e na diversidade linguística, aspectos

que levam a reflexões filosóficas como as que encontramos em Platão e Aristóteles. Foi

precisamente Platão quem lançou as bases quer da reflexão filosófica sobre a

linguagem, quer da sua análise. Segundo este pensador, as palavras reflectem a

realidade que nomeiam; jâ Aristóteles defende que o seu significado resulta de um

acordo entre os homens, logo, é convencional. No entanto, num e noutro caso a análise

linguística não explicitava as diferentes etapas em que se desenvolvia. Outros autores

gregos como Dionísio, o Trácio, e Apolónio Díscolo, por exemplo, contribuíram

decisivamente para a descrição do funcionamento da língua: ao primeiro atribui-se a

autoria da primeira gramática grega; o segundo, na esteira de Aristóteles, considerou

que a frase assenta em dois elementos fundamentais, a saber, o sujeito e o predicado. O

conhecimento da estrutura da língua e o desenvolvimento da gramática estiveram, entre

os Gregos, intimamente relacionados com o estudo das obras de autores consagrados

como Homero, o que explica uma definição de gramártica como a de Dionísio, o Trácio:
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"A gramática é o conhecimento directo do que geralmente é dito pelos poetas e

prosadores" (Apud Lepschy, 1984: 85). Ora é esta a gramática que constitui o modelo à

volta do qual assenta uma tradição que chega até às línguas ocidentais modemas, cujo

objecto de análise privilegiado é a língua escrita e literária.

A linguagem é tomada como um instrumento mediador no relacionamento do

homem com o mundo, não se colocando o problema da correcção linguística porque

aquilo que interessa é o enunciado enquanto veículo de informação. Assim, a verdade

de um discurso não depende do que o enuncia, mas apenas da conformidade desse

discurso à realidade que pretende descrever. Por esse motivo, o problema da variação e

o da regulamentação linguísticas afiguram-se como acessórios. Embora existissem

inúmeras variedades, muitas delas possuidoras de vertente escrita, os dialectos

existentes não eram considerados unidades idiomáticas inferiores a uma língua

"standard", donde se poderá inferir que a palavra norma era desconhecida do

pensamento grego, ainda que a "ideia" já nele estivesse presente.

Os Latinos, por seu turno, limitaram-se a adaptar e transmitir as reflexões dos seus

antecessores, tal como ftzeramcom outras áreas do conhecimento. No entanto, a obra de

Varrão constitui excepção, visto relegaÍ paÍa segundo plano a doutrina filosófica. Este

gramático, que distingue o uso comum do uso literário da língua - o bom uso -, dá

especial destaque às questões etimológicas e procede a uma codificação das regras

fundamentais da língua latina.

Toda a obra dos gramáticos latinos, não passa de uma descrição do uso literário da língua dos

escritores e de uma introdução à aprendízagem de tal uso linguístico: com isso perpetua-se e

transmite-se às épocas posteriores a concepção da língua entendida como língua escrita, como

língua da classe culta (Lepschy, 1984: 86).

A Idade Média herdou da antiguidade greco-romana toda uma tradição gramatical,

tendo o legado de Roma funcionado como modelo para as diferentes instituições (Igreja,

Lei, Educação) e a cultura romana servido de referência à literatura, especialmente à

poesia e à retórica. A gramática desempenhou também, durante o período medieval, um

lugar privilegiado, atribuindo-se a Santo Agostinho (354-430) a primeira tentativa de

codiÍicação gramatical. Na esteira deste "gramático" surgem outros - Cassiodorus e

Beda, por exemplo - que elaboram sinopses gramaticais destinadas ao ensino. A
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gramiLtica é def,rnida, nesses textos, como arte de bem falar e, sobrefudo, como arte de

redigir o texto literário.

Deste modo, será legítimo afirmar não ter existido, durante a Idade Média, grande

progressão em termos da actividade linguístico-gramatical, na medida em que esta

estava muito ligada ao modelo greco-latino e ao desenvolvimento da literacia em latim,

sendo as motivações dos gramáticos essencialmente pedagógicas. A gramática eÍa,

então, normativa e literária.

Até ao séc. XVI, na Europa Ocidental, o estudo das línguas vernáculas era feito a

partir da gramática latina. Com a invenção da imprensa, deu-se uma maior difusão do

texto escrito, nomeadamente dos textos gramaticais, gue assim chegaram mais

facilmente aos estudantes da época, o que, junto com a promoção dos vemáculos,

explicará a circulação desse género de obras por toda a Europa. Ora, atendendo a esta

tradição, o conceito de língua culta faz parte do pensamento linguístico ocidental e

remonta aos Gregos, tal como afirmámos, em cujos textos a língua da classe dominante

constitui o instrumento do conhecimento e da persuasão. Mas é aos Estóicos que se

deve a concepção de língua como instrumento e expressão do pensamento assim como a

associação da língua escrita e culta ao uso da classe dominante, relação que irá

peÍmanecer até à sistematização racionalista da gramártica de Port-Royal (1660). Com

efeito, na base de tal concepção da "língua culta", emanada do uso escrito das classes

preponderantes da sociedade, está a ideia de património cultural, consoante afirma

Lepschy:

(...) como património cultural de uma classe no poder que individualiza na comunicação

linguística (falada e escrita) um instrumento do seu domínio baseado na organização burocrática,

escolar, etc., de uma casta de intelectuais a quem está confiada a tarefa da transmissão de uma

certa tradição cultural e da elaboração dos instrumentos de comunicação capazes de consolidar a

ideologia da classe dominante (Lepschy, 1984: 84).

De acordo com a tese postulada por este autor, pode dizer-se que a norma, ainda

que de forma embrionária, surgiu a partir do momento em que os povos começaram a

reflectir sobre a própria língua, distinguindo dentro do sistema linguístico o uso

apropriado para cada ocasião.

No séc. XV[, na esteira da referida gramáttica de Port-Royal, tentou-se definir

uma gramática geral que desse conta dos princípios a que todas as línguas obedecem e

que explicasse os diversos usos. Sob este prisma, os gramáticos consideravam que todas
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as línguas tinham um fundamento e um objectivo comuns, ou seja, a língua era vista

como uma representação do pensamento8. Ao afastar-se da gramáticalatina. tida como

modelo, a "gramâtica geral" apresenta alguns aspectos inovadores visto apresentar

explicações dos usos particulares a partir de regras gerais. Se até este momento, todas as

teorias linguísticas se baseavam na análise da língua latina, aplicando-a inclusive às

vernáculas, a partfu da gramática de Port-Royal faz-se a distinção entre a "gramâtica

geral" e a"gramâtica particular" de cada língua. Todavia, só nos finais do séc. XVIII é

que, ao arrepio da teoria da comrpção, se aceita que as línguas naturais mudam e se

transformam com o tempo, estando essa transformação dependente de uma necessidade

intema da língua, não subordinada à vontade dos homens.

No séc. XIX, o interesse pela origem das línguas introduziu uma alteração radical

nos estudos da linguagem e da gramâtica. As preocupações filológicas e comparatistas,

que se baseavam unicamente em textos escritos, deram lugar a uma reflexão sobre a

língua a partir de produções orais, ainda que de forma incipiente. A relação entre os

documentos escritos e a Oralidade apenas se estabelece para a dedução da evolução

linguística, sendo a Escrita encarada como reflexo directo da Oralidade.

É com este intuito que a Linguística selecciona como seu objecto a língua,

"símbolo de todo o mecanismo da fala humana, pois usar a palavra língua dessa forma

é, na verdade, usar uma figura de retórica" (Fry, 1978:14). E justamente esta língua,

figura de retórica, que vai ser encarada como um sistema, como um todo organizado,

estruturado, cujos elementos mantêm entre si relações de dependência e de

solidariedade. Por conseguinte, qualquer alteração sofrida por um dos elementos

atingirâ necessariamente o equilíbrio de todo o sistema, que arranjará forma de se

reequilibrar.

Abandona-se, assim, a preponderância de uma perspectiva diacrónica que se

ocupa, segundo dizia Saussure, "das relações entre termos sucessivos, não percebidos

por uma mesma consciência colectiva e que se substituem uns aos outros sem formar

sistema entre si" para se adoptar uma visão sincrónica preocupada com as "relações

lógicas e psicológicas entre termos coexistentes e que formam sistema, tais como são

percebidos pela consciência colectiva" (Saussure, 1995:17l). E no plano sincrónico

que Saussure estuda a língua, entidade que é "susceptível de uma definição autónoma, e

8 Ducrot e Todorov (1982: 19) referem que: "Para os autores das gramáticas gerais, não se trata de

procurar na materialidade da palavra uma imitação da coisa ou da ideia (...). Para eles, só a organizaçdo

das palavras no enunciado tem um poder representativo."
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deve constituir o objecto, integral e concreto, da linguística" (Lepschy, 1984 72).

Interessa à teoria linguística o que é constante, interno à língua, não havendo lugar para

o estudo das mutações ou realidades exteriores. A análise sincrónica dá lugar a um

discurso funcional, discurso este que, abdicando dos factores históricos que poderão

estar na base de determinados acontecimentos, visará explicar os fenómenos linguísticos

como fazendo parte de uma estrutura que contém em si própria as causas do seu

funcionamento. Daí a famosa dicotomia saussuriana langue/parole, pois "tudo o que é

diacrónico na língua é-o por meio da fala" (Saussure, 1995:169). Qualquer alteração

produz-se individualmente na fala de alguns indivíduos e quando adoptada pela

colectividade, passará a fazer parte da língua. Todavia, para compreendermos melhor

esta divisão, há que distinguir os dois termos da dicotomia. De acordo com Ferdinand

de Saussure, alingsa "é ao mesmo tempo um produto social da faculdade da linguagem

e um conjunto de convenções necessárias, adoptadas pelo corpo social para permitir aos

indivíduos o exercício dessa faculdade" (Saussure, 1995:34). Pelo contráno, a fala

corresponde à execução e compreensão individuais que permitirão a formação de um

sistema gramatical existente na mente de cada indivíduo de uma mesma comunidade

linguística. Como podemos verificar, a língua corresponde ao social, ao colectivo,

enquanto que a fala pertence ao plano individual. Por intermédio da fala produzem-se as

alterações, ocorrem as irregularidades e, uma vez aceites pela colectividade, passarão a

constituir factos da língua. Deste modo, interessa analisar as transformações verificadas

no próprio sistema (sincronia) e não as razões da evolução de um sistema de língua a

outro (diacronia).

Para Saussure, o signo linguístico consiste na associação de uma imagem acústica

a um conceito, vale dizer, de um signif,rcante a um signif,rcado, associação que é

arbitrâia, ou seja, é determinada pelo uso social. Este conceito é bastante redutor, uma

vez que torna a língua num objecto, separando-a dos contextos da actividade concreta. É

vista como algo passivo, pertencente ao domínio das faculdades receptivas da memória,

cabendo à fala qualquer actividade relacionada com a linguagem. O valor teórico e

metodológico da dicotomia saussureana langue/parole vai estar depois subjacente,

mutatis mutandis, a várias teorias: Hjelmslev formula-a sob os termos de esquema e

uso e o generativismo sob a forma de competência e performance. Embora os termos

não sejam equivalentes, a função da dicotomia mantém-se constante: o obje .Sr

:)linguística define-se por oposição ao plano de acf.talizaçáo
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Ao distinguir linguística externa de linguística interna, Saussure elimina desta

tudo o que é estranho ao sistema. À "linguística intema" cabe o estudo da língua em si,

enquanto que a "extema" é determinada pelo contexto social em que o fenómeno da

linguagem se manifesta, dai ter de ser abolido. Nesta perspectiva, dependendo de vários

factores operantes na comunidade consi derada, a noÍÍna não cabe, portanto, neste

domínio de trabalho. A concepção de língua saussuriana é, porém, bastante mais

profunda do que à primeira vista possa parecer. Apesar das eventuais polémicas

causadas pela divisão entre língua e fala, o papel de Saussure no desenvolvimento da

linguística posterior é fundador e inegável.

Alguns anos depois, surge uma nova corrente ligada ao Círculo Linguístico de

Praga - o denominado Funcionalismo - que concebe a linguagem como uma

instituição humana, interessando-lhe o estudo desse fenómeno e de todas as suas

variedades, ou seja, as diferentes línguas. Importa, principalmente, descrever as línguas

nas suas especificidades e verificar o que as distingue umas das outras. André Martinet

realça o princípio da pertinência, dando ênfase à pertinência comunicativa, uma vez

que é a úllizaçáo da língua enquanto instrumento de comunicação que determina o seu

funcionamento e a sua evolução.

Tal como Hjelmslev, também Coseriu baseou a sua reflexão na crítica à dicotomia

saussuriana "língua-fala", dando conta das principais questões nela envolvidas e

apontando as insuficiências que a conÍiguração proposta por Saussure revela. Coseriu

propõe o trinómio sistemao norma e fala, pois considera importante distinguir o que

nas estruturas que constituem a língua é simplesmente normal ou comum (norma) do

que é funcional (sistema)e. A língua é, pois, encarada como um sistema abstracto de

oposições funcionais e como um conjunto de possibilidades.

No âmbito da teoria exposta por Coseriu, a abstracção é um recurso que permite

ao linguista, partindo da fala concreta, atingir níveis superiores e cumprir o seu

objectivo de descrição da língua.

Chomsky foi também uma das vozes críticas a insurgir-se contra a concepção de

língua proposta por Saussure. Em seu entender, a língua, concebida como um mero

' O .irt"-a é um sistema de possibilidades, de coordenadas que indicam os caminhos abertos e os

camiúos fechados de um falar compreensível numa comunidade; a norna, em troca, é um sistema de

realizações obrigatórias, consagradas social e culturalmente: não corresponde ao que se pode dizer, mas

ao que já se disse e tradicionalmente se diz na comunidade considerada". O sistema abrange as formas

ideais de realizaçào duma língua. (...) a norÍna, em troca, corresponde à fixação da língua em moldes

tradicionais; e nesse sentido, precisamente, a norrna representa a todo momento o equilíbrio sincrônico
(extemo e interno) do sistema" (Coseriu, 1979a: 50).
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conjunto de sinais depositados nos cérebros de todos os falantes de uma mesma

comunidade, não pressupõe a existência de um aspecto essencial e inerente ao ser

humano - a sua capacidade criadora -, eue se manifesta ao nível da frase, e, assim

sendo, pertence à fala, não à língua. Perante a constatação de tal facto, Chomsky

apresenta como altemativa a noção de competência linguística, onde a criatividade

emerge por excelência. Criatividade esta visível na capacidade que o falante-ouvinte

revela na produção e compreensão de frases nunca ouvidas antes. Pressupõe-se, então, a

existência de regras que subjazem à criatividade, isto é, uma gramáúica, elemento

formalizador da competência linguística do falante. Esta gramática procura explicar o

conhecimento da língua que subjaz ao uso real feito pelo falante-ouvinte. Dai a

preferência pela "competência, ou seja, o conhecimento que o falante-ouvinte possui da

sua língua", em detrimento da "performance, o uso efectivo da língua em situações

concretas" (Chomsky, 1978: 84). Dito de outro modo, a gramática generativa, como

conjunto finito de regras, deve ser capaz de enumerar explicitamente as frases

gramaticais (infinitas) de uma dada língua. Todavia, nem sempre as frases consideradas

gramaticais no domínio da competência são aceitáveis no domínio da performance. E a

intuição do falante que determinarâ a gramaticalidade ou não das frases da sua língua.

Ainda segundo este autor, a gramâtrca generativa e a mais adequada, porque

permite descrever através de regras transformacionais as relações existentes entre frases,

entre a estrutura profunda e a estrutura de superfície. Esta teoria linguística baseia-

se num processo hipotético-dedutivo, uma vez que a competência é um dos processos

mentais da aquisição da linguagem e, por isso, de observação directa inacessível. A

competência é apenas um dos processos subjacentes à performance real do falante que

depende de inúmeros outros factores.

2. Língua e norma

Em conformidade com o ponto anterior, o conceito de língua não é unânime e

continua a suscitar discussão entre os linguistas. É claro que a definição de língua vai

muito além da sua dimensão comunicativa, pois incorpora também aspectos políticos e

culturais. Significa isto que um mesmo sistema linguístico comporta variedades, uma

das quais é apontada como padrão, gozando por isso de um estatuto mais privilegiado,

porquanto é transmitida pelo sistema de ensino e pelos meios de comunicação social. É
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justamente em relação a esse padrão que as variantes podem ser contrastadas, como

veremos no ponto seguinte.

De acordo com Marli Quadros Leite (2007'. 23) "a língua é uma norÍna porque é

um facto social", na medida em que é a sociedade que estabelece a norÍna e ela própria

se encarrega de preservá-la. Mas se o conceito de língua não é fácil de definir, o mesmo

acontece relativamente à noção de norma. Dulcelina Silva dos Santos (2002: 24-25)

trata esta questão à luz do conceito de prestígio linguístico. De acordo com a autora, o

conceito de prestígio situa-se sobretudo na área da Sociologia e relaciona-se com noções

tais como poder, iqueza, status, classe social, ocupação, mobilidade social, entre outros.

A Linguística, por seu tumo, relaciona o prestígio com o estatuto do falante, com os

usos linguísticos ou com noções linguísticas como as seguintes: correcção, norÍna,

aceitabilidade gramatical e adequação dos enunciados ao contexto. O conceito de

norÍna, de acordo com a autora, é muito dificil de precisar, sobretudo se entrarmos no

campo da Sociolinguística.

2.1.Norma linguística

Se é certo que todas as línguas, não obstante apresentarem uma codificaçáo,

variam no tempo e no espaço, também é consensual que os falantes de todas as

comunidades têm consciência dos usos "certos" e "errados" na língua que falam, isto é,

reconhecem que determinadas características não fazem parte "do bom uso da língua",

vale dizer, de uma prâtica padronizada - a norma. Assim, a norma (culta) não decorre

das propriedades da língua em si mesma, conforme salienta Castilho ao dizer;

A norma culta não deriva de nada intrínseco ao português. Não há formas ou construções

intrinsecamente erradas ou certas (...) Assim, o certo ou errado deriva apenas de uma contingência

social. Em todas as comunidades sempre se atribui a determinada classe uma ascendência sobre as

demais. A classe de prestígio dita as norÍnas de comportamento, a moda, o gosto por certo tipo de

música...Assim também a escolha das variedades lingüísticas entre as que estão à disposição dos

falantes. Ao escolher uma, essa classe condena as outras variedades (Apud Bagno, 2004:

18s).

Todavia, em termos linguísticos, nem sempre e fâcrl distinguir o "certo" do

"errado", porque as línguas vivas estão em constante mutação e, assim sendo, aquilo

que era correcto no século XIX, por exemplo, deixou de ser válido no século XXI. A
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propósito do conceito de correcção linguística, Bechara observa o seguinte: "LJma

língua nada mais é do que uma determinada técnica do falar de uma comunidade

lingüística historicamente constituída. Assim, falar correctamente é falar conforme a

tradição lingüística dessa determinada comunidade" (Apud Lopes Silva, 200I:29).

O fenómeno de mudança, que se deve a vários factores, também não deixa imune

a própria noÍrna. A todo o momento surgem palavras novas, acompanhando novos

objectos ou conceitos, enquanto outras caem em desuso. E não é só o léxico que se

renova, também a construção sintáctica e os próprios sons da língua podem sofrer

alterações. A língua que utilizamos hoje não é igual à que era úllizada há dois séculos,

porque a sociedade mudou e a língua acompanha essas mudanças. Mas outros factores

contribuem para a variação e, por conseguinte, também para a mudança linguística,

nomeadamente a idade, a região, o grupo social ou profissional a que o falante pertence

e, até, as circunstâncias em que comunica. Significa isto que a língua conhece, em cada

momento, variações de várias ordens, por mais imperceptíveis que possam ser aos

ouvidos dos falantes. Observa-se, então, que nem todas as variantes da língua têm o

mesmo estatuto, cabendo ao falante escolher aquela que mais se adequa às

circunstâncias da comunicação e ao interlocutor. Segundo Jespersen (Apud Cunha e

Cintra,1990:6,7) o " linguisticamente correcto" é definido como aquilo que é exigido

pela comunidade linguística a que se pertence, ou seja, "falar correcto" significa o falar

que a comunidade espera. Contudo, as questões centrais persistem: o que é, afinal, a

norma? Quem tem autoridade para definir o que é "correcto" ou "incorrecto"? Será que

coexiste apenas uma "norma" ou coexistem várias "Ílormas" em cada sincronia?

Interessada pelo carácter mutável das línguas, a Linguística vai em sentido

contrário ao da gramática tradicional, que na língua tende a ver um sistema invariável e

imutável de formas e combinações, privilegiando a forma considerada correcta,

remetendo as demais para o terreno dos usos menos bons ou errados. A distinção entre

uma linguística prescritiva (em muitos contextos identificada com gramática) e

linguística descritiva começa a ganhar consistênciateórica no século XX: à primeira,

com uma tradição multissecular, cabe estabelecer regras que conduzam ao uso correcto

da língua em sociedade, em particular em usos formais e literários; à segunda compete

dar conta do uso real e diversificado que os falantes fazem da língua.

Às atitudes de tipo prescritivo está tradicionalmente associado um conceito

clássico de norma que segundo Santos (2006:50) pressupõe "a eleição como modelo de

um conjunto de variantes, desenvolve ideologias de unificação linguística e fomece um
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padrão de avaliação da qualidade do discurso". A mesma autora afirma ainda que se

define como "(...) princípio geral que torna possível julgar as acções humanas como

certas ou erradas, assim estabelecendo uma relação de interdependência conceptual com

a noção de (in)correcção" (Ibidem)

No século XX, norma passa, então, a referir factos ou usos comuns, rejeitando-se

as apreciações de tipo valorativo e pressupondo-se a existência de tantas nofinas

quantos os grupos que constituem a comunidade (Santos, 2006: 51).

A propósito do aspecto normativo das línguas, Coseriu é, sem dúvida, uma fonte a

ter em conta. Baseou a sua reflexão na crítica à dicotomia saussuriana língua-fala e

apontou as insuficiências que a proposta de Saussure encerra, principalmente o facto de

este autor ter ignorado o acto verbal, ponto em que língua e fala se encontram e se

combinam e de ter separado completamente o indivíduo da sociedade. Coseriu

formaliza um conceito de norma (linguística) que é, na verdade, uma "norma social",

visto atender ao uso na comunidade. Assim, o falante toma como ponto de partida o seu

conhecimento do sistema e, ao exprimir-se verbalmente, reúne os factos da norma social

com os factos de norma individual e as criações instantâneas que constifuem o falar num

dado momento. A norÍna representa, portanto, um ponto intermédio que transforÍna em

estrutura tripartida (sistema, norrna e fala) a dicotomia saussuriana (langue/parole).

Neste sentido, o autor estabelece a ligação entre o sistema e a sua realizaçáo,já que a

norrna social, a norrna individual e o falar concreto são graus sucessivos de realização

daquele.

Não está em causa o sentido corrente do termo "norma", enquanto conjunto de

valores estabelecidos ou impostos segundo critérios de correcção e de valorizaçáo

subjectiva do enunciado, mas antes um conceito de norma objectivamente comprovável

numa língua, a nofina seguida por ser membros de uma comunidade linguística, e não

aquela pela qual se reconhece que "falamos bem" ou de modo exemplar. Nesta acepção,

a nofina refere-se ao "como se diz" e não ao "como se deve dizer", daí Coseriu (1978:

90) propor os conceitos de normal / anormal em substituição de correcto / incorrecto

da tradição gramatical.

A distinção apontada por Coseriu entre norÍna e sistema revela-se muito

importante para a compreensão do mecanismo da mudança linguística. O falante tem

consciência do sistema que utiliza, podendo ou não, dentro das possibilidades que o

mesmo lhe oferece, praticar a noÍma. A originalidade I criatividade do sujeito falante,

no entanto, pode ser imitada, tornando-se norrna substituindo as anteriormente tidas
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como "normais". O indivíduo aparece, deste modo, como causador da mudança no

sistema, por mero desconhecimento ou pelo facto de não aceitar a norrna imposta.

Embora o aspecto normativo esteja presente em qualquer comunidade linguística,

como temos vindo a afrmar, o vasto leque de escolhas oferecido a cada falante,

permite-lhe optar pela que mais lhe convém, num determinado contexto comunicativo,

sem romper com o uso normativo. A esta liberdade de escolha está associado um certo

liberalismo gramatical, como bem salientam Cunha e Cintra (1990: 8):

A norma pode variar no seio de uma mesma comunidade linguística, seja de um ponto de vista

diatópico (pornrguês de Pornrgat/português do Brasil/português de Angola), seja de um ponto de

vista diastrático (linguagem culta/linguagem média/linguagem popular), seja, finalmente, de um

ponto de vista diafásico (linguagem poética/linguagem da prosa).

Este conceito linguístico de norma, que implica um maior liberalismo gramatical, é o que, em

nosso entender, convém adoptarmos para a comunidade de fala portuguesa, formada hoje por sete

nações soberanas, todas movidas pela legítima aspiração de enriquecer o património comum com

formas e construções novas, a patentearem o dinamismo do nosso idioma, o meio de comunicação

e expressão, nos dias que correm, de mais de cento e cinquenta milhões de indivíduos.

Não deixando de reconhecer, como princípio fundamental, a igualdade linguística

das variedades coexistentes num determinado território (uma vez que para a Linguística

todas as variantes são iguais em mérito), o certo é que uma variante se destaca e é

legitimada, não pelas suas qualidades linguísticas mas pelo valor sócio-cultural que

assume na organizaÇão e identificação da comunidade, valor esse que é confirmado nas

atitudes dos seus membros. Nesta óptica, em sociedades como a poúuguesa, a escola

permite o acesso à variedade de prestígio, aliás, consignada nos Princípios Orientadores

expressos no Programa de Língua Portuguesa para o l" ciclo do Ensino Básico, onde

se refere que o aluno deve evoluir "para práticas mais normativizadas da comunicação

oral e escrita."

Como ser social, o Homem vive integrado numa comunidade que é regulada por

norÍnas às quais ele tem de obedecer, regulação à qual não escapa a língua, motivo por

que a norrna é definida como a modalidade escolhida para servir de modelo na

comunicação em dada sociedade, na linha do que refere Santos a propósito do processo

de estandardização:
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A estandardização implica a fixação de um ideal de língua, em direcção ao qual deverão convergir

os esforços dos diversos agentes, e a sua aceitação por toda uma comunidade de idioma, que passa

a dispor, desse modo, de uma norma supradialectal; entre os meios de que uma comunidade dispõe

para impor e manter esse "ideal de língua", a educação constitui um dos mais poderosos" (Santos,

2006:67).

Assim se explica que seja, em geral, um padrão supradialectal que se concretiza

em duas vertentes, a Escrita e a Oral. Na vertente escrita, as regras são mais rígidas e

determinadas, em grande parte, pela tradição literária. Para a associação norma"/escrita

contribuiu, como se viu em (Cf. 1.2), o conceito tradicional de gramática, que se

concentrava "no bom uso da língua" apoiado nos "bons escritores", dai a escrita ser a

vertente linguística mais valorizada. Na verdade, o teÍrno gramâtica significava

exactamente "arte ou ciência de utilizar bem os caracteres", o que demonstra a

valonzaçáo da Escrita que caracteriza os primeiros estudos sobre a língua. Por outro

lado, importa referir que "norma" não é sinónimo de "texto literário". Embora a

literatura sirva à fixação da norma e a encontremos nos livros escolares como modelo,

ela é apenas uma das utilizações da língua. Actualmente, a tradição literária parece

pesar cada vez menos na construção da norrna, cedendo lugar a outras referências

culturais mais imediatas ou acessíveis.

A educação fornece-nos os padrões de comportamento que teremos de seguir na

vida em sociedade e, nessa perspectiva, tal como as regras de conduta, as noÍrnas

linguísticas são um compromisso aceite pela comunidade, cabendo à escola o papel de

transmitir as ideias vigentes.

Conforme se depreende do anteriormente exposto, falar bem uma língua é uma

asserção com um forte conteúdo social, cultural e político. Para Jespersen (Apud Cunha

e Cintra, 1990: 6,7), "falar correcto significa o falar que a comunidade espera, e erro

em linguagem é equivalente a desvios desta norma'o, sem relação alguma com o valor

interno das palavras ou formas". Todavia, o mesmo linguista reconhece que "existe uma

valorizaçío da linguagem na qual o seu valor se mede com referência a um ideal

linguístico" (Ibidem, 1990: 7).

loOsublinhadoénosso.
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Z.Z.Língta e variação

Que à língua é inerente a variação, propriedade universal das línguas, é assim

uma evidência. Não é difícil apercebermo-nos disso, uma vez que todos nós somos

confrontados com vários usos linguísticos, dependendo do carácter mais ou menos

formal do nosso interlocutor, ou da origem geográfica ou social do mesmo. Uma língua

não é algo estático, está em permanente evolução, isto é, a língua transforma-se

continuamente, mesmo que disso não se apercebam os falantes, e essa variação ocoÍTe

ao longo da história tal como também ocoÍre ao longo da vida dos falantes que a

utilizam. As alterações registadas no plano sincrónico podem culminar em novas

estruturas linguísticas ou conservarem-se como meras variantes individuais, sociais,

profissionais, regionais. A mudança que vai ocorrendo numa língua relaciona-se com os

conceitos e atitudes de vida de uma sociedade, que se manifesta em vários sectores,

nomeadamente nas artes, na literatura, na filosofia, entre outros.

Aryon Rodrigues (2004:Il,l2) defende que 'Não há língua que seja, em toda a

sua amplitude, um sistema uno, invariado e rígido. (...) Na realidade, toda a língua, é um

complexo de variedades, um conglomerado de variantes". O mesmo autor considera que

as línguas comportam variantes de duas ordens: uma, em função do falante (emissor); a

outra, em função do ouvinte (receptor). Assim, à primeira pertencem as variantes

dialectais, tais como variantes espaciais (dialectos geográficos), variantes de classe

social (dialectos sociais ou diastráticos), variantes de grupos de idade (dialectos etários),

variantes de sexo ou género (dialectos masculino e feminino) e variantes de gerações

(diacrónicas). Na segunda ordem, o autor insere as variantes de registo (grau de

formalismo, de modalidade - falada e escrita -, de sintonia (ajustamento do emissor ao

receptor), assunto que será retomado no ponto três deste capítulo (Cf. 3.3.4.).

Apesar de a variação se dever a inúmeros factores, o geográfico é, certamente, um

dos mais influentes. Em breve retrospectiva a respeito do modo como, historicamente, a

variação foi vista na tradição gramatical portuguesa, veja-se que logo no séc. XVI um

dos primeiros gramáticos da Língua Portuguesa, Fernão de Oliveira, a ela se referiu.

Entre nós foi o primeiro a notar que as variedades regionais são o testemunho da

diacronia linguística, pois guardam antigas formas de dizer, e a apontar a existência de

diferentes dialectos, segundo o meio social, a região e a idade do locutor. A esse

propósito, dizia Oliveira: "(...) os da Beira tem hüas falas e os d'Alentejo outras" (Apud

Ferreira, 1994:108). Gramáticos e ortógrafos posteriores, nomeadamente Duarte Nunes
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de Leão e outros, identificaram também algumas diferenças, sobretudo ao nível

fonético. Contudo, frequentemente tais traços são considerados marcas de rusticidade.

Com D. Jerónimo Contador de Argote (1725) já se regista uma descrição mais

sistemática da variação do Português, porquanto na sua incipiente classificação e

descrição dos dialectos portugueses, o gramático oferece uma definição de dialecto

como "um modo de falar", sendo que "o modo, como se fala a língua poúuguesa nas

terras da Beira, é diverso de como se fala a mesma língua portuguesa em Lisboa, porque

em uma parte se usa de umas palavras, e pronúncia, e em outra parte se usa de outras

palavras, e outra pronúncia, não em todas as palavras, mas em algumas. Esta

diversidade pois de falar, que observa a gente da mesma língua, é que se chama

dialector r" (Argote, 17 25 : 29I,292).

Ora é precisamente a relação entre variedades que leva os falantes a emitir

apreciações valorativas do tipo: os que falam desta maneira "falam bem", são

sofisticados e cultos; os que falam de modo diferente "falam mal", são ústicos e

ignorantes. Para os membros da comunidade, determinada(s) variedade(s) impõe(m)-se,

como um ideal de perfeição linguística, um modelo a imitar, um factor de distinção

social. Apesar de a consciência da variação ser antiga, como acima se salientou, na

verdade o conceito de dialecto, tanto quanto o de língua, não está isento de

complexidade. Como vimos antes, há linguistas que definem língua como sendo "uma

noção político-institucional", visto ser um sistema linguístico abstracto que, por razões

políticas, económicas e sociais, adquiriu independência tanto funcional como

psicológica para os seus falantes", ao passo que o dialecto é "uma variedade de um

determinado sistema linguístico reconhecido oficialmente como Lingaa". Geralmente

considera-se dialecto de uma língua a variedade linguística que caractenza uma

determinada zona" (Ferreira, 1996: 482,483).

Para os linguistas, não existem línguas, mas sim sistemas organizados e

complexos. Não deixando de reconhecer, como princípio fundamental, a igualdade

linguística das variedades coexistentes e rejeitando uma noção prescritiva de norma ou

uma visão normativa da linguagem, vários linguistas são levados, confudo, a definir ou

mesmo a aceitar a existência de uma entidade que dá pelo nome de idioma ou língua-

padrão e que é legitimada não pelas suas qualidades linguísticas, mas pelo valor

sociocultural que assume na organizaçáo e identificação da comunidade e que as

ll Actualizámos a ortografia da citação.
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atitudes dos seus membros confirmam. (Santos, 2006:61). Cabe então perguntar a partir

de que momento é que dois sistemas organizados e próximos um do outro, deixam de

ser dialectos e passam a línguas. Para alguns linguistas, a resposta está no critério da

mútua compreensão, isto é, se existe inteligibilidade entre dois falantes de dois dialectos

diferentes mas relacionados historicamente, então esses dois dialectos pertencem à

mesma língua. Podemos assim afirmar que, "não são as questões linguísticas e

gramaticais, que decidem se um determinado sistema é língua ou simplesmente dialecto,

mas sim as fronteiras políticas, os interesses culturais e a história comum" (Raposo,

1984: 588).

Por isso mesmo, a fronteira entre os conceitos de língua e dialecto não decorre

exclusivamente de factores linguísticos, tal como sublinha Arnulfo Ramírez quando

afirma que:

Las fronteras lingüisticas entre las comunidades de habla son más sobre asuntos sociales que

problemas de la lengua. En algunos casos los conceptos de lengua y dialecto no tienen mucha

validez ya que no hay ninguna manera objectiva para determinar cuándo dos variedades de la

lengua son lo suficientemente semejantes para llamarlas variantes del mismo idioma o dos idiomas

diferentes. Estas diferenciaciones normalmente reflejan condiciones políticas y culturales más que

unos criterios linguísticos (1996: 42).

De facto, embora as variações sejam reconhecíveis pelos próprios falantes, a

diferença entre língua e dialecto é, sobretudo, uma diferença de estatuto, isto é, uma

variedade adquire maior prestígio e impõe-se como norma ou língua-padrão, passando

a ser o veículo transmissor da cultura, do poder instituído, do ensino, etc.. Todavia, do

ponto de vista linguístico, por mais que uma variante tenha adquirido prestígio social,

nenhuma é melhor do que outra, porque todas podem funcionar como factor de

reconhecimento da comunidade que as úrliza.

Los habitantes de la clase social más alta suelen emplear el dialecto de la lengua que goza del

mayor prestigio comparado con las otras variedades lingüísticas de la región. Esta variedad, que

normalmente se clasifica como el dialecto estándard de la lengua, cuenta con el apoyo económico,

social y político del pueblo. El habla de las clases sociales más bajas no cuenta con la misma

admiración, autoridad o prestígio que se le otorga a la variedad culta (Ramírez,1996 39).
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3. Língua Portuguesa: uma problematização

O contexto em que é falado o Português Europeu tem sofrido algumas alterações

ao longo das últimas décadas, passando de uma situação de monolinguismo quase

absoluto, para uma situação de multilinguismo, fruto da variedade racial e da influência

da imigração. Se é certo que a maioria dos habitantes de Portugal ttlliza o Português

como Língua Materna - no território nacional, apenas se fala uma outra língua que

detém um estatuto de "língua of,rcial regional": o Mirandês -, também é um dado

adquirido que existe uma grande variedade de línguas (embora minoritárias) entre as

comunidades de imigrantes. Todavia, a Lingm Portuguesa, em Poúugal, apresenta-se

como um objecto relativamente homogéneo, que serve de instrumento de comunicação,

quase único, entre os membros da comunidade nacional, matizado apenas pelas

cambiantes de cariz cultural ou registos individuais. No entanto, se a Língua Poúuguesa

apresenta uma relativa homogeneidade no território europeu, o mesmo não acontece a

nível internacional, uma vez que ocoÍre todo um conjunto de variantes que diferem

entre si quer sintacticamente, quer foneticamente, quer no que diz respeito ao seu léxico,

motivo por que a noção de Língua Portuguesa tem suscitado algumas opiniões díspares,

sobretudo no que se refere ao seu dimensionamento não só linguístico, mas também

político e cultural.

Segundo Maria Helena Mira Mateus, uma definição consensual da Língua

Poúuguesa poder-se-ia realizar por contraste com o castelhano, não apenas na Europa

mas também na América Latina, regiões onde existe vizínhança entre os dois idiomas

(Apud Castro, 2005: 13):

Os dialectos de todas as variantes do português apresentam duas características fundamentais que

as diferenciam, em conjunto, dos dialectos castelhanos:

- supressão do lll e do /r/ latinos intervocálicos;

- manutenção das vogais breves latinas sem ditongação.

Assim, de acordo com os conceitos coserianos de sistema e norma, verificamos

que todas as norrnas do português (regionais, sociais e individuais) partilham destas

características: uma inovadora, a síncope da consoante intervocálica em casos como

MANU> mão e MALU> mou) e uma conservadora, as vogais tónicas mantêm-se em

palavras como terra e cova, contrariamente ao castelhano, não se transformando em

ditongo crescente, e o F- inicial latino não desaparece, FACERE>hacer (Castro, 2005:
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13). São precisamente estas características unificadoras que podem ser tomadas como

marcas deste sistema considerado Língua Portuguesa. Mas o conceito de Língua

Portuguesa não se restringe apenas a características foneticas. Embora o espaço nacional

seja relativamente homogéneo, importa não esquecer que este sistema ocupa um vasto

espaço geográfico além-fronteiras, sendo falado por comunidades dissemelhantes nas

suas origens étnicas e no seu modo de viver, o que coloca problemas da coesão interna

do sistema. Por isso, Lindley Cintra, defensor do aspecto unitário da língua, apontava a

existência de três norrnas nacionais para o sistema linguístico do portuguêsl2: a norrna

do Português Europeu, a nonna do Português Brasileiro e a norÍna Galega. A tese

postulada por Cintra não encontra validação actualmente, uma vez que não existe

identidade entre a língua literât'ra dos escritores portugueses, brasileiros e africanos.

Actualmente, é mais consensual considerar duas normas, a do Português Europeu (PE) e

a do Português do Brasil (PB), existindo em África noÍrnas em fase de formação ou de

consolidação.

No entanto, em Portugal assiste-se a uma nova realidade: cada vez mais, o nosso

sistema de ensino está repleto de crianças e jovens oriundos de diversas comunidades

linguísticas, nomeadamente dos países de leste, do Brasil e de África. Perante tal

diversidade, o ensino do Português Europeu deve contemplar referências ao Português

falado e escrito dos PALOP e, como é evidente, também a variante brasileira, tendência

que está cada vez mais consubstanciada nos programas, que já prevêem esse

multilinguismo, bem como nos manuais (Cf. Cap. II, 3.3.).

'' A norma do Pornrguês Europeu agrupa dentro do seu domínio variedades dialectais diferentes,

continentais e insulares, além da «forma falada normalizadora do português padrão», que continua a ser

igualmente adoptada por cinco países africanos: Cabo Verde, Guiné-Bissau, S. Tomé e Príncipe, Angola e

Moçambique; a norÍna do poÍuguês brasileiro, também com os seus dialectos próprios e que Cintra
definia como «o conjunto de hábitos linguísticos de uma determinada camada de falantes brasileiros,
admitida como modelo que se procura realizar e que em vários aspectos é diferente da norma ou modelo
que está em vigor em Portugal>»; A norma galega, ainda em vias de fixação. Assim como a brasileira,
afasta-se da norma portuguesa e m vários aspectos, mas ((sem que se justifique - dada a unidade mantida
nos aspectos fundamentais - a designação desta variedade como língua». Na Galiza, para Cintra, «a

situação não é essencialmente diferente da do Brasil»». (Apud Castro, 2005: l4).
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3.1.4 construção histórica do conceito de norma

Na verdade, a construção histórica do conceito de norma processou-se ao mesmo

tempo que a língua foi mudando e conhecendo um processo de elaboração, conforme

sublinham Mateus e Cardeira (2007: 30):

O processo de fixação da norma está ligado ao da institucionalízaçáo do idioma nacional:

institucionaliza-se a língua como elemento de identificação de uma sociedade e, simultaneamente,

constitui-se um saber sobre essa língua, saber que se funda em instrumentos como a gramática, o

dicionário, a literatura e a escola.

Todavia, o conceito de normatividade é bem mais vasto e remonta a épocas

ancestrais, estando intimamente ligado ao conceito de gramática e de correcção.

AlgUns estudiosos vieram provar que não foi o modelo grego que propiciou a

consolidação da gramática ocidental, mas sim o alexandrino, que acompanha e constitui

características da gramâtica até à actualidade. A gramática dos Alexandrinos tinha como

meta preservar a cultura helénica, partindo da análise de textos escritos, literários e de

grande prestígio. Segundo Marli Quadros Leite (2007:45):

Da concepção de gramática como competência em matéria de textos, em que as regras explicavam

os fenómenos ocorridos nos textos de cada autor, passou-se a uma concepção de gramática como

sistema da língua, em que as regras eram resultantes de usos comuns e deviam tornar-se modelo

pÍra o uso comum, isto é, deviam tornar-se no[na, padrão de correcção.

Na verdade, a noção de correcção não Surgiu com a gramiLtica, mas, sim, com a

retórica, aliada às qualidades do discurso, à expressividade e ao estilo. Um discurso

coÍTecto era aquele que se acítalizava conforme o funcionamento natural, normal, de

uma determinada língua, de acordo, portanto, com o seu sistema e uso. (Leite, 2007l.

55). Apesar de a retórica não se ocupar da descrição de usos linguísticos, tratou de "

desvios" que, cometidos por ignorância da língua gre1a, eram vistos como erros contra

a puritas. O parâmetro do "bom uso" era praticado por quem tiúa prestígio social, por

aqueles que proferiam um grego puro - a koiné -, não influenciado por línguas

consideradas bárbaras. Posteriormente, o parâmetro tomado como puritas, passa do

discurso oral para o escrito, passando aS regras do "bom uso" da língua a Serem

descritas pela gramática. E de referir que os critérios de correcção eram os mesmos para

o Grego e paÍa o Latim, sendo o padrão estabelecido a partir de textos literários de
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autores consagrados, no caso da Escrita ou, então, no caso da Oralidade, seguia-se a

modalidade praticada pelos homens cultos da sociedade; no entanto, a norrna seguida

por todos deveria ser a mesma, a da gramática. A noção de correcção aparece assim

associada à preservação do idioma, quer pelos Gregos, quer pelos Latinos, pois, a

ambos thes interessava manter a língua isenta de marcas de outras línguas consideradas

impuras. Ora é justamente o modelo greco-latino que vai ser tomado como ponto de

referência pelos autores do vernáculo português, já que era o latim a língua escrita até à

consolidação do território.

Como é sabido, a Língua Poúuguesa nasceu no canto Noroeste da Península

Ibérica e, aos poucos, foi-se expandindo, lentamente, para Sul. Até ao reinado de D.

Dinis, a língua da escrita era o latim. Foi este monarca que encetou os primeiros

esforços para que os documentos passassem a ser redigidos em Português.

No século XfV, a classe dominante desloca-se para o Sul do país, ocupando o eixo

Lisboa-Coimbra. A centralizaçáo do poder em Lisboa funcionou como uma força

centrípeta, uma vez que a cidade acolhia falantes de todas as regiões, chamando a si o

processo de padronização, por eliminação de traços dialectais e constituição de uma

variedade linguística neutra, facilitadora da comunicação num espaço sócio-cultural

diversificado. A localizaçáo da corte na ârea de variantes meridionais implicou uma

hierarquização das características dialectais, com a progressiva desvalorização dos

traços setentrionais que acabariam por ser excluídos da variedade-padrão.

Ainda no mesmo século, devido a um conturbado período político, surge uma

nova classe - a burguesia - que pretende afirmar-se. O centro do poder é em Lisboa e é

em torno da burguesia e da figura de D. João I que gravita uma intensa actividade

cultural. O reinado do Mestre de Avis notablliza-se pelo gosto cultural e artístico e são

criadas as condições para o florescimento das letras, sobretudo, da prosa histórica. A

Escrita começa a ganhar destaque, e o Português, que até aqui era tido como língua

vulgar, começa a emancipar-se e a ganhar um estatuto que se estende pelas várias áreas

do pensamento.

O século XV é marcado pelo surgimento da imprensa em Portugal, o que vai ser

um factor decisivo para o incremento da produção literária portuguesa. Aliado a este

aspecto está o facto de se começar a delinear uma forte consciência de "nacionalidade"

à medida que a separação de Castela se reafirma e a língua se demarca da sua primitiva

unidade galego-poúuguesa, ganhando deste modo um carâcter autónomo. No século

seguinte, Surgem as gramáticas e os dicionários que, se por um lado promovem e
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defendem as línguas nacionais, por outro, são prova do amadurecimento destas e de

uma consciência linguística já constituída no seio da comunidade. As primeiras

gramáticas portuguesas foram a Grammatica da Lingoagem Portuguesa, publicada em

1536, por Fernão de Oliveira, e a Grammatica da Lingua Portuguesa, de João de

Barros, publicada em 1540, obras que lançam as bases da tradição gramatical

portuguesa e do ensino da gramática vemácula.

A propósito da relação destas obras com a noÍna refere Marli Quadro Leite

(2007:81) que "as primeiras gramáticas do espanhol, do italiano e do português vieram

acompanhadas do problema da constituição de uma noÍna e, simultaneamente à

gramatização, houve a discussão sobre que uso deveria representar a norma". No

mesmo texto, a autora acrescenta que "Em Portugal não existiu uma "questão da

língua", embora a preocupação com o problema da importância da língua existisse,

tanto mais aqueles textos estavam muito voltados para afirmação do valor do Português

como língua de cultura. Por isso, este processo de gramatizaçáo visava a "elevação" da

língua" (Leite, 2007:81). Apesar de o conceito de norrna ser universal, a sua construção

é cultural, isto é, implica a existência de uma comunidade que planeia a elaboração

dessa língua. Logo, a língua que se aprende a falar, desde a mais tenra idade, é natural,

mas a noÍna é artiÍicial, uma vez que é fruto de uma regulação centralizada.

Parafraseando (Mateus e Cardeira, 2007:30), "a construção de uma norÍna implica um

processo de codiÍicação que se desenvolve através do pensamento sobre a língua

(metalinguístico) e do ensino, e no qual a constituição da tradição escrita desempenha

um papel essencial."

À medida que uma variedade adquire maior prestígio que as demais, vai-se

impondo até começar a ser imitada; ao tornar-se dominante, os seus falantes tenderão a

codificá-la, elaborando-a através do estabelecimento de regras para o seu uso na

literatura e divulgando-a através do ensino. A produção de gramáticas, dicionários e

prontuários, materiais fundamentalmente destinado ao ensino, integram-se no processo

de elaboração da norÍna. Ora o intuito normativo parece ser inerente à estrutura de

qualquer sociedade, pois são as regras que permitem a coesão da comunidade, quer em

termos sócio-culturais quer linguísticos. Como já se antecipava em ponto anterior (Cf.

1.2), a definição de gramática nem sempre foi consensual, uma vez que o termo é

utilizado por linguistas e por outros estudiosos da linguagem em várias acepções.

Algumas das controvérsias mais recentes sobre o assunto recaem sobre os aspectos das
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línguas naturais que enformam ou não a "gÍaÍnáLtica". A esse respeito, merecem atenção

as palavras de Aissen e Hankamer (1984:209):

A propriedade mais surpreendente de qualquer língua natural é a regularidade, ou seja, o facto de

as palavras e as sequências de palavras usadas pelos falantes da Iíngua com objectivos de

comunicação ou outros estarem sujeitas a regras de boa-formação que os falantes dessa língua

coúecem de certa maneira (ainda que possam ser incapazes de as formular explicitamente) e que

qualquer indivíduo que queira falar correctamente essa língua tem de interiorizar e respeitar. É esta

regularidade, entendida em todos os seus aspectos, e especialmente quando expressa através de

regras explícitas, que constitui anoção de gramática.

À margem da antiga concepção de correcção associada à gramática, outras noções

de gramática foram sendo apresentadas pelos linguistas. Tradicionalmente, como já

referimos, o conceito de gramática apontavapaÍa a prescrição de regtas que indicavam

formas de falar tidas como socialmente correctas, por oposição ao uso comum da

maioria dos falantes, regras essas que o sistema de ensino veiculava. Tal ensino da

língua (gramática) assentava num modelo literário autorizado, cabendo aos alunos

interiorizar as norÍnas gramaticais, memorizando-as, sem uma reflexão acerca da

estrutura da língua. Ora o papel da memorizaçdo foi posto em causa e os efeitos que

esse modo de saber produzia foram questionados, relegando-se o ensino da gramática,

ao menos como era perspectivado anteriormente, para um plano secundário nas aulas de

Língua Materna. Provavelmente, este abandono a que a gramâtica foi votada durante

largos anos, poderá explicar uma certa desvalorização do próprio ensino da língua,

motivo por que os Novos Programas adoptados em vários países, incluindo Portugal

(nomeadamente os Novos Programas de Portuguás), tenham retomado o Conhecimento

Explícito da Língua, surgindo este como uma competência a ser trabalhada

autonomamente.

A Linguística moderna, por seu turno, analisa o uso efectivo dos falantes,

secundarizando as avaliações linguísticas que, no seio da comunidade, uma qualquer

Autoridade sancione como prática correcta. Com efeito, a gramâtica de enfoque é

sobretudo descritiva, alicerçada no conhecimento e na prática dos próprios falantes da

língua, por oposição à gramática tradicional, que tem cariz norrnativo, logo avaliativo.

Deste modo, não existirá uma gramática mas várias gramáticas individuais, uma vez que

cada falante possui a sua, embora todas tenham um núcleo comum, ou seja, "a

grarnâtica" dessa língua, sem prejuízo de diferenças individuais relativamente àquela,
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assim como "variações dialectais" ou "idiolectais", isto é, variações que permitem

distinguir um grupo de outro ou um indivíduo de outros (Aissen e Hankamer, 1984: 210).

Assim, poder-se-á estabelecer um paralelo entre o "liberalismo gramatical", apontado

por Cunha e Cintra (1990: 8), ao qual aludimos a propósito da norÍna, e o sentido

alargado que o conceito de gramática adquiriu nos últimos anos, tal como sublinham

Aissen e Hankamer (1984:210):

Surge um novo equívoco quando se faz referência à gramática de uma língua" (por exemplo a

gramâtica do inglês, a gramática do português, etc.). Uma vez que é altamente improvável que

duas pessoas tenham exactamente o mesmo sistema de conhecimento acerca da sua própria língua,

é evidente que a gramática do inglês não se pode encontrar na mente de nenhum falante concreto.

Ter-se-á de concluir uma de duas coisas: ou a "gramática do inglês" é uma abstracção que

representa o coúecimento comum dos falantes do inglês, ou há muitas "gramáticas" do inglês,

cada uma ligeiramente diferente das restantes, e cada uma propriedade exclusiva de um só falante

do inglês.

3.2.Norma escrita/norma falada

Como é sabido, a linguagem oral precede a escrita. No entanto, ambas as formas

de comunicação são importantes e influenciam-se mufuamente, pois o oral, nas

sociedades onde este coexiste com o escrito, inicialmente espontâneo e informal,

adquiriu também um uso mais elaborado e formal, para o qual contribuiu bastante a

socialização da fala através da Escrita.

Se é certo que um bom domínio da Oralidade é fundamental para uma aquisição

efectiva da Escrita, também é um facto que esta é responsável pela reformulação da

própria Oralidade. Embora a Escrita seja um sistema com um cunho normativo maior, a

Oralidade não está isenta de normalização. Ora, como referido antes, num conceito

tradicional de norma, esta é um conjunto de regras, um código que aponta um modelo

para se falar e escrever de forma ideal e, por se tratar de um modelo ideal, não

corresponde à realidade, porquanto apenas contempla certos usos, excluindo outros.

Deste modo, a norrna reflecte apenas uma parte da totalidade dos usos de uma

comunidade e é determinada, por um lado, com base em documentos escritos e, por

outro, por certos usos orais.

Tendo o conceito de norma surgido como regulação do uso escrito da língua,

aplicar o conceito de norma à oralidade coloca-nos perante inúmeras contradições e
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ambiguidades, já que a noffna que pode servir para a oralidade, na qual se manifesta

toda a variação que define intrinsecamente a língua, seguramente não servirá para

norrna da escrita, visto esta ser mais rígida, funcionar como uma espécie de duplo

código - por um lado representa a oralidade e, por outro lado, tem regras próprias que

não decorrem da oralidade mas do próprio processo de codificação - e tender para a

uniformidade. O certo é que na maioria das línguas, o poder da palavra escrita acabou

por determinar que a norÍna do oral seja pautada pelo exemplo da escrita.

A norma escrita toma como referência os textos literários, dos chamados "bons

escritores", mas também os textos científicos, além das próprias gramáticas e dos

dicionários, materiais socialmente instituídos como "autoridades" indicadoras do bom

uso e por isso tidos como modelos a seguir. Apesar de a norma escrita ser mais rígida e

conservadora do que a norma oral, não deixa de estar exposta às transformações gerais

da língua, já que uma língua de cunho normativo demasiado rígido deixaria de servir as

necessidades dos falantes. A norma falada, por sua vez, fundamenta-se num círculo

restrito de falantes que pode ser constituído pelas pessoas cultas de determinada região.

Em Portugal, em pleno século XX, tanto a região de Coimbra (sede tradicional da

Universidade) como Lisboa (sede do poder político), reclamavam direitos na influência

modelar ou padronizante que exerciam sobre a língua. Acfualmente, tal discussão

deixou de fazer sentido, uma vez que os meios de comunicação de massa detêm o

privilégio de difundir um modelo linguístico e este tende a ser, cada vez mais, o da

capital e sede das estações de rádio e de televisão. No entanto, a língua não se restringe

àquele pequeno grupo, porque está constantemente sujeita às influências externas e vai

sendo gtadualmente transformada. Acrescente-se que todos nós, falantes, contribuímos,

em graus diferentes, paru a evolução do idioma e para a construção da norma.

3.2.1. Norma culta/norma-padrão

A norma culta é definida a partir dos padrões de comportamento linguístico dos

membros de uma determinada comunidade que têm formação escolar e maior prestígio

social. No território nacional, a norma culta é bastante uniforme e aproxima-se do

padrão ideal, ou seja, da norma-padrão. Neste sentido, a norÍna linguística não é

apenas o que é considerado "normal", mas também o que a sociedade aceitou como

normativo: é "normal" usar-se o s apical nas Beiras como é "normal" usar-se o s dental

em Lisboa, mas a nonna-padrão "escolheu" para o Português o s dental. Contudo,
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norrna linguística não é o uso da língua estatisticamente dominante, pois não é pelo

facto de um grande número de falantes usarem determinada variante que esta se torna

norÍna. (Mateus e Cardeira, 2007:2q.É um facto que, norÍnalmente, o padrão coincide

com uma determinada variedade geográfica; porém, regra geral corresponde ao dialecto

da classe social no poder, tida como modelo, e que impõe padrões culturais e

linguísticos.

A provar que o conceito de norma não é uniforme, note-se que Castilho (200a)

atribui à norma dois âmbitos: um mais amplo, em que ela é entendida como um factor

de coesão social, e outro, mais restrito, que corresponde aos usos e aspirações da classe

social de prestígio (Castilho, 2004:29). Relativamente ao primeiro aspecto, verifica-se

que, em qualquer comunidade, hâ a tendência para corrigir aspectos desviantes da

norÍna. Isso acontece com as crianças, quando estas empregam, por exemplo, uma

forma analógica como (eu) sabo, eÍnvez de "sei". Ora, ao corrigir estas "anomalias", o

adulto pretende integrar a criança na comunidade linguística, indo ao encontro daquilo

que é aceitável. No sentido mais restrito, a norma vai ao encontro daquilo que é

considerado o "bom uso", imposto por uma classe social dominante. Ainda dentro deste

domínio mais restrito, Castilho distingue a norma objectiva, a norma subjectiva e a

norma prescritiva'3, conceitos em que atentaremos no ponto seguinte. Jâparalucchesi

(2004: 65), a norma-padrão reúne as formas contidas e prescritas pelas gramáticas

normativas, enquanto que a norrna culta contém as formas depreendidas da fala dos

grupos escolarizados, ou seja, dos falantes com cursos superiores. Daqui se infere que a

escolarização é um factor determinante na avaliação dos usos que podem ou não caber

na nofina. E claro que o conceito de norma "culta" poderá conduzir a um conjunto de

pressupostos errados, \ma vez que é antónimo de "inculta", logo, pode sugerir que

quem tem domínio daquela é desprovido de cultura. Alguns falantes daquela norÍna

costumam emitir juízos avaliativos sobre norÍnas de outros falantes, referindo que "não

sabem falar" ou que "falam mal". Todavia, não há grupos sem culfura, dai a necessidade

l3 Segundo Castilho, a "norma subjectiva, implícita ou padrão ideal é a atitude que o falante assume

perante a norma objectiva (...). Essa atitude corresponde ao que a comunidade lingüística "espera que as

pessoas façam ou digam em determinadas situações""; 'Norma objectiva, explícita ou padrão real é a
linguagem efetivamente praticada pela classe social de prestígio, que se podia identificar no Brasil de

hoje com a chamada classe culta, escolarizada. Trata-se de um dialecto social que em si nada tem de

"melhor" em relação aos demais, decorrendo seu prestígio unicamente da importância da classe social a

que corresponde."; 'Norma prescritiva: decorre da combinação da norma objectiva com a norma

subjectiva. Por outras palavras, merecem ser ensinados os usos lingüísticos de uma classe prestigiosa

considerados mais adequados a cada situação e melhor identificados com o ideal de perfeição lingüística"
(Castilho,2004: 30L
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de precisar o termo "culta" que, em geral, remete para a cultura escrita, uma vez que

esta tem um grau de formalidade maior e é mais codificada, na linha do que propõe

Faraco, que toma como referência a realidade social e linguística do Brasil:

A expressão norma culta deve ser entendida como designando a norma lingüistica praticada, em

determinadas situações (aquelas que envolvem certo grau de formalidade), por aqueles grupos

sociais mais diretamente relacionados com a cultura escrita, em especial por aquela legitimada

historicamente pelos grupos que controlam o poder social (2004: 40).

A designação de noÍma culta foi criada pelos próprios falantes da norma, o que é

claramente revelador da forma como encaram a língua por eles falada. Detentores de

uma posição privilegiada na escala social, os falantes da norma culta consideram-se

mais "cultos" (o que nem sempre é verdade) e acham que a sua norÍna é melhor

relativamente às outras. Isto cria preconceitos linguísticos em relação aos falantes das

outras norÍnas, que acabam por ser fortemente estigmatizados. Aliada ao prestígio

social, a cultura escrita teve, ao longo dos tempos, um enorÍne poder unificador, que

levava a uma estabilização linguística, neutralizadora da vat'raçáo e controladora da

mudança. Esta norma estabilizada designa-se por norma-padrão ou língua-padrão. A

norma-padrão corresponde, como dito antes, a um modelo ideal, construído pela

história da língua e da sociedade; não tem existência real e é virtual. Contudo, alguns

registos aproximam-se mais desse modelo do que outros. Assim, por exemplo, o padrão

oral nunca atinge o grau de codificação do escrito e admite maior variação.

Em suma, os nossos discursos quotidianos, desde a conversa mais informal com

os amigos até ao texto literário mais elaborado, são regidos por noÍmas, ainda que disso

se não tenha consciência formal. Ao longo da vida, vamos pertencendo a vários grupos

e dominando outras norÍnas. Nos nossos dias, a escola e os meios de comunicação

veiculam uma norrna culta, socialmente valortzada, e que procura aproximar-se do

modelo ideal, a norma-padrão.

3.2.1.1.Das noções de norma padrão/norma culta e desvio

Considerada um dos bens mais preciosos e um legado que se perpetua em todas as

gerações da Humanidade, a Escrita é a manifestação que conduz o Homem a um

comportamento linguístico padrão mais rigoroso. Devido a uma diversidade de factores,
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na Escrita há uma escala de formalidade que lhe é bastante característica. Um texto

escrito formal é regulado, invariavelmente, por uma norrna linguísticala: a denominada

norma-padrão. Para Castilho, tal como sublinhámos, o que determina essa aceitação é

o prestígio, aspecto que também afecta outro tipo de norma estritamente ligada à norma-

padrão, que é a norma prescritiva.

As gramáticas tradicionais, norteadas pelo ideal de norÍna, disseminaram entre os

usuários e os "aprendizes" da língUa-padrão, o binómio certo - errado. Estar em

conformidade com as expectativas da escrita culta passou a significar produzir um texto

correctamente, ideia da qual advém, como é muito frequente ler-se e ouvir-se, a

percepção simplista de que os alunos escrevem com eÍros, a visão do fracasso do ensino

da gramática e da incapacidade de expressão dos indivíduos na língua culta.

A dicotomia correcto/incorrecto, certo/errado está centrada no entendimento

arbitrário de determinados sectores da sociedade, segundo os quais, somente o

conhecimento das regras normativas e a leifura dos escritores consagrados na língua

culta conduzem o indivíduo ao bom desempenho na escrita.

Partindo da oposição entre certo e errado, Mattos e Silva (Apud Bagno, 2004: 81)

considera necessário haver uma transformação a nível conceptual, bem como uma

inovação no ensino da gramática do Português-padrão. Nessa perspectiva, a autora, em

vez de correcto/incorrecto, prefere adequado/inadequado. Como a autora expressa em

diversos momentos, o "inadequado" não é visto como um "eÍro" mas como um desvio.

Embora as considerações de Mattos e Silva se centrem sobretudo no Poúuguês do

Brasil, elas fazem igualmente sentido no contexto do Português Europeu, embora a

variação conheça naquele país fenómenos que não atingem, ou atingem em menor grau,

o Português falado em Portugal.

Em geral, os linguistas actuais subscrevem a reorientação da perspectiva. É o caso

de Peres e Móia (1995) que tomam como ponto de referência a variante culta no seu

registo escrito para explicitar o conceito de desvio linguístico, porquanto este só pode

ser validado se comparado com uma determinada variedade que the serve de modelo.

lo A esse propósito, observa Faraco que "(...) os gmpos sociais se distinguem pelas formas de língua que

lhes são de uso comum. Esse uso comum çaracteriza o que se chama de a norma linguística de

determinado grupo. (...) Como a respectiva norÍna é factor de identificação do grupo. Podemos af,rrmar

que o senso de pertencimento inclui o uso da forma de falar característica das práticas e expetativas

linguísticas do grupo. Nesse sentido, a norma, qualquer que seja, não pode ser compreendida apenas

como um conjunto de formas linguísticas ela é também (e principalmente) um agregado de valores

socioculturais articulados com aquelas formas" (Faraco, 2O04:39).
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O nosso conceito de desvio linguístico- ou eÍro, ou anomalia, ou irregularidade, se quisermos-

nada tem a ver com alternativas fonéticas, lexicais ou sintácticas com uma justif,rcação intema num

subsistema linguístico e adoptadas de modo (razoavelmente) permanente por uma comunidade

linguística (isto é, que contribuem para a definição de uma variante).

O desvio linguístico é normalmente fruto dafalta de familiaridade com os monumentos escritos da

língua ou da ausência de um distanciamento em relação a ela que permita a compreensão da sua

orgânica e das imensas possibilidades que oferece (1995: 41).

Defendem estes autores (Peres e Móia, 1995: 4l) que, para existir erro, no sentido

literal do termo, têm de existir pelo menos duas condições, a saber:

(i) Constituírem rupturas com o subsistema ou variante de que é suposto

fazerempaÍte;
(ii) Não serem integradas - pelo menos, plenamente - pela comunidade

linguística de suporte.

3.2.2. Norma implícita/norma explícita

A norma-padrão também é designada de norma subjectiva ou implícita; é tida

como um modelo ideal, um objectivo que os membros de uma sociedade pretendem

atingir. Contudo, o padrão real, o comportamento mais frequente, nem sempre coincide

com o padrão ideal, pois na comunicação espontânea, os falantes afastam-se muitas

vezes desse modelo, no entanto se lhes perguntaÍmos qual é a forma correcta, eles

conhecem-na, isto é, têm-na interiorizada. Por outras palavras, o padrão ideal

coÍTesponde àquilo a que os falantes "sentem" como correcto, independentemente de o

aplicarem ou não. A norma objectiva ou explícita coÍresponde ao padrão real, ou

seja, a forma como os falantes agem num determinado contexto. Em certo sentido,

podemos estabelecer um paralelo entre a norma objectiva e a performance definida

por Chomsky, uma vez que ambas se localizam no plano das realizações, ficando a

norma implícita no plano da competência, vale dizer, do conhecimento das regras.

Com base na teoria de Coseriu, Celso Cunha estabelece uma distinção entre

norma objectiva e norma subjectiva: a primeira é relativa a padrões observáveis na

actividade linguística de um determinado grupo; a segunda remete para um sistema de

valores que norteia o julgamento subjectivo do desempenho linguístico dos falantes

dentro de uma comunidade. Tal distinção aparece também em Alain Rey (1972) e em

Castilho (1978). Todavia, a distinção entre norma objectiva (observável) e norma

subjectiva (imposta), nem sempre é muito clara, ou seja, ocolre uma interacção do
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sistema de valores adoptados por um grupo e os padrões linguísticos observados no seu

comportamento. O próprio Coseriu (1979b:69) adverte:

(...) não se trata da norma no sentido corrente, estabelecida ou imposta segundo critérios de

correção e de valoração subjetiva do expressado, mas sim da norma objetivamente comprovável

numa língua, a norma que seguimos necessariamente por sermos membros duma comunidade

lingüística, e não daquela segundo a qual se recoúece que "falamos bem" ou de maneira

exemplar, na mesma comunidade.

O conceito coseriano de norma refere-se principalmente ao "como se diz", não

"ao como se deve dizer", daí Coseriu afirmar que "a noÍTna se impõe ao falante" (p. 80)

e que "a norma é, com efeito, um sistema de realizações obrigadas, de imposições

sociais e culturais" (p. 74). Como podemos verificar, esse conjunto de valores

subjectivos determinados por factores sociais, culturais e ideológicos, constitui a norma

e está intimamente ligado às tendências e aos padrões de comportamento linguístico que

se observam numa comunidade, sendo que também este integra a norrna.

Do anteriormente exposto concluímos que não existe apenas uma norÍna, mas

antes várias norÍnas, existindo por isso uma contradição entre a unidade proposta pelo

padrão normativo ideal e a heterogeneidade do comportamento linguístico real dos

falantes (Mateus e Cardeira,2OOT:25). Assim, do mesmo modo que a Língua

Portuguesa é una e diversa, também a norrna possui um padrão ideal que sofre mutações

ao longo do tempo, o que não impede a existência de outros vários padrões reais, eles

próprios sujeitos a uma dinâmica de mudança.

3.3.Variação da Língua Portuguesa

Em contraste com outras línguas românicas, o Português apresenta um carácter

relativamente uniforme, com uma reduzida diferenciação dialectal. A provar esta

afirmação está o facto de qualquer habitante do Norte do país ser compreendido por um

falante do Sul ou vice-versa. Embora ambos verifiquem que existem nuances em termos

de pronúncia, a mensagem é perceptível, não havendo entraves à comunicação. Apesar

de a diferenciação se sentir a vários níveis, tais como o morfológico, o sintáctico ou o

semântico, é principalmente ao nível lexical e fonético que ela é mais evidente no caso

do Poúuguês.
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A classificação feita por Cintra't, tal como as anteriores, toma como base os

aspectos fonéticos, uma vez que permite uma sistematização mais Íidedigna dos factores

linguísticos, o que não acontece quando se parte da variação lexical, visto depender de

factores extralinguísticos, nomeadamente de aspectos de ordem histórica e cultural. O

autor fundamenta a sua classificação na sua recolha dos dados, realizada entre 1953 e

1956, com vista à elaboração do Atlas Linguístico da Península lbérica. A partir desses

materiais, estabelece também algumas áreas lexicais no território português. Para

estabelecer a sua classificação, Lindley Cintral6 começou por verificar quais os traços

que os falantes do Português Europeu sentem como fortemente diferenciadores, ou seja,

aqueles que permitem reconhecer uma pessoa como sendo do Norte ou do Sul de

Poúugal. Estabeleceu assim dois grandes grupos de dialectos - os setentrionais e os

centro-meridionais -, que se dividem, por sua vez, em sub-grupos que passaremos a

analisar no ponto seguinte. O traço fonético seleccionado por Cintra para distinguir

estes dois grupos de dialectos é o que estabelece o limite entre realizações ápico-

alveolares [ç] e [Z] e realizações predorsodentais [s] e [z] para os fonemas lsl e /zl. Esta

isófona divide o país em duas áreas: a das realizações ápico-alveolares a norte e a das

realizações predorsodentais a sul, como teremos opoúunidade de referir a seguir.

Se é certo que existem variedades linguísticas dentro do território nacional, não é

menos verdade que essa variação transpôs fronteiras e) actualmente, a Língua

Portuguesa é falada nos cinco continentes, sendo a Língua Materna de 200 milhões de

pessoas e ocupando o quinto lugar entre as línguas mais faladas do mundo. A difusão da

Língua Portuguesa a nível mundial deu azo, entre outras como consequência, ao

alargamento das fronteiras da România linguística até Africa, ao Oriente e à América.

Em resultado disso, com a independência do Brasil, a Língua Portuguesa passou a ser a

língua oficial de dois países, e, após a independência das colónias africanas, passou a

ser língua oficial em mais cinco países, ainda que em contexto africano não possamos

falar do Português como única Língua Matema.

Se a Língua Poúuguesa apresenta, por um lado, um carácter heterogéneo, devido à

dispersão geográfica e cultural da sua comunidade linguística, por outro, goza de uma

certa unidade, uma vez que as variedades do Português não comprometem, ao menos no

ls Os dialectos portugueses foram sujeitos a várias classificações antes da apresentada por Cintra: Leite de

Vasconcellos é autor de três dessas classificações: (1897), uma reformulação desta proposta inserta em
(1901) e (1929); Paiva Boleo e Mu Helena Santos Silva (1962); Vásquez Cuesta e M. A. Mendes daLuz
(1971) e L. Cintra (1971).
16 O autor considera também o grupo dos dialectos galegos na sua divisão. Nós faremos referência apenas

aos dialectos que se inscrevem no território nacional.
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seu estado actual, a intercompreensão entre todos os membros que partilham a mesma

língua.
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3.3.1. Variação diatópica

Este tipo de variação está relacionado com factores geográficos, isto é, registam-

se diferentes usos da língua em regiões distintas. A variação diatópica (do grego topos,

«lugar») é sinónima de variação geolinguística ou dialectal. Como já se afirmou,

embora a fala de um nortenho difira da de um algarvio, por exemplo, a compreensão

não é afectada pelas diferenças. A Dialectologia, disciplina que se dedica ao estudo

deste tipo de variação, tem procurado definir e caracteizar as áreas dialectais de uma

língua. A Dialectologia estuda, pois, os traços distintivos a nível fonético-fonológico,

morfológico, sintáctico e lexical, paÍa identificar as fronteiras entre os usos de certas

formas linguísticas. Para os objectivos desta disciplina coopera a Geografia Linguística,

disciplina que se encaÍrega do estudo cartográfico dos dialectos por meio da elaboração

de mapas (atlas linguísticos) que mostram a distribuição dos elementos linguísticos no

território em estudo. Um dos aspectos mais problemáticos com que se depara a

Dialectologia e a selecção dos informantes, privilegiando os adultos com uma idade

mais avançada porque estes são mais conservadores de estados antigos das estrufuras

linguísticas. Tendo em vista a compreensão do binómio norma-variação, limitar-nos-

emos a apresentar a classificação proposta por Lindley Cintra, que actualmente é

tomada como referência para o variação dialectal do Poúuguês Europeu.

3.3.1.1.Grupo dos dialectos setentrionais

No grupo dos dialectos setentrionais, Cintra distingue os seguintes sub-grupos: o

dos dialectos transmontanos e alto-minhotos, o dos dialectos baixo-minhotos,

durienses e beirões e, no âmbito deste, identifica a variedade do Baixo Minho e

Douro Litoral.

Relativamente aos dialectos transmontanos e alto-minhotos, o que os individualiza

é a existência de um sistema complexo de quatro sibilantes que conserva um estado de

língua arcaico. Essas consoantes são /ç/, lzl, lsl e lzl, ou seja, duas consoantes com

articulação ápico-alveolar - uma surda e outra sonora- e um par de consoantes com

articulação predorsodental (surda e sonora). O sistema de quatro sibilantes que

caraçteiza os dialectos do Alto Minho e de Trás-os-Montes simplifica-se em apenas

duas sibilantes, as ápico-alveolares, uma surda e outra sonora [S] e [Z], que caracteizam
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os dialectos baixo-minhotos, durienses e beirões. A variedade do Baixo Minho e Douro

Litoral çaracteriza-se pelo traço de ditongação "e" e "o" tónicos".

3.3.1.2.Grupo dos dialectos centro-meridionais

Este grupo de dialectos distingue-se dos setentrionais por ter operado a

simplificação do sistema de quatro sibilantes em duas, uma surda e outra sonora, em

beneficio das realizações predorsodentais que estão presentes na língua-padrão. Apesar

de a ârea dialectal do Português centro-meridional ser mais homogénea do que a ârea

setentrional, é todavia possível distinguir dentro daquela área dois grupos de dialectos:

os do centro-litoral (estremenhol beirões) e os do centro-interior e sul (ribatejano;

baixo- beirão; alentejano e algarvio). Estes dois grupos de dialectos são delimitados

pela isófona que coÍresponde à monotongação do ditongo [ej] em [e].

3.3.1.3.Dialectos insulares

Os dialectos falados nas ilhas apresentam traços diferentes dos continentais, daí

serem considerados autonomamente. Todavia, aproximam-se dos dialectos centro-

meridionais, pois essas variedades apresentam também um sistema de duas sibilantes

(surda e sonora) com realização predorsodental; a distinção entre lábio-dental /v/ e

bilabial /b/; inexistência da africada ltÍ|. A monotongação dos ditongos [ow] e [ej]

verifica-se, apenas, no dialecto da ilha de São Miguel - micaelense -, já que nas

restantes ilhas dos Açores e da Madeira os ditongos perrnanecem, sendo [ow]

frequentemente realizado como [oj], o que também se verifica no continente. Por

último, é de referir que a ilha da Madeira apresenta alguns traços típicos, sem paralelo

nos dialectos continentais. São de destacar, por exemplo, a palatahzação de / quando

precedido de vogal ou semivogal palatal- [i] ou []; a ditongação das vogais acentuadas

[i] e [u], respectivamente, em tejl-ttjl e [ew].

Como facilmente se constata, a partir da classificação apresentada por Cintra e dos

dados relativos às regiões insulares, embora o território português goze de uma certa

uniformidade a nível linguístico, não deixa de registar variações diatópicas relevantes,

principalmente a nível fonético. Também se notam variações no plano lexical pois o

nome dado a uma mesma realidade ou referente varia de região para região.
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3.3.2. Variação diastrática

A variação linguística, relacionada com factores sociais é a chamada variação

diastrática (do grego stratos, <<camada, nível») ou variação social.

As primeiras investigações sociolinguísticas devem-se a William Bright (1966) e

Fishman (1972), autores que, em sentido contrário à linha saussuriana, incorporaram os

aspectos sociais nas descrições linguísticas. É na década de sessenta que surge a

Sociolinguística quantitativa, graças aos estudos de William Labov sobre mudanças em

progresso no inglês da ilha de Martha's Vineyard (1963) e da cidade de Nova Iorque

(1966). Segundo Labov, as línguas apresentam variantes decorrentes dos diferentes

grupos sociais a que pertencem os falantes, tais como a idade, o sexo, a Íaça, a classe

social, a instrução e a profissão. Estas variantes são denominadas de sociolectos.

Contrariamente àquilo que defendiam os estruturalistas e funcionalistas, Labov vai

demonstrar que os factores funcionais não podem por si só dar conta dos processos de

mudança, pois na maioria dos casos a sua acção é suplantada pela acçáo dos factores

sociais. Actualmente, é ponto assente que todos os falantes usam um determinado

"sociolecto" representativo do contexto sócio-cultural em que estão integrados. William

Labov foi o primeiro linguista a mostrar que a variação linguística está condicionada

não só por factores relativos à estrutura social mas também pela variabilidade existente

nos elementos do contexto linguístico interno. Assim, algumas mudanças linguísticas

em curso poderão indiciar que se trata de uma etapa dentro da variação.

Os sociolinguistas demonstraram que a vanaçáo faz parte do sistema linguístico,

participa do seu funcionamento e interfere nos processos de mudança que operam no

seu interior. Assim, a língUa passa a ser vista, por definição, como um sistema

heterogéneo e variável, o que vem reforçar a ideia de que o aspecto funcional e social da

linguagem estão imbricados e que não se pode entender um sem o outro.

Tais considerações sobre a variação diastrática são pertinentes porque, se à data

dos primeiros estudos sobre variantes marcadas por factores sociais imperava a ideia de

que as variantes utilizadas por classes não escolarizadas eram linguisticamente mais

pobres e insuficientes para servir a expressão e comunicação de conceitos abstractos e

sentimentos elaborados (Mateus e Cardeira,2007:64), é hoje consensual que, de um

ponto de vista linguístico, não existem variantes mais ricas ou mais pobres do que

outras. Ora os sociolinguistas têm vindo a provar precisamente as insuficiências
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decorrentes das características linguísticas dos sociolectos que impedem a explicitação

verbal de conceitos científicos ou filosóficos.

3.3.3. Variaçãodiacrónica

Como temos vindo a salientar ao longo do trabalho, as línguas são entidades vivas

que se manifestam através da comunicação, e que vão mudando ao longo do tempo,

variação conhecida como diacrónica ou histórica. Embora os falantes de uma

determinada língua tenham consciência das alterações a que esta está sujeita, só através

da comparação da língua com estádios anteriores é que é possível verificar as mudanças

ocorridas, ainda que alguns modelos teóricos pretendam que a Linguística História seja

capaz de explicar e prever a mudança. Note-se que, ao menos em parte, as mudanças

estão intimamente relacionadas com as mudanças registadas na sociedade, ao nível das

artes, dos hábitos, dos costumes, entre outros aspectos, e assim sendo, a variaçáo

diacrónica decorre não só de factores intemos mas também da dialectal e da diastrática.

3.3.4. Variação diafásica

Cada falante pode utilizar diversos estilos ou registos linguísticos, dependendo do

contexto e da situação de comunicação. Este tipo de variação, que está relacionada com

factores pragmáticos e discursivos e implica o conhecimento, por parte do falante, de

um código socialmente estabelecido para cada situaçáo e a chamada variação diafásica.

A propósito dela, observa Ralph Penny o seguinte:

Ningún hablante utiliza los recursos de su lengua exactamente de la misma manera en todas las

ocasiones. Según las circunstancias sociales en las que el acto de comunicación tenga lugar, el

hablante puede escoger entre diferentes variantes de una variable particular (2004:24).

Assim, todos nós possuímos hábitos discursivos próprios, utilizamos determinadas

construções gramaticais em prejuízo de outras, empregamos estruturas que nos

individualizam,ou seja, cada falante molda a língua à sua maneira, singularidade que

recebe o nome de idiolecto, coexistindo com outras formas de variação, como bem

realça Ralph Penny:
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La variación en el habla se prolonga gradual y suavemente a traves del espacio social y geográfico,

y no presenta límites entre variedades, únicamente transiciones más o menos rápidas según

parámetros geográficos y sociales. (...) cada individuo utiliza un conjunto de rasgos lingüísticos

diferentes en cada situación de habla diferente, dependiendo del grado de formalidad que sienta

que se requiere (Penny, 2004:41-42).
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CAPÍTULO II

NORMA E VARrAÇÃO NO ENSTNO DO PORTUGUÊS



Capítulo II - Norma e Variação no Ensino do Português

1. Preâmbulo Metodológico

Traçado o enquadramento teórico, procederemos, ao longo deste capítulo, à

análise e discussão das diversas dimensões e níveis de regulação do ensino do

Português. Paratal, num primeiro momento avaliaremos o papel dos programas, as suas

linhas orientadoras e a função dos manuais escolares que os apoiam para, num segundo

momento, realizarmos a análise desses materiais com vista à identificação dos aspectos

neles envolvidos que se prendam com a nonna e a variação no ensino do Português.

Procuraremos estabelecer uma articulação entre a dimensão científica e a

pedagógica, identificando, por um lado, as repercussões da investigação linguística na

própria Didáctica e na prâtica pedagógica, a forma como os programas e, por extensão,

os manuais incorporam perspectivas, conceitos e terminologias oriundos das Ciências

da Linguagem e, por outro lado, o modo como neles se reflecte, explícita ou

implicitamente, uma visão normativa da língua e da variação que lhe é inerente. Tais

aspectos são bastante pertinentes, na medida em que permitem compreender o

diálogo/articulação entre a vertente programática-discursiva dos programas e a vertente

aplicada, presente nos manuais, sendo que ambas visam a construção e a reconfiguração

tanto de conhecimentos explícitos e implícitos sobre a Língua Matema dos discentes

como a aquisição, por parte destes, de competências linguísticas, orais e escritas.

Antes de qualquer reflexão acerca do papel normatizador (ou não) da escola,

convém, determo-nos em primeiro lugar nas já referidas relações entre a investigação

linguística e as práticas pedagógicas, para percebermos como se entrecruzam tradição e

inovação no ensino da língua. Embora o âmbito deste trabalho não seja, em concreto, a

vertente pedagógico-didáctica, esta não pode ser descurada, motivo por que se nos

afigura produtiva uma breve referência a tal vertente.

Se é certo que a criança adquire a linguagem de uma forma intuitiva (Cf. Cap. I,

1.1.), pela simples exposição às regras de funcionamento dessa língua, no contexto

familiar e social em que está inserida, não será menos verdadeiro afirmar que, ao atingir

a idade escolar, a criança já possui uma bagagem linguística que lhe permite

desenvolver as competências de Leitura, de Escrita e do Conhecimento Explícito da

Língua. Contudo, as experiências linguísticas são variáveis consoante os factores

cognitivos, psicológicos, intelectuais e culturais e, ainda, o meio envolvente, o que
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equivale a admitir que nem todas viveram as mesmas experiências e adquiriram

informalmente os mesmos conhecimentos.

Assim, os primeiros anos de contacto com o sistema formal de ensino são

determinantes para a construção de um conhecimento linguístico explícito. Nem sempre

a língua que a criança traz de casa coincide com a língua a que vai ser exposta na

comunidade escolar, à qual cabe orientâ-La para o universo de construções e usos que

configuram a irqrueza da Língua Materna. Aos poucos, a criança tomará consciência de

que existe não uma mas várias norÍnas, e de que a língua por ela utilizada representa a

norrna do seu grupo social; do mesmo modo, o aluno adquirirá consciência não só das

diferenças entre o modo oral e o modo escrito da língua mas também das características

de cada um e da existência de regras reguladoras desses modos de acordo com o gtau de

formalidade do acto comunicativo, o contexto e as circunstâncias em que este se realiza,

da relação que possui com o interlocutor e das necessidades expressivas. Estes são, com

efeito, os principais objectivos dos programas que regem o ensino da Língua Materna e

que, em última instância, pretendem levar os alunos a uma utilização adequada e

competente da língua, porquanto tal desempenho, paralâ de ser um factor de promoção

social, será um relevante factor de acesso à cidadania plena.

No século XVII, Coménio, considerado o fundador da Didáctica, já defendia a

pirmaziado ensino da língua nacional e, no capítulo relativo à Escola Latina, propuúa

que houvesse "seis classes" (Gramática, Física, Matemática, Ética, Dialéctica e

Retórica), realçando o papel primordial da gramática relativamente às outras disciplinas

nos seguintes termos: "Espero que ninguém mova uma campanha contra nós, pelo facto

de pormos em primeiro lugar a gramática, como se ela fosse a porteira das outras

disciplinas" (Coménio, 1976: 439). A gramática começa a ser considerada como

disciplina escolar e ârea de coúecimento, sendo definida como "arte de bem falar e

escrever"; do mesmo modo, a Didáctica foi-se afirmando como "arte de ensinar e de

fazer aprender". Contrariamente aos pressupostos iniciais da Didáctica -"ensinar tudo a

todos" - actualmente, esta disciplina está mais virada para os contextos, as metas e os

agentes do processo, ou seja, o objectivo é fazer com que cada um aprenda com todos.

Deste modo, a Didáctica integra saberes pluridisciplinares e é por isso considerada uma

disciplina de formação e cultura. Vêm a propósito as palavras de Sequeira (1993: 10):

"a Educação pela língua deve ser também uma educação cultural através da língua".

Apesar de o desencontro de perspectivas de que tem sido alvo entre os

especialistas, a Didáctica do Poúuguês foi construindo o seu próprio espaço, onde
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ocupam um lugar destacado os domínios da gramática e da literatura. Embora o objecto

de estudo da Didáctica da Língua Materna seja a própria língua, esta acaba por ser

trabalhada nas suas múltiplas realizações, quer dizer, através da língua literárria (texto

literário, jornalístico, popular) e língua não-literária, formal e não formal, padronizada e

não padronizada. Historicamente, o aspecto linguístico e o literário são indissociáveis,

estando presentes em qualquer aula de Língua Matema, como bem salientou Girard

(1978: 119), que partilha da mesma opinião ao afirmar:

A literatura não é, como vemos, toda a cultura. É um elemento importante desta. Língua e cultura

não se excluem. A língua é em primeiro lugar um instrumento de comunicação e é a utilização

desse instrumento que é necessário ensinar em primeiro lugar. Tudo se toma então possível e em

especial a exploração sistemática de todas as riquezas culturais de que a língua é o suporte e o

veículo e que a literatura revela de modo admirável a todo aquele que delas possui a chave.

São muitos os autores a realçar a inseparabilidade do ensino da língua e do ensino

da literatuÍa, na liúa do que defende Fonseca (2000: 44), que a ela se refere nos

seguintes termos "(...) tem como fundamento teórico a inscrição genética do fenómeno

genético literário no funcionamento da língua que se repercute e concretiza, no âmbito

didáctico, na larga margem de coincidência dos objectivos a atingir." Porém, o texto

literário subordina-se à aprendizagem da língua, confoÍme subliúa Aguiar e Silva

(2002:t5):

O ensino do texto literiírio, no Básico e no Secundário, só é legítimo, válido, frutífero se for feito

nesta perspectiva de um aprofundamento, de um enriquecimento, de um refinamento da

aprendizagem da língua. É claro que depois o texto literário traz, como agora se costuma dizer,

outras mais-valias, em termos de memória cultural, em termos de experiência vital (...).

Com base nas afirmações supracitadas, que subscrevemos, e no que ficou dito no

Capítulo I, somos levados a concluir que o estudo da língua, nomeadamente no que se

refere à sua dimensão normativa, é indissociável do texto literário, servindo este de

suporte paÍa a aquisição e o aperfeiçoamento das estruturas da língua. Na verdade, este

papel do texto literário remonta aos primeiros estudos sobre a linguagem humana que,

desde cedo atribuíram um papel relevante aos cultores autorizados da literatura,

funcionando estes como modelo para todos quantos pretendessem falar e escrever

correctamente a língua. Importa esclarecer que, quando antes nos referimos à norma,
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estávamos sobretudo a reportar-nos ao conhecimento gramatical ou metalinguístico, isto

é, àquilo que hoje se conhece como Conhecimento Explícito da Língua, uma vez que é

nos conteúdos dessa nattreza (mas não só), como adiante teremos oportunidade de

verificar, que o cunho normativo se manifesta.

1.1.Os Programas de Língua Portuguesa do 2o e do 3o ciclo do

Ensino Básico

Porque os programas escolares são, simultaneamente, textos de explicitação de

princípios teóricos curriculares e formas específicas de regulação das práticas

pedagógicas, é imperativo, neste momento, introduzir uma reflexão acerca da dimensão

normativa subjacente nos programas oficiais nas últimas três décadas. Assim, é

objectivo deste ponto traçar uma análise dos programas em vigor e confrontá-los com os

manuais escolares que são regularmente adoptados, verificando, por um lado, de que

modo os programas assumem (ou não) uma perspectiva normativa e qual o espaço que

neles é conferido à variação e, por outro lado, em que medida os manuais escolares

reflectem ou integram, por força da selecção textual neles realizada, outras dimensões

da própria norrna.

Da análise dos programas em vigor é visível a importância atribuída, de forma

equilibrada, aos diferentes domínios da Língua Portuguesa: o ouvir/falar, o ler e o

escrever. A confirmar isto temos a distribuição de vinte e cinco por cento do total do

tempo lectivo a cada um destes domínios, mais do que o previsto para o Conhecimento

Explícito, o que indicia uma mudança na concepção do ensino-aprendizagem da

gramártica e, como é evidente, uma reorientação da aula de Língua Portuguesa, que

passa a ser entendida como "uma verdadeira aula de língua que visa, acima de fudo,

dotar os alunos de uma real competência comunicativa, resultante da apropriação da

língua por sujeitos capazes de a actualizarem numa diversidade de discursos" (Carvalho,

2003:85). Tal concepção da aula é comum ao 2" e 3o ciclos do Ensino Básico, cujos

objectivos pressupõem a aquisição das mesmas competências, mas de forma gradual e

com um grau de complexidade crescente ao longo dos diversos anos que integram o

Ensino Básico.

Ao estudar os Programas de Língua Portuguesa do 2" e 3" Ciclo ainda em vigor

(desde l99t),já Castro e Sousa (1992:18) reconheciam o papel fundamental deste tipo

de documento não só na regulação das práticas e na elaboração dos manuais escolares
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mas também na definição e na caracterizaçáo da disciplina de Portugzás. Tendo "um

papel duplamente regulador da prática pedagógica", visto serem uma referência para a

acção dos professores e dos autores dos manuais, os programas escolares constituem,

pois, um "importante factor de definição de uma disciplina cujas fronteiras nem sempre

têm surgido nitidamente delimitadas". Com efeito, as reformas do ensino do Português,

conforme salienta Delgado-Martins (1999:113), justificam, por si sós, a importância do

estudo dos documentos reguladores do ensino e os manuais escolares:

Consideramos que este domínio da linguagem é da responsabilidade da escola e que importa

apreciar os elementos que parecem constitutivos do ensino do Português, no sistema escolar, ou

seja, as reformas, os programas, os manuais escolares, os exames e os professores de Português,

tentando mostrar alguns aspectos que nos parecem explicativos da ausência de uma procura dessa

relação "formal" do ensino do Poúuguês, sem o qual não é atingido o seu estatuto de poder.

Acrescente-se Qu€, com a análise dos programas, pretendemos sobretudo

determinar quais os princípios que configuram o ensino formal da Língua Matema,

nomeadamente no que se refere à assunção nestes (ou não) de uma linha normativa. A

revisão diacrónica dos Programas de Língua Portuguesa/Português, de l92l até à

actualidade - o Novo Programa de Portuguás foi homologado em Março de 2009 e será

posto em prática no ano lectivo de20IIll2 -, permitirá a identificação de pontos de

continuidade e pontos de ruptura, tanto no que diz respeito à orientação dos objectivos e

dos conteúdos do ensino da língua, quer quanto à explicitação normativa neles

assumida. No entanto, privilegiaremos uma análise descritiva dos programas em vigor

desde 1991, atentando no discurso de regulação das práticas escolares e procurando

compreender como se integra o domínio normativo no ensino da língua. Por último, e

porque o aspecto terminológico além de ser taxinómico consubstancia o Conhecimento

Explícito da Língua, não poderíamos deixar de dedicar alguma atenção à TLEBS.

Começaremos pelos programas oficiais, uma vez que eles descrevem os princípios da

política educativa, caracterizam as orientações fundamentais de um campo disciplinar e

ajudam a compreender, em termos específicos, a rede de relações existente entre os

domínios do ensino do Português.

O primeiro documento oficial e o Programa do Ensino Primario Geral e data de

1921. Contextualizado pelo Decreto n"73ll, este documento revoga os textos

programáticos de l9l9 e apresenta os Programas das várias disciplinas por ano, da 1" à

5" classe. No que diz respeito ao Português, fornece indicações muito breves sobre os
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domínios a exercitar, nomeadamente a Leitura, a Oralidade e a Escrita, colocando-se a

tónica na memorizaçáo. Só a partir da 3u classe aparecem alguns conteúdos gramaticais

e as tipologias textuais a treinar na produção escrita. Na 5' classe, abordam-se já alguns

aspectos biográficos dos autores estudados. Nas últimas páginas do documento surgem

instruções que reforçam a necessidade de aprender aler, a falar e a escrever neste ciclo

de ensino. A Escrita desenvolver-se-á a partir de descrições orais, ao passo que a análise

gramatical serâ realizada a partir da 2u classe. Por sua vez, o método para ensinar a ler

fica ao critério do professor (Duarte, 2009: 5,23).

Em 1936 dá-se a Reforma dos estudos e respectivos Programas do Ensino Liceal,

correspondendo este ao 2" e ao 3o ciclo e ao Ensino Secundário. Os programas de 1936

são antecedidos pelo Decreto-lei n" 27084 e pelo decreto n" 27085, publicados a 14 de

Outubro de 1936, que estipulam a carga horária e o currículo de ensino liceal, bem

como os seus objectivos, e apelam à inculcação do "espírito nacional, corporativista e

colonial" a seguir nas escolas. Estes documentos demarcam-se já dos anteriores,

apresentando estudos por disciplinas, distribuídas pelos diversos anos de cada ciclo, por

oposição ao regime de classe. De acordo com o último Decreto-lei, a "disciplina de

Português visará sempre, além do estudo da língua, o conhecimento da história pâtria,

em forma de narrativas". Daqui se conclui, portanto, que esta disciplina estava ao

serviço de uma ideologia política e social, motivo por que os textos seleccionados

remetiam para determinados valores. Em termos estrufurais, o documento está

organizado por disciplina e por ciclo, detalhando-se a informação relativa a cada um dos

anos que o constituem; no final de cada ciclo, aparecem observações de teor pedagógico

e metodológico, enfatizando o sentimento nacional e a grandeza da pátria e

sublinhando-se que a aula de Poúuguês é a mais adequada a estas finalidades.

Este programa apresenta os conteúdos linguísticos a leccionar, por domínio -
Fonética, Morfologia, Vocabulário, Sintaxe -, o cânone literário e algumas orientações

breves, respeitantes à Leitura e à Escrita. Os conteúdos elencados veiculam a

"terminologia gramatical mais geralmente adoptada", o que deixa entender a existência

de uma terminologia relativamente generalizada e, portanto, consensual entre os

investigadores, os gramáticos e os professores de língua. O ensino da Língua Matema

deverá ser realizado por intermédio de textos de leitura, a partir dos quais se realizam

todos os exercícios. Em todos os ciclos, os textos servem de pretexto paÍa a reflexão

moral e cívica, bem como para a produção escrita, versando sobre assuntos coloniais.

As observações incluem indicações relativas às características ideais do manual, assim
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como a apresentação dos livros para o ensino. A partir do 3o ano surgem indicações

bibliográficas mais concretas, quer pela referência específica a autores do século XIX,

tornados clássicos (por exemplo, Júlio Dinis), quer pela sugestão de obras como as

Lendas e Narrativas, de Alexandre Herculano, O Bem e o Mal, de Camilo Castelo

Branco, ou Frei Luís de Sousa, de Garrett.

No 2o ciclo, o Português partilha a carga horária com o Latim, língua que servirá

de referencial para o estudo da gramáti ca. É feita também, ainda que fugazmente, a

referência à análise literária. Alerta-se paru a importância de fomentar o gosto literário

dos alunos, levando-os a contactar com autores consagrados, pelo que os textos de

índole moral cedem lugar aos literários.

No 3o ciclo, a disciplina denomina-se "Língua e Literatura Portuguesa",

permitindo aos alunos adquirir uma visão diacrónica da literatura, desde os mais antigos

documentos escritos em português até aos escritores do séc. XIX (Guerra Junqueiro, por

exemplo). Este programa remete, nas observações, para a importância do bom uso da

língua e coloca, mais uma vez, a tónica nos textos literários, servindo os autores

clássicos de modelo. Um outro aspecto merecedor de algum relevo prende-se com o

carâçter expositivo das aulas. Ao professor cabe, sobretudo, transmitir

conhecime ntos(Ib idem, pp. 5,6).

No ano seguinte (1937), surge uma nova proposta de lei para o Ensino Primário,

proposta esta que se baseia na redução do número de disciplinas do currículo e defende

que a Língua Portuguesa se ocupará da "leitura, redacção e feitos pátrios, desenho e

caligrafia". Este documento tinha como finalidade contrariar a taxa de analfabetismo e

articular o ensino primário complementar com o segundo ciclo do ensino secundário. A

tónica é colocada principalmente na leitura e na escrita, pilares fundamentais na

educação das crianças (Ibidem, p.7).

Em 1948 surgem os Programas das Disciplinas do Ensino Liceal. Embora

bastante semelhantes aos anteriores, apresentam algumas inovações, nomeadamente no

que se refere à nomenclatura da disciplina. Assim, no 1" ano, a disciplina dedicada à

Língua Materna passa a denominar-se Língua e História Pátria. No 2o ano, verifica-se

um aumento substancial dos conteúdos gramaticais a leccionar. Ao nível do 4o ano, é

dada menor importância à língua latina, contrariamente ao programa anterior. Mas é

sobretudo ao nível do 6o ano que este programa se afasta mais do de 1936, na medida

em que os conteúdos gramaticais passam a ganhar mais espaço e são sugeridos também

"exercícios de composição". Este programa propõe, ainda, o esfudo da História da
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Literatura Portuguesa. Ao nível do 7o ano é feita referência à história da língua;

contudo, o século XX quase nem é objecto de menção. As finalidades deste programa

aproximam-se muito das anteriores, na medida em que fomentam nos alunos os

sentimentos de civismo e amor à Pátria. São apontados dois objectivos basilares:

"educar o aluno na inteligência e uso coÍTecto da linguagem e desenvolver a recta

formação da sua personalidade de homem e de português."

No final do documento surge uma secção denominada A Actividade na Escola,

onde se esboçam algumas actividades didácticas a desenvolver com os alunos, sendo de

destacar "exercícios de elocução", "exercícios de ditado", "exercícios de redacção", "

exercícios de vocabulário", "exercícios de gfamáti ca" e dos "textos". ESte programa

introduz, por outro lado, uma novidade relativamente aos anteriores: esboça as

especificidades de cada ciclo de ensino e remete para o patamar de desenvolvimento

cognitivo em que os alunos se deverão situar (Ibidem, pp. 7, 8).

Os Programas de 1960 vêm actualizar os Decretos de 13 de Abril de 1929 e de 29

de Março de 1937, para o ensino primário. Enformado pelo Decreto-lei no 42994, O

Programa de Língua Portuguesa tem uma estrutura semelhante ao de l92l:

apresentação de domínios, estratégias, conteúdos e "instruções". Notam-se, no entanto,

algumas novidades, nomeadamente ao nível dos domínios (propostas de jogos e

dramatizações), e da importância dada à expansão da Língua Portuguesa, quer em

Portugal quer no Brasil. Tal como acontecia com os programas da década de 20,

também aqui são enfatizados os conteúdos gramaticais. No capítulo das "Instruções"

são reforçados os objectivos da disciplina, cuja finalidade é levar os alunos a "bem

compreender, bem falar e bem escrever". São também indicadas as principais tarefas

que o professor deve desenvolver na aula de língua, bem como indicações

metodológicas, principalmente no que concerne ao ensino da gramática. Perspectiva-se,

pois, o estudo da língua na sua dimensão "funcional" (Ibidem,p.9).

O Programa de 1968 é antecedido pela portaria n'23485 e retoma a estrutura dos

Programas de Ensino Liceal de 1948. Este programa segue o de 1960, mudando apenas

a abordagem de alguns conteúdos gramaticais. Surgindo após um ano da publicação da

Nomenclatura Gramatical Portuguesa) o programa reforça que a terminologia a usar

"será unicamente a do Programa e das Observações". Os textos programáticos dos anos

60 são pautados por mudanças que visam responder à evolução social, motivo por que

destacam a importância do raciocínio em detrimento da memória (Ibidem,p.9).
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Uma década depois, mais concretamente em 1978, surge o Programa do Ensino

Primário, cuja estrutura é completamente diferente das anteriores, quer em relação ao

formato, quer à flexibilidade curricular. Começa com uma "lntrodução" que esclarece o

trabalho prévio à elaboração do documento, apresentando, em seguida, os "Objectivos

Gerais do Ensino Primário", "Objectivos Metodológicos", Objectivos Programáticos e

"Comportamentos Científicos". Relativamente aos domínios, há a destacar a Linguagem

Oral, a Leitura, a Escrita e o trabalho sobre o texto. Este programa demonstra já uma

preocupação com as "metas a atingir no final do Ensino Primário", em articulação com

os diferentes "graus de ensino" (Ibidem,pp.9,10).

Em 1979, surgem os Programas do Ensino Primário, Preparatório (1" ano) e

Secundário (7' e 8o anos). A nota que serve de introdução começa por enfatizar a

importância atribuída pelo programa ao desenvolvimento da competência comunicativa,

orientação que provém da repercussão de recentes desenvolvimentos teóricos das

ciências da linguagem (a Semiótica, a Linguística Estrutural, por exemplo) nas novas

correntes da Didáctica. Assim se explica que a língua se apresente "simultaneamente

como objecto e instrumento de estudo, pelo que se procurou conferir-lhe o

indispensável tratamento científico", consistindo este na adopção de uma nomenclatura

(a de 1967) e de uma teoria linguística, identificada como "pós-saussuriana". Este texto

mostra, pois, como o programa incorpora perspectivas e, inclusive, um jargáo oriundo

da Linguística, tal qual era praticada desde os anos 60. De acordo com estes programas,

"o estudo científico da língua materna deve ser praticado sempre em situação textual",

isto é, a língua serve para comunicar e a comunicação traduz-se em textos, motivo por

que a composição escrita deve "ser praticada constantemente". Os Conteúdos

programáticos subdividem-se em seis pontos, a saber, a comunicação, a linguagem

verbal, afrase nuclear declarativa, o texlo narrativo, o texto dramático e outras formas

de texto, e estão associados a "metas de aprendizagem".

O programa não estabelece, contudo, qualquer divisão de conteúdos para o ensino

primário, preparatório ou secundário; só mais tarde é que a portaria n" 574179, de 31 de

Outubro, viria a clarificar quais os conteúdos a serem trabalhados nos 7o e 8" anos, bem

como a apresentar uma lista de obras de autores portugueses e estrangeiros a serem

estudados. Refira-se que a inserção de autores estrangeiros nos programas apenas foi

feita a partir de 1979 (programa do 8'ano) (Ibidem, pp.10,11).

Os Programas de Português do Curso Complementar do Ensino Liceal (1978179)

dividem-se em dois, de acordo com o número de horas lectivas semanais,
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nomeadamente, Esquema Programático I (para alunos com quatro horas semanais) e

Esquema Programático II (para alunos com três horas semanais). Este programa

estabelece como prioridade que os alunos devem "aprender a ler e cultivar o gosto pela

leitura", pondo a tónica na análise textual. Ambos os esquemas programáticos começam

com uma "Introdução ao Estudo do Texto Literârio", seguindo-se a análise de texto

desde a época medieval até à época contemporânea, perspectivando-se, assim, uma

visão diacrónica da Literatura Portuguesa (Ibidem, pp.11, 12).

Os Programas da disciplina de Português dos 10" e llo anos do curso

complementar - Área D (1979) - incluem uma Introdução, seguindo-se um conjunto de

Objectivos Gerais e Específicos (promotores da leitura e da criação artística), bem como

indicações metodológicas. Por seu turno, os Conteúdos programáticos contêm notas

introdutórias e subdividem-se em dois grandes domínios: o estudo do texto linguístico e

o estudo do texto literario. O referido programa apresenta ainda uma lista de obras a

estudar ao longo dos dois anos, por época e por género, assim como Indicações

Bibliográficas fundamentais e uma lista de material audiovisual. Por último, nas "Notas

Finais", refere o enquadramento legal que estipula a criaçdo destes novos cursos.

Estes programas, tal como acontecera com os de 1936 e de 1948, promovem a

valorização e o respeito pela Língua Portuguesa Qbidem,p.lz).

O Programa de Língua Portuguesa adoptado na década de oitenta vem

reestruturar o documento que estava em vigor desde 1975/76. É composto pelos

seguintes pontos: lntrodução, Temas, Objectivos e Desenvolvimento do Programa. É,

sobretudo, ao nível do Funcionamento da Língua que o programa apresenta inovações

ao referir o afastamento da tendência para "abordar a língua como objecto de estudo que

em muitos aspectos se afaste visivelmente de uma gramáttica feita de definições e

aplicação de regras de funcionamento memorizadas", fomentando o espírito da

aprendizagem pela descoberta.

Estes programas revestem-se de mudanças significativas relativamente aos

anteriores, pois postulam um currículo aberto, em estreita relação com a sociedade, o

que pressupõe uma gestão flexível da parte do professor. Além disso, a Língua Matema

surge, pela primeira vez, revestida de um carácter científico. Neste sentido, a Escrita

"compositiva",praticada regularmente, constitui um meio privilegiado para o estudo da

gramâtica da frase. Outra inovação prende-se com a referência explícita à competência

Oral, que começa a ganhar uma maior projecção, sobretudo no Ensino Secundário

(Ibidem, p.13).
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Em 1991, dá-se a Organização Curricular do Ensino, surgindo os programas no

contexto da Reforma consignada no Decreto-lei n" 286189 de 29 de Agosto. Este

documento valoriza o ensino da Língua Portuguesa "como matriz de identidade e como

suporte de aquisições múltiplas", sendo transversal a todo o currículo. A disciplina

denomina-se de Língua Portuguesa no 2" e 3' ciclos, e, simplesmente, Português no

Ensino Secundário. A carga horária atribuída vai decrescendo, passando de cinco horas

semanais, no 2o ciclo , para quatro, no terceiro ciclo, e três, no secundário. Uma vez que

são estes os programas em vigor e que constituem o corpus desta dissertação, convém

explaná-los mais que os anteriores, daí que a sua exploração seja mais minuciosa (Cf.

3.2.). Este aspecto será revisitado aquando da análise empírica do corpus.

Em 200I, o Curuículo Nacional do Ensino Básico (CNEB) apresenta as

Competências Essenciais para as várias áreas disciplinares. No caso concreto da Língua

Portuguesa são estabelecidas metas a atingir no fim da educação básica e apresentam-se

formas de operacio nalizaçáo como di sciplina transversal.

Relativamente às competências específicas, a disciplina de Língua Portuguesa é

composta por cinco competências: Compreensão Oral, Expressão Oral, Leitura,

Expressão Escrita e Conhecimento Explícito, ao contrário dos programas de 1991, que

apresentavam a organizaçáo em função de três domínios (ouvir/fular, ler e escrever).

Daqui parece depreender-se que conhecer e reconhecer o Funcionamento da Língua

implica um certo grau de explicitação que passa pela identificação de processos e sua

denominação.

Outro aspecto inovador relaciona-se com o facto de o Currículo Nacional do

Ensino Básico definir metas de desenvolvimento por ciclo de ensino, e não por ano de

escolaridade, para cada uma das competências específicas.

Por último, os Programas de Português do Ensino Básico, homologados em

Março de 2009 e que entrarão em vigor no ano lectivo de 201112012, apresentam uma

Introdução que explica os princípios orientadores dos mesmos, ali sendo referido que

este documento tem como base os programas de 1991; todavia, comporta-se "em

relação a eles com uma considerável liberdade de movimentos", fruto da realidade e das

circunstâncias actuais do ensino e da aprendizagem do Português.

Estes programas estão divididos em três partes e a primeira delas diz respeito às

Questões Gerais. Nela é traçado o Enquadramento das Questões Estruturantes e

Programáticas, refenndo que "estes progmmas são construídos em função de uma

matÍiz comum aos três ciclos" e reconhecendo "que os três ciclos traduzem uma
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progressão constante". O desenho curricular adoptado rege-se pelo ciclo, e não pelo

ano, como aliás já acontecia nos últimos documentos. Estes programas pressupõem uma

concepção de professor de Português como agente do desenvolvimento curricular,

dando-lhe autonomia para gerir o mesmo, de acordo com a realidade educativa da sua

escola e da sala de aula, tendo, no entanto, em atenção as metas a alcançar no final de

cada ciclo. Como já referimos, valoriza-Se o "princípio da progressão", uma vez que o

ensino-aprendizagem do idioma progride por patamares sucessivamente consolidados.

Ainda nesta primeira parte, é feita uma análise de fundamentos metodológicos e de

conceitos-chave, seguindo-se um conjunto de opções programáticas, preparando e

alicerçando o desenvolvimento dos programas. Numa segunda parte são explanados os

programas propriamente ditos, perfilhando-se a organização por ciclo e completando-se

com o elenco dos referenciais disponíveis. Por último, a terceira parte e composta pelos

diversos anexos, designadamente: listas de autores e textos para leitura; elenco de

materiais de apoio; conselho consultivo e grupo de trabalho (ME, 2009).

Em suma, os textos programáticos acima comentados fomecem-nos algumas

informações sobre a aprendizagem do Poúuguês, ao longo dos anos, já que a disciplina

de Língua Materna é determinante no próprio sistema de ensino, na medida em

que é transversal às outras áreas curriculares, na linha do que salientava Delgado-

Martins (1999:ll2):

O domínio da língua materna e muitas vezes considerado como um factor representativo da

qualidade geral do ensino: indicador do insucesso nos vários níveis de ensino nacional, indicador

de comparação do desenvolvimento e qualidade dos sistemas de ensino a nível internacional,

elemento estruturante do sujeito a nível pessoal, social e profissional e condição de inserção

política e social.

1.2.Os Programas do Ensino Secundário

Os Programas do Ensino Secundário, de 1991, apresentam, na Nota Introdutória,

as finalidades e os objectivos da disciplina de Português, pirvllegiando diferentes

domínios de comunicação, assim como áreas de compreensão e de expressão. Os

Conteúdos estão organizados em cinco blocos: tratamento da informação,

compreensão/ expressão oral, leitura, escrita efuncionamento da língua. Relativamente

a este último, o programa retoma aspectos já introduzidos anteriormente para proceder

ao seu aprofundamento e sistematização. Este bloco subdivide-se em: comunicação,
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linguagem e discurso; fonética; léxico; história das palavras; morfologia; semântica;

sintaxe; ortografia e acentuação; pontuação.

Em 1996, são publicadas as Orientações de Gestão de Programas paÍa a

disciplina de Português A e de Portuguás B (10', 11o e 12o anos). Trata-se de uma

proposta de planificação dos conteúdos programáticos, abordados diacronicamente, com

indicações metodológicas, sugestões de leitura e de actividades, assim como de gestão

temporal. Reitera-se que estes documentos são apenas uma proposta de

operacionalizaçáo, cabendo ao professor a decisão final na gestão flexível do programa.

Dois anos depois, em 1998, vêm a lume os Objectivos e Conteúdos Essenciais-

Português A e B- 10o ano, a Lista de leituras Metódicas e Obrigatórias e os Objectivos

e Conteúdos Essenciais de Português A e B- I 2" ano (Duarte, 2009: 17,18).

Já neste século, mais concretamente em 23 de Maio de 2001, foi homologado o

Novo Programa de Português para os Cursos Científico-Humanísticos e Cursos

Tecnológicos, para o 10o ano. Em 25 de Março de 2002 deu-se a homologação do

respectivo proglama para os 11o e 12o anos. O Progfama abre com uma breve

Introdução, seguindo-se a apresentação do mesmo, na qual são referidas as Finalidades,

os Objectivos, as Competências e os Processos de Operacionalização dessas

Competências, sendo dada uma visão geral dos Conteúdos, Sugestões Metodológicas

Gerais, Recursos e Indicações Gerais sobre Avaliação. Logo na Introdução é referido

que este programa "visa a aquisição de um corpo de conhecimentos e o

desenvolvimento de competências que capacitem os jovens paraa reflexão e o uso da

língua materna." Mais à frente, reforça-se a ideia de que é fundamental, neste ciclo de

ensino, "o aprofundamento da consciência metalinguística e a adopção de uma

nomenclatura gramatical adequada". Este programa "valot'rza o exercício do

pensamento reflexivo pela importância de que se reveste no desenvolvimento de

valores, capacidades e competências decorrentes do processo de ensino formal".

Aquando da Apresentação do Programa é referido que este pretende ser um instrumento

regulador do ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa nas componentes

Compreensão Oral, Expressão Oral, Expressão Escrita, Leitura e Funcionamento da

Língua.

Relativamente à tipologia textual trabalhada, o programa prevê a articulação entre

vários tipos de texto, a saber, narrativo, descritivo, argumentativo, expositivo-

explicativo, injuntivo-instrucional, dialogal-conversacional, bem como textos das

relações dos domínios sociais da comunicação (relações educativas, profissionais, com
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oS media, gregárias e transaccionais), e pretende-Se, assim, por um lado, preparar aS

gerações mais jovens para uma integração mais participativa, enquanto cidadãos, na

vida sócio-cultural e profissional, e, por outro lado, desenvolver as várias competências

a partir dos textos para deste modo se consciencializar o aluno do campo de

possibilidades expressivas e comunicativas que é a sua Língua Materna.

Ao nível da Compreensão/Expressão Oral, o programa pretende desenvolver nos

alunos "a práttica de uma efrcaz e adequada interacção verbal." No que concerne à

Expressão Escrita, pretende-se criar uma Oficina de Escrita, em que sejam trabalhadas

as várias tipologias textuais. Quanto à Leitura, promove-se o acesso a textos de várias

tipologias, privilegiando, contudo, os textos dos domínios transaccional e educativo e

aqueles que se relacionam com a área de formação do aluno. Da mesma forma, se

estimula o gosto pelo texto literário.

A Avaliação decorre ao longo das várias etapas lectivas, dela sendo objecto a

Compreensão/Expressão Oral, Escrita, Leitura, bem como o Funcionamento da Língua,

transversal a todos os domínios. A autonomia e a responsabilidade do aluno são também

valorizadas. Em suma, este programa pretende que o aluno, no final do ciclo, adquira

uma atitude crítica e que "desenvolva e aprofunde o seu domínio da Língua Poúuguesa

através do conhecimento explícito das suas estruturas e funcionamento"(ME,2001).

2. Os manuais escolares de Língua Portuguesa/ Português

Neste ponto, o nosso objectivo é identificar os princípios que estão subjacentes à

concepção e elaboração dos manuais escolares de Língua Poúuguesa, no Ensino Básico,

e de Português, no Ensino Secundário. Este ponto da dissertação pretende, pois,

constituir-se como uma ponte entre uma fase inicial de enquadramento teórico e a fase

que se segue, a da apresentação dos estudos empíricos.

O processo de ensino- aprendizagem mobiliza vários factores, sendo de destacar:

o professor, o aluno e o livro. Trata-se de uma trilogia que nos suscita uma análise

atenta a fim de compreendermos a dinâmica da acção educativa que está subjacente

àquela trilogia. Ao longo deste trabalho, tendo em conta o assunto em estudo - norrna e

variação na aula de Língua Portuguesa - será dado maior relevo ao professor e ao livro;

todavia, isto não significa que se menospreze o papel do aluno no processo, pois está no

centro do mesmo, além de ser o destinatário principal daquele tipo de produto.
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A semelhança de outros materiais didácticos, os manuais escolares acolhem

diferentes perspectivas, consoante o ponto de vista da abordagem pedagógico-didáctica,

interessando-nos por isso verificar de que forma estes instrumentos de trabalho

contemplam uma dimensão normativa e, ao mesmo tempo, contemplam dados relativos

à variação linguística.

Gérard (1993: 19) define o manual escolar como um instrumento impresso

intencionalmente estruturado para se inscrever num processo de aprendizagem, com o

fim de lhe melhorar a efrcárcia. Os manuais escolares possuem um estatuto privilegiado

no que se refere às acções pedagógicas, pois são, simultaneamente, veículos

transmissores de cultura e instrumentos pedagógicos, na medida em que, conforme

salientam Castro e Sousa (1998: 43-44), são os textos que constituem os manuais:

Circunscrevem, por um lado, um corpo de saberes que, não constituindo, só por si, os saberes que

são transmitidos e/ou adquiridos nas escolas, são um factor decisivo de estruturação do universo de

referência da comunicação pedagógica; por outro lado, os manuais são constitutivos de contextos

de transmissão e aquisição.

Os manuais desempenham, assim, um papel decisivo no processo educativo quer

"como fonte de legitimação cultural" quer como "meio de inculcar crenças, atitudes e

valores perfilhados por credos políticos, religiosos e económicos" (Pacheco, 1997:1).

Tomando como ponto de partida as afirmações anteriores, facilmente se conclui que os

manuais embora tenham como primeira finalidade a transmissão de conhecimentos, têm

subjacente, na sua constituição, a ideologia política vigente, bem como os valores

culturais daqueles que os conceberam. Por isso, nos manuais que servem de corpus a

este estudo, pretendemos verificar de que forma estes reflectem (ou não) a norÍna-

padrão aceite pela comunidade linguística.

Como é evidente, os manuais escolares são instrumentos de trabalho fundamentais

quer para o professor, quer para o aluno. Relativamente ao docente, a planificação das

suas aulas incide, na maioria dos casos, directamente sobre o manual, da mesma forma

que as suas práticas pedagógicas têm como suporte algum manual (o adoptado na escola

ou outro). Quanto ao aluno, este vai construindo e reforçando as suas aprendizagens e

competências linguísticas apoiando-se igualmente no manual escolhido na sua escola.

Embora os professores tentem diversificar as estratégias na aula de Língua Materna, o
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suporte material "manual" está sempre presente e é imprescindível em qualquer sessão,

segundo Brito (1999:142), o manual é a "bíblia" do professor.

Se é inegável a centralidade dos manuais escolares entre os diversos recursos

educativos (incluindo os próprios programas ministeriais), torna-se, pois, indiscutível o

seu papel na regulação do ensino da língua, uma vez que ao adaptar os discursos

oficiais, tal instrumento condiciona as práticas escolares. Os manuais são apontados

como textos recontextualizadores dos programas quer ao nível do discurso

pedagógico (ao interpretar os princípios e reorganizar os conteúdos dos programas),

quer ao nível da regulação da prática pedagógica (ao indicar sugestões de leitura de

textos, ao definir e aplicar conteúdos gramaticais, ao definir formas de avaliação dos

conhecimentos dos alunos). De facto, se os programas dizem o que/ como se deve

ensinar, são os manuais que estipulam o que/como se ensina, pois "é a partir dos

manuais que o professor planifica as suas aulas e organiza as actividades dos alunos.

Por vezes, os manuais funcionam como §e fossem o próprio programa da

disciplina" (Tormenta, 1996: 9).

2.1. Funções dos manuais escolares

A explicitação das funções que um manual procura desempenhar é de extrema

importância na medida em que este instrumento tanto serve para o professor como para

o aluno, isto é, consoante o tipo de utilizador, o manual assume diferentes leituras e

utilizações. Todavia, independentemente do tipo de destinatário, o manual escolar

cumpre uma multiplicidade de funções, as quais concorrem para um mesmo fim:

contribuir paÍa a eftcâcia do processo de ensino-aprendizagem. Tradicionalmente, a

principal função do manual escolar era a exposição/apresentação de conhecimentos; no

entanto, muitas críticas se levantaram a este tipo de concepção.

Na actualidade, entre os estudiosos das problemáticas do ensino da Língua

Materna é consensual a ideia de que os materiais escolares devem responder a uma

multiplicidade de funções, muito embora a pedagógica seja relevante, visto intervir

directamente no processo de ensino-aprendizagem e ser posta ao serviço de actores com

papéis e níveis de intervenção diferentes no referido processo, motivo por que Choppin

(1992 4) reconhece que "o manual é um produto complexo que se presta a múltiplas

abordagens", acrescentando que "os manuais não são livros como os outros". Tal como
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sublinha Gérard (1993: 86), isso explica que um manual tenha "(...) sempre uma função

principal e uma ou várias [funções] secundárias". A mesma posição é assumida por

outros autores como Choppin, Richaudeau e Castro e Sousa, entre muitos outros.

Richaudeau (1979:78) apresenta três pontos de vista, a partir dos quais se definem as

diferentes funções: o científico, o pedagógico e o institucional. Relativamente ao

primeiro aspecto, o autor salienta que o manual escolar oferece um certo número de

conhecimentos e transmite uma determinada ideologia. Na perspectiva pedagógica, o

mesmo autor realça a função informativa, a de estruturação e de organizaçáo da

aprendizagem. Por último, a perspectiva institucional orienta o aluno para a apreensão

do mundo exterior, a elaboração de conhecimentos adquiridos por outras vias que não as

formais. Assim, o manual escolar é claramente um utensílio multifuncional, conforme

refere Choppin (1999: 8):

Il est devenu un outil <çolyphonique»: il doit permeffre d'évaluer I'acquisition des saviors; il doit

livrer une documentation composite, empruntée à des supports varies; il doit faciliter

l'appropriation par les élêves d'un certain nombre de méthodes transférables à d'autres situations,

á d'autres environnements. Compte tenu de l'hétérogénéité croissante des publics scolaires, il doit

autoriser des lectures plurielles.

Tais funções poder-se-iam, de algum modo, resumir às duas descritas por Castro e

Sousa (1998:43,44) - a cultural e a pedagógica - funções essas que, em conjunto,

convergem na fixação e representação do conhecimento e da cultura: "A unificar toda a

investigação encontra-se a convicção de que o manual escolar detém uma função social

única: a de representar, para cada geração, uma versão oficialmente sancionada e

autorizada do coúecimento e da cultura" (Dionísio,2000:14).

Ora se considerarmos que os manuais escolares são um instrumento do poder,

facilmente compreendemos que eles contribuem paru a divulgação dos "saberes"

instituídos, padronizados, e, nesse Sentido, tendem a promover uma visão

padronizada da própria língua (a língua-padrão). Todavia, os manuais poderão

também inverter a situação e permitir que determinadas variedades constem do

horizonte linguístico proporcionado pelo manual, estando desta forma a contribuir para

a "transformação social" e para o que ela supõe em termos de usos e práticas

linguísticas registadas na comunidade de falantes de Língua Portuguesa e, assim sendo,

o manual deve dar conta da variação linguística. Não restam dúvidas de que o

manual escolar é o principal protagonista da relação pedagógica, pelo que, ao menos em
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algumas situações, professor e alunos ficam "subjugados" ao seu poder de regulação,

isto é, aos seus princípios metodológicos, às suas linhas orientadoras, às suas escolhas,

às suas propostas de trabalho. Por mais que o professor possa completar ou prescindir

de alguns aspectos do manual adoptado, este acaba por determinar uma parte das

actividades desenvolvidas em sala de aula. Por isso mesmo, as opiniões dividem-se a

respeito da centralidade e do interesse do manual escolar como veículo transmissor das

aprendizagens, havendo mesmo quem considere que o manual "desvirfita" o papel do

professor, ideia a que fazia referência Adolfo Coelho, ilustre filólogo do século XIX,

que na sua Conferência do Casino de (1871) sintetizava: "O resultado é sempre o

mesmo:ocompêndioétudoeoprofessorénada"(ApudDelgado-Martins,2003:72).

Nessa perspectiva, os manuais escolares têm sempre uma certa ambivalência

porque se por um lado são considerados instrumentos difusores da cultura, por outro,

apresentam-se como condicionadores do processo de ensino-aprendizagem, tal como

advoga Apple (2002: 63):

Embora o manual possa ser, em parte, libertador, visto que pode fornecer coúecimentos

necessários onde faltam informações (...). Pouco é deixado à discrição do professor, visto que o

Estado se toma ainda mais intruso nos tipos de conhecimento que têm de ser ensinados, nos

produtos finais e objectivos desse ensino e nas formas como este deve ser levado a cabo.

Em suma, podemos admitir que no processo de ensino-aprendizagem da Língua

Materna intervêm vários factores fundamentais, entre eles o professor, cuja acção em

boa parte está subordinada aos programas e é condicionada pelos manuais. Importa

salientar que, ao menos na comunidade, os programas não são tão divulgados como os

manuais, motivo por que estes se apresentam àquela como discurso de regulação e de

inovação, todavia, naprâtica, também contribuem para divulgar o saber tradicional, ou

seja, a norrna.

Se o currículo e os programas determinam, em abstracto, os conteúdos de cada

matéria a ensinar, são sem dúvida os manuais que estão mais próximos do contexto em

que se realizam as aprendizagens dos alunos, motivo por que são estes e as práticas

neles implicadas que, afinal, mais claramente determinam o que se ensina e como se

ensina na aula de Língua Materna.

Por fim, importa não esquecer que o manual, como qualquer outro livro, circula

numa esfera comercial que tem exigências e objectivos próprios. A esse propósito,
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Choppin (1992: 18), já citado neste trabalho, salienta que "sa commercialisation et sa

distribution dépendent certes étroitement des structures du monde de l'édition, mais

aussi des contextes économique, politique et législatif'.

2.2.Tipos de manuais escolares

Vários estudos mostram a pertinência de se distinguir o livro escolar de outros

tipos de livros a que se pode recorrer no processo de ensino-aprendizagem. Desta forma,

com base no tipo de destinatário, nas funções, no contexto de utilizaçáo, é possível

encontrar uma tipologia de manuais escolares, tais como antologias, gramáticas

escolares, livros de exercícios, entre outros. Segundo Choppin, coexistem os liwos

escolares propriamente ditos e aqueles que adquiriram esta dimensão, apesar de

originalmente não terem sido elaborados com tal intuito. Este autor caractetrza assim os

"verdadeiros" livros escolares 
I 7:

Ceux que nos appellerons les livres scolaires stricto selrsu, sont définis par I'intention explicite

(titre, préface, niveau, public) ou manifeste (présentation, structure interne) de I'auteur ou de

l'éditeur. Leur caractêre scolaire, défini, a priori, est donc indépendant de leur usage effectif(...)

(Choppin, 1992:14).

Ainda segundo Choppin, os manuais são entendidos como:

(...) les utilitaires de Ia classe: il sont conçus dans l'íntention, plus ou moins explicite ou manifeste

suivant les époques, de servir de support écrit à l'enseignement d'une discipline au sein d'une

institution scolaire.(...) le manuel et les publications qui gravitent autour de lui (livres ou guides

pour le maitre, recueils de documents, cahiers ou fichiers d'exercices, Iexiques, recueils

d'activités) se rapportent alors toujours à une discipline, à un niveau, à une classe, voire à une

section et ils se réferent à un programme précis. Le manuel présente alors à l'élêve le contenu de

ce programme, selon une progression clairement définie, et sous Ia forme de leçons ou de

séquences. Ces ouvrages sont toujours conçus pour un usage à Ia fois collectif(en classe, sous la

direction de I'enseignant) et individual (à la maison) (Choppin 1992:16).

" Neu"s (2005: 8) também distingue o manual escolar (considerado material escolar de base) do conjunto

de livros auxiliares (que desigaam de material didáctico complementar), composto por livros escolares

auxiliares e obras de referência e consulta, independentemente de serem disponibilizados em formato de

papel ou em formato multimédia).
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Quanto às obras que, sem terem sido concebidas com tal finalidade, se tornaram

livros escolares, o já citado Choppin define-as deste modo:

La seconde catégorie regroupe tous les ouvrages qui, bien que n'ayant pas éte conçus à l'origine

pour des élêves, ont acquis par la suite une dimension scolaire. Il peut s'agir de livres auxquels un

usage permanent et généralisé dans le contexte de l'école a conferé cette qualité, (...). Mais ce

peuvent être aussi des livres auxquels une décision administrative attribue un caractêre scolaire

(Choppin, 1992:14-15).

Assim, temos os manuais e os seus auxiliares que são compostos pelo livro do

professor, pelo caderno do aluno e pelo caderno de actividades, incluindo em alguns

casos um compêndio gramatical.

Relativamente a outros "prodlttos", Choppin considera que oS mesmos

alcançaram uma dimensão escolar devido quer a um uso contínuo e generalizado na

escola, quer a uma decisão administrativa, distinguindo-se dos anteriores livros

escolares pelo facto de não terem sido concebidos para a finalidade que vieram a ter. Na

verdade, mercê do seu papel facilitador no processo de ensino-aprendizagem) os livros

para-escolares estão a ganhar uma importância crescente, muito embora sejam alvo de

algumas críticas por causa do elevado custo a que anualmente obrigam os pais e

encarregados de educação. Ainda no campo das críticas, outro aspecto que tem

suscitado acesas polémicas é o facto de os manuais não servirem várias gerações de

alunos. Embora esta questão se tenha levantado recentemente, e o poder político tenha

legislado no sentido de adoptar os manuais para um período de seis anos, o certo é que

os interesses comerciais se sobrepõem e, não raro, o que importa não é tanto assegurar a

qualidade científico-pedagógica mas o aspecto visual e gráfico, em consonância com as

estratégias de promoção levadas a cabo pelas editoras escolares.

Outro aspecto que também suscita algumas críticas, principalmente na classe

docente, prende-se com o facto de os Novos Programas pora o Ensino Básico

secundarizarem o manual escolar ao referirem que se pretende "(...) deste modo

reposicionar os manuais escolares no seu papel de verdadeiros auxiliares pedagógicos.

Sendo instrumentos de trabalho muito importantes, os manuais não devem sobrepor-se

aos programas, como com alguma frequência se verifica"(ME, 2009: 9). Na mesma

linha, sugere-se que seja o professor o responsável pela elaboração dos materiais

didácticos aúllizar na aula, relegando para segundo plano as indicações editoriais. Esta

questão não é pacífica e tem gerado alguma polémica, quer no seio da classe dos

76



Capítulo II - Norma e Variação no Ensino do Português

professores quer na dos editores. Os primeiros queixam-se da falta de tempo e de

recursos paÍa a elaboração de materiais didácticos; os segundos, do facto de não

rentabilizarem o investimento feito na edição anual de novos manuais.

3. Princípios do ensino da Gramática (norma) nos Programas de

Português

Como já referimos, os programas são simultaneamente textos de explicitação de

princípios teóricos curriculares e formas específicas de regulação das práticas

pedagógicas, daí a necessidade de descrevermos a abordagem normativa presente nos

programas oficiais, sobretudo nos de 1991.

Assim, após uma breve visão diacrónica dos documentos oficiais, torna-se

imperativo procedermos à descrição das diferentes manifestações da norma nos

programas escolares. Esta análise permite-nos também avaliar as potenciais mudanças

que foram (e vão) sendo introduzidas quer no currículo oficial quer nas práticas

escolares de ensino-aprendizagem da Língua Matema.

O objectivo primordial deste ponto da dissertaçáo é, pois, caracteizar o discurso

oficial sobre o ensino da gramática na escola (aspecto normativo), tendo por objecto

os programas supracitados, enfatizando principalmente o de 1991 que continua em

vigor. Por outro lado, pretendemos também averiguar se a gramática e perspectivada

como conteúdo disciplinar autónomo, ou se está tambem associada à aprendizagem da

Escrita, da Leitura, das capacidades de Compreensão e de Expressão Orais. Para esta

análise, parece-nos importante delimitar o corpus em estudo. Assim sendo,

considerámos os programas anteriores a 1991, os de 1991 e os documentos posteriores a

estes. Esta análise é de cariz mais descritivo e centra-se particularmente nos programas

oficiais de 1991 e nas alterações introduzidas pelo Currículo Nacional do Ensino

Básico (CNEB), ou seja, pelos documentos reguladores que actualmente estão em vigor

neste mesmo Ensino Básico e no Secundário.

Esta descrição terá por base o conjunto dos textos programáticos, mas dará

particular relevo, por um lado, ao domínio da gramâtica e, por outro, à relação que se

estabelece entre a gramática e os outros domínios do ensino da Língua Matema (ler,

escrever, ouvir/falar), tendo como finalidade verificar quais as funções que se vão

atribuindo ao ensino formal da gramática. Em simultâneo, pretendemos verificar quais
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os conteúdos que se indicam, ao longo do tempo, como os mais importantes no enslno

da língua. Tentaremos, por meio desta análise, explicar como a gramática (implícita) se

desenvolve fora da escola e porque é também necessário que a gramâtica (explícita) se

aperfeiçoe em contexto escolar. É nossa intenção demonstrar porque se ensina

gramártica e que gramática se ensina no contexto da aula de Português.

3.1.Textos programáticos anteriores a 1991

Não cabe no âmbito deste trabalho fazer uma análise exaustiva de todos os

programas anteriores a 1991, daí que a nossa atenção recaia sobretudo nos programas de

1968 e 1981, por serem aqueles que mais se aproximam e pennitem estabelecer um

paralelo com os modelos actuais.

O programa de 1968 destaca dois princípios fundamentais relativamente ao

domínio da língua materna: em primeiro lugar, o domínio e a aprendizagem desta são

essenciais para viabilizar todos os outros saberes escolares e, em segundo lugar, o

estudo da Língua Portuguesa coordena todo o ensino do ciclo. Para além destes

aspectos, o programa deixa sobressair um tom moralista, uma vez que o documento,

até a propósito das leituras seleccionadas, salienta que "deverão ser escolhidas

narrativas de leitura amena e jucunda, pondo-se de parte tudo o que se afastar de uma

ediÍicante moralidade" (p.10). VeriÍicamos, então, que um dos objectivos deste

programa é "Proporcionar as bases de uma sã formação e de uma cultura (...)" (p. 6),

tornando-se bastante clara a perspectiva fortemente normativa que o mesmo atribui

ao ensino da "língua páLtria" (p. 5), fazendo repetidamente apelo à ideia de "correcção e

beleza" na aprendizagem da língua materna (p. 8). A forte preocupação normativa deste

programa manifesta-se no uso recorrente do termo "correcção", aplicado à língua, à

leitura, à oralidade, à escrita e, em especial, à gramática. E sugerido também ao

professor que esteja "sempre atento à detecção e à atenuação de possíveis desvios

regionais (...) combatendo-os discreta, mas insistentemente" (p.9).Verificamos, pois,

que o aspecto da variação linguística não é considerado neste documento. De acordo

com estas aÍirmações que revelam princípios programáticos específicos, o ensino da

Língua Materna estaria, portanto, ao serviço da norma e da formação moral.

O pendor normativo e moralizador percorre todo o texto programático, assim

como os seus domínios (leitura, oralidade, escrita, vocabulário, gramática).

Relativamente à Leitura, nota-se a preocupação com a norÍna e com a doutrina vigente,
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sugerindo-se que não sejam escolhidas "obras menos aceitáveis, quer pelas ideias, quer

pela ortografia" (p.12). O mesmo acontece ao nível das actividades de Expressão Oral e

Escrita, pois também aqui sobressai a tendência normalizadora, não só porque aponta

para exercícios de "correcção dos desvios fonéticos e articulatórios", insistindo-se em

atenuar os desvios regionais, em particular a "troca do á pelo v, e vice-versa" (p.14), o

que constitui uma referência directa ao fenómeno da neutralização da oposição

fonológica entre lv/ e bl. A presença do ensino do vocabulário é outra marca

car acteizadora deste documento.

Por último, surge uma secção relativa à gramática que inclui Sintaxe, Morfologia

e OrtograÍia. O documento sugere ainda a adopção e o uso de um compêndio de

gramática e faz referência à nomenclatura gramatical de 1967 (ainda em versão

experimental).

Em suma, o programa já assume como prioritário o desenvolvimento das

competências verbais, às quais está associada a reflexão sobre a estrutura da língua:

Embora a finalidade essencial do ensino da língua pátria no ciclo seja, como se acentuou, criar pelo

exercício uma aptidão prílica para falar, ouvir, ler, escrever e compreender o que se lê e

desenvolver e aperfeiçoar a capacidade de expressão, não se deve pôr de lado a iniciação no habito

da reflexão sobre a estrutura da língua que o aluno fala, lê e escreve. São dois processos que,

embora correspondam a duas concepções diferentes do ensino da língua, são perfeitamente

conciliáveis e devem ser convenientemente associados @.22).

Podemos, então sintetizar as três principais linhas orientadoras deste programa:

(i) Ensino da língua numa perspectiva claramente normativa e

moralizadoÍa;
(ii) Visão alargada das capacidades linguísticas (oralidade, leitura,

escrita, competências do nível semântico-lexical);
(iiD Forte valorizaçáo da aprendizagem gramatical como

conhecimento autónomo e como mecanismo de acesso às

capacidades verbais.

Comparando este programa com o de 1991, verificamos que o termo gramática e

a noção de correcçáo fazem parte do discurso pedagógico deste documento oficial,

tendo sido abolidos no programa vigente.

Após a Revolução de Abril de 1974, os primeiros programas do regime

democrático para os actuais 2" e 3o ciclos são aplicados no ano lectivo de 1981/82 e,
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como era de prever, marcam uma ruptura no discurso pedagógico oficial sobre o ensino

da língua. Essa mudança é visível logo no texto introdutório dos Programas do Ensino

Preparatório, onde Se expõem oS "princípios básicos" da "reformulação dos

programas". Nesses princípios, "a escola, mais do que um agente de transformaçáo, é

considerada um meio de transmissão de conhecimentos", sendo valoi,zada também a

"criatividade" e a "livre crítica" (p. 5), aspectos impensáveis no Estado Novo. Uma das

características gerais deste programa é a sua abertura e flexibilidade, considerando que

a aprendizagem da Língua Matema é primordial, pois "o conhecimento eficiente da

língua é condição de aprendizagem em quase todas as disciplinas" (p.8).Esta ideia de

destreza linguística como garantia para o sucesso escolar estava já presente nos

programas anteriores e vai manter-se até à actualidade.

Outro aspecto relevante prende-se com o reforço do "desenvolvimento da

capacidade de comuni caçáo", quer ao nível da Oralidade quer da Escrita, aspecto que

contribuirá para uma "democratizaçáo verdadeira" (p. 9). Este programa aposta numa

"pedagogia global da língua" remetendo para o desenvolvimento integrado das

capacidades comunicativas que dependem de "aprendizagens relativas à gramáúica,

vocabulário, elocução e redacção" (p.10).

Para além do referido, outro aspecto prende-se com o facto de todas as actividades

se centrarem na noção de texto. Tanto as actividades de Leitura (ou a ela associadas)

como a exploração ideológica, vocabular e gramatical, como as actividades de

expressão Oral e Escrita estão sempre associadas à compreensão do texto. Tal como no

programa anterior, aposta-se na aprendizagem do vocabulário. O programa não

apresenta, no entanto, obras de leitura integral.

Relativamente ao domínio gramatical constatamos que está dependente da leitura

de textos e é designado como "exploração gramatical". É-lhe atribuída uma importância

significativa, quer em termos de objectivos quer ao nível da minúcia com que os

conteúdos são enunciados. A gramâticajá não aparece ao serviço do desenvolvimento

das competências verbais como acontecia no programa de 1968. Ao nível dos

Objectivos, o programa aponta as seguintes finalidades da gramática: attomatizar a

ortografia e a ortofonia, permitindo, deste modo, "escrever e falar correctamente";

conhecer "os recursos de toda a naireza que a língua propõe"; e "desenvolver

progressivamente o espírito de análise e de síntese pela reflexão sobre a própria língua"

(pp.16,17). Os Conteúdos são apresentados em duas secções distintas

(ortofonia/ortografia e morfossintaxe). No que se refere à norma, verificamos que o
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texto acolhe uma certa "liberdade" linguística, já que se aceitam como desvios naturais

as variações diatópicas, aspecto inovador relativamente aos anteriores programas, uma

vez que nestes a variação eÍa, por assim dizer, censurada: "(...) Não podem,

naturalmente, ser considerados eÍTos as características fonéticas e articulatórias de cada

região" (p.17).

Por seu turno, os Conteúdos Morfossintácticos terminam com uma alusão à

"nomenclatura gramatical a usar" (p.19), ou seja, a de 1967. No que se refere ao ensino

da gramática são indicados alguns instrumentos didácticos, tais como "um compêndio

de Gramática; um dicionário e um prontuário" (p.26) O programa inclui também

alguma bibliografia ligada à Pedagogia e à Linguística ao serviço do ensino.

Passemos, agora, à análise dos primeiros programas específicos do 3" ciclo do

Ensino Básico, os Programas de Português do Curso Geral (Jnificado, em vigor a partir

de 1980/81. Estes dividem-se em três partes, respeitando cada uma delas aos três anos

lectivos do 3o ciclo e mantendo-se os mesmos cinco itens nas secções do 7", 8o e 9o

anos, a saber: Objectivos Gerais e EspecíÍicos; Programa; Obras de Leitura Integral;

Material Didáctico; Observações e Sugestões.

Os Objectivos Gerais apontam no sentido do desenvolvimento do "raciocínio", da

"capacidade de reflexão", do "espírito crítico", do "poder de comunicação, quer escrita,

quer Oral", da "senSibilidade ao textO literáriO", do "gOStO estético", dO "sentidO de

inovação e da criatividade", de forma a "contribuir para o pleno desenvolvimento da

personalidade" (p.4). É de sublinhar a referência ao "uso correcto do código linguístico"

e da " propriedade vocabular", estando implícita uma certa tendência para o

normativismo gramatical. Os textos a abordar serão de autores dos séculos XIX e XX

e de "todas as formas naturais de literatura" (p.5). O programa estabelece ainda os temas

atrataÍ,privilegiando sobretudo "o modo de ser, cultura e tradições do nosso povo, bem

como o gosto e o nível etário dos alunos" (p. 5). Pretende-se, pois, que o proglama

contribua para uma formação global dos alunos, não só ao nível literário mas também

ao nível linguístico e cultural.

Este programa atribui uma importância superior aos domínios da Leitura e da

Gramática, secundarizando a expressão Escrita e a Oral. O programa põe em destaque o

princípio de que a aprendizagem das competências verbais pode ser feita segundo os

modelos textuais literários, tomando como referência os autores portugueses.

Feita uma análise comparativa das secções relativas a cada um dos três anos

lectivos, apercebemo-nos de que existe uma ideia orientadora em cada um deles. No 7"
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ano, a finalidade é possibilitar o desenvolvimento de uma "comunicação correcta"

através da " compreensão das estruturas da língua e das regras do seu funcionamento"

(p.10); no 8o ano, valoriza-se, sobretudo, o aspecto "estético" da comunicaçáo através

da "sensiblhzaçáo ao trecho literário" (p.27); já no 9" ano, o aluno deverá tomar

"consciência de que a língua é algo de vivo e, consequentemente, em evolução",

objectivo a ser desenvolvido com base numa "panorâmicaliterári,a diacrónica" (p.37),

motivo por que neste ano são estudadas obras de autores clássicos como Gil Vicente e

Camões.

No que se refere à gramática, constatámos que esta é bastante valoizada, sendo os

conteúdos gramaticais descritos ao pormenor. No 7o arro, os conteúdos distribuem-se

por duas partes distintas: uma, relativa à "Comunicação" (pp.11,12); a outra, relativa à

"Estrutura da Língua" (pp.13,15). São consagrados como itens fundamentais os

seguintes conteúdos: frase simples (com análises específicas de cada uma das classes de

palavras); frase complexa (estudo de diferentes tipos de orações) e o léxico (formação

de palavras e relações gráficas/semânticas entre elas).

O programa para o 8o ano é semelhante ao do 7o, sendo de destacar que, ao nível

dos Objectivos Específicos, se aponta para a descoberta "da irqru,eza e da expressividade

da linguagem utilizada" (p.28) dos textos escolhidos, de forma a conhecer a graméúica

do texto literário. Os Conteúdos Programáticos organizam-se também em duas secções

(pp.29,30), tal como acontecia no ano anterior. De ressalvar apenas que, no campo da

"Comunicação", se incluem assuntos relacionados com a teoria e a análise texfuais e, já

no âmbito da "Estrutura da Língua", são retomadas as diferentes classes de palavras, se

bem que com maior profundidade, o mesmo acontecendo com a frase e o léxico.

Por último, no 9o ano, o programa sublinha que os alunos deverão tomar

consciência, por meio do estudo do texto literário, de que a língua é um organismo vivo

e está em peÍmanente evolução. São autores de referência: Camões lírico e épico,

autores do séc. XVII e Bocage. Acerca de Os Lusíadas, o programa define como

objectivo levar os alunos a descobrir o "significado nacional que o poema encerra" e "o

seu sentido universal como expressão dos valores eternos do homem, verdadeira razáo

da intemporalidade da obra" (p.38).

Relativamente aos conteúdos programáticos (pp. 39,40), surgem termos da ârea da

Linguística, tais como "língua, lingUagem, fala", "signo lingUístico", "eixo

sintagmático, eixo paradigmático"; da História da Língua, como "origem e evolução da

língua", "enriquecimento do léxico", "renovação do léxico", "palavras eruditas"; da
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érea da Estilística e da Teoria Literária. Concluímos, então, que este programa é

marcado por dois aspectos: a vertente diacrónica da língua e os instrumentos de

abordagem do texto literário.

O programa de 1981 embora marcado pelo paradigma da competência

comunicativa, não deixa, porém, de apontar para o normativismo gramatical (os

conteúdos tratados são os da gramática tradicional). Todavia, a gramática surge

associada ao desenvolvimento de uma forma de expressão escrita "correcta", com a

introdução de novos conceitos estilísticos ao serviço da leitura de textos literários.

Desapareceu um tom fortemente normativo e moralista, para dar lugar à aprendizagem

da língua pela literatura.

3.2.Análise dos Programas de Língua Portuguesa de 1991

Os programas de 1991, que continuam actualmente em vigor, foram aprovados

pelo Despacho no 124/MEll991, de 31 de Julho. Tendo em conta o facto de este texto

fazer parte do corpus em análise no presente trabalho, dedicamos-lhe uma atenção

especial, através de uma descrição pormenorizada.

Este documento divide-se em duas partes: Programas do Ensino Básico, para os

lo,2o e 3o ciclos, e Programa de Português do Ensino Secundário (10', 11o e 12o anos).

Os Programos do Ensino Básico surgem acompanhados de dois volumes. No I

volume apresenta-se a Organização Curuicular do Ensino Basico e são dadas

indicações genéricas relativas a cada programa, distribuídas por Introdução, Finalidades,

Objectivos Gerais, Conteúdos (Ouvir/Falar,Ler e Escrever), Orientações Metodológicas

e Avaliação. De referir que o Funcionamento da Lingaa, nomeadamente a sua análise e

reflexão, assume uma dimensão transversal em relação ao Ouvir/Falar, Ler e Escrever.

O II volume - Plano de Organização de Ensino- Aprendizagerz- funciona como um

referencial da disciplina, onde são apresentados os Processos de Operacionalização dos

Conteúdos, bem como um conjunto de Indicações Metodológicas e de Sugestões

Bibliográfrcas, que visam " complementar os programas base com instrumentos que

orientem de forma mais precisa o processo de ensino-aprendizagem".

Com base nos Objectivos Gerais enunciados no I volume, cada domínio é

organizado sob a forma de tabela em Conteúdos e Processos de Operacionalização. As

Indicações Metodológicas são semelhantes às do I volume, onde são dadas informações

acerca da gestão do programa, salientando-se a importância do "levantamento dos
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saberes, interesses e necessidades dos alunos", e da partilha de responsabilidades e de

decisões entre alunos e professor. O II volume apresenta também alguns aspectos

ligados à Didáctica da Língua Portuguesa, cabendo ao professor o papel de mediador

nas aprendizagens. Por último, no capítulo destinado à Avaliação, são definidos os

"princípios, a descrição do processo e o objecto da avaliaçáo", co-responsabilizando

alunos e professor.

Relativamente ao 3o ciclo, a Introdução e as Finalidades da Disciplina são iguais

às do 2" ciclo. Verificam-se, no entanto, algumas alterações ao nível dos Objectivos que

visam um desenvolvimento e aprofundamento das competências adquiridas no 2o ciclo.

O programa é concebido de acordo com o princípio da progressão, daí a repetição de

objectivos, conteúdos e processos. Os programas concebidos para os cinco anos de

escolaridade "pressupõem o desenho de um currículo em espiral, que repete e alarga

progressivamente conteúdos e processos de operacionalização" (ME, 1991c:9). A

reflexão sobre o Funcionamento da Língua é transversal e pressupõe-se que

"acompanhe e favoreça o desenvolvimento das competências dos alunos nos três

domínios" (ME, 1991c:65); os Objectivos são iguais aos dois ciclos, variando os

Conteúdos a estudar e a explicitar.

A competência da Leitura surge articulada com outros domínios e linguagens e, ao

nível da Escrita, o aluno deverá tomar consciência de diferentes modelos. Contudo, a

diferença entre os programas dos dois ciclos reside essencialmente no peso que é

atribuído aos conteúdos nucleares, assim, a Comunicação Oral e a Expressão Verbal em

interacção sofrem um decréscimo no 3o ciclo, em contrapartida, a Leitura orientada

adquire uma maior relevância. Em ambos os programas, entende-se que a aula de

Língua Poúuguesa deve explorar os domínios da Leitura e da Expressão Oral e Escrita,

embora se verifique uma preponderância da Leitura sobre os outros domínios. No que se

refere aos Planos de Organização do Ensino-Aprendizagem, os dois textos (2" e 3"

ciclos), repetem-se quase textualmente e as únicas diferenças são apenas ao nível das

obras de leitura integral. Deste modo, a nossa análise recairâ essencialmente sobre os

textos programáticos do 3o ciclo (Volumes I e II) e nas secções relativas ao

Funcionamento da Língua.

Logo na Introdução do Programa de Língua Portuguesa do 3" ciclo, Volume I
(ME, 1991c: 49), pode ler-se que "os programas apresentam os domínios ouvir/falar, ler

e escrever em três blocos distintos mas pressupondo uma prática integrada", notando-se,

desde logo, a ausência de uma afirmação explícita da gramâtica. Só, posteriormente, no

84



Capítulo II - Norma e Variação no Ensino do Português

esquema relativo aos conteúdos nucleares (ME, 1991c:55) é que surge o

"Funcionamento da Língua", associado transversalmente aos outros três domínios

programáticos. Deduzimos, assim, que o domínio da gramática estará ao serviço do

desenvolvimento das competências verbais. Esta é, sem dúvida, a grande inovação deste

programa, ou seja, a gramática, agoÍa designada "Funcionamento da Língua", dilui-se

enquanto saber autónomo e independente, em prol da competência comunicativa:

A verdade é que, mesmo que não de forma explícita, abandona-se o termo gramatico (o saber) e

introduz-se a ideia e o conceito de competência (um saber fazer, em uso). A omissão do termo

"gramática" nestes programas poderá estar relacionada "quer com uma menor importância

atribuída ao ensino explícito da língua (deixando a gramática de ser um saber ensináuel), quer com

uma mudança oÍicial ou uma reconceptualizaçáo de um objecto central do ensino do Português,

colocando-se então a tónica na aprendizagem da estrutura e do funcionamento da língua, tendo em

vista o (re)conhecimento da língua em situações concretas de uso (Silva, 2006: 191).

O termo Gramática aparece muito esporadicamente, sendo substituído pelas

expressões Estrutura da Língua e Funcionamento da Língua, realçando os aspectos

funcional e esffutural da língua, na linha da escola pós-saussuriana. Concluímos, pois,

que houve alterações significativas no ensino da gramâtica e da norrna linguística,

abandonando-se a gramática tradicional, normativa, para se passar a "ensinar" uma

gramática descritiva, centrada no uso dessa mesma língua, opinião também defendida

por Delgado-Martins (1 999-1 1 6):

Na nossa opinião, esta denominação (funcionamento da língua e não a de gramática) trazia

implícita a recusa de qualquer tratamento gramatical sistemático da língua e, em consequência, a

recusa de uma terminologia específica, representando a intenção dos autores dos Novos Programas

de Porhrguês (1991) de excluir qualquer perspectiva teórica de abordagem da língua, tanto na áLrea

da literatura como na ârea da língua.

A questão que se nos coloca é a de perceber o lugar que a norÍna (implícita ou

explícita no conhecimento gramatical) ocupa (ou não) na aula de Língua Portuguesa,

uma vez que os documentos oficiais defendem que "qualquer falante revela um

conhecimento implícito de regras gramaticais da sua língua" (ME, 1991c:60) e, um

pouco depois, consideram que "a gÍamáLtica permite regular e consolidar

progressivamente a expressão pessoal nas suas realizações orais e escritas" (ME,

1991c:61). Estamos, assim, perante uma nova concepção de ensino da língua, ou seja,
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aposta-se num conhecimento explícito (factor que será reforçado nos Programas de

2009) ao serviço da promoção das competências verbais.

Detenhamo-nos, agora, no Volume II do programa do 3o ciclo. Este volume, tal

como acontece com o do 2o ciclo - são exactamente iguais -, é constituído pelo Plano

de Organizaçõo do Ensino-Aprendizagem e por um conjunto de Sugestões

Bibliográficas. Uma primeira ideia aqui sugerida (e repetida) relaciona-se com "a

necessidade de interacção dos domínios" (ME, 1991d:5) e com a dependência da

gramáúica relativamente às competências verbais: "A concepção dos programas prevê

que a reflexão sobre o funcionamento da língua acompanhe e favoreça o

desenvolvimento das competências dos alunos nos três domínios" (ME, 1991d:9).

Na secção relativa ao Funcionamento da Língua (ME, 1991d:48), para além de

algumas ideias já apresentada no primeiro volume, é também referido que "a reflexão

gramatical deverá ocoÍrer opoúunamente no âmbito de estratégias pedagógicas

orientadas paÍa a resolução de problemas linguísticos." Partindo desta afirmação,

concluímos que a gramâtica (Funcionamento da Língua) estará mais ao serviço da

correcção linguística, tentando remediar o erro, do que ao serviço do conhecimento da

norrna. Deduzimos também que, embora de uma forma implícita, a variação estará

presente e será aceite. Afirma-se, ainda, que "os alunos experimentem funcional e

ludicamente várias formas diferentes de dizer as mesmas coisas, se sirvam dos seus

eÍros e inadequações para descobrir regularidades e irregularidades da língua". Os

Novos Programas homologados em 2009 apontam no sentido oposto, pois privilegiam

um ensino pela descoberta, contrariamente à pedagogia do erro defendida por estes

documentos; os Novos Programas consideram também o Conhecimento Explícito da

Língua como uma competência autónoma que deverá ser trabalhada como tal, e não

como um competência transversal aos outros domínios. Concluímos, por um lado, que o

Programa de l99l prevê que o conhecimento da língua se vâ configurando

automaticamente, daí as sugestões pedagógicas e didácticas serem quase nulas. Neste

sentido, a normâ não se ensina, mas o aluno vai construindo o seu próprio

conhecimento a partir das irregularidades da língua. Por outro lado, verificámos que

esse mesmo progrcma atribui ao estudo da gramáttica (Funcionamento da Língua) um

lugar periférico, havendo recomendações explícitas para o seu estudo ser feito sempre

em contexto. Este estatuto periférico está patente na própria organização do documento,

que não reservava conteúdos específicos para a descrição gramatical, apenas "níveis e
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processos de operacionalizaçáo", ao contrário do que se fazia çom as restantes

competências.

3.3.Documentos reguladores de 1997 e de 2001

Embora os Programas de 1991 não tenham sofrido alterações, a publicação de

dois documentos veio alterar os princípios que regiam o ensino da Língua Materna ao

nível da escolaridade básica. Apesar de os programas de Língua Portuguesa jâ fazerem

referência a termos como "competência comunicativa", "competência linguística",

"competência de leitura" ou "competência de escrita", oS programas não assumem

propriamente que a grande finalidade do ensino da Língua Materna seja o

desenvolvimento de competências. São referidos os três domínios (ouvir/falar, ler e

escrever) e a gramática, designada como "Funcionamento da Língua", aparece como

um saber transversal.

Estes documentos surgem após alguns estudos quer nacionais quer internacionais,

como é o caso de PISA 2000, que revelam as dificuldades manifestadas pelos alunos

portugueses do sistema oficial de ensino em termos de literacia da Leitura. Era, pois,

necessário alterar os princípios orientadores do ensino da Língua Materna, tendo em

vista a obtenção de melhores resultados, de mais sucesso escolar e, principalmente

favorecer o desempenho linguístico na escola e fora dela.

Em 1997 surge o documento "A Língua Materna na Educação Básica-

competências nucleares e níveis de desempenho", que passaremos a designar por

LMEB, e ai aparccem os seis Princípios orientadores do ensino da Língua Materna

(Sim-Sim, 1997,34-41). Logo na "Nota Prévia", as autoras reconhecem que o objectivo

deste documento é "ajudar os professores, não apenas os de Língua Portuguesa, mas de

todas as áreas curriculares, a equacionar como poderão ajudar as nossas crianças e

jovens a manusear esse instrumento precioso que e aLingta Materna" (Ibidem:7). Mais

rtmavez, partindo destas afirmações, concluímos que o domínio da Língua Materna é

um importante factor de sucesso linguístico e, simultaneamente, de sucesso escolar e

deve ser encarado como tal por todos os docentes.

Este estudo, "deve ser encarado como uma proposta de concretização dos

objectivos e necessidades da educação básica acima definidos relativamente à área

curricular de línzua materna" (Ibidem:L2).De acordo com esta proposta, e considerando

as "três grandes capacidades que derivam da organização e funcionamento da mente
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humana: o reconhecimento, a produção e a elaboraçáo", apresentam-se aS "cinco

competências nucleares a desenvolver na irea curricular da Língua Materna: a

Compreensão Oral e a Leitura, a Expressão Oral e a Expressão Escrita, e o

Conhecimento Explícito que alimenta especificamente cada uma das quatro outras

competências" (Ibidem:L2). Estas serão, a partir desta data, as cinco dimensões

fundamentais do ensino da Língla Materna, passando a ser designadas como

Competências Fundamentais. O que há a salientar, mais urma vez, é o facto de o

Conhecimento Explícito estar novamente ao serviço das outras competências. No final

da Introdução, as autoras sublinham que este "estudo não foi concebido nem como um

programa paÍa a disciplina de Português, nem como um manual de metodologia de

ensino do Português" (Ibidem:13). Todavia, o seu carárcter inovador, principalmente em

termos didácticos, vai ser de extrema importância no Currículo Nacional.

O alargamento da escolaridade básica, bem como o reconhecimento de que o

direito à educação é fundamental, contribuíram para a massificação do ensino. Aliado a

estes aspectos, surge um outro que se prende com a heterogeneidade, cadavez maior, da

população estudantil e da classe docente. Cada vez mais as escolas são confrontadas

com alunos das mais diversas proveniências, com hábitos sócio-culturais e linguísticos

diferentes. Cabe, pois, à escola lidar com esta heterogeneidade, garantindo idênticas

oportunidades a todas as crianças para que desenvolvam aS Suas capacidades.

A democratizaçáo do ensino passa não só pela formação de professores, mas

também pelo desenvolvimento e adequação dos currículos, pela prática pedagógica, pela

gestão temporal (referimo-nos à carga horária), bem como ao espaço e instrumentos de

trabalho que a escola deve fornecer aos alunos que não possuem um ambiente favorável

em casa. Partindo dos estudos efectuados em diversas áreas, é ponto assente que o

conhecimento linguístico do indivíduo usufrui substancialmente das influências

proporcionadas pelo meio, daí que a escola tenha um papel capital na promoção e no

desenvolvimento das competências que conduzem à mestria linguística. Tomando este

ponto como o objectivo primordial para o desenvolvimento linguístico dos alunos, a

escola deve garantir os princípios que orientem o ensino da Língua Matema desde o

primeiro ate ao último ano de escolaridade.

De acordo com este documento a escola deve:

(D Contribuir para o crescimento linguístico de todos os alunos,

estimulando-lhes o desenvolvimento da linguagem e promovendo a

aprendizagem das competências que não decorrem do processo natural

de aquisição;
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(ii) Possibilitar a todos o acesso ao PoÍtuguês-padrão e, simultaneamente,

promover o respeito pelas restantes variedades;

(iii) Yalorizar atitudes cognitivas (curiosidade intelectual, espírito criativo,

autonomia e eficácia na resolução de problemas) e fornecer os meios de

as potencializar (competências instrumentais) em detrimento do ensino

de conteúdos meramente informativos;
(iv) Conceber e pôr em prática um currículo assente no desenvolvimento e

aprendizagem das competências nucleares que defina os mesmos meta-

objectivos e a mesma metalinguagem ao longo de todo o percurso escolar

do aluno;
(u) Capitalizar o crescimento linguístico em língua materna na aprendizagem

das línguas estrangeiras e das restantes disciplinas curriculares;
(vi) Desenvolver em todos os alunos a mestria de competências que lhes

permitam, através da leitura de textos literários e não literários de várias

épocas e géneros, tomar consciência da multiplicidade de dimensões da

experiência humana.

Se a grande meta da Educação Básica é dar a todos os alunos "idênticas

oportunidades de desenvolverem as suas capacidades" (Ibidem:33), parece-nos

pertinente que se desenvolvam esses seis princípios orientadores, esperando-se, desse

modo, contribuir para uma formação plena do aluno ao nível da educação linguística.

Se analisarmos com atenção o primeiro e o segundo princípios, verificamos que

justificam não só o valor do Conhecimento Explícito da Língua como também a

importância desse saber para o desenvolvimento das competências nucleares do Ensino

Básico, como a Leitura, a Escrita, a Expressão e a Compreensão do Oral. Assim, estes

princípios viabilizam, por um lado o desenvolvimento escolar das capacidades

linguísticas e, por outro, sublinham, ainda que implicitamente, a existência de uma

norma escolar que servirá de referência. Em suma, estes princípios revelam-nos que

desenvolver a linguagem e dominar uma língua são o "passaporte" para apreender uma

cultura, uma norÍna e uma metalinguagem, mas também desenvolvem no aluno uma

forma de comunicar, de pensar e de se formar como pessoa.

No quarto capítulo deste documento são descritos os níveis de desempenho

esperados nos anos terminais dos três ciclos do Ensino Básico, para cada uma das cinco

competências nucleares. A título exemplificativo, ao nível do Conhecimento Explícito

são referidos os seguintes objectivos: para o 2" ciclo " Alargamento e sedimentação da

consciência linguística com objectivos instrumentais"; para o 3o ciclo " Conhecimento

sistematizado dos aspectos básicos da estrutura e do uso do Português-padtáo"(Ibidem:

8s-e1).
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Para hnalizar, as autoras apontam que esta proposta ganha apenas sentido "na

perspectiva de uma educação de qualidade para todos" e tendo por base "o axioma de

que a proficiência linguística, nas suas diversas componentes, é o grande factor de

sucesso, escolar e social, do indivíduo e que é função da escola promover esse mesmo

sucesso" (Ibidem:l}l).

Em 2001, no âmbito da Reorganizaçío Curricular, foi apresentado o Curuículo

Nacional do Ensino Básico (CNEB). Este texto apresenta uma concepção do ensino que

implica maior flexibilidade e abertura, visto que apenas são definidas as competências

essenciais a atingir no final de cada ciclo da escolaridade básica, ficando a sua

operacionalização a cargo das escolas, dos professores e dos alunos. Sendo um novo

documento regulador das práticas de ensino do Português, inclui elementos que marcam

uma ruptura no ensino da Língua Materna. Contudo, quando comparamos este texto

com o de 1997, verificamos uma continuidade em termos discursivos e de finalidades, o

que é compreensível, na medida em que as autoras são as mesmas. Como já foi referido,

este documento dá prioridade ao desenvolvimento das competências no Ensino Básico.

Segundo as autoras, a definição de "competência" aponta no sentido de uma ideia

fundamentalpara o ensino do Português, isto é, a finalidade da aprendizagem da Língua

Materna deverá ser, principalmente, a promoção de competências específicas de uso da

|íngua (em termos de conhecimentos, de capacidades, de atitudes e de valores).

Também ao nível das dez Competências Gerais do Ensino Básico e, sobretudo, em

relação à terceira - " LJsar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma

adequada e para estruturar pensamento próprio" - se sublinha o papel moderadamente

normativo no ensino da língua, explicitando-se as suas duas grandes finalidades: servir a

comunicação e auxiliar o pensamento.

Podemos, então, concluir que este documento sublinha a importância do ensino-

aprendizagem da Língua Poúuguesa como sendo um factor decisivo para o

desenvolvimento individual, bem como para o sucesso escolar e profissional e para o

exercício pleno da cidadania. Assim, o Conhecimento Explícito da Língua institui-se

como um elemento essencial do currículo, estando ao serviço da Escrita, da Leitura, da

Compreensão e da Expressão Orais, mas sendo considerado uma competência essencial,

a par das restantes competências e uma das áreas nucleares do currículo. Constatamos,

pois, que o aspecto normativo continua a ocupar um lugar marcante nos documentos

reguladores do ensino do Poúuguês, embora o termo "gramática" só apareça muito

esporadicamente. Houve uma alteração nos princípios, passando-se de uma linguística
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prescritiva para uma linguística reflexiva (a gramática explícita), a qual permitirá o

uso do Poúuguês-padrão.

Da resenha histórica aqui apresentada sobre os programas oficiais e sobre os

outros documentos reguladores, concordamos plenamente com as afirmações de Silva

(2006:202) qtando refere que "houve uma passagem de uma gramática da norma e da

moral para uma gramática da comunicação e do uso ou, em termos metaforicos, de

uma gramática "correcta" para uma gramátiça"eftcaz". O mesmo autor acrescenta que

"a gramâtica deixou de ser um saber integrado ou um domínio transversal para se

constituir uma competência específica de um saber fazer em língua materna" (Silva,

2006:203).

3.4. O Novo Programa de Português do Ensino Básico - 2009

Nos últimos anos, os dois documentos supracitado - o Currículo Nacional do

Ensino Básico e os Programas de 1991 - conviveram com indicações contraditórias,

legitimando práticas divergentes. A nota de apresentação do Currículo Nacional refere

que este não dispensa a formulação de programas, prevendo que sejam elaborados

novos programas para as várias disciplinas. Tais programas deviam especificar as

orientações gerais dadas pelo Currículo Nacional do Ensino Básico, que serviria como

documento enquadrador e orientador de carâcter mais geral. É neste contexto que

surgem os Programas de Português do Ensino Básico de 2009, documentos que visam

dar conteúdo às linhas orientadoras previstas no Currículo Nacional e, assim sendo, não

dispensam uma leitura daquele documento.

Na Introdução os autores do programa sublinham a importância de se proceder a

uma revisão dos textos em vigor até ao momento, entendendo que "datando de há quase

duas décadas, chegou o momento de aqueles programas serem substituídos por outros,

susceptíveis de incorporarem não apenas resultados de análises sobre práticas

pedagógicas, mas também os avanços metodológicos que a didáctica da língua tem

conhecido, bem como a reflexão entretanto produzida em matéria de organizaçáo

curricular" (ME, 2009:3).

A referida revisão não deixou de tomar como ponto de partida os programas de

1991; todavia, houve uma reelaboração no sentido de formular outras abordagens,

entendidas como mais adequadas à realidade e às circunstâncias actuais do ensino e da

apr endizagem do Portu guê s.
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Ainda na Introdução, os autores referem que este programa é fruto de várias

"expectativas e circunstâncias" de entre as quais se destaca a seguinte:

(...) não foram poucos os testemunhos que sublinharam a necessidade de se acentuar, no ensino do

Português, uma componente de reflexão expressa sobre a língua, sistematizada em processos de

coúecimento explícito do seu funcionamento, sem que isso se traduza necessariamente numa

artificial e rígida visão prescritiva da nossa relação com o idioma"(ME, 2009:5).

Tal como os documentos anteriormente analisados, estes programas foram

concebidos no entendimento de que a disciplina de Português ocupa um lugar cimeiro e

de capital importância no currículo. Os autores sublinham que "o ensino e a

aprendizagem do Português determinam irrevogavelmente a formação das crianças e

dos jovens, condicionando a sua relação com o mundo e com oS outros" (ME, 2009: 6).

Este documento apela também à importância de se trabalhar a língua nas outras

áreas disciplinares, não se esgotando a aprendizagem do idioma apenas na aula de

Poúuguês, uma vez que "a nossa língua é um fundamental instrumento de acesso a

todos os saberes; e sem o seu apurado domínio, no plano oral e no da escrita, esses

outros saberes não são adequadamente representados"(ME, 2009:5)Ie.

Não é o nosso objectivo explorar o programa minuciosamente, mas sim

centrarmo-nos na parte que nos interessa, ou seja, o Conhecimento Explícito da Língua.

Assim, o documento faz referência a vários eixos de actuação das competências gerais

enunciadas no Currículo Nacional do Ensino Básico, a saber "o eixo da experiência

humana"; "o eixo da comunicação linguística", "o eixo do conhecimento linguístico" e

"o eixo do conhecimento translinguístico". Estamos, portanto, perante um documento

programático que assume que "o conhecimento linguístico deve ser centrado na

progressiva capacidade de descrição da língua e na sua utllizaçáo proÍiciente e

continuada; é aqui que se encontra o domínio de regras gramaticais que conferem ao

sujeito linguístico um índice elevado de consciência do funcionamento da língua, em

" Uma das reçomendações da Conferência Internacional sobre o Ensino do Português afirma: "Deve ser

instituído ou reforçado, na aula de Português, o ensino da gramática, sem propósito de ilustração de

correntes linguísticas e das respectivas concepções gramaticais, privilegiando-se antes uma gramática

normativa, como ponto de partida para a revalorização da gramaticalidade do idioma" (Actas da

Conferência Internacional sobre o Ensino do Português, Carlos Reis (org.), p.2aQ.

" Numa das já citadas recomendações da Conferência Internacional sobre o Ensino do Português dizia-se
que "importa sensibilizar e mesmo responsabilizar todos os professores, sem excepção e seja qual for a
sua área disciplinar, no sentido de cultivarem uma relação com a língua que seja norteada pelo rigor e
pela exigência da correcção linguística, em todo o momento e em qualquer circunstância do processo de

ensino e de aprendizagem"(p. 238).
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directa conexão com a observação do eÍro como derrogação da norma e com

singularidades susceptíveis de serem comparativamente relacionadas com outros

idiomas" (ME, 2009: 1 3).

3.4.1. O papel do Conhecimento Explícito da Língua no Novo

Programa de Português do Ensino Básico

O estudo da gramática foi descurado durante algumas décadas, o que contribuiu

para que os nossos alunos chegassem ao final de ciclo sem um conhecimento gramatical

devidamente consolidado. Além deste aspecto, muitos professores consideram que o

trabalho sobre a gramâtica é menos útil do que o trabalho sobre competências de

Leitura, Escrita e Produção Oral. Aliando estes dois factores, facilmente se perceberá

por que motivo há problemas no ensino-aprendizagem da gramática. Um dos aspectos

apontados para explicar os problemas no ensinolaprendizagem da gramática é a

contradição existente entre os próprios documentos orientadores.

Se tomarmos como referência os Programas de 1991 e o Currículo Nacional do

Ensino Básico, publicado em 2001, verificamos que os primeiros atribuem ao estudo da

gramática Funcionamento da Língua um lugar secundário, havendo

recomendações específicas para que o seu tratamento seja feito em contexto. A própria

organização do documento não prevê para a descrição gramatical conteúdos, mas

apenas "níveis e processos de operacionalizaçáo", ao contrário das restantes

competências. A gramâtica (Funcionamento da Língua) não é entendida como um

conteúdo nuclear, e é-lhe apenas atribuído um valor instrumental de promoção da

Oralidade, da Leitura e da Escrita. O mesmo não acontece no Currículo Nacional do

Ensino Básico, onde o estudo da gramática aparece referenciado como "Conhecimento

Explícito da Língua" e é considerado uma competência essencial, a par das restantes

competências, e uma das áreas nucleares do currículo.

Na esteira do Curuículo Nacionol, os Novos Programas do Ensino Básico

assumem claramente que o Conhecimento Explícito da Língua é uma competência a ser

trabalhada, tal como a Leitura, a Escrita ou o Oral, contrariamente à tradição, segundo a

qual a gramártica continua a ser leccionada em abordagens metodológicas que não

transformam os conteúdos em "saber em uso". O que se verifica é que os programas se

têm centrado na momenclatura, sem conduzir os alunos a um conhecimento

metalinguístico. A abordagem sugerida nos Novos Programas é completamente

diferente da prevista nos Programas de 1991, em que se preconizava o recurso à
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gramáúica, se o uso assim o justificasse, numa perspectiva "funcional e lúdica". Os

NPPEB prevêem um trabalho sobre a graméúica que se consolida através da sua

mobilização em situações de uso ou de reinvestimento na comparação com novos dados

ou novas situações.

3.4.1.1. Conhecimento Explícito vs Funcionamento da

Língua

Para perceberrnos as implicações e o trabalho que se deve fazer sobre a estrutura

da língua, convém estabelecer as diferenças entre "Funcionamento da Língua" e

"Conhecimento Explícito da Língua".

A expressão "Conhecimento Explícito" só faz sentido tendo como referência a

ideia de que existe um conhecimento implícito sobre a língua, ou seja, que os alunos são

falantes competentes e, como tal, utilizam a língua de forma automática para gerar e

produzir enunciados. Ao escutarrnos um enunciado qualquer, o nosso conhecimento da

língua permite-nos activar vários níveis gramaticais (conhecimento fonético,

morfológico, sintáctico, lexical, semântico ou pragmático e discursivo) de forma

inconsciente e eficiente. Poderemos, pois, afirmar que usamos a língua porque temos

conhecimento de regras gramaticais, mas não somos conscientes desse conhecimento

(Cf. Cap.I, 1.1.) Assim, ensinar gramâtica não é ensinar algo completamente novo;

antes se trata de tornar os nossos alunos conscientes de um conhecimento que eles

possuem e aplicam diariamente. É exactamente este aspecto que vai distinguir o

"Funcionamento da Língua" do "Conhecimento Explícito da Língua", porquanto

devemos chegar às regras de conhecimento apartir daquilo que os alunos já sabem.

O facto de a gramática ter sido considerada durante décadas como uma

competência transversal, útil a todas as outras, numa perspectiva meramente

instrumental, poderá explicar que os nossos alunos nem saibam nem gostem de

gramâtica. É necessário mudar as práticas e assumir a nuclearidade do Conhecimento

Explícito da Língua por forma a ser realizado um trabalho sobre a gramática que

implique abordagens autónomas , realizadas com tempo e centradas no desenvolvimento

desta competência.

Seguidamente, apresentamos um quadro que mostra as diferenças entre um

trabalho sobre "Funcionamento da Lingtra" e sobre "Conhecimento Explícito", quadro

que contraria a ideia de que os iy'ovos Programas são semelhantes aos anteriores mas

com mais graméúica, ou, ainda, a ideia de que a gramâtica é trabalhada da mesma
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maneira. O estudo da gramática previsto neste programa apoia-se naquilo que já estava

indicado no Currículo Nacional de Ensino Bosico. João Costa advoga que "se se

implementar este programa com práticas idênticas às anteriores ou sem uma apropriação

dos pressupostos inerentes a estas diferenças, coffemos o risco de estar a fazer uma falsa

implementação do programa" (Costa, 2009 12).

O quadro abaixo apresenta algumas das principais diferenças entre as duas

concepções sobre ensino da gramática2o'.

Assim, o programa prevê que no 2o ciclo se consolidem "aprendizagens que

garantam a adequação de comportamentos verbais e não verbais em situações de

comunicação informais e com algum grau de formalização" bem como " o domínio das

relações entre os sistemas fonológico e ortográfico e o estabelecimento de traços

distintivos entre língua falada e língua escrita" (i|{F,,2009:74).

Neste ciclo, os resultados esperados (ME, 2009:77), no que toca ao Conhecimento

Explícito da Língua, são os seguintes:

(i) Descobrir regularidades na estrutura e no uso da língua, com base em
práticas de experimentação;

'o Tabela retirada do "Guião de Implementação do Programa sobre Coúecimento Explícito da Língua",
(Costa, 2009:12).

Funcionamento da LÍngua (concepção de 199f) Conhecimento Explícito da Língua (concepg*o

de 2009)

Não se estabelece uma relação coerente

entre o coúecimento implícito dos

falantes e o papel do ensino da gramática.

a Consciencialização do coúecimento

implícito e inconsciente dos alunos.

a

a Trabalho orientado para correcção do erro

em situação comunicativa, com

aprendizagem em uso.

a Trabalho orientado para detecção de

regularidades da língua, com mobilização

para situações de uso após sistematização.

Conteúdos organizados em função do

contexto de uso.

a Organizaçáo de conteúdos em função de

mobilização e de etapas de

desenvolvimento do conhecimento

linguístico.

a Competência transversal, de

operacionalização em contexto funcional

e lúdico.

a Competência nuclear,
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(ii) Identificar e classificar unidades utilizando a terminologia adequada;

explicitar regras e treinar procedimentos do uso da língua nos diferentes
planos;

(iii) Mobilizar os conhecimentos adquiridos para aperfeiçoar o desempenho

pessoal na produção e recepção de enunciados orais e escritos;
(iv) Relacionar diferentes registos de língua com os contextos em que devem

ser usados e distinguir marcas específicas da linguagem oral e escrita;
(v) Resoeitar e valorizar as diferentes variedades do oortuzuês.

reconhecendo o português-padrão como norma.

No que se refere ao 3o ciclo, "o trabalho em torno do conhecimento explícito da

língua decorre da experiência e do saber dos alunos relativamente ao uso da linguagem,

dentro e fora da escola, com recurso a uma variedade de textos falados, escritos,

icónicos e dos media. Neste ciclo, consolidam-se e sistematizam-se aprendizagens que

assegurem o domínio da comunicação oral e escrita em situações formais e informais"

(ME, 2009:114).

Quanto aos resultados esperados (ME, 2009:ll7), o programa prevê que, neste

final de ciclo, os alunos saibam:

(D Reflectir sobre o funcionamento da língua para, a partir da realização de

actividades de carácter oficinal, analisar e questionar os sentidos dos

textos;
(ii) Explicitar, usando a terminologia apropriada, aspectos fundamentais da

estrutura e uso oortuzuês-oadrão nos diferentes planos do
conhecimento explícito da língua;

(iiD Mobilizar o conhecimento reflexivo e sistematizado paÍa resolver
problemas decorrentes da utilização da linguagem oral e escrita e para

aperfeiçoar os desempenhos pessoais;
(i") Analisar marcas específicas da linguagem oral e da linguagem escrita,

distinguindo diferentes variedades e registos da línzua e adequando-os
aos contextos de comunicação;

(v) Respeitar e valorizar as diferentes variedades do portuzuês. usando o
portuzuês-paüõa çalqa a rlaruqa.

Partindo destes resultados em ambos os ciclos do Ensino Básico, veriÍicamos que,

ao nível do Conhecimento Explícito da Língua, o Novo Programa considera como uma

prioridade a:utilizaçdo da terminologia adequadapara explicitar os saberes adquiridos.

Sublinha também que as variedades linguísticas devem ser "respeitadas e valorizadas";

contudo, a norÍna continua a ser o Português-padrão, pelo que este deve ser o veículo de

transmissão/comunicação dos conhecimentos.

4. ANova Terminologia Linguística (TLEBS) e os programas
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Uma questão que tem suscitado alguma polémica, nos últimos anos, prende-se

com a terminologia linguística a adoptar nos Ensinos Básico e Secundário. Em 28 de

Abril de 1967 foi publicada em Diário do Governo a Portarian'22664 que instituía a

terminologia gramatical (Nomenclatura Gramatical Portuguesa) a ser usada na aula de

Língua Materna. Contudo, foram aparecendo manuais e gramáticas contendo

terminologias pertencentes a diferentes modelos de descrição, sendo os alunos

confrontados com diversas opções. Dai a urgência em criar um documento orientador

que permitisse aos professores de Português aferir critérios. Em 1995, surgem os

primeiros trabalhos preparatórios paÍa a revisão da Nomenclatura Gramatical

Portuguesa e, dois anos depois, em 1997, foram desencadeadas várias acções, sobretudo

pelos Departamentos do Ensino Básico e Secundário, em colaboração com a Associação

dos Professores de Português, no sentido de ser elaborada uma terminologia linguística

para estes níveis de ensino.

Em 2002 é enviada para as escolas a primeira publicação da TLEBS em CD-

Rom, e em 24 de Dezembro de 2004 é publicada em Diário da República a Portaria

n"l488 que revoga a Portaria de 1967 . Aí se determina que a nova terminologia passe a

vigorar a partir do ano lectivo de 2004105 por um período de três anos, sendo

generalizada no final deste período, com possíveis alterações se a experiência

pedagógica assim o ditasse. Todavia, os professores insurgiram-se contra a aplicação

desse documento considerando que não era claro, nem simplificava o trabalho dos

docentes, podendo até comprometer o desempenho dos alunos, devido ao excesso de

termos "novos". A par disto, note-se que houve alguma dificuldade por parte dos

professores em integrarem a nova terminologia linguística nas suas práticas, não só por

falta de formação linguística mas, sobretudo, pela falta de documentação sobre a

TLEBS, já que às escolas chegaram as listas de termos sem o glossário explicativo.

No ano lectivo de 2004105, a nova terminologia entrou em vigor no Ensino

Secundário, no ano lectivo seguinte, a TLEBS foi também alargada, a título

experimental, a escolas do Ensino Básico. Os manuais escolares de Língua Poúuguesa

do 7o ano, em vigor desde 2006107, obedecendo ao seu papel recontextualizador e

cumprindo a sua função reguladora, afirmam-se em conformidade com a TLEBS e

vários deles publicam cadernos auxiliares de explicitação e aplicação da terminologia

gramatical.

Relativamente à estrutura, a TLEBS divide-se em quatro grandes secções: A)

Língua, Comunidade Linguística,Yariaçdo e Mudança; B) Linguística Descritiva; C1)
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Dicionário, C2 Glossário, etc; Dl) Grafia, D2) Pontuação, (. ) D6) Transcrição

Fonética. A parte fundamental desta terminologia é dedicada às áreas da descrição

linguística, organizadas em sete alíneas que integram: B1) Fonética e Fonologia;82)

Morfologia; B3) Classes de Palavras; 84) Sintaxe; B5) Semântica Lexical; 86)

Semântica Frásica; 87) Pragmáttica e Linguística Textual. A TLEBS integra, portanto,

as mais recentes dimensões da análise linguística, com destaque para a Linguística

Descritiva, em particular o domínio morfossintáctico.

Em 2007 dá-se a suspensão da experiência pedagógica e a revisão da TLEBS. E

claro que o trabalho de revisão beneficiou dos resultados da experiência pedagógica,

pois o período da experimentação da TLEBS mostrou que o documento original geÍava

dificuldades por ser demasiado exaustivo em alguns domínios, existindo problemas na

"leitura cruzada" da TLEBS com os documentos orientadores. Para a elaboração do

documento de revisão, foram tomados em consideração aspectos como: pareceres dos

especialistas de várias áreas; resultados da avaliação de acções de formação, nas quais

foram identificadas as principais áreas de dificuldade dos docentes na leitura da TLEBS;

levantamento de dificuldades e problemas identificados em discussões entre utilizadores

da TLEBS.

Em 2008, após a revisão, surge a publicação online da versão final da TLEBS.

Relativamente à anterior, esta versão revista apresenta alterações significativas,

sobretudo no que se refere à lista de termos apresentados, à hierarquizaçáo dos mesmos

e à base de dados. A revisão da TLEBS apresenta as seguintes secções: A) Língua,

Comunidade Linguística,Yariaçío e Mudança; B) Linguística Descritiva: B1) Fonética

e Fonologia; B2) Morfologia; 83) Classes de Palavras; 84) Sintaxe; 85) Lexicologia;

86) Semântica; C) Análise do Discurso, Retórica; Pragmática e Linguística Textual:

C1) Análise do Discurso e Áreas Disciplinares Correlatas; D) Lexicografia; E)

Representação Gráfica.

No entanto, apesar das vozes discordantes contra a implementação da TLEBS, era

urgente fixar uma terminologia gramatical uniforme no contexto dos Ensinos Básico e

Secundário porque:

(D

(iD

Havia deriva terminológica;

Os próprios documentos orientadores continham informagão

contraditória;

Os documentos de referência não continham alguns termos güê,

entretanto, surgiram nos programas (1968);

(iii)
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(i") Alguns termos, tradicionalmente utilizados, não eram os mais adequados;

(v) Conceitos tradicionalmente associados a determinados termos não

permitiam identificação clara de unidades linguísticas.

Convém deixar claro que a TLEBS, mais recentemente designada de Dicionário

Terminológico, é um documento orientador para o professor, não uma lista de

conteúdos declarativos, isto é, a terminologia contempla termos que não vêm expressos

nos progrcmas. Trata-se, pois, de um instrumento de referência para o docente, pelo que

deve ser usada apenas como ferramenta auxiliar, a exemplo de uma gramâtica ou um

prontuário. Tendo em conta todos estes aspectos, podemos considerar que o Dicionário

Terminológico tem como função principal servir de ponte entre a ciência e a escola,

isto é, entre os saberes científicos e os pedagógicos, entre os textos reguladores oficiais

(programas) e os manuais escolares, entre o professor e os alunos e, assim, contribuir

para o ensino da gramáttica./norma, no quadro curricular da disciplina de Língua

Portuguesa.

Quando analisámos os programas do 3o ciclo, constatámos que todos eles fazem

referência à nomenclatura gramatical. O Programa de 1991 assume a sua existência de

uma forma implícita, funcionando como um texto duplamente regulador, não só dos

Domínios, dos Objectivos e dos Conteúdos a abordar, mas também dos conceitos da

nomenclatura que os representarão (ou não). Assim, o Programa de Língua Portuguesa

do 3" ciclo (Volume II), na secção sobre o Funcionamento da Língua, referencia o

seguinte:

A nomenclatura a explicitar, em cada ano, encontra-se indicada entre parêntesis nos processos e

níveis de operacionalização. A reflexão gramatical que implique conceitos cuja explicitação não

teúa sido prevista para determinado ano poderá ocorrer, sempre que se revele necessiria, air.da

que sem recurso à nomenclatura (ME, 1991c: 48).

Ao analisarrnos os Princípios Orientadores do Ensino da Língua Materna,

veriÍicámos também que o quarto princípio faz referência explicitamente à necessidade

de uma nomenclatura gramatical uniforme para todo o percurso escolar do aluno, pois a

finalidade do ensino da Língua Materna é: "Conceber e pôr em prática um currículo

assente no desenvolvimento e aprendizagem das competências nucleares que defina os

mesmos metaobjectivos e a mesma metalinguagem ao longo de todo o percurso escolar

do aluno"(Sim-Sim, 1997 :39).
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De acordo com as autoras daqueles "Princípios", a Ílomenclatura gramatical

constituirá um processo de materializaçáo do conhecimento da estrutura e do

funcionamento da Língua Materna. Por fim, o CNEB também faz algtmas referências à

necessidade de uma nomenclatura gramatical.

Podemos, então, concluir QUe, todos os documentos reguladores oficiais

reconhecem a necessidade e a importância de uma nomenclatura gramatical que

uniformize o ensino escolar da Língua Materna. Nessa perspectiva, ao criar uma nova

terminologia, pressupõe-se a articulação entre o conhecimento científico produzido e os

saberes escolares ensinados.

As mudanças são quase sempre encaradas com algum receio e com fraca adesão,

até ser provado o contrário. O mesmo acontece em relação à Nova Terminologia

Linguística, pois, se há acérrimos defensores desta nova nomenclatura, também existem

vozes discordantes. Interessa, em nosso entender, verificar até que ponto esta

terminologia constitui uma fonte de problemas no ensino da língua ou, pelo contrário, é

uma solução para alguns desses mesmos problemas (através da fixação do

conhecimento gramatical). Parece-nos, também, que é condição fundamental haver

actualização e uniformizaçáo terminológicas para que exista, realmente, comunicação

pedagógica e aprendizagem da língua, já que, só desta forma, problemas como a

duplicação ou a confusão de termos poderão ser resolvidos e clarificados.

Por outro lado, tendo em conta que, à entrada para a escolaridade obrigatória, os

nossos alunos possuem já conhecimentos implícitos sobre a língua, ainda que de forma

inconsciente, a nomenclafura gramatical servirá para tornar possível a construção do

conhecimento linguístico explícito, sistematizado e reflectido.
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1. Metodologia da Investigação

Com base no equilíbrio entre os vários domínios e os conteúdos por eles

vinculados nos documentos oficiais, sobretudo no que diz respeito ao Funcionamento da

Língua e, em particular, ao aspecto normativo e variacional, procuraremos, nesta parte

do trabalho, encontrar, nos manuais escolares, actividades (no âmbito do ouvir/falar, ler

e escrever) referenciadoras da presença"/ausência da norma quer implícita quer explícita.

Parece-nos que só uma proposta de aprendizagem integrada de todos os domínios

da língua (o que é também defendido pelos documentos ministeriais) permitirá uma

preparação eficiente, capaz de munir o futuro cidadão de ferramentas susceptíveis de

dar resposta às diversas solicitações sociais, reduzindo as desigualdades existentes,

sobretudo a nível cultural e linguístico. Porém, tal equilíbrio nem sempre foi observado

nos manuais de Língua Portuguesa, já que anteriormente estes eram essencialmente de

dois tipos: antologias de textos literários e compêndios de gramática. Actualmente, os

manuais vão ao encontro do contexto económico, cultural e político-ideológico que a

sociedade de hoje reflecte.

Carvalho (1999) chama a atenção para o facto de a Escrita ter ocupado um lugar

de destaque na escola tradicional, apesar da sua ausência nos manuais escolares,

situação que se manteve até à década de 70, vindo a ser, depois, subalternizada à língua

Oral, devido à valorização da dimensão comunicativa da linguagem nos programas.

Quanto ao domínio gramatical, também tradicionalmente valorizado, de acordo com

Barbeiro (1999: 95) é "frequentemente apresentado como um contexto fechado". O

autor acrescenta, por outro lado que tal domínio "encontrar-se-ia delimitado pela

descrição do seu próprio objecto, sem aprofundar a relação com os outros domínios

(comunicação oral, leitura e escrita) e com o próprio sujeito" (Ibidem), contrariamente

ao proposto nas orientações e objectivos programáticos que preconizam uma

aprendizagem inte grada dos diferentes domínios.

O nosso estudo, que assentou essencialmente na análise dos textos programáticos

em vigor e na selecção de um manual escolar por ano (do 5' ao 12")21, foi norteado pela

convicção de que a grande finalidade da disciplina de Língua Materna é o

desenvolvimento e o aperfeiçoamento da competência comunicativa dos alunos.

" O, rnurruis escolhidos são os adoptados na escola onde leccionamos. a saber, a EB 2,3 e Sec. Dr,
Hernâni Cidade - Redondo.
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Devido ao "esquecimento/ apagamento" a que a gramática tem sido votada nos

últimos anos - o termo "gramâtica" é praticamente omitido - e aos fracos resultados e

às dificuldades manifestadas pelos alunos, com a análise das actividades sugeridas nos

diferentes manuais pretendemos verificar em que medida o ensino/aprendizagem da

gramâticatem sido (ou não) negligenciado em prol dos outros domínios. Em articulação

com este aspecto, pretendemos averiguar se os manuais contemplam nas suas

actividades apenas aspectos relacionados com a norÍna ou se também integram o

domínio da variação e, por último, verificar, se esses aspectos são referidos

explicitamente ou se a sua explicitação é deixada ao critério do professor.

Constam do nosso corpus os seguintes manuais: 5o ano: Tempo de Crescer,

Didáctica Editora; 6o ano: O Segredo das Palavras, Santillana; 7" ano Plural, Lisboa

Editora; 8o ano: Plural, Lisboa Editora; 9o ano: Com Todas as LeÍras, Porto Editora;

10o, 11" e l2o anos: Plural, Lisboa Editora. Com excepção do 5", 6o e 9o anos, todos os

outros anos têm como manual o Plural, o que nos permite verificar se há continuidade

ou não no tratamento dos conteúdos gramaticais, na selecção textual privilegiada e quais

os domínios que são mais ampliados. Este aspecto é sobretudo visível no Ensino

Secundário, uma vez que as autoras são as mesmas, logo, seguem a mesma linha

orientadora.

Quanto à análise propriamente dita, esta processou-se, em três fases. Numa

primeira fase, pretendíamos determinar a frequência com que os diferentes domínios

eram tratados, para assim inferirmos qual o domínio que prevalecia. Num segundo

momento, fomos verificar qual a tipologia textual privilegiada em cada manual e

determinar se esses textos estariam ao serviço da transmissão da norrna ou não. Por

último, procedemos ao levantamento das actividades centradas na gramática e

verificámos em que domínios tais actividades se desenvolviam, uma vez que o

Funcionamento da Língua é transversal aos outros domínios22.

Descrita a metodologia seguida da análise efectuada, observemos os resultados

obtidos. Em primeiro lugar, os relativos à frequência com que os diferentes domínios

são contemplados em cada manual.

" Estu análise destina-se essencialmente aos manuais do Ensino Básico (2o e 3" ciclos). A análise dos

manuais do Ensino Secundário será feita noutra perspectiva, uma vez que os programas prevêem

abordagens diferentes.

103



Capítulo III - Norma e Variação nos Progratnas e nos Manuais de Português

2. Análise dos resultados

2.1. Frequência dos vários domínios em cada manuaVano

Quadro no 1 - Frequência de actividades de Leitura, Escrita, Oralidade e

Funcionamento da Língua

Manirais

Donr

5'ano 6" âno 7" ano ll" ano 9" ano

Ouvir/Falar 44 39 34 40 32

Ler 62 37 87 55 59

Escrever l8 37 56 3l 27

Funcionamento

da Língua

27 34 50 30 13

Frequência das Actividades

E Ouvir/Falar I Ler u Escrever E Funcionamento da Língua

87

62 56 55 59

44
50

39 37 37 34 34
40

27 31 30 32 27
18 13

5s ano 6e ano 7s ano 89 ano 99 ano

Com base nos dados recolhidos, verificamos, em primeira instância, que o

domínio privilegiado pelos manuais dos vários anos é a Leitura de textos, associada à

compreensão/interpretação dos mesmos. Praticamente todas as actividades gravitam em

torno da Leitura/Compreensão de um determinado texto, sendo este, aliás, o primeiro

domínio a ser trabalhado em cada manual. Só posteriormente surgem os outros

domínios, ainda assim com base num determinado texto. O domínio do Ouvir/Falar

aparece, em alguns manuais, antes da actividade de Leitura, sendo sugerida a audição do

texto como uma actividade prévia e motivadora para essa Leitura. A única excepção
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regista-se ao nível do manual do 6o ano, em que o domínio da Oralidade rege o topo da

tabela; contudo, se observarmos os gráficos, facilmente concluímos que é justamente

neste manual que os vários domínios aparecem distribuídos de uma forma mais

homogénea, porquanto as actividades são distribuídas de uma forma praticamente

equitativa.

Quadro no2 - F'r+quência dos vários domínios por amo (2'ciclo)

Comparando, agora, os dois anos do 2o ciclo, verificamos que ao nível do 5o ano

há uma prevalência das actividades no domínio do LerlCompreender, seguindo-se o

Ouvir/Falar, o Funcionamento da Língua e, por último, a Escrita. No 6" ano, a situação

inverte-se, uma vez que a Oralidade adquire um estatuto primordial, logo seguida pela

Leitura e a Escrita, ambas com o mesmo peso e, por fim, o Funcionamento da Língua.

Parece-nos importante referir que o levantamento que foi feito nesta primeira fase se

refere apenas às actividades de âmbito geral, ou seja, à "macro-actividade" para cada

domínio, não sendo desdobrada nas "sub-actividades", aspecto a ser trabalhado aquando

da análise do Funcionamento da Língua. De salientar tambem que os manuais

adoptados nestes dois anos são de editoras diferentes, motivo por que não é de estranhar

que adoptem abordagens divergentes. Isto explica, por outro lado, a prevalência de

determinado domínio em detrimento de outros.

5e ano
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7e ano

\,ó

100
.E 80
Eoo'g 40

920O0

§ -"r""

8e ano

vó

60
3so'9 40
,õ 30!20
8roo0

§

Quadro no 3 - Frequência dos vários domínios por ano (3" ciclo)

Relativamente ao 3o ciclo, verificamos que o domínio da Leitura é predominante,

uma vez que todas as actividades se centram à volta da Leitura/Compreensão de um

determinado tipo de texto. O Ouvir/Falar aparece na segunda posição das tabelas do 8o e

9o anos, ocupando o último lugar no 7o aflo, facto que poderá ser explicado pela

aquisição progressiva da competência comunicativa, aspecto que é enfatizado pelos

documentos ministeriais, onde se refere que o "(...) domínio do oral alarga-se,

progressivamente, pelas interacções linguísticas com sentido" (ME, 1991d: l1).

No 7o e 8o anos, a Escrita surge praticamente a par do Funcionamento da Língua.

Quanto a este domínio, os gráficos revelam-nos que nestes anos este aspecto é

trabalhado quase ao mesmo nível, embora no 9o ano haja um decréscimo de actividades

relacionadas com a análise linguística, pois é privilegiado o aspecto da análise textual.

Ora é justamente neste ano terminal de ciclo que são leccionadas obras da literatura

clássica, nomeadamente a épica camoniana - Os Lusíadas - e o teatro vicentino - Auto

da Barca do Inferno. Assim, a análise recai substancialmente no texto literário, daí a

prevalência deste tipo de actividades. Todavia, os aspectos relacionados com a estrutura

9e ano
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e o funcionamento da língua também são revisitados, embora o programa preveJa a

consolidação de conteúdos anteriormente adquiridos, sendo ínfimo o número de

conteúdos a adquirir visto tratar-se de um currículo em "espiral", o que pressupõe

estarem adquiridas as competências previstas para o final do 3o ciclo.

Convém frisar que os manuais do 7o e do 8o anos são da mesma editora, tendo

sido elaborados pelas mesmas autoras, o que permite antever a mesma linha de

orientação. Tal fio condutor está patente na estrutura do próprio manual, assim como na

distribuição dos vários domínios, no tipo de actividades e nos conteúdos a trabalhar,

motivo por que existe um certo paralelismo em termos da distribuição de domínios nos

dois anos, com excepção do Ouvir/Falar, que surge num nível inferior no 7o ano.

Por fim, em relação aos tipos de actividade, é de notar que a

Compreensão/Interpretação textual têm uma ocorrência mais significativa. De facto, nos

cinco manuais dos dois ciclos, registámos uma média de 60 actividades no âmbito da

Leitura. As actividades sobre a Oralidade e o Funcionamento da Língua têm 38

ocorrências, o que denota algumas alterações na concepção da aula de Língua Materna,

pois se, ate hâ pouco tempo, o enfoque era colocado na Leitura e na Gramática,

actualmente verificamos que a Oralidade começa a ganhar terreno (principalmente o

Oral formal), em consonância com os Novos Programos. Já a Escrita regista uma média

de 34 actividades.

Em síntese, podemos concluir o seguinte: o domínio da Leitura, com as

actividades de pré-leitura, compreensão/interpretação e outras leituras, é aquele que

assume o papel principal na sequência-modelo dos manuais de Português; as actividades

Orais, seguidas da Leiturallnterpretação, do Funcionamento da Língua e da Escrita -
normalmente ocorrem por esta ordem-, estão presentes em todos os manuais, fazendo

igualmente parte dessa sequência típica; quanto ao aspecto normativo - Funcionamento

da Língua -, todos os manuais apresentam fichas informativas seja no livro principal,

seja no Caderno do Aluno, assim como exercícios, o que nos leva a afirmar que o

domínio da gramática se concretizade duas formas distintas, a saber, a explicitação e a

aplicação. E de realçar que o manual de 9" ano apresenta ainda fichas relativas à

História da Língua Portuguesa, sendo o único ano em que são estudados aspectos de

gramâtica histórica.
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Manuais

Tipo de

Narrativo

5t'ano 6u ano 7u ano 8" ano 9t'ano

32 19 29 24 5

Poético

Dramático

22 J 30 40 14

I 2 2 2 I

Património oral

(narrativo/poético)

13 11 l5 7

Outros textos:

biográficos; de

imprensa; BD

I 14 18 23 26

2.2. Análise dos tipos de texto em cada ano/manual

Quadro n"4 - Tipologia textual privilegiada em cada ano/manual

Ocorrências por Tipologia

I Narrativo I poético

g Dramático I Património oral (narrativo/poético)

g Outros textos: biográficos; de imprensa; BD

32

IÍ.r
29 30

40

Íl
fl 26

i ,:I
19

I tt 14 1s 18

1 ' 'rLl 2 I 2 5

59 ano 6s ano 7e ano 89 ano 99 ano

Antes de passarmos à análise propriamente dita, convém realçar um aspecto que

nos parece assaz importante e que se relaciona com a constituição dos manuais

analisados. Assim, no caso específico destes manuais de Língua PoÚuguesa,

constatámos que a sua constituição assenta numa macroestrutura comum a todos eles,

isto é, independentemente do nível de ensino, as actividades partem sempre de textos ou

trechos das mais variadas tipologias. Regra geral, o texto literário constitui o núcleo a

partir do qual serão trabalhados outros textos que com ele dialogam numa relação de

dependência formal ou semântica. Assim, qualquer tipo de texto pode ser analisado em

função das relações que veicula com outros ou em função do conhecimento linguístico
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que lhes acrescenta, uma vez que tais permitem a reflexão acerca do Funcionamento da

Língua, o desenvolvimento das competências da Leirura e da Escrita e o

aperfeiçoamento da Compreensão e da Expressão Orais.

O gráfico a seguir permite dizer que o texto narrativo predomina no 2" ciclo,

seguido do texto poético no 5o ano e de textos de outras tipologias no 6o ano. Os textos

do património oral merecem também um lugar de destaque neste ciclo de ensino. Outro

aspecto que nos parece relevante é a fraca representação do texto dramático, menos

frequente do que outros géneros, o que nos permite afirmar que é menos explorado do

que estes.
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Quadro no 5 - Tipologia textual privilegiada pelo manual do 5" ano

5e ano
35

30

.E 2s

Ezo
<o

Ersoo10
5

0 _._-------@--.-

.c .c 
"c

"ô' -.ú'Lo'
,o,

o§'

Comecemos pelo manual do 5o ano - Tempo de Crescer - da Didáctica Editora.

Este apresenta-se dividido por várias rubricas, a saber, "Tempo de crescer...na escola",

"Tempo de crescer...com afamílid', "Tempo de crescer...com aS histórias", "Tempo de

crescer...com as histórias tradicionais", "Tempo de crescer...com a natureza", cada

uma das quais remete para determinados valores (ambientais, cidadania, património

;rar). A cada uma dessas rubricas estão associados textos relacionados com o tema

enunciado em cada capítulo e, a partir destes, serão operacionalizadas as diferentes

competências nos domínios do ouvir/folar, ler e escrever, e propostos exercícios de

explicitação gramatical. Por último, ao longo de cada capítulo aparecem fichas

informativas sobre a gtamática (Funcionamento da Língua), assim como exercícios de

consolidação gramatical.

Tomando como ponto de partida o gráÍico acima, podemos veriÍicar que este

manual, ao nível da tipologia textual, privilegia o texto narrativo, seguindo-se o poético

e os textos do património oral. Relativamente a estes últimos, são de destacar as

adivinhas e lengalengas, os provérbios e trava-línguas, além das lendas, dos contos e

romances hadicionais. O texto dramático, bem como o'outros textos", não se afigUram

relevantes.

Dada a natureza literária dos textos. a maioria deles tem um carácter normativo,

já que reflectem sobretudo a língua-padrão e têm por finalidade transmitir essa

modalidade da língua. Constituem excepção os textos do património oral, que se

mantêm fiéis às características linguísticas da região de onde provêm. As variantes
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linguísticas apresentadas em tais textos situam-se em vários níveis, desde o lexical,

passando pelo morfossintáctico e pelo fonético. Além disso, apresentam aspectos

relacionados com os diversos tipos de variação, assunto que será trabalhado

posteriormente (Cf. 2.5.) Na verdade, os textos relativos ao património oral vão ao

encontro daquilo que os programas para o 2o e 3o ciclos prevêem, a saber, a tomada de

contacto com as variantes linguísticas presentes no território português como forma de

ampliar os conhecimentos linguístico5,-e culturais dos alunos.

Quadro no 6 - Tipologia textual privilegiada pelo manual do 6o ano

O manual do 6o ano, O Segredo das Palavras, da Editora Santillana, é semelhante

ao antedor, embora seja de uma editora diferente, afastando-se apenas no modo como

os conteúdos são distribuidos. Assim, o manual também se encontra dividido por

rubricas, a saber: "Unidade 0: Há tanto que aprender!"; "Unidade l: A tradição é o que

era?"; "Unidade 2: A sociedade e a informação"; "Unidade 3: Rumo à aventura..."; "

Unidade 4: Textos...e profissões". Cada uma destas unidades, corresponde a

determinados textos que se relacionam com uma temática.

Tal como acontecia no manual do 5o ano, também aqui é dada primazia à análise

do texto narrativo, seguindo-se outros textos como notícias, entrevista, reportagem;

mapas (planta do Jardim Zoológico de Lisboa); organograma do metropolitano de

Lisboa; banda deseúada; textos biográficos e de carácter informativo. Na terceira

posição surgem os textos do património oral, sendo de destacar as lengalengas, os trava-

línguas e os provérbios, assim como as lendas, as fábulas e os contos tradicionais.

6e ano
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Relativamente a esta tipologia (património oral), este manual apresenta uma novidade

ao consagrar no seu corpus textos oriundos dos Países de Língua Oficial Portuguesa,

mantendo as suas características e dando aos alunos a possibilidade de contactarem com

outras variedades da sua Língua Matema.

O texto dramático é mais uma vez preterido, ocupando deste modo o último lugar

da tabela. São apenas apresentados dois pequenos excertos desta tipologia, sendo

bastante reduzidas as actividades à volta de cada um. Este manual também não enfatiza

a poesia, que aparece esporadicamente em articulação com determinado tema em estudo

ou com um texto de outra tipologia. Ambos os manuais estão organizados por temas e

não por tipologias textuais.

Outro aspecto que nos merece reflexão relaciona-se com o facto de ambos os

manuais visarem o contacto dos discentes com diferentes registos de língua, com

variadas situações de comunicação e com uso adequado da língua em cada contexto

específico. O manual do 6o ano (exemplar do professor) vem acompanhado de um CD

áudio com as gravações dos textos, que são lidos por falantes de Angola, São Tomé e

Príncipe ou Timor. Desta forma, pretende-se que os alunos contactem directamente com

a realizaçáo do Português naqueles países, o que imprime uma componente de

autenticidade à exemplificação da variação do Português.

Em jeito de conclusão, é de sublinhar o peso que ambos os manuais atribuem ao

texto narrativo, nomeadamente ao texto literário, o que mais uma vez confirma o

pendor normativo inerente às autoridades literárias. Embora esta tendência assente na

tradição escolar, parece-nos que, cada vez mais, outro tipo de textos está a emergir nos

compêndios, nomeadamente textos da imprensa diát',a, informativos, biográficos,

bandas desenhadas, icónicos, entre outros, o que vem provar que nas aulas de Língua

Portuguesa não se contempla apenas uma norÍna (a veiculada pela literatura), mas várias

norrnas, patentes em outros tipos de texto, ademais daquelas que os alunos já são

portadores, a partir da sua vivência familiar e social.

Relativamente aos manuais do 3o ciclo, constatamos que todos eles estão

organizados à volta do tipo de texto. Os três manuais contemplam os vários domínios

apontados pelo programa, dando ênfase prioritariamente à Leitura e à

Compreensão/Interpretação Escritas. Todos eles apresentam também actividades sobre

o Funcionamento da Língua e são compostos por questionários conducentes à reflexão

sobre a estrutura do sistema linguístico, aspecto que será trabalhado oportunamente. Tal

como os manuais do 2o ciclo, também estes apresentam vários tipos de texto, com
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características linguísticas diversificadas; contudo, é evidente o nivelamento que se

pretende atingir, sobretudo no final do ciclo, pois os manuais são concebidos nessa

perspectiva, porquanto os alunos adquiram as competências essenciais no domínio da

Língua Materna, coligidas no Currículo Nacional do Ensino Básico e subjacentes a

cada manual. De acordo com os programas, esse conhecimento vai sendo

transmitido/adquirido progressivamcnte, em espiral, alargando-se aos poucos com o

objectivo de que todos os jovens, no ftnal do 3' ciclo, dominem o código inerente à

norÍna do Português.

Quadro no 7 - Tipologia textual privilegiada pelo manual do 7

Tal como os manuais do ciclo anterior, o manual do 7o ano divide-se em unidades,

estando estas relacionadas com o tipo de texto a trabalhar. O Plural, da Lisboa Editora,

obedece à seguinte organizaçáo: '01- Para Começar: actividades iniciais"; "2- Uma Porta

paÍa a Fantasia: narrativa oral e tradicional"; " 3- Entre o Real e a Fantasia: texto

narrativo"; "4- lJm Voo no Azul: texto poético" e "5- Hoje há Teatro: texto dramático".

Embora os manuais do 5o e 6o anos já estivessem estruturados a partir de uma

determinada temática e os seus textos fossem seleccionados em função dessa temática,

no manual do 7o ano introduz-se a explicitação da tipologia textual a ser explorada em

cada unidade.

O gráfico acima revela a primazia do texto poético sobre os restantes, apesar de

estar apenas um ponto à frente do texto narrativo. A explicação para esta ocorrência

deve-se ao facto de terem sido contabilizados todos os poemas que constam do manual,
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independentemente de serem ou não trabalhados. Desta forma, no capítulo referente ao

texto poético, são apresentados vários poemas mas alguns surgem sem propostas de

abordagem, cabendo ao professor explorá-los ou não. O mesmo não acontece em

relação ao narrativo, uma vez que todos os textos vêm acompanhados de actividades no

âmbito dos vários domínios. Na prática, o que acontece é que, em termos estritamente

numéricos, surgem mais poemas; porém, em termos de análise/interpretação textual, o

texto narrativo supera o poético. Assim, podemos considerar que, apesar de ser dada

uma maior importância ao texto poético, o que não acontecia no ciclo anterior, o

narrativo continua a prevalecer, até porque, além dos textos sugeridos pelo manual,

existem as obras de leitura orientada e, praticamente todas elas, são de caiznarrativo23.

De sublinhar também que os textos de diferentes tipologias aparecem com alguma

frequência, bem como os do património oral, o que nos permite mais uma vez inferir

que não é apenas veiculada a norrna-padrão, mas, sim, várias normas, quer ao nível do

registo Oral quer da Escrita.

" Relativamente à Leitura orientada, o programa apresenta apenas uma obra dramática, a saber: À Beirq
do Lago dos Encantos, de Maria Alberta Meneres (ME, 1991d:33).
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Quadro n" 8 - Tipologia textual privilegiada pelo manual do 8o ano

89 ano
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Ãpesar de este manual ser da mesma editora (Lisboa Editora) e de as autoras

serem também as mesmas. o manual Plural, de 8o ano, segue uma organização diferente

em termos da distribuição dos textos. O texto poético é aquele que ocolre mats vezes

neste manual, tal como acontecia no de 7" ano; no entanto, no manual do 8o ano, o peso

do texto narrativo é menor. Assim, na unidade didáctica relativa à poesi4 é apresentada

uma vasta colectânea de poemas, alguns dos quais acompanhados de propostas de

abordagem, se bem que também surjam outros cujo tratamento fica ao critério do

professor. Por outro lado, dentro de unidades didácticas dedicadas a outra tipologia

textuai, também aparecem poemas cuja firnção é ilustrar determinado conteúdo ou tema.

Os textos de outra tipologia (menos canónica, à luz da tradição escolar) ocupam

também um espaço considerável neste manual, destacando-se os da imprensa,

nomeadamente notícias, reportagens, entrevistas, crónicas, críticas, artigos de jomal,

além de textos utilitários, como anúncios publicitários, textos jurídicos (direitos do

consumidor), e, ainda, textos biográficos e autobiográficos.

0 texto dramático, tal como acontecera nos outros anos, é relegado para um plano

secundário, integrando este manual apenas dois excertos de textos dramáticos. No

entanto, é de realçar que, no âmbito da leitura orientada, a obra Falm Verdade a Mentir,

de Almeida Garrett, é uma das sugeridas pelo programa. Por fim, note-se a ausência de

textos do património oral neste manual, o que leva a supor tratar-se de uma opção das

autoras, uma vez que tais textos.iá haviam sido incluídos no manual do 7o ano. ou se

essa ausência decorre de aqueles textos conterem variações que confrontam a
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perspectiva normativa. Qualquer que tenha sido a opção, vai contra o estipulado nos

programas, já que o documento refere, a respeito do 3o ciclo, os seguintes objectivos:

"Desenvolver o gosto pela preservação e recriação do património literário oral";

"Alargar a competência comunicativa pela confrontação de variações linguísticas

regionais ou sociais coln formas padronizadas da língua" (ME, 1991d: 16).

Relativamente aos Processos de Operacionalizaçáo, para o 8o ano, o mesmo programa

sublilha: " Recolher, reproduzir ou recriar produções do património literário oral:

provérbios, quadras populares, contos tradicionais, lendas" (Ibidem:l7).

Quadro n'9 - Tipologia texfual privilegiada pelo manual de 9o ano

O manual em estudo denomina-se Com Todas as Letras e é da Porto Editora. Tal

como acontecera com os manuais de anos anteriores, este também está organizado por

unidades temáticas referentes às várias tipologias textuais. A sua estrutura divide-se

pelas seguintes rubricas: "Unidade 0: Recomeçar"; "Unidade l: Texto Narrativo em

Prosa"; "Unidade 2: Texto Dramático - Gil Vicente: o homem e o seu tempo/ Auto da

Barca do Inferno"; "Unidade 3: Texto Narrativo em Verso - Luís de Camões: O homem

e o seu tempo/ Os Lusíadas"; " lJnidade 4: Texto Poético" e, no final, apresenta um

"Apêndice Gramatical".

De acordo com o gráfico acima, constatamos que os textos de "outras tipologias"

são predominantes; no entanto, essa predominância deve-se ao facto de se tratar de

textos essencialmente informativos que acompanham as obras em estudo, e cujo

objectivo é, sobretudo, a contextualizaçáo do autor e da época. Sublinhe-se que a

9e ano
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discrepância, em termos numéricos, entre as diferentes tipologias decorre do facto de

tanto o levantamento do tipo de textos como a sua contagem terem sido feitos um a um.

Na prática, se atendermos a que apenas se registou um texto dramático, Auto da Barca

do Inferno, cujo estudo é feito na íntegra, e um texto narrativo em verso, Os Lusíadas,

os valores são meramente indicativos. Todavia, em termos de análise, estes dois tipos de

texto são os que predominam, estando o programa do 9o ano elaborado à volta deles,

correspondendo a mais de metade dos textos ali reunidos.

Este manual dá também alguma relevância ao texto poético, dedicando-lhe uma

unidade; no entanto, ao longo das outras unidades vão surgindo também poemas, quer

para reforçar a temática de um determinado texto, quer para estabelecer comparações.

Exemplo disso é a referência a alguns trechos da Mensagem, de Femando Pessoa, no

âmbito do estudo de Os Lusíadas. Poemas como "MarPortuguês", "O Infante" ou " O

Mostrengo" surgem acompanhados de fichas de trabalho, a seguir ao episódio épico em

estudo, tendo como finalidade levar os alunos a fazer uma leitura comparativa e a

estabelecer ligações entre as duas obras.

O manual reserva ainda um espaço aos textos do património oral, embora a sua

presença seja subtil, facto que é compreensível se atendermos a que estes textos já

foram devidamente trabalhados nos anos transactos, sobretudo no 2o ciclo e no 7o ano.

Tais textos não constituem uma unidade própria, pois aparecem incluídos na rubrica

dedicada ao texto narrativo.

Da análise das tipologias textuais privilegiadas em cada ano, concluímos que

existem diferenças que se deverão, provavelmente, à mudança do manual, cujos

projectos assentam em metodologias e opções divergentes de acordo com os autores e a

respectiva editora, o que não permite aferir a existência de uma continuidade de manual

para manual. Isto só é possível ao nível do 7" e 8o anos; contudo, também aí se

verificam divergências em termos de opções textuais, não constando do manual do 8o

ano qualquer referência a textos do património oral, como foi referido aquando da

análise do respectivo manual.

Há, no entanto, aspectos a reter desta análise e que nos parecem bastante

pertinentes. O primeiro prende-se com a tipologia textual contemplada pelos manuais

do 2' ciclo. Este materiais didácticos apresentam tm corpus em que é dada pnmazia ao

texto narrativo, constituindo-se este como objecto de análise praticamente ao longo de

todo o 5o ano. Os textos ali incluídos apresentam uma linguagem simples e acessível

para este nível etário, sendo oriundos de obras da literatura infanto-juvenil. Por seu
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tumo, os textos do património oral também ali merecem destaque, uma vez que lhes é

dedicado um considerável espaço na análise, constando os mesmos de rubricas próprias,

tanto no 5o como no 6o anos.

Já no 3o ciclo verificámos que existe uma maior diversidade de textos, desde

informativos, biográficos, utilitários, entre outros, principalmente no 7o e 8o anos. De

ressalvar, no entanto, que neste ciclo assistimos a um predomínio do texto literário

(em prosa e em verso), cujo auge se atinge no 9o ano. É precisamente neste ano terminal

de ciclo que o texto literário é mais trabalhado, com destaque para autores como Gil

Vicente e Camões. No que toca ao texto narrativo, são estudados excertos de obras de

Eça de Queirós, Manuel da Fonseca ou Vergílio Ferreira.

Em síntese, julgamos possível extrair as seguintes conclusões: os manuais aqui em

apreço, enquanto veículos transmissores dos programas oficiais, cumprem as opções

superiormente estabelecidas, contemplando no selu corpus texfual, bem como na sua

estrutura, ao nível dos conteúdos, das fichas de trabalho e das actividades propostas, as

orientações ministeriais para o ensino/aprendizagem da Língua Materna. Assim, as

competências essenciais, preconizadas para os 2" e 3" ciclos, no Currículo Nacional da

Educação Básica, são desenvolvidas pelos manuais de cada ano, nos quais também se

dá ênfase ao aspecto normativo, ainda que de forma implícita em alguns casos. O

predomínio de textos literiírios, principalmente no 9o ano, vem reforçar esta opinião,

pois neste nível de ensino, os alunos já possuem os pré-requisitos considerados

essenciais para o Ensino Básico, e assim são confrontados com textos que, por definição

e natttÍeza, projectam a norma-padrão.

Devido às mudanças a serem introduzidas pelo Novo Programa de Português do

Ensino Básico, prevemos que em breve este quadro se altere, uma vez que os autores

daquele documento se manifestam contra aúllizaçáo de manuais escolares e defendem

que, cada vez mais, o ensino se deve pautar pela diversidade textual, nomeadamente por

textos de canz mais prático/utilitário. Os mesmos autores defendem que é de exffema

importância preparar os alunos para situações do quotidiano, como ler um mapa, pedir

uma informação ou ler a posologia de um medicamento. Por tudo isto, o Novo

Programa realça a importância da aprendizagem da Língua Materna para formar

cidadãos proficientes e competentes nas várias áreas, ideia que é defendida nos

"Fundamentos e Conceitos-chave", deste documento, podendo ler-se o seguinte:
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(...) a aprendizagem do Português define-se como componente fundamental da formação escolar.

Para além disso (e mesmo antes disso), a aprendizagem da língua condiciona e favorece a relação

da criança e do jovem Çom o mundo, bem como a progressiva afirmação de procedimentos

cognitivos, de competências comunicativas e de atitudes afectivas e valorativas que são

determinantes para a referida relação com o mundo e com aqueles que o povoam (ME, 2009: l2).

Apesar de defenderem alterações na abordagem e na tipologia dos textos

estudados, os autores do Novo Programa de Portugués não rejeitam os beneficios da

utilização de textos literários na prática lectiva; antes pelo contrário, consideram que,

em muitos casos, alguns alunos só têm contacto com este tipo de literafura na escola,

motivo por que defendem que "por muitas dificuldades que se levantem à integração

dos textos literários nos programas de Português, é obrigação da escola trabalhar para

que essa integração seja inequívoca e culturalmente consequente" (ME, 2009:5).

Assistimos, assim, a mudanças no modo como o aspecto normativo é

transmitido/abordado no ensino-aprendizagem da Língua Materna. As notórias

diferenças entre os tipos de textos estudados em cada ano lectivo permitem concluir que

aspecto normativo veiculado por uma tradição marcadamente literária se começa a

"esfumar" para dar lugar a várias normas dentro da aula de Poúuguês. Embora o

programa actualmente em vigor já valorizasse a variedade textual, que acaba por

veicular também variedades em termos de usos e registos linguísticos, o Novo

Programa realça mais ainda essa vertente.

Por último, resta-nos salientar que todos os manuais, e muito em particular os do

3o ciclo, se organizam em função das tipologias textuais, funcionando como núcleos à

volta dos quais giram as várias actividades, pois é a partir dos textos que sempre os

vários domínios são trabalhados.
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2.3. A presença da gramática (norma) nos vários manuais

Como vimos no ponto 2.1., o Funcionamento da Língua não deixa de estar

presente, mesmo que a sua verdadeira nafi)reza e as suas funções não sejam

teoricamente explicitadas. A gramáúica surge de quatro formas distintas nos manuais, a

saber: secções dedicadas ao Funcionamento da Língua; Fichas de Gramática

intercaladas no manual; Apêndices Gramaticais e Cadernos Auxiliares. Estas várias

maneiras de apresentar a gramática podem surgir sob duas perspectivas também

diferenciadas (exposição e/ou aplicação).

Estando os manuais escolares, tal como vimos, organizados em unidades

didácticas, das quais se destacam fundamentalmente três - as consagradas aos textos

narrativo, poético e dramático -, ao longo daquelas unidades apresentam-se as

sequências didácticas em que estão implicados os diferentes domínios do ensino da

língua. No conjunto das actividades desenvolvidas a partir de textos, os manuais

delimitam, então, partes distintas, dedicadas à Leitura/Compreensão, ao Funcionamento

da Língua, às actividades de expressão Escrita e/ou Oral. Regra geral, todos os manuais

apresentados seguem esta estrutura que corresponde, sem alterações de monta, a um

modelo típico de aula de Porruguês, cabe-lhes, pois, o poder de determinar e de

configurar a organização da aula de Língua Materna, onde a gramática tem (ou devia

ter) um papel preponderante.

Dos cinco manuais que constituem o universo em análise, verificámos que três,

nomeadamente os do 3o ciclo, em conformidade com os Programas de 1991, adoptam a

expressão "Funcionamento da Língua" para assim nomearem a secção destinada ao

estudo da gramática, o que não se verifica nos manuais do 2" ciclo, já que no de 5o ano a

tal secção se intitula " Reflectir sobre a Lingua" e, no de 6" ano, "Conhecer/Praticar a

Língua".

Por outro lado, constatámos que praticamente todos os manuais são compostos por

fichas informativas sobre o Funcionamento da Língua e que, no caso concreto do 2"

ciclo, constituem secções autónomas. Assim, no manual Tempo de Crescer (5' ano), da

Didáctica Editora, após a Leitura e a Interpretação de um texto, surge sempre uma

"Ficha lnformativa e de Actividades" que tem natureza expositiva ou explicativa dos

conteúdos gramaticais, e à qual estão associados exercícios de aplicação. Para além

destas fichas, o manual vem ainda acompanhado de um "Caderno do Aluno" que propõe

mais exercícios gramaticais.
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O mesmo acontece no manual do 6" ano, pois as unidades didácticas obedecem

quase sempre à seguinte estrutura: actividades no âmbito do "Ouvir/Falar", "LeÍ",

"Compreender/Interpretar", "Clube de Escrita" e do "Bloco Informativo", no qual são

apresentados de uma forma expositiva os conteúdos referentes ao Funcionamento da

Língua, seguindo-se a secção "Conhecer/Praticar a Lingta" , composta por exercícios de

aplicação gramatical. Por último, este manual dedica ainda uma secção ao

desenvolvimento de projectos relacionados com o tema que está a ser trabalhado e que

se designa por " Espaço Multidisciplinar". Este manual tem também um "Caderno de

Actividades" composto por fichas contendo exercícios gramaticais.

Por seu turno, os manuais do 7o e 8o anos, ambos da Lisboa Editora, apresentam

apenas exercícios de aplicação gramatical, estando as fichas informativas incluídas no

"Caderno do Aluno", que integra o manual. Este anexo contém, para além das fichas

informativas, actividades/exercícios para aplicação sobre o Funcionamento da Língua.

O manual de 9o ano, por sua vez, apresenta secções destinadas ao Funcionamento

da Língua, nelas sendo aplicados os conhecimentos adquiridos e, no final, tem um

"Apêndice Gramatical" com fichas informativas sobre aspectos gramaticais a serem

trabalhados ao longo do ano. Este manual faz-se acompanhar também de um "Caderno

de Exercícios" composto por várias fichas informativas e de aplicação, cujo objectivo é

a consolidação dos conteúdos tratados no manual.

Paralá das secções autónomas destinadas a trabalhar o Funcionamento da Língua,

é de referir guo, também em outras secções, nomeadamente na destinada à

Compreensão, detectámos a presença de questões relacionadas com conhecimentos

gramaticais, sobretudo no 9o ano. A título exemplificativo, na secção do

"LerlCompreender" deste manual são recorrentes questões como as seguintes:

"selecciona da lista que se segue, três adjectivos que melhor caracteizem o discurso do

Anjo"; "Aponta três nomes que melhor dêem conta dos defeitos criticados neste tipo

social", ou, ainda, " Identifica o recurso expressivo presente nas seguintes expressões:

"ilha perdida", "barca de tristura"." Relativamente aos aspectos estilísticos, embora

nós os tenhamos incluído no Funcionamento da Língua, na disciplina relativa à

"Pragmática/Retórica", naquele manual aparecem com frequência na secção relativa à

Leiura/ Compreensão.

Da análise realizada, destacamos que todos os manuais apresentam fichas

informativas sobre os conteúdos gramaticais a explicitar em cada ano, sejam elas

incluídas no livro principal, no âmbito das actividades sobre o texto, ou no "Caderno do
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Aluno". Notámos uma maior ocorrência dessas sequências informativas no 2o ciclo2a, o

que é natural, pois nesta fase do ensino os alunos ainda estão a adquirir conteúdos, cuja

aplicação se reserva para os anos seguintes, daí haver, por assim dizer, um decréscimo

em termos informativos, privilegiando-se mais a sua aplicação, o que parece indiciar

que à informação gramatical é atribuído cada vez menos valor. Quanto à natureza das

Íichas, por causa do "domínio" que descrevem ("Funcionamento da Língua") e devido à

designação da maior parte dessas sequências de informação, comprovámos que, no 2o

ciclo, existe um predomínio da exposição de conteúdos em detrimento de actividades de

aplicação, invertendo-se a tendência no 3o ciclo2s.

Antes de iniciarmos a análise da distribuição das várias disciplinas linguísticas

pelos vários anos/manual, há qle fazer uma observação prévia. Como temos vindo a

reiterar ao longo do trabalho, os manuais mostram-se sintonizados com os programas

oficiais, se não nas práticas de ensino ao menos nos seus discursos de abertura. Torna-se

por isso imperioso verificar como são actualizadas as orientações e os conteúdos

gramaticais definidos pelos Programas de Português do 2o e 3" ciclos. Relativamente

aos Conteúdos, podemos afirmar que ha efectivamente concordância entre os

documentos ministeriais e o modo como são abordados nas fichas informativas, em

cada ano/ciclo de ensino. Todavia, ao confrontarmos determinados conteúdos nos vários

manuais, verificámos que se repetem certos aspectos de ano para ano, motivo por que as

fichas de explicitaçáolaplicação são praticamente iguais, variando muito pouco. Ora, se

os programas defendem um ensino em "espiral", a verdade é que em vários momentos

não há qualquer tipo de progressão nem na explicação dos conteúdos, nem na sua

aplicação, ideia partilhada por Carvalho (2006: 459) quando afirma: "no essencial (...)

a gramâtica escolar não se alteru nem progride. Até quando dá um passo em frente, faz

logo marcha-atrás, configurando a sua essência não como uma espiral, mas como um

pêndulo que se movimenta mas não avança".

2a Contabilizámos 23 f,rchas informativas no manual de 5o ano e 34, no de 6o ano. Relativamente a este

último, algumas surgem sob a forma de pequeno bloco informativo acerca de um determinado conteúdo.
2s De salientar que nem o manual do 7o nem o do 8o anos incluem no livro principal qualquer informação
explícita relativamente à gramática, que remetem sempre para o "Cademo do Aluno", indicando no
manual a página correspondente. Por sua vez, o manual de 9o ano inclui na sua estrutura algumas fichas
informativas que se relacionam com aspectos literários. No entanto, dessas fichas contam três das que nós

incluímos no "Funcionamento da Língua", sendo uma referente aos "Recursos Expressivos", outra à

"História da Língua"e, ainda, uma referente à "Evolução da Língua Portuguesa". Tal como referimos, no

final do livro encontra-se um "Apêndice Gramatical" onde estão contemplados os aspectos relativos à
gramática.
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Detenhamo-nos, por exemplo, na forma como a pontuação é abordada ao longo

dos dois ciclos. O manual do 5" ano inclui uma ficha informativa intitulada "Os Sinais

de Pontuação", seguida de uma breve descrição de cada um dos sinais. Como

actividades, apresenta frases para o aluno completar com ponto adequado. O mesmo

acontece no manual do 6' ano, onde Surge um "Bloco Informativo" acerca da

pontuação, sendo precedido de um "crucigrama" que os alunos terão de preencher com

os nomes dos sinais gráficos. SegUe-se, depois, um excerto da obra "A Menina do Mar",

do qual foi retirada a pontuaçáo para que os alunos, após a audição do texto, o

completem.

Por sua vez, nos 7o e 8o anos, verificámos que as fichas informativas sobre este e

outros conteúdos gramaticais são exactamente iguais, variando apenas os exercícios de

aplicação; contudo, alguns são semelhantes, como acontece no 7o ano em que se sugere

que o aluno "reescreva" o texto transcrito nele inserindo, no local adequado, as catorze

vírgulas que foram dele retiradas". O de 8o ano propõe o poema "Cão como Nós", de

Manuel Alegre. O texto original tem apenas quatro pontos finais (seguidos de letra

maiúscula), pedindo-se por isso ao aluno a reescrita do poema conforme o original". O

Cademo do Aluno sugere, ainda, uma segunda actividade, idêntica às dos manuais do 2"

ciclo, em que o aluno terá de colocar, em cada círculo, o sinal de pontuação considerado

adequado. O mesmo género de exercício é também contemplado no manual de 9o ano,

deste não constando qualquer ficha informativa sobre a pontuação.

Concluímos, então, que se em alguns manuais não há um aprofundamento das

matérias, nem a sua consolidação parece estar prevista, já nos 7o e 8o anos, visto os

manuais serem das mesmas autoras e da mesma editora, registam essa preocupação de

continuidade e consolidação. Todavia, nestes dois anos, as fichas informativas sobre a

gramáúica, são exactamente iguais. Na verdade, à medida que avança a escolaridade, a

explicitação gramatical sofre redução, como se verifica no 9o ano; as exposições vão-se

repetindo e os exercícios de aplicação são cada vez mais limitados, não acrescentando

nada de novo em variadíssimos casos, o que contribui para que os alunos tenham dos

conteúdos gramaticais da disciplina algo de repetitivo e maçador, o que vem na linha da

constatação de Carvalho (2006: 456), cujas afirmações subscrevemos: "(...) a

informação gramatical apresentada nos livros de Português é repetida nos diferentes

anos e traduz que, nas práticas escolares, à gramática basta estar (presente), acabando

por não ser o domínio transversal que suporta o conhecimento explícito nem as próprias

competências verbais".
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Embora a gÍamittica tenha uma visibilidade assinalável nos manuais, o certo é que

a ausência de progressão, a repetição de conteúdos - notória, por exemplo, no que se

refere às classes de palavras -, e algumas práticas pouco inovadoras, nos levam a

admitir que, na maioria das vezes, os manuais não contemplam propostas para cumprir

com sucesso as finalidades linguísticas (principalmente a normativa), por mais que estas

estejam consignadas nos programas e sejam defendidas em nota introdutória das autoras

aos seus manuais26:

(...) a maioria dos textos são também acompanhados por pequenos questionários que te ajudarão a

melhor perceberes as norÍnas que regem a correcta utilização do Português. Na margem desses

questionários, encontrarás pequenas barras que te indicarão o conteúdo que está a ser explorado e

que remetem para o Cademo do aluno, no qual tens ao teu dispor fichas de explicitação gramatical

e de aplicação (Plural, To ano,2008: l4).

Para além das fichas informativas relativas à gramática e do "Apêndice

Gramatical", incluídos no manual do 9'ano, todos os livros apresentam ainda fichas ou

pequenos apontamentos relacionados com a literattraz7, o que vem, mais uma vez,

exemplificar como o texto literário suporta e enriquece o ensino da língua, uma vez que

a aplicação de conteúdos gramaticais assenta preferentemente em textos literários que

confrontam o aluno com a dimensão normativa do uso da sua Língua Materna.

'u Referimo-.ros às autoras do manual Plural, do 7o e 8o anos.
27 Em geral, os manuais, na sua estrutura, contemplam, fichas informativas relativas às categorias da

narrativa, às noções de versificação e ao texto literário/não literário.
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2.4. Análise da distribuição das disciplinas linguísticas por

ano/manual

Quadro no l0 - Frequência por disciplina linguística em cada manual

Em anotação prévia à análise, parece-nos pertinente esclarecer a opção realtzada

em termos de distribuição das disciplinas linguísticas. Embora o nosso trabalho se

centre nos programas vigentes, afigurou-se-nos pouco objectivo e esclarecedor o modo

como o Funcionamento da Língua é apresentado nos documentos oficiais e nos

manuais, já que nestes, por exemplo, apenas são mencionados os conteúdos a explicitar,

sem alusão às disciplinas a que pertencem, motivo por que decidimos partir do

Dicionário Terminológico para nele seleccionarmos os conteúdos de acordo com as
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disciplinas linguísticas ali abordadas. Neste ponto do trabalho não faremos referência ao

"Plano da Língua, Variação e Mudança", o primeiro aspecto do referido dicionário,

visto que a ele dedicamos outra secção.

Outra opção prendeu-se com o nível morfológico. Apesar de o Dicionário

Terminológico apresentar a separação entre o "Plano Morfológico" e o "Plano das

Classes de Palavras", optámos por incluir apenas a "Morfologia",na qual inserimos o

levantamento de actividades relacionadas com estes dois aspectos. Do mesmo modo,

decidimos colocar no mesmo plano o aspecto semântico e o lexical, dado aparecem

juntos no Novo Programa, e nem sempre, devido às mútuas implicações, ser fácil

separá-los nas actividades propostas. Julgamos que a análise se tornará, assim, mais

clara e facilitadora de uma sistematização.

Por último, é de realçar que o total de actividades apresentadas em cada disciplina

é o resultado do somatório de todos os aspectos relacionados com um determinado

conteúdo linguístico, donde resulta não existir, em termos numéricos, coincidência entre

estas actividades e o levantamento anteriormente apresentado a respeito do

Funcionamento da Língua (Cf. Quadro no 1).

Com este levantamento, temos como objectivo verificar qual(ais) a(s) áreas

linguísticas privilegiadas, em termos de transmissão da norrna, em cada ano/manual,

bem como as actividades desenvolvidas em torno delas. Pretendemos, ainda, verificar

qual o peso atribuído ao Funcionamento da Língua, e como ele surge associado

(transversalmente) aos outros domínios.

A observação do gráfico revela que as três áreas da gramática onde se inclui a

maior parte dos conteúdos implicados nas actividades são a Morfologia, com 380

ocorrências, sem dúvida a mais trabalhada nos vários anos do 2o e do 3o ciclos; a

Sintaxe, com 152 ocorrências, E à Semântica/Lexicologia, com 141. A Pragmática

começa a destacar-se, sobretudo no 3o ciclo, registando çom 126 ocorrências. Por

último, os manuais atribuem menor relevo à Lexicografia, surgindo apenas

pontualmente nos diversos anos. Passemos, então, à análise destes aspectos nos manuais

dos diferentes anos.

Quadro no 1l - Presença das disciplinas linguísticas no manual de 5' ano
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Feito o levantamento das actividades28, effi que incluímos todas as questões

relacionadas com uma determinada área linguística, constatámos que no 5o ano - e não

só, como teremos oporlunidade de verificaÍ -, a Morfologia é o aspecto mais trabalhado.

Nele incluímos não só as questões/actividades referentes às classes de palavras mas

também as relativas à formação de palavras. A gramática sempre é explorada a partir de

um texto. Após a LeinxalCompreensão, surge uma "Ficha lnformativa e de

Actividades" onde são explicitados os conteúdos gramaticais e, seguidamente, sugere-se

a sua aplicação. Assim , para além do aspecto morfológico que domina as actividades,

observa-se QUe, neste ano de escolaridade, a ênfase é também colocada na

"Representação Gráfica", visto que o manual abre com fichas sobre "Parágrafo,

período", seguindo-se "Alfabeto, vogais, consoantes, ditongos"2e; "Os Sinais de

Pontuação"; "Palavras monossilábicas, dissilábicas e polissilábicas; divisão silábica e

translineação". É igualmente feita referência à "Sílaba tónica/átona; palavras agudas,

graves e esdúxulas", que incluímos na secção dedicada ao plano fonológico.

Verificamos, então, que este manual parte de unidades mínimas, pertencentes às áreas

da Fonética/Fonologia e da Representação Gráfica, para, progressivamente, entrar nos

domínios da Morfologia, Lexicologia e da Sintaxe. No 5o ano, a ortografia, a pontuação,

a acentuação gráfica e a translineação são muito valorizadas, levando-nos a inferir que o

28 Foi efectuado apenas no manual escolar, não constituindo objecto de análise o "Caderno do Aluno",
que tarnbem apresenta exercícios. Da mesrna fonr.ra, não contemplánros as fichas fonnativas que surgem

no final de cada unidade didáctica. Seguimos esta n.retodologia nos vários anos do 2o e 3o ciclos.
2e Relativamente ao alfabeto, optárnos por colocá-lo na secção relativa à representação gráfica, em virtude

de se tratar de grafernas, não sendo aqui analisado o aspecto relativos aos sons. ou seja, ao campo

fonético-fonológico.
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Conhecimento Explícito da Língua visa a transmissãoiconsolidação de uma norrna no

âmbito da competência da Escrita.

Não deixa de ser curioso o facto de este manual apresentar "Os Tipos e Formas de

Frase" logo nas primeiras páginas, opção que julgamos vir a propósito do texto proposto

- "Flávio e os Sinais" -, de António Torrado, e cujo conteúdo está associado aos sinais

de trânsito, o que remete para um paralelismo entre código das estradas e a codificação

grâfrca, tanto mais o referido texto aparece na sequência da ficha informativa sobre os

sinais de pontuação. Não menos interessante aspecto é o facto de aparecer, em seguida,

uma ficha sobre as "Interjeições". Normalmente, todos os manuais começam por

apresentar a distinção entre palavras variáveis e invariáveis, seguindo-se a classe dos

nomes, entre outras e, só depois são tratadas as interjeições. Ora, neste manual, estas

não são apresentadas como uma classe de palavras, o que não parece ser a melhor

estratégia. As autoras definem a interjeição como "(...) uma espécie de grito com que

exprimimos as nossas emoções. Equivale geralmente a uma frase de tipo exclamativo

ou imperativo" (p.71). Do exposto, poder-se-ia até concluir que "Interjeições" não

obedecem a uma classificação de ordem morfológica. Depois aparece então (p. 76) uma

ficha informativa acerca das "Classes de Palavras" e sobre a distinção entre "Palavras

variáveis e invariáveis". De forma integrada vão sendo feitas referências a noções de

teoria literária, nomeadamente sobre o Texto Poético, os Recursos Expressivos e as

Categorias da Narrativa.

O par "semântica./Lexicologia" ocupa o terceiro lugar na tabela, pois ao longo do

manual existem várias questões que se integram em tais domínios, a saber,

sinónimos/antónimos, expressões idiomáticas, campo lexical/semântico, palavras

polissémicas.

Embora os aspectos relativos à Fonética/Fonologia, Sintaxe e Retórica/Pragmática

tenham uma presença equitativa neste manual, a Sintaxe é pouco trabalhada,

contemplando os seguintes aspectos: tipos e formas de frase; a frase e os seus

constituintes; algumas funções sintácticas como sujeito, predicado e complemento

directo. A este propósito, o Programa do 2o ciclo, na secção destinada ao

"Funcionamento da Língua - Análise e Reflexão", no que toca aos "Processos e Níveis

de Operacionalização" indica o seguinte: "Verificar experimentalmente a estrufura da

frase simples; expandir e reduzir frases, distinguindo os elementos fundamentais;

verificar a mobilidade de alguns elementos da frase"; "Distinguir e identificar as

palavras ou expressões que, numa oração, desempenham funções essenciais (sujeito,
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predicado, complemento directo)" (ME, 199Ib: 42).Tais aspectos são contemplados e

até explicitados no manual; todavia, parecem-nos bastante insuficientes e, até redutoras,

as questões sugeridas para a aplicação desses conteúdos. O mesmo acontece em relação

à definição de frase, que na f,rcha informativa figura como segue: "IJma frase é uma

sequência organizada de palavras que estabelecem relações umas com as outras. Estas

relações são as funções sintácticas" (p.180). Também nos parece muito simplista a

forma como as questões foram formuladas pois, embora se destinem a alunos de uma

faixa etáma baixa, julgamos que poderiam ter um maior grau de dificuldade.

No que diz respeito ao plano discursivo e textual, este item inclui os aspectos

relativos ao discurso directo, ao diálogo, aos recursos estilísticos, às formas de

tratamento, aos registos formal e informal3o . uos conectores. O plano discursivo e

textual não é objecto de grande explicitação, o que é natural, uma vez que se destina a

alunos acabados de sair do 1o ciclo, cujo conhecimento metalinguístico ainda é

reduzido.

Em síntese, é de salientar que este manual, no que toca ao Funcionamento da

Língua, está estruturado de acordo com o programa vigente e contempla no seu corpus

linguístico os conteúdos previstos naquele documento para este nível de ensino: parte da

unidade mínima e, progressivamente, alarga o leque de conceitos a explicitar. No

entanto, apesar de apresentar sempre exercícios de aplicação gramatical depois da

exposição incluída nas fichas informativas, as questões são elementares e incidem

sobretudo no completamento, o que não permite um desenvolvimento efrcaz em termos

de Conhecimento Explícito da Língua. Por último, resta-nos sublinhar que neste manual

a norrna é essencialmente transmitida através da componente morfológica, visto ser o

aspecto mais trabalhado, quer explícita quer implicitamente, ao invés da Lexicografia

que surge esporadicamente.

3o Este aspecto é tratado no ponto relativo à variação.
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Quadro no 12 - Presença das disciplinas linguísticas no manual de 6o ano

Tal como acontecia no ano anterior, também este manual atenta sobretudo na

dimensão morfológica da norma. E nítida a primazia deste plano relativamente aos

outros, distanciando-se muito dos restantes em termos de propostas de actividades.

Parece-nos que em termos de organização da estrutura interna, este livro supera todos os

outros. Tal como referido a propósito dos domínios, este e o manual em que se regista

um maior equilíbrio entre o tratamento que era dado ao Ouvir/Falar e ao Ler e Escrever,

nele estando as tipologias textuais distribuídas de modo equitativo. Desta forma,

constatámos que as actividades relativas ao Funcionamento da Língua surgem

praticamente em todos os domínios, embora o eixo central seja o texto. Para além dos

"Blocos lnformativos", onde é explicitada a gramática, o manual apresenta ainda uma

panóplia de actividades para aplicação do conhecimento gramatical. As actividades são

mais complexas, ainda que nalguns casos se notem repetições em termos de explicitação

de conteúdos, não acrescentando grande informação. Todavia, no que se refere à classe

dos nomes, são tratados os nomes compostos e, na classe do adjectivo, explicitados os

irregulares. As conjunções e locuções subordinativas também constam do manual,

assim como as suas subclasses, lras a aplicação reserva-se para o espaço intitulado

"Conhecer/Praticar a Língua".

A Sintaxe figura em segundo lugar, o que é uma novidade relativamente ao

manual do ano anterior, em que a presença desta era diminuta. Nota-se, por outro lado, a

preocupação em transmitir aos discentes que as palavras só fazem sentido se forem

devidamente articuladas na frase. Os aspectos lexicológicos e os semânticos merecem
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igualmente destaque neste manual. Por sua vez, a Fonética/Fonologia e a Representação

Gráfica aparecem praticamente ao mesmo nível, embora um pouco atrás da Retórica e

da Pragmática. Este manual também começa por apresentar fichas informativas sobre

aspectos gráficos - a primeira diz respeito à pontuação -, seguem-se os ditongos, a

divisão silábica, a translineação e a acentuação, partindo-se, assim, da unidade mínima

para as classes de palavras, tal como acontecia no 5o ano. Os conteúdos de Lexicografia

não recebem grande destaque, surgindo apenas algumas actividades práticas que

envolvem a consulta do dicionário.

Quadro no 13 - Fresença das disciplinas linguísticas no manual de 7o ano
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Os manuais do 3o ciclo continuam a privilegiar o aspecto morfológico, facto que é

igualmente observável no livro do 7o ano, seguindo-se a Lexicologia/Semântica, a

Retórica/Pragmática e a Sintaxe. No entanto, notam-se alterações no que diz respeito ao

plano da Representação Gráfica, que já não é tão enfatizado como no 2" ciclo. As

questões aqui recenseadas resultam apenas da análise do manual, não constando por isso

as do Caderno do Aluno. O manual de 3o ciclo apresenta unicamente exercícios de

aplicação gramatical, sendo feita a explicitação no Caderno do Aluno, onde se

encontram mais exercícios de consolidação dos conteúdos abordados. Assim, em cada

novo conteúdo existe uma remissão para o caderno.

Relativamente ao modo como os conteúdos gramaticais são abordados,

verificámos que predomina da chamada "gramáttica da palavra", centrada na exposição

de conteúdos da Morfologia; por outro lado, é de notar que nos conteúdos repetidos não
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há nenhuma progressão, pois é apresentado o mesmo tipo de exercícios. Bem maior é o

número de actividades referentes a conteúdos de natureza semântica ou lexical, que

incidem, em particular, nas relações entre palavras (sinónimos, antónimos, homófonas,

homónimas, parónimas, hipónimos, hiperónimos), nas noções de campo lexical e campo

semântico, assim como nas de sentido denotativo/conotativo.

Um aspecto que distingue este manual dos anteriores prende-se com o destaque

dado a assuntos como a coerência e a coesão textual, aspectos não contemplados no 2"

ciclo. Este manual apresenta nas margens laterais etiquetas relativas ao conteúdo

gramatical a ser tratado e uma remissão paÍa a página do Caderno do Aluno, onde é

feita a sua explicitação. Deste modo, encontramos ao longo do livro etiquetas referentes

à coerência verbal, à concordància, à adequação comunicativa, aos conectores, à

articulação de frases, aspecto de pragmática textual a que se começa a dar relevo. Os

recursos estilísticos também aparecem com alguma frequência, o que não acontecia nos

manuais dos anos transactos. Note-se que a abordagem gramatical, apesar de colocada

em secção autónoma, devidamente assinalada com a expressão "Funcionamento da

Língua", continua a ser feita sempre a partir da Leitura/Compreensão do texto.

Quanto à Sintaxe, entendemos não ser devidamente explorada, uma vez que o

manual em apreço apresenta apenas 34 questões relacionadas com este domínio, contra

62 da érea da Morfologia e 4l da Semântica. Também verificámos um decréscimo no

que diz respeito aos aspectos fonéticos/fonológicos, apenas tratados no contexto da

análise de poemas. Por fim, os conteúdos inscritos na Lexicografia aparecem apenas

com duas ocorrências, o que se aproxima dos anos anteriores.
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Quadro no 14 - Presença das disciplinas linguísticas no manual de 8o ano
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Ao longo desta análise, tentamos estabelecer uma comparação com o manual do

7o ano, uma vez que o de 8o ano dá continuidade ao anterior, o que nos permite um

paralelo mais fiável. Na linha dos precedentes, este manual destaca o aspecto

morfológico; no entanto, o par Retórica/Pragmática surge em segundo lugar, relevo que

já registava no 7o ano. Outro factor que merece destaque e o plano sintáctico que

aparece na terceira posição, o que indica a existência de uma progressão, colocando o

manual a tónica não só na "gramática da palavra" mas também na "gramática da frase",

tendência a que se acrescenta o papel crescente de conteúdos pertencentes ao âmbito da

pragmática discursiva e textual. Paralelamente, assiste-se a um decréscimo da presença

da Representação Gráfica e, por extensão, da Fonética e da Fonologia, aspectos

trabalhados unicamente aquando da análise do texto poético.

Por outro lado, verifica-se que este livro escolar privilegia essencialmente o texto

literário do qual se parte a exploração de aspectos de natureza comunicativa, gramatical

e estilística. E, tal como acontecia no 7o ano, a estrufura do manual de 8o ano inclui

apenas actividades de aplicação gramatical, sendo a explicitação feita no Caderno do

Aluno. Comparando as fichas informativas de ambos os cadernos, concluímos que são

iguais, quer em termos de exposição dos conteúdos, quer em termos de exemplos e de

linguagem utilizada. Quanto aos exercícios apresentados, verificámos que não

acrescentam nada de novo, porquanto as actividades são semelhantes, o que revela uma

fraca progressão. Este manual apresenta, ainda, várias fichas informativas sobre

assuntos do âmbito da teoria literária, fichas essas que figuram no final de cada
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sequência didáctica relativa a uma tipologia textual, o que reflecte a estrutura do manual

cuja organização obedece aos géneros literários: narrativo, poetico e dramático.

Podemos, então, tirar as seguintes conclusões: os conteúdos gramaticais

abordados neste manual, sobretudo ao nível morfossintáctico, não obstante retomaram

conteúdos anteriores, visam a sua complementação e são perspectivados de acordo com

as funções instrumental e normativa do ensino da gramática. Notamos que as

actividades de gramática aqui expostas, assim como as do Cademo do Aluno, estão ao

serviço da aprendizagem dos aspectos formais da expressão escrita e de algumas

questões da norma que a ela estão também associadas. Por outro lado, as questões

relacionadas com a Pragmâtica Textual vêm reforçar esta ideia, levando-nos a

considerar que o Conhecimento Explícito da Língua parece servir, em particular, o

desenvolvimento da capacidade de produção escrita. Como vimos, esta tendência não

emerge exclusivamente no 8o ano de escolaridade, na medida em que os manuais de

anos anteriores já apontavam nesse sentido, sobretudo ao nível do 2o ciclo. Assim,

temas como a pontuação, a translineação, a divisão de textos em parâgrafos confirmam

que a norna está, sobretudo, ao serviço da escrita. A vertente transversal do ensino da

gramáúica veiculada pelos programas, que se vê confirmada nestes manuais, não

constitui em si mesma uma finalidade; antes deve ser um meio para desenvolver as

outras competências.

Embora os conteúdos gramaticais estejam sempre presentes, regista-se o seu

decréscimo à medida que se avança na escolaridade, o que explica que os manuais

privilegiem aspectos como a análise textual ou a escrita, sendo a gramática de carácter

instrumental ao serviço de outras competências, mesmo quando o grau de explicitação

gramatical e metalinguística anterior não parece suficiente para uma efrcaz análise

interpretação dos vários tipos de texto. Em termos de aplicação prática, verificamos

também que o "Caderno do aluno" contempla um maior número de exercícios de

aplicação gramatical no 2" ciclo e no 7oano, enquanto que no 8o ano o trabalho incide

mais em aspectos relacionados com a coesão e coerência textuais.
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Quadro n' 15 - Presença das disciplinas linguísticas no manual de 9o ano
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,{ tendência delineada no 7o e no 8o anos acentua-se no 9o. onde o domínio da

Retórica./Pragmática gaúa um significativo destaque. Embora a Morfologia continue a

ser o aspecto mais estudado, verificamos que há um predomínio de actividades

relacionadas com aqueles âmbitos. Também surgem com alguma frequência os aspectos

iexicais e semânticos, sendo os alunos confrontados com a evolução semântica das

palavras, já que a História da Língua Portuguesa é estudada neste ano com base em

obras literiárias como o Auta da Barca do Inferna, de Gil Vicente, ou Os Lusíadas, de

Luís de Camões. E também neste ano terminal de ciclo que os alunos estudam alguns

tênómenos de evolução fonética, aspectos que motivam exercícios integrados no

manual. Dada a maior dificuldade e complexidade dos textos estudados neste ano, os

conteúdos de natureza sintáctica adquirem igualmente maior relevo no 9o ano.

No entanto, embora os conteúdos gramaticais estejam presentes no manual de 9 o

ano, a tónica recai essencialmente na análise literária das duas obras supracitadas.

Privilegiam-se aspectos textuais, principalmente em termos de conteúdo, assim como na

contextualização histórica e cultural da época e do(s) autor(es). Ao estudarem estes

tipos de texto, os alunos são confrontados com aspectos históricos da língua, para assim

tomarem consciência da variação diacrónica vale dizer, da mudança linguística. A par

disto, tomarão coúecimento do enriquecimento da língua ao longo do tempo, processo

que acompanha o desenvolvimento cultural e social da comunidade.

No 9o ano, o Funcionamento da Língua, ainda que implicitamente, é trabalhado

transversalmente nos diversos domínios. mas surge numa secção autónomq com
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questões dirigidas. Partindo do princípio de que os alunos, neste nível de ensino, já

"dominam" perfeitamente a língua, o manual apresenta essencialmente actividades de

consolidação dos conteúdos gramaticais estudados em anos anteriores, introduzindo

apenas algumas novidades (previstas nos programas) como a conjugação perifrástica3l,

as orações relativas restritivas e explicativas, as orações integrantes e o nome

predicativo do complemento directo. No entanto, a nossa prática/experiência quotidiana

diz-nos que, não obstante serem trabalhados todos os anos os mesmos conteúdos, a

maioria dos alunos chega ao 9o ano sem possuir um razoável domínio de estrufuras

básicas da sua língua, nem uma competência linguística suficiente que permita realizar

análise textual mais exigente. Esta ausência de conhecimento é também visível quando

produzem textos escritos ou, até mesmo, quando falam, sendo os seus enunciados

bastante def,rcitários e limitados em termos comunicativos/expressivos. A experiência

diária indica-nos gu€, apesar das boas intenções programáticas relativas ao

ensino/aprendizagem da língua, persiste e se agrava um défice comunicativo, o que nos

leva a questionar se a raiz do problema estará nos programas e nos manuais ou, em vez

disso, na superficialidade com que os conteúdos são trabalhados. Uma coisa é certa: que

os alunos revelam não gostar de tudo quanto seja "gramatical" e muitos referem que não

lhe vêem utilidade pritica.

Partindo do exposto, sobre o papel da norma e da variação nos programas e nos

manuais de Língua Portuguesa, poderemos tirar algumas conclusões: em primeiro lugar,

verificamos que a escola tem um papel fundamental enquanto veículo transmissor de

um padrão linguístico socialmente aceite, tal como as norÍnas de conduta, e que é o

passaporte para a respeitabilidade social do indivíduo. Embora, cadavez mais, a escola

tenta a deixar de ser o meio privilegiado de educação, devido à "concorrência"

desenfreada da televisão e da intemet, não restam dúvidas que a norÍna culta é

democraticamente difundida pelo sistema escolar, que chega a todos e é para todos.

E também inegável que os programas de 2o e 3o ciclo reflectem uma política

linguística que privilegia a reflexão acerca da estrutura da língua e que dela projectam

uma dimensão normativa, ainda que procurem omitir ou embrulhar conteúdos que,

tradicionalmente conhecidos como gramática, se revelam importantes não só para um

bom domínio/reflexão sobre a língua mas igualmente para o seu exercício competente e

adequado nos vários actos comunicativos. Nota-se, pois, uma espécie de "censura" da

3l O manual do 8'anojá contempla este conteúdo, apesar de o programa só prever a sua leccionação no 9"

ano.
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"gramática", termo que não consta nos programas e foi substituído pela expressão

"Funcionamento da Língua", que obviamente é mais abrangente do que aquele e integra

variadas dimensões da língua. O mesmo acontece com os manuais, mas tal não

surpreende, uma vez que estes são elaborados a partir dos programas e são instrumentos

directos imediatos daqueles.

2.5.4 Variação Linguística nos manuais do 2o e 3' ciclos do

Ensino Básico

Tal como referido no ponto anterior, os manuais de Língua Portuguesa incluem

maioritariamente, no seu corpus, textos literários, acentuando-se essa tendência à

medida que a escolaridade ayançq, no entanto, os programas actualmente em vigor

sugerem o estudo de textos de diferentes tipologias, acabando os manuais por

integrarem, embora em número reduzido, alguns desses textos. Foi precisamente nesses

textos que detectámos a presença de aspectos da variação linguística que, em certos

casos, são identificados nos próprios manuais, que sugerem actividades a esse

propósito. Em outros casos, o manual nada explicita, cabendo ao professor trabalhar

esses aspectos, conforme veremos de seguida.

Os Programas de 1991, no espaço reservado ao domínio do Ouvir/Falar, prevêem

o seguinte objectivo: "Alargar a competência comunicativa pela confrontação de

variações linguísticas regionais ou sociais com formas padronizadas da língua"32 (ME,

1991d: 16), sublinhando aquele documento nos "Processos de Operacionalizaçáo" (6"

ano e 3" ciclo) que o aluno deverá " Confrontar variações linguísticas sociais ou

regionais com formas padronizadas da língua: reflectir oportunamente sobre variações

ou inadequações linguísticas de ocorrência frequente" (Ibidem, 1991c/d: 18).

Na secção referente ao Funcionamento da Língua, o programa do 7o ano sublinha

a importância de se "reconhecer, em contextos, algumas particularidades da linguagem

de determinadas regiões (variedade portuguesa/variedade brasileira)"; no 8o ano o valor

de se "reconhecer, pela linguagem, diferentes contextos de comunicação

(norma/registos)"; no 9o ano enfatiza-se a importância de se "relacionar a origem da

língua com factos históricos que a determinaram (quadro histórico); descobrir, a partir

" Ert" objectivo repete-se no domínio da Escrita, quer no 2o quer no 3o ciclos (Cf. ME, 1991b:39 e ME,
l99ld:47).
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do contexto, algumas formas históricas ou recentes de mudança da língua (evolução

semântica e fonética); observar em palavras que ocoÍram alguns processos de evolução

fonética (acrescentamento, supressão e mudança de fonemas)" (lbidem,l99ld: 55).

Verificamos que estes documentos preconizam não só o estudo da língua-padrão

mas também as variações que com ela convivem. Passemos, então, à análise dos

manuais com o objectivo de verificar se a variação é contemplada nos seus textos e de

que forma é explicitada.

Para fundamentarmos a nossa análise, procedemos primeiramente ao levantamento

dos textos que apresentavam marcas de variação e, em seguida, elaborámos grelhas,

para cada ano, nas quais inscrevemos os textos num tipo específico de variação,

juntamente com o(s) objectivo(s) e o domínio enunciados no progÍama. Esta

distribuição não se revelou fácil, principalmente no que se refere à variação diafasica e

diastrática, dadas as inúmeras tangências/convergências possíveis.

Quadro no 16 - Frequência dos tipos de variação em cada manual

Manuais

Tipo

Variação

5t'ano 6o ano 7u ano 8" ano 9t'ano

Diacrónica 20

Diatópica 4 1 6

Diafásica 4 2 t2 l0 I

Diastrática

Frequência das Variações

E Diacrónica r Diatópica u Diafásica E Diastrática

20

t2
10

6
4 4

2
1 1

5e ano 69 ano 7s ano 8s ano 9s ano
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Uma leitura do gráfico peÍmite dizer que todos os manuais apresentam referências

à variação linguística, mesmo quando os textos que as incluem não são explorados quer

em termos teóricos quer em termos de aplicação. A variação diafásica regista-se em

todos os anos mas tem especial incidência no 7o e no 8o. A diatópica surge também no

6o e no 8o ano. se bem que com pouco relevo, colro veremos e, por último, a variaçáo

que mais sobressai é a diacrónica. Aparecendo exclusivamente no 9o ano, é-lhe

atribuído um peso muito significativo, pois é justamente neste Ílnal de ciclo que se

estuda a Origem e Evolução da Língua e algumas das mudanças a esta relativas.

Quadro no 16- Tipos de variação presentes no manual do 5' ano
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Como nos mostra o gráfico acima, o manual do 5o ano apresenta quatro

actividades relativas à variação diaf;ísica. A inclusão de tais actividades decorreu do

levantamento dos objectivos e dos processos de operacionalizaçáo veiculados pelo

programa, os quais se encontram numa grelha própria, em anexo a esta dissertação, e

que passamos a transcrever: "Descobrir em textos características da situação de

comunicação que determinaram a sua produção: Relação entre enunciador e

destinatário: idade, hábitos culturais, poder...Finalidade da comunicação; Objecto

preciso da comunicaçáo". Também considerámos que a ficha informativa a respeito da

estrutura da"caÍta" se poderia inserir neste tipo de variação, uma vez que dá indicações

ao aluno sobre a utilização de uma linguagem adequada ao destinatário e à situação; o

uso de formulas de saudação inicial/despedida, de acordo com o grau de coúecimento e
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intimidade entre o retxetente e o destinatário; as convenções próprias de cartas formais

de reclamação, de apresentação ou de requerimento.

A propósito da variação diafásica, verificámos que o manual apresenta,

explicitamente, os seguintes textos/actividades: o conto tradicional "O Caldo de Pedra",

em que o aluno é solicitado a identificar marcas de linguagem popular e a explicar o

significado de certas expressões - unhas-de-ío*", meter os pés pelas mãos, ir aos

arames, são favas contadas; com o boca na botiia, passor pelas brasas -, O romance

tradicional "Nau Catrineta", em que se sugere ao discente para procurar no texto

características do conto popular como repetição de palavras e expressões, frases

apelativas, diálogo.

Neste manual não encontrámos mais referências específicas à variação, embora

considerássemos que alguns textos poderiam ser objecto desse tipo de análise,

nomeadamente aqueles que se prendem com o património oral, como é o caso das

lengalengas, os trava-línguas, as adivinhas e os provérbios. Tal facto leva-nos a admitir

que, neste nível de escolaridade, dado o nível etário dos alunos (10/11 anos), neles se

procura incutir regras, quer de conduta, quer linguísticas, daí os manuais privilegiarem o

aspecto normativo. No entanto, julgamos que a variação linguística acaba por estar

subjacente a vários textos, cabendo ao professor trabalhá-la ou não, em função das

características dos alunos.
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Quadro no 17 - Tipos de variação presentes no manual do 6o ano
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J manual do 6"ano apresenta algumas alterações relativamente ao do ano anterior.

Verificamos que a presença da variação é bastante reduzida; no entanto, este livro

contempla essencialmente a variaçâo diatópic4 na medida em que, no seü corpus,

apresenta textos oriundos dos países em que o Português é língua oficial. Este dado

mostr4 so por si, a preocupação em dar a conhecer aos alunos que a Língua Poúuguesa

tem realizações distintas da europeia, sendo uma língua internacional e multi-étnica,

falada em viários continentes, preocupação presente, de resto, nos programas.

0 primeiro texto que considerámos na variação diatópica é um conto tradicional

da República de São Tomé e Príncipe, intitulado "A Grande Escolha". Este conto faz

parte da Unidade número l - "A tradição é o que era?", secção dedicada aos textos do

património oral. Relativamente àquele texto, verificámos que ele permite atentar na

variação lexical, visto conter inúmeros termos e expressões do português são-tomense

como, por exemplo, as seguintes: "Vadgi Nglandge"; "socopé"; "fundão"; "amofinar";

"flimaÍ"; "mamã não quebra cabeça"; "folgar"; "gravana"; "enxoval"; "nô";

"madrigal"; "Luchan"; "sécia"; "izaquente, calulú, lôçô dóchi, djógo"; "fundilhos".

Apesar da riqueza do texto acima, com alguma surpresa notámos que o manual

apenas no espaço dedicado ao Compreender/Interpretar apresenta questões relacionadas

com as categorias da narrativ4 o que pennite concluir que, não obstante o texto ter um

enorÍne potencial linguístico e analítico, a sua abordagem parece resumir-se à análise

literária. Contudo, na secção denominada "Espaço Multidisciplinar", surge o projecto

"Organiza um glossiário de termos característicos de São Tomé e Príncipe". Ora como
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este espaço tem carácter "Multidisciplinar", poderá ou não ser trabalhado na aula de

língua. Como a competência a ser trabalhada é a Leitura, junto com aspectos do âmbito

da teoria literéria, o mais provável é que aquele aspecto não receba a devida atenção.

O segundo texto e uma lenda angolana que, a exemplo do texto são-tomense, não

é alvo de nenhuma actividade relacionada com a variação, aspecto que poderá ser

salientado pelo professor, se assim o entender. O mesmo acontece com o texto "O

menino e o crocodilo", um conto tradicional da Guiné-Bissau. Todos estes textos

poderiam ser tratados do ponto de vista da variação diatópica mas o manual nada indica

a esse propósito, ficando ao critério do professor o tratamento desse tópico.

Na unidade 4 - "Textos e ProÍissões" - Íigura o texto "O Primo do Brasil" que

inclui palavras e expressões características do Poúuguês do Brasil. Mais uma ve4 a

tónica é posta na Leitura/Compreensão, muito embora seja proposta uma actividade de

identificação dos equivalentes portugueses dos seguintes vocábulos brasileiros: aero-

moÇo, senhorinha, mamãe, titia, papai. No "Espaço Multidisciplinar" também se

propõe uma actividade de "recolha de palavras/expressões tipicamente "brasileiras" e

respectivos significados" e, ainda, a construção de um "minidicionário intitulado

Português do Brasil de A a Z'.

No que toca à variação diafásica, seleccionámos duas actividades, ambas inseridas

no domínio da escrita, a saber: a redacção de uma carta informal e a redacção de um

convite (formal). Embora o manual não faça referência explícita aos registos de língua,

tais actividades parecem-nos úteis para trabalhá-los. Mais uma vez, tal como aconteceu

com a variação diatópica, o manual náo faz nenhuma alusão à variação linguística,

muito embora ela esteja implícita naquelas actividades.
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Quadro no L8- Tipos de variação presentes no manual do 7o ano

Observando o gráfico, verificamos que neste ano de escolaridade se regista uma

maior presença da variação, ainda que todas elas, na verdade, digam respeito à variação

diafásica, não sendo contempladas, no livro actividades, de outras formas de variação.

Porém, relativamente ao ciclo anterior, há uma alteração, porquanto naquele apenas

eram apresentados os textos, sem referências às actividades específicas que a partir

deles poderiam ser desenvolvidas, ao passo que no manual de 7o ano já se refere

explicitamente este tipo de variação e são indicadas actividades em torno desse assunto.

Na variação diatópica integrámos uma Lenda da Guiné-Bissau intitulada "A

primeira viagem à lua e o tambor africano", porque achámos que o texto poderia ser

trabalhado nesse sentido, apesar de o manual não apresentar nenhuma actividade, nem

fazer referência à variante africana do Português, o que nos leva a concluir que, neste

ponto, não se ajusta ao previsto nos programas, pois estes prevêem que o aluno deverá

"recoúecer, em contextos, algumas particularidades da linguagem de determinadas

regiões (variedade portuguesa/variedade brasileira)" (ME, 1991d: 55)'

Como referido em ponto anterior, este livro vai apresentando etiquetas que

remetem para o "Caderno do Aluno", onde são explicitados os conteúdos gramaticais.

Registámos 12 actividades no âmbito da variação diaflisica, surgindo a primeira, de

modo explícito, na secção do Funcionamento da língua (p.55), no seguimento do texto

analisado anteriormente 'o Os dez anõezinhos da Tia Verde-Agua" (conto tradicional). A

actividade apresentada é a seguinte: "Por ser um conto popular, o texto apresenta muitas

palavras e expressões populares (...) que correspondem a um uso da fala popular.
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Substitui-as por palavras e expressões da norma culta"33. Ao lado da actividade, o

manual remete paraa página 57 do Cademo do Aluno, onde é apresentada uma ficha

informativa sobre a variação linguística, e na qual são explicitados conceitos como:

variedades do Português (europeia, brasileira, africanas); variedades geográfica, social,

situacional; normalização linguística (norma culta vs fala popular); adequação

discursiva (uso oral e uso escrito); registo formal e informal (coloquial/familiar); formas

de tratamento. A seguir a esta ficha, o Caderno do Aluno apresenta várias propostas de

actividades para aplicação dos conhecimentos relativos à variação.

O texto seguinte intitula-se "A Bela-Menina". Trata-se de outro conto popular e a

actividade sugerida ao nível do Funcionamento da Língua é semelhante à anterior: "A

linguagem usada neste conto mostra bem a sua origem popular. Apresenta dois

exemplos de utilização da fala popular: a nível do vocabulário (lexical); a nível

sintáctico (construção da frase); transforma as expressões que escolheste, usando a

norma culta" (p. 59). Neste manual dá-se grande ênfase à adequação comunicativa, a

cujo propósito são propostas as seguintes actividades: a partir de uma lista de frases

com registos diferentes (formal e informal) o aluno é solicitado a "associar

adequadamente cada comentário ao respectivo emissor".

A adequação comunicativa é também explorada no texto "Papel e Caneta", de

Alexandre Honrado, que é objecto de uma actividade à volta da palavra "stôra" e das

formas de tratamento fundidas nesta expressão. O aluno é ainda solicitado a indicar o

contexto social em que aquela palavra habitualmente é utilizada e o seu estatuto (oral /

escrito), em função do narrador do texto. Como é evidente, a inclusão da segunda

questão na variação diafásica colocou-nos algumas dúvidas, uma vez que se poderia

integrar na diastrática, visto prender-se com o contexto social em que a expressão

"stôra" e ttilizada. Contudo, optámos por inclui-la na diafásica pois cabe igualmente

nos registos de língua, por serem muitas as tangências ou sobreposições entre estes dois

tipos de variação.

Com a adequação comunicativa prendem-se ainda as actividades relativas ao texto

"A malta do 2o C", de Catarina Fonseca, em que surgem expressões como "Tâ na fossa,

meu..." e "Tâ numa pior..." a cujo respeito os alunos são solicitados a indicar se as

afirmações a seguir são verdadeiras ou falsas: a) A abreviatura do verbo é uma marca de

ignorância; b) A abreviatura do verbo está relacionada com o uso oral.; c) Estas falas

33onegritoénosso.
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têm como locutor a professora. d) Estas falas têm um registo adequado aos

interlocutores.

Em síntese, podemos concluir que este manual contempla, de modo explícito,

questões relacionadas com a variação, dando indicações precisas aos alunos e

remetendo para a respectiva explicação. Além disso, constatámos a existência de uma

ampliação na abordagem deste aspecto e uma valorização da aplicação prática, pois

surgem várias actividades em torno da variação do Poúuguês quer no livro principal,

quer no Caderno do Aluno. Por outro lado, salvo no caso da variação diatópica, cujo

tratamento é superficial, confirmámos que as várias actividades em torno da variação

diafásica estão previstas no programa e têm elevada presença no manual em apreço.

Outro aspecto que nos merece algUma reflexão é o tipo de texto em que Surge a

variação: trata-se, na maioria dos casos, de narrativas e textos do património oral,

materiais que, por apresentarem marcas linguísticas próprias (sociais e/ou regionais),

permitem não só estabelecer a comparação com formas padronizadas da língua como

também verificar os diferentes registos, levando os alunos a reflectir sobre a

importância da adequação comunicativa de acordo com o destinatário e a situação de

comunicação.

Quadro no 19- Tipos de variação presentes no manual do 8o ano

O manual do 8o ano inclui igualmente um número significativo de actividades

relativas à variação diatópica e à diafásica. A primeira é trabalhada aquando da

exploração do texto "A última crónica", de Fernando Sabino, escritor brasileiro. Com a

8e ano
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mesma estrutura oÍganizatiya do manual anterior, este livro apresenta também pequenas

etiquetas, que dizem respeito ao "funcionamento" da "variante brasileira". A propósito

desta, propõe-se, então, a substifuição de palavras (botequim e garçom) e construções

brasileiras (a perspectiva me assusta, ele se perturba, como a se convencer) pelas suas

equivalentes na variante europeia.

Ainda a respeito da variante brasileira, o texto dramático "Como um raio de sol",

de Érico Veríssimo, coloca algumas questões semelhantes às anteriores com o objectivo

de levar os alunos a identificarem as diferenças entre a variante brasileira e a portuguesa

do Português.

Quanto a este tipo de variação (diatópica), registámos ainda a entrevista a Sara

Tavares, cantora de origem cabo-verdiana, cuja canção intitulada "Mi Ma Bó", que em

crioulo significa "Eu e Tu", é o pretexto para um pequeno texto informativo sobre o

crioulo e para uma actividade em que os alunos devem procurar palavras em crioulo e

compará-las com as equivalentes no Poúuguês europeu.

Por último, é de salientar que, embora não motivem actividades específicas em

termos de Funcionamento da Língua, também incluímos os poemas de autores de

expressão portuguesa (variantes europeia e/ou africanas) no campo da variação

diatópica, atendendo a que a secção "Outras actividades" sugere que os alunos

procurem na Biblioteca da sua Escola "livros de poesia de autores africanos de Língua

Portuguesa", o que dá margem para que o professor explore o tema da variação

linguística, tanto mais que, depois desta sugestão, o manual apresenta uma lista de

poetas dos respectivos países africanos onde se fala o Poúuguês.

Pelo exposto, verificamos que a variação diatópica é trabalhada principalmente ao

nível lexical e sintáctico. Por outro lado, verificamos que as actividades recaem

essencialmente sobre as variedades linguísticas - europeia, brasileira e africanas. A

tipologia textual que permite explorar esta variação é diversificada, pois tanto pode ser

um texto de imprensa (crónica e entrevista) como um texto poético ou dramático. Por

último, notámos que o Caderno do Aluno não apresenta nenhuma ficha informativa

sobre este aspecto, o que se justificará por jâ ter sido explicitado no ano anterior,

embora se registe um maior número de ocorrências deste tipo de variação no 8o ano.

A volta da variação diafásica registámos 10 actividades. As questões colocadas

são semelhantes às do 7o ano, variando apenas a tipologia textual: enquanto neste ano a

variação era sobretudo analisada em textos narrativos e do património oral, no 8o ano

temos um leque textual mais diversificado, que vai da reportagem à narrativa. As
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ocorrências verifrcadas referem-se, sobretudo, aos registos de língua, aspecto que é

explicitado numa ficha informativa no Cademo do Aluno (p.51).Entre as propostas de

actividades a eles relativas contam-se as seguintes: "Referir o registo de língua usado

em cada um dos excertos transcritos ",' "Identificar registos de língua diferentes";

"Reconstituir oralmente as observações do Ruca registadas no décimo quarto e no

penúltimo parágrafos, utilizando um registo adequado ",' "seleccionar do texto palavras

da giria basquetebolista, da gíria estudantil; do calão do Ripas ". Outra actividade é a

redacção de uma carta familiar. De salientar que esta actividade se repete em todos os

manuais analisados, que parecem privilegiar o registo informal, já que a referência

explícita ao registo formal apenas se verifica no nível do 6" ano, quando se propõe a

redacção de um postal. Consideramos, por isso, que a actividade proposta no 8" ano

nada acrescenta e tradtz um certo "facilitismo". Por último, é de salientar a existência

de actividades sobre a intenção/adequação comunicativa: "Verificar se o vocabulário se

adequa ao destinatário"; "Verificar se a linguagem utilizada é adequada à situação".

Este aspecto, que começou a ser valorizado no Toano e vai ganhando espaço, tal como

vimos, terá particular relevo no final do 3" ciclo.
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Quadro no 20- Tipos de variação presentes no manual do 9o ano

I
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,'ieste ano final de ciclo. aparece pela primeira vez a vanação diacrónica, aspecto

que não havia sido contemplado anteriormente. Com efeito, só nos processos de

operacionalizaçáo relativos ao 9" ano eslá previsto que o aluno recoúeça "em

contextos, formas lexicais em desuso (arcaísmos)"; relacione "a origem da língUa com

factos históricos que a determinaram"; descubra, "a partir do contexto, algumas formas

históricas ou recentes de mudança da língua (evolução semântica e fonética)" (ME,

1991d: 55). Este tipo de variação surge no contexto do estudo de Os Lusíadas e do Auto

aa rjiarca do InJêrno. Como previsto nos documentos oficiais, a gramática histórica é

analisada em viárias vertentes: lexical, semântica e fonética. Apresentaremos,

seguidamente, alguns exemploss" de actividades relacionadas oom estas áreas. Asstm,

ao nível lexical, após a leitura e interpretação da Cena do Onzeneiro. as actividades

visam "Identificar arcaísmos. Completar um quadro com arcaísmos e as respectivas

formas actuais"; na Cena do Parvo pretende-se "Explicitar o fenómeno de evolução

semântica que a palavra "parvo" sofreu com o decorrer do tempo." A propósito desta

cena, é de salientar que o manual não faz neúuma referência à linguagem utilizada pelo

"Parvo", nomeadamente ao registo popular "calão", pelo que caberá ao professor atentar

neste facto. A Cena da Alcoviteira permite introduzir a mudança fonética: identificar os

fenómenos fonéticos registados na evolução das formas lanam> lã; credo> creo> creio;

bonam> bõa> boa. Este manual inclui fichas informativas referentes à História da

Ltngua.

3a 
Serão referidos apenas alguns exemplos, constando os restantes da grelha apresentada em anexo.

148

-'l
I



Capítulo III - Norma e Variação nos Programas e nos Manuais de Português

Quanto à variação diafásica observámos apenas uma actividade relativa ao registo

oral, no conto tradicional "Dar vista aos cegos".

Em síntese, podemos concluir que a variação linguística consignada nos

programas é contemplada nos manuais dos vários anos lectivos, conquanto seja

introduzida gradualmente, de ano para ano. Como vimos, no 20 ciclo, o manual do 5o

ano apresenta apenas 4 actividades no âmbito da variação diaÍiísica porque, embora

apresente textos com particularidades linguísticas distanciadas da norma, náo inclui

actividades para exploração desses aspectos. Por sua vez, no 6o ano, registámos um

ligeiro aumento da atenção dada à variação, já que o manual contempla na sua estrutura

6 ocorrências, se bem que alguns textos não apresentem actividades, tal como se

verificou no ano anterior.

Já no ':." arllo, as actividades no âmbito da variação duplicam, o que é visível nas

13 ocorrências registadas neste manual, predominando a diafásica, tendência que se

acentua no 8o ano e, em particular no 9o ano, cujos manuais registam, respectivamente,

16 e 2l actividades. Pese embora o facto de os tipos de variação estudados serem

diferentes consoante o ano, a presença da variação não deixa de ser assinalável, o que

vem confirmar a nossa hipótese inicial de que o ensino/aprendizagem da língua, visando

a normatividade, integra afinal várias norÍnas, pelo menos no que toca à consciência da

variação e de variedades. Por último, é de sublinhar que quase todos os manuais, em

particular os do 7o e 8o anos, apresentam actividades que atentam nas diferentes

manifestações da variação linguística, o que, por outro lado, nos parece provar que a

aula de Língua Materna já não se centra, exclusivamente, nem no texto escrito nem no

registo formal, abrindo-se cada vez mais aos actos comunicativos informais e

quotidianos.

3. Análise dos manuais do Ensino Secundário

3.l.Manual do 10'ano - Plural

A análise dos manuais do Ensino Secundário não obedece aos critérios seguidos

nos dois ciclos anteriores, porque o programa está organizado de forma diferente e,

logo, os respectivos manuais também, pelo que seria extremamente difícil quantificar as

ocorrências linguísticas, visto estas estarem imbricadas na análise do próprio texto,

muitas delas implícitas na análise literária. Por isso mesmo, optámos por atentar na
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organizaçáo do manual, analisando a distribuição textual e o modo como a dimensão

normativa e avariaçáo se encontram ou não nele referenciadas, para assim verificarmos

quais as actividades que lhe estão associadas. Finalmente, a partir do levantamento das

várias áreas linguísticas, pretendemos verificar quais (e quanto) são exploradas em cada

manual. Por outro lado, é nosso objectivo mostrar se, em relação ao ciclo anterior, existe

evolução no tratamento dos conteúdos gramaticais,tarefa que se vê facilitada pelo facto

de os manuais serem todos da mesma editora e, portanto, se integrarem no mesmo

projecto.

Um dos objectivos do Programa de Português do Ensino Secundário é levar os

alunos a "Proceder a uma reflexão linguística e a uma sistematização de conhecimentos

sobre o Funcionamento da Língua, a sua gramáúica, o modo de estruturação de

textos/discursos, com vista a uma utilização correcta e adequada dos modos de

expressão linguística" (ME, 2001:7). Este objectivo aponta o papel do Funcionamento

da Língua neste nível de ensino: pretende-se que os alunos reflictam e sistematizem os

conhecimentos adquiridos no Ensino Básico. Outra novidade é a referência à

"gramâtica", termo que não aparecia nos programas dos anos anteriores, o que não

deixa de ser curioso porque seria de esperar que, atendendo à tradição, aparecesse desde

o Ensino Básico. É de acrescentar que, neste nível de ensino, o Funcionamento da

Língua não surge transversalmente aos outros domínios; antes é encarado como uma

competência apar de outras, a saber, Compreensão/ Expressão Oral, Escrita e Leitura.

Passemos, agora, à análise do manual de 10' ano, Plural, da Lisboa Editora.

Dividida em sequências, cada uma delas está organizada de acordo com os textos que a

constituem: na sequência 1, "Textos dos media e outros textos"; na sequência 2,

"Registos Biográficos"; na sequência 3, "Contos do séc. XX"; na sequência 4, " Poetas

do séc. XX"; na sequência 5, "Poesia Lirica de Camões".Para além desta organizaçdo,

o manual contém na sua estrutura fichas informativas que explicitam conteúdos de

Funcionamento da Língua, assim como "Outras Leituras", "Oficinas de Escrita",

"Contrato de Leitura" e "Fichas de auto-avaliação".

Em consonância com os programas3s, este manual dedica duas sequências

didácticas a textos de diferentes tipologias, para depois, a partir da 3u sequência,

introduzir o estudo do texto literário. No início do Ensino Secundário os conteúdos

3s c11o âmbito da leitura, promove-se o acesso a textos de várias tipologias, preferencialmente
relacionados com a área de formação ou com o interesse dos alunos, bem como a textos dos domínios
transaccional e educativo, que contribuem para a formação da cidadania" (ME, 2001:5).
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tratados, bem como os tipos de texto, aproximam-se muito do 3o ciclo, já que o 10" ano

faz a tr ansição, asse gurando a necessária continuidade.

A forma como as competências são trabalhadas é semelhante à dos ciclos

anteriores. Assim, cada sequência é composta por vários textos e as actividades que

envolvem a Oralidade, a Compreensão, a Escrita e o Funcionamento da Língua partem

sempre da leitura daqueles. Detenhamo-nos, por exemplo, no primeiro texto do manual

"Museu da Língua Poúuguesa/I.{a estação das palavras cruzadas". Trata-se de uma

notícia cuja leitura leva à análise da "Gramática no texto" e a uma "Oficina de Escrita",

modelo que se regista praticamente ao longo de todo o manual. Ao contrário do que

acontecia nos manuais do Ensino Básico, no de 10o ano não há qualquer referência

explícita ao Funcionamento da Língua, mas apenas à "gramática", termo que também

aparece nos programas. Teria interesse averiguar que opções teóricas ou metodológicas

levaram a que os programas adoptassem tal terminologia pois, em nosso entender,

atendendo ao nível de desenvolvimento de competências dos alunos e à pretendida

consciência normativa que neles se pretende desencadear, faria mais sentido que a

explicitação gramatical ocorresse em níveis básicos, ficando o Funcionamento da

Língua, que integra as múltiplas dimensões do fenómeno linguístico para anos mais

adiantados, em que, de facto, a consciência normativa, e tudo o que ela supõe, já estaria

desenvolvida.

Importa esclarecer que, no 10o ano, não se trata de analisar a gramática em si

mesma, descontextualizada, mas antes de uma gramática ao serviço do texto, ideia

reforçada pela etiqueta que acompanha a secção dedicada ao estudo linguístico

("Gramática no texto"). Do mesmo modo, na ficha informativa sobre a referida notícia,

surge um espaço reservado à "Gramática da notícia", onde são realçados aspectos

relativos ao vocabulário, às classes de palavras e à sintaxe. Para além da Leitura, a

gramâtica surge também ao serviço da Escrita, por exemplo, na "Oficina de Escrita", em

que é apresentada outra notícia para que os alunos a reescrevam, acrescentando-lhe, no

1o parágrafo, os adjectivos incrível, valioso, estranho, injusto, no 2o, adjectivos infeliz,

triste, maravilhoso; no 4o, os advérbios estupidamente, injustamente. Os alunos são

ainda solicitados a explicar de que forma a introdução de novas palavras afectou a

objectividade do texto.

Ainda na referida lu sequência, o manual apresenta duas propostas de trabalho de

gupo relativas, respectivamente, à História da Língua Portuguesa e às variedades do

Português.
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Quanto à gramática (dimensão normativa), procedemos ao levantamento das

actividades relacionadas com as diferentes áreas da linguística, tendo sido

contabilizadas 58 ocorrências no âmbito da Pragmática e Linguística textual, o que não

nos surpreendeu, atendendo ao relevo desta área desde o terceiro ciclo. Esta é, sem

dúvida, a área da Linguística com maior presença neste manual, não só neste ano como

nos seguintes. Em segundo lugar, com 45 ocorrências, surge a Semântica Frásica,

seguida da Morfologia, com 40, e da Semântica Lexical, com 34. Os âmbitos da Língua,

Comunidade Linguística,Yat'raçáo e Mudança aparecem com 12 actividades; com 7, a

Sintaxe e, por último, a Lexicografia, com 1 ocorrência. Notámos que não existem

actividades directamente relacionadas com a Fonologia, embora a ela se faça breve

referência no contexto da análise do texto poético. Com base neste levantamento,

podemos concluir que há mudanças significativas no ensino da gramática a partir do

Secundário. A primeira prende-se com a ênfase que é dada à Pragmática e à Linguística

Textual, aspecto que se vai acentuando até ao final do Secundário, onde questões

relativas à coesão e à coerência, à interacção discursiva, à adequação discursiva, ao

texto e aos paratextos se vão ampliando de ano para ano, sempre com o objectivo de

levar o aluno a "Expressar-se oralmente e por escrito com coerência, de acordo com as

finalidades e situações de comunicação" (ME,2001: 7). No Secundário, tanto o

programa como os manuais partem do pressuposto de que os alunos jâ frzeram a sua

aprendizagem das regras gramaticais, estando aptos, portanto, a aplicá-las e a

desenvolver outras competências, em particular as relativas à metalinguagem

(estritamente gramatical mas não só), em conformidade com a letra do programa:

Ao longo do ciclo pretende-se, fundamentalmente, que o aluno adquira uma atitude crítica, através

de uma tomada de consciência sobre a forma como comunicamos o que queremos comunicar e

desenvolva disponibilidade para a aprendizagem da língua, reflectindo sobre o seu funcionamento,

descrevendo-a, manipulando-a e apreciando-a enquanto objecto estético e meio privilegiado de

outras linguagens estéticas (ME,2001: 3).

No que se refere à variação, tanto o programa como o manual referem-na. No

manual registámos 12 actividades no âmbito da variação, registando-se 8 ocorrências da

variação diafásica, 3 ocorrências da variação diatópica e, por último, 1 da variação

diacrónica. É de notar que as actividades sobre variação e mudança linguística têm

lugar principalmente nas duas primeiras secções didácticas, a partir de textos utilitiírios,
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dos media e biográficos, aparecendo pontualmente em cada uma das unidades dedicadas

aos textos da literatura portuguesa.

3.2. Manual do 11'ano - Plural

A estrutura interna do manual do 11' ano obedece às quatro tipologias textuais a

serem trabalhadas e divide-se em quatro sequências: sequência 1 - Texto argumentativo

(Sermão de Santo António aos Peixes, de Padre António Vieira, e "Outros textos

argumentativos"); sequência dois - Texto dramático (Frei Luís de Souso, de Almeida

Garrett); sequência 3 - Texto narrativo (o romance Os Maias, de Eça de Queirós);

sequência 4 - Poesia de Cesário Verde.

O manual abre com uma unidade 0, intitulada "Para começar". Nesta unidade, é

feita uma apresentação da estrutura do próprio manual. Ali se subliúa que "cada uma

das sequências contém um conjunto de componentes Íixos destinados ao

desenvolvimento das diferentes competências" (p.9); são mencionados os diferentes

tipos de leitura - analítica e crítica, funcional/informativa, de estudo e recreativa, leitura

de imagens -, "Outras Actividades", com destaque para a recolha e o tratamento de

informação ou o trabalho de projecto (p.9); é feita menção às fichas informativas "que

explicam e sistematizam alguns dos conteúdos de oralidade, de escrita transaccional, de

análise literária do texto e de funcionamento da língua." (p.9), à "oftcina de escrita" e à

"auto-avaliação". Do acima exposto depreendemos que o Funcionamento da Língua

está presente nas fichas informativas, a ele não havendo outra referência, o que nos leva

a crer que a gramática é objectivo de exposição mas não de uma verdadeira aplicação.

De forma um tanto aleatóira, escolhemos alguns exemplos ilustrativos da nossa

avaliação. Assim, por exemplo, após o estudo do Sermão de Santo António aos Peixe,

em cor diferente, surge um conjunto de fichas informativas sobre a argumentação, onde

se explica como se constrói um texto argumentativo, seguindo-se uma Íicha sobre os

conectores do discurso.

Ainda nesta sequência, e no seguimento de um texto de opinião "fnternet e Língua

Portuguesa", entre as orientações de leitura o manual informa que aquele texto reflecte

sobre "a entrada de neologismos na língua portuguesa"(p.67). A propósito do

impacto linguístico de neologismos e empréstimos, o aluno é solicitado a indicar a

situação de uns e de outros. No espaço reservado a "Outras actividades", ainda em

relação a este texto, o manual apresenta três questões relativas à gramática, a saber:"l.
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Consultando uma Gramática, recorda o que aprendeste sobre História e Evolução da

Língua Portuguesa.;2. A partir da leitura de um jornal ou da escuta de um telejornal,

elabora uma lista de empréstimos ligados a: desporto, informática, moda, alimentação;

3. Elabora uma lista de neologis*orto relativos a: medicina, /ísica, botânica" (Ibidem).

Por último, o manual apresenta um bloco informativo onde é explicada a diferença entre

neologismos e empréstimos. Parece-nos importante realçar que a gramática aqui

explicitada e aplicada, não aparece numa secção própria mas, sim, no espaço reservado

a "Outras Actividades", no qual cabem variadíssimas actividades, como a elaboração de

um slogan publicitário ou a leitura de uma imagem, o que aponta para o papel

secundiírio atribuído ao conhecimento gramatical.

No estudo do texto dramático (Frei Luís de Sousa), o manual faz sugestões de

análise estilística, nas quais há cabimento para assuntos da esfera da gramática, se bem

que ao serviço da interpretação do texto literário. Disso é exemplo a seguinte questão:

Observa e interpreta os aspectos textuais em seguida enumerados, atendendo à sua expressividade,

no retrato de D. Madalena: predomínio de um vocabulário abstracto - campo(s) lexical(ais) em que

se inscreve; recorrência de pronomes pessoais e determinantes focalizadores no eu; frases

suspensas; repetições de palavras e ideias; interrogação retórica; exclamações; adjectivação;

antíteses (p. I l3).

Nas "Orientações de Leitura" de um excerto de Os Maias, mais concretamente

num texto sobre Maria Eduarda, aparecem aspectos gramaticais nas seguintes questões:

A caracterização do modo como Maria Eduarda fala do seu passado é particularmente

expressiva: "desmanchadamente" - indica a classe gramatical desta palavra e o significado que lhe

atribuis neste contexto.; cita os verbos que, na mesma frase, completam a referida caracteizaçáo e

comenta a sua expressividade (p. 152).

Do acima exposto, será legítimo concluir que a gramática tem pouco espaço neste

manual e neste ano de escolaridade, pois, embora surja explicitamente em algumas

questões, coloca-se ao serviço do texto literário, não sendo, por si só, objecto de estudo,

como acontecia no Ensino Básico. Contudo, no Caderno do Aluno encontramos fichas

informativas que explicitam os conteúdos gramaticais e os respectivos exercícios de

aplicação. Mais uma vez, veifrcámos que as principais áreas da linguística trabalhadas

36 O subliúado é das autoras do manual.
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neste ano são a Semântica Lexical (campo lexical/ campo semântico;

denotação/conotação), com 17 actividades; a Morfologia (processos morfológicos;

formação de palavras; neologia), com 6 actividades; a Semântica Frásica (expressões

nominais - valores referenciais; valor dos adjectivos; valor das orações relativas;

expressões predicativas: tempo, aspecto e modalidade), com 36 actividades; a

Pragmática e Linguística textual (actos de fala e intenção comunicativa; coesão e

coerência textuais), com 32 ocorrências37.

À semelhança do que acontecia no 10" ano, também aqui as áreas mais visadas

são a Semântica Frásica e a Pragmática Linguística, o que indicia, por um lado, que a

gramártica está principalmente ao serviço da escrita e da literatura, e, por outro, que da

gramártica da palavra, no Ensino Básico, se transita, no Secundâio,para uma gramática

da frase. Do confronto do manual com as propostas programáticas, notámos que aquele

não só obedece às orientações emanadas superiormente como sugere actividades

destinadas a desenvolver nos alunos uma metalinguagem que lhes permita comunicar,

em variadas situações e contextos, quer oralmente quer através da escrita, facto também

realçado pelo programa, em cuja introdução se afirma que o "programa de Pornrguês

valoiza o exercício do pensamento reflexivo pela importância de que se reveste no

desenvolvimento de valores, capacidades e competências decorrentes do processo de

ensino formal, atribuindo à escola a função de incrementar a capacidade de

compreensão e expressão oral e escrita do aluno" (ME, 2001:.2,3).

À variação linguística não encontrámos referências no Caderno do Aluno; já no

livro principal registámos apenas uma actividade relacionada com a História da Língua

Portuguesa, logo, com a variação diacrónica. Todavia, embora não surja explicitamente,

a variação, em particular a diaflísica, acaba por estar subsumida no tratamento da

coerência e da coesão textual.

3.3. Manual do 12" ano - Plural

O manual do 12' ano dá seguimento ao projecto dos anos anteriores e está

organizado, tal como os outros dois, em consonância com as indicações programáticas.

Tal como os anteriores, centra-se no texto literário. Neste ano de escolaridade, os alunos

são confrontados novamente com o texto épico Os Lusíadas (sequência 1), embora

37 Este levantamento foi efectuado exclusivamente no Cademo do Aluno, visto que o liwo principal só

esporadicamente é que referencia a gramática.
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desta vez seja posto em confronto com a Mensagem; com a Poesia de Femando Pessoa

(ortónimo, heterónimos e Mensogem), na sequência 2; com o texto narrativo (romance

Memorial do Convento, de José Saramago), na sequência 3; com o texto dramático

(Felizmente Há Luar!, de Luís de Sttau Monteiro), na sequência 4.

As breves referências feitas à gramática aparecem sempre no decurso da análise

textual, sempre a propósito de um texto, como acontecia nos manuais dos outros anos

do Ensino Secundário.

Encontrámos também uma Íicha relativa à "Linguagem de Os Lusíadas", onde são

descritos aspectos do léxico e da gramâtica presentes na obra. Depois da Íicha, numa

secção dedicada às "Outras Actividades", surge um exercício de preenchimento de um

diagrama sobre aqueles aspectos. Ao longo do livro, os exercícios (pontuais) que vão

aparecendo assemelham-se aos exemplificados, não sendo a graméttica trabalhada de

modo autónomo. Na verdade, na secção relativa ao Funcionamento da Língua, o

programa aponta apenas os seguintes conteúdos: "Pragmática e Linguística Textual

(texto e tipologia textual)" e "Consolidação dos conteúdos do 10'e 11o anos" (p.15).

Por se tratar de um ano terminal, o programa parece assumir que os conteúdos estarão

adquiridos, dai que os exercícios sejam essencialmente de consolidação e) por

conseguinte, o Caderno do Aluno trabalha todas as áreas da Linguística antes

enumeradas, dedicando as primeiras páginas à Variação e Normalização Linguística.

Também aqui é apresentada uma ficha informativa sobre este assunto, seguida de 4

exercícios de aplicação. Em seguida, são apresentados 27 exercicios no âmbito da

Semântica Lexical. O Caderno dedica também um espaço à Morfologia e à Formação de

Palavras, incluindo uma ficha onde são explicitados estes conteúdos com a respectiva

aplicação em 12 exercícios. Relativamente à Semântica Frásica, registámos 45

exercícios e 21 ocorrências que se relacionam com os actos de fala. O Caderno em

apreço tem uma secção intitulada "Gramática do Texto" que remete paÍa a coesão, a

coerência, a progressão e o relato do discurso, tópicos pertencentes, como é sabido, à

Pragmática e à Linguística Textual, áreas que registam 43 ocorrências. Por último, o

referido Caderno apresenta um conjunto de fichas informativas e explicativas sobre a

tipologia textual, a escrita "segundo modelo" e transaccional, os géneros formais e

públicos do oral, as noções de versificação e a estilística.

Para síntese, da análise dos vários manuais no Secundário parece legítimo

concluir que o ensino/aprendizagem do Português assenta sobretudo no texto literrário.

Embora estejam presentes certos conteúdos tradicionalmente correspondentes à
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gtamáLttca, estes são trabalhados em função do texto em apreço, com o objectivo de

levar o aluno ao aperfeiçoamento das suas competências orais e escritas. Porque os

textos de autores consagrados servem de referencial normativo e estético do uso da

língua, bem se pode concluir que a nonna percoÍre todo processo de ensino-

aprendizagem do Português, muito embora a análise dos textos literários acabe por

subsumir essa dimensão normativa, tanto mais que nem sempre se realiza uma

explicitação metalinguística e analítica do Funcionamento da Língua que se ffaduza em

verdadeira consolidação das competências.
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Conclusão

Este trabalho teve como objectivo fundamental rastrear a presença da norma e da

variação linguística quer nos programas ministeriais, quer nos manuais escolares que

regem as práticas quotidianas do ensino da Língua Portuguesa.

Após uma análise aturada dos documentos supracitados, assente na revisão

bibliográfica e na fundamentação teórica apresentadas no Capítulo I, é possível concluir

que o estudo da língua, nomeadamente no que se refere à sua dimensão normativa, é

indissociável do texto literário, tendência que se acentua à medida que a escolaridade

ava;nça, porquanto aquele serve de suporte paÍa a aquisição e o aperfeiçoamento das

estruturas da língua. Na verdade, este predomínio do texto literário remonta aos Gregos

e aos Romanos, que atribuíram desde cedo um papel relevante aos cultores autorizados

da literatura, que assim funcionavam como modelo para todos quantos pretendessem

falar e escrever correctamente. Na actualidade, porém, esta tendência começa a esbater-

se, já que os manuais contemplam, cada vez mais, textos e documentos que se

caracteizam por um menor pendor normativo. Ora foi precisamente em tal género de

textos que detectámos uma presença mais evidente de aspectos relativos à variação

linguística, aspectos esses que, em certos casos, são identificados de modo explícito nos

próprios manuais, e a cujo propósito são sugeridas actividades específicas Em ouffos

casos, o manual nada explicita, cabendo ao professor trabalhar tais aspectos.

A retrospectiva dos textos programáticos realizada no Capítulo II permitiu situar e

compreender os contornos da delimitação progressiva da disciplina de Língua Matema,

que acabaria por se tomar num eixo nuclear no próprio sistema de ensino, uma vez que

na actualidade é transversal às outras áreas curriculares. Em contexto de sala de aula, na

verdade são os manuais que recontextualizam os programas quer ao nível do discurso

pedagógico, quer ao nível da regulação da prâtica pedagógica, proporcionando ao

professor materiais concretos para a planificação das actividades a realizar com os

alunos em torno de determinados conteúdos. Instrumento do poder, os manuais

contribuem para a divulgação dos "saberes" instituídos, padronizados, tendendo, nesse

sentido, a promover uma visão padronizada da própria língua (língua-padrão), mas tal

não significa que o horizonte linguístico constituído fornecido pelos manuais exclua

tudo quanto seja característica da variação e das variedades da Língua Portuguesa,

situação que se vê ilustrada na própria estrutura de e alguns desses manuais. Com efeito,

os programas dão atenção à variação linguística e esta é contemplada nos manuais dos

vários anos lectivos, conquanto o tratamento das diversas formas de variação linguística

sej a introduzido gradualmente.
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Relativamente ao conhecimento gramatical, tradicionalmente reconhecido como

normativo, podemos concluir que ele está representado tanto nos programas como nos

manuais, pese embora o facto de ter recebido abordagens diferentes consoantes os

programas que se foram sucedendo. Assim, passou-se de uma abordagem prescritiva,

para uma abordagem descritiva, servida por uma metalinguagem referente à estrutura da

própria língua, facto que é observável principalmente nos Novos Programas de

Português de 2009. Estes programas prevêem o "Conhecimento Explícito da Língua"

como uma competência autónoma que deverá ser trabalhada por si só, e já não a

propósito de outras competências linguísticas, expressivas e literárias. Julgamos que

este novo documento vem reforçar, por um lado, o papel normativo da língua, ao

conduzir o aluno a uma identificação consciente e explícita das estruturas da língua e,

por outro lado, pretende (re)dignificar o papel da gramática, que havia sido votada ao

"esquecimento" durante as últimas décadas.

No Capítulo III, na sequência da análise das actividades sugeridas nos diferentes

manuais, verificámos que todos eles contemplam no seu corpus exercícios e fichas

informativas relacionadas com o ensino/aprendizagem da gramática. Embora esta tenha

uma visibilidade assinalável nos manuais, dada a ausência de progressão, a repetição de

conteúdos e algumas práticas pouco inovadoras, parece legítimo concluir que, na

maioria das vezes, as propostas oferecidas pelos manuais não cumprem com sucesso as

finalidades linguísticas - principalmente a normativa -, por mais que estas estejam

consignadas nos programas e sejam defendidas em nota introdutória pelas autoras dos

manuars

Por outro lado, a análise realizada revelou que a Leitura, com as actividades de

pré-leitura, compreensão/interpretação e outras leituras, é o domínio que assume o papel

principal na sequência-modelo dos manuais de Língua Portuguesa; a ele se seguem as

actividades Orais, a Leinra/lnterpretação, o Funcionamento da Língua e a Escrita. Do

mesmo modo, é notório o destaque dado, principalmente no Ensino Básico, à

Morfologia; no entanto, a partir do 7o ano, sobressaem, em número e em variedade, os

tópicos pertencentes à área da Pragmática Linguística e da Linguística Textual,

tendência que se afirma no Ensino Secundário, onde a análise textual, assim como os

aspectos relativos à coerência e à coesão adquirem um assinalável relevo.

Por último, é de sublinhar que quase todos os manuais apresentam actividades que

atentam nas diferentes manifestações da variação linguística, o que em nosso entender

parece provar que a aula de Língua Materna jâ náo se centra, exclusivamente, nem no
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texto escrito nem no registo formal, abrindo-se cadavez mais aos actos comunicativos

de mais variados tipos, em especial aos informais e quotidianos, situação que, não

obstante traduzir uma aproximação à comunicação real e pragmática, não deixa de

signif,rcar uma desvalorizaçáo da componente normativa. Tal constatação permite

concluir que, apesar do estatuto modelar ainda reconhecido aos usos literários, a aula de

Português, por força da abertura dos programas e dos manuais a outros universos

linguísticos e culturais, sem descartar a dimensão normativa do uso da língua, tende a

ser menos "normativa", conclusão que vem sustentar a tese postulada no início deste

trabalho.
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ANEXOS



5o ano: "Tempo de Crescer"- Didáctica Editora

Funcionamento da LínguaEscreverOuvir/Falar LerlCompreender

Audição do poema.
Dialogar sobre a nova
escola e os novos
colegas.

Poesia "Hino à escola"

Narrativa "Psst!Psst!
Faz favor de entrar. Vem

crescer."

de
Audição do texto.
Realizar jogos
apresentação
Reflectir sobre regras
de trabalho e

convivência.
Apresentar propostas
sobre regÍas de

funcionamento.

Leitura e interpretação.
Jogo-labirinto com
provérbios paÍa lembrar
direitos e deveres.

Redigir actas.Narrativa "Regresso às

aulas"

Recurso
Personif,rcação
informativa).

estilístico:
(ficha

Leitura e interpretação. Fazer o levantamento dos
interesses e expectativas.

aa O CadernoNarrativa
Sabichão"

Indicar as actividades
que gostaria de realizar
na aula de Língua
Portuguesa. Discutir o

interesse de cada tarefa
e apresentar uma lista
de preferências,
justificando oralmente
as escolhas.

Corpus: Manuais

Tipologia Textual
Domínios



Narrativa
" Do tamanho do coração"

Apresentar oralmente
pares de sinónimos e

antónimos.

Leitura e interpretação.
Descobrir provérbios
numa sopa de letras.

Sinónimos; antónimos.
Parâgrafolperíodo
informativa).
Realizar exercícios
vocabulário.

(ficha

de

Poesia Acróstico
"Abecedario sem juízo"

Leitura e interpretação. Reflectir sobre a

alfabeto:
consoantes/ditongos
informativa).

língua:
vogais/

(ficha

Poesia " Que
esquisita"

colsa Leitura do poema. Vogais e ditongos orais e

nasais (ficha informativa).
Realizar exercícios
ortográficos.

Poesia " Palavras" Audição do poema.

Reflectir sobre a

importância das

palavras.

Leitura e interpretação do
poema.

Monossílabos, dissílabos e

polissílabos.
Divisão silábica e

hanslineação (ficha
informativa).
Jogos de palavras.

Texto dramático "A lição
é sobre acentuação..."

Reflectir
empÍego
gráhcos.

sobre o
de sinais

Leitura dialogada do texto. Sílaba tónica/sílab a âtona.
Palavras agudas, graves e

esdúxulas (ficha
informativa).
Exercícios de escolha
múltipla sobre acentuação.

Poesia "Rato-lagarto" Audição do texto. Leitura e interpretação
Completamento
palavras.

de

Dicionário (ficha
informativa).
Sinónimos e antónimos.
Realizar exercícios de

vocabulário.



Narrativa " Ponto Final" Reflectir sobre
estrutura da língua.

a Leitura e interpretação Os sinais de pontuação (ficha
informativa).
Realizar exercícios de

vocabulário.

Narrativa "Flávio e os

Sinais"
Reflectir sobre a

importância dos sinais

de trânsito.

Leitura e interpretação. Tipos e formas de frase (ficha
informativa).
Ordenação de frases de

acordo com o tipo e a forma
solicitadas.

Narrativa ((

composição" (carta)
A Leitura e interpretação.

Estrutura da carta, do

postal e do telegrama
(ficha-guia).

Redigir textos utilitários
carta, postal, telegrama.

Poesia "Ai quem me

dera!"
Audição do poema.

Diálogo sobre o poema.

Criar outros poemas com o
mesmo ÍIo de versos e

estrofes, mas iniciados por
outras interjeições.

Interjeições
informativa).

(ficha

Narrativa " A Surpresa" Leitura e interpretação do
texto.
Completamento de um
quadro acerca dos dados

pessoais da personagem
principal do texto.

Classes de palavras.

Palavras variáveis e

invariáveis (frcha
informativa).

Poesia " Os Nomes" Audição do poema Nome ou substantivo:
variação em género, número e

gau.
Subclasses: próprios, comuns,
colectivos (ficha
informativa).
Sublinhar os substantivos



presentes no texto.
Indicar três nomes comuns e

três próprios.
Identificar nomes colectivos
associados a nomes comuns.

Narrativa " As quatro
portas do céu"

Leitura e interpretação Campo lexical.
Realizar exercícios de

vocabulário.
Reflectir sobre a língua (caça

ao intruso).

Textos do património oral:
lengalenga " O galo";
" Arre burrinho";
Trava-línguas: "Pápim
papando";
Adivinhas; Provérbios

Memorizar os trava-
línguas e dizê-los
rapidamente.

Ler em voz alta várias
vezes estes textos e tentar
decorá-los.
Descobrir a solução para
as adivinhas.

Redigir textos semelhantes a

estes.
Completar provérbios.

Narrativa " O vendedor de

provérbios"
Ler o texto e reflectir sobre

a mensagem dos
provérbios.

Poesia " Poeta"
Audição do poema. Texto poético: breves noções

(verso, estrofe, rima, versos
soltos).
Recursos expressivos:
repetição, enumeração,
Personificação,
Adjectivação,
Onomatopeia,
(ficha informativa).
Exercícios de

correspondência.



Poesia
grande"

aa Quando for
Audição do poema.

Ler e interpretar textos
poéticos.

Classificar estrofes quanto ao

número de versos.

Poesia " Professora" Audição do poema. Ler e interpretar textos
poéticos

Estrutura estrófica e rimática.

Poesia " Futebolista" Audição do poema. Ler e interpretar textos
poéticos.

Poesia " A bailarina" Audição do poema Ler e interpretar textos
poéticos.

Identificar
expressivos.

recursos

Poesia visual
roda"

aa Siga a Ouvir a repetição de

sons e de palavras.
Descobrir o valor
sugestivo da poesia visual.

Narrativa
estudo"

aa Visita de
Relatar
vividas.

expenenclas
Leitura e interpretação do

texto.
Efectuar trabalhos de

pesquisa.

Realizar relatórios escritos.

Elaborar um glossário de A
aZ sobre flores.

Fazer exercícios para alargar
o vocabuliário e para treinar a

ortografia : exercício de

completamento sobre família
de palavras; completamento
de palavras com a letra
correcta;
Estabelecer a relação entre as

palavras e o sentido de cada

uma delas.

Narrativa " Os livros são

os nossos melhores

Leitura e interpretação.

Poesia "Brinquedo" Leitura e interpretação Encontrar rimas para
determinadas palavras.

Narrativa " Pinóquio quer

mudar de vida"
Leitura e interpretação O diálogo (discurso directo) :

verbos introdutores (ficha
informativa).
Preencher espaços com



verbos introdutores
discurso directo.

do

Poesia " Fantasia" Audição do texto Leitura e interpretação Campo lexical.

Narrativa
Oriana"

aa A fada Leitura e interpretação Identificar recursos
expressivos: repetição,
personifi cação, adj ectivação.

Narrativa aa O pinheiro Leitura e interpretação. Redigir um cartão de boas

festas.

Completar uma receita com
formas verbais reflexas.

Narrativa " Presentes na

Noite de Natal"
Leitura e interpretação

Poesia " Dia de Natal" Audição do texto Leitura e interpretação Noções de versificação
estrofe, verso e rima.

Narrativa " Como nascem

as histórias"
Leitura e interpretação.
Categorias da narrativa:
Autor/narrador.
Classificação do narrador
quanto à presença.
Locahzaçáo da acção,
Personagens, momentos da
narrativa (ficha
informativa).

Texto biográfico
António Torrado"

a( Leitura do texto paÍa
retirar informação.

Narrativa " O rei menino" Leitura e interpretação a

partir de elementos dados.

Identificar as categorias da

narrativa.

Elaborar uma composição
narrativa (continuação da

história).

Poesia " Rei, capitão,
soldado, ladrão"

Audição do texto.
Recitação do poema.

Leitura e interpretação do

texto.

O plural dos nomes
terminados em ão (exercícios
de aplicação).



Narrativa "Antes de

adormecer"

Leitura e interpretação.
Identificar tipos de

narrador.

O adjectivo: flexão em
género, número e grau (ficha
informativa).
Exercícios.

Narrativa "Pouca terra,
muita teÍÍa"

Exposição oral sobre a
pesquisa efectuada.
Relato de uma viagem
de comboio.

Leitura e interpretação
Pesquisar informação
sobre os caminhos-de-
ferro em Portugal.

Completar palavras com "s",
ttss", ttc" ou ttçtt.

Realizar exercícios de

ortografia.

Narrativa "Gaivotas
salvam histórias paÍa
crianças"

Leitura e interpretação.
Identificar tipo de

narrador.

Família de palavras.
Palawa primitiva/palavras
derivadas: prefixos e sufixos
(ficha informativa).

Narrativa " Aqui há gato!" Leitura e interpretação.
Delimitar momentos da

narrativa.

Graus dos adjectivos
Realizar exercícios de

vocabulário (exercício de

correspondência com
expressões idiomáticas).
Onomatopeias (ficha
informativa).

Narrativa
Difici1"

"Momento Debate
abandonados'
guia).

"Animais
(ficha-))

Leitura e interpretação. Determinantes
Subclasses: artigos definidos
e indefinidos/ possessivos /
demonstrativos ( ficha
informativa).

Poesia "A mãe" Audição do texto Leitura e interpretação Comparação.

Narrativa " A aventura do
Moreno"

Leitura e interpretação Realizar exercícios
vocabulário.
Interjeições.
Adjectivos (exercícios
revisão).

de

de



O verbo: modo,
pessoa e número.
Formas nominais.
As conjugações
informativa).

tempo,

(ficha

Narrativa " A despedida

do Andarilho"
Leitura e interpretação Conectores (mostrar a

importância das palavras de

ligação no encadeamento
lógico).
Realizar exercícios de

vocabulário e de ortografia.
Tempos e modos verbais
Conjugações (exercícios de

revisão) .

Funções sintácticas:
suj eito/predicado/complemen
to directo (ficha informativa).

Narrativa
Laçarote"

a Borboleta Leitura e interpretação. Formas verbais: modo,
tempo, pessoa e número.
Funções sintácticas
(exercícios de revisão).

Narrativa"Dario" Audição do texto Descrição/retrato (ficha
informativa).

Fazer o seu auto-retrato.
Redigir textos em forma de

iogo (acróstico).

Fábula "A Cigarra e a

Formiga"

Leitura e interpretação.
Relacionar as moralidades
das fábulas com
provérbios.

Verbo:Tempos do modo

indicativo (ficha informativa).
Exercícios variados com
verbos (caça ao intruso;
correspondência;
completamento).



Fábula
Grou"

(a O Pavão e o Leitura e interpretação.
Realizar trabalhos
destinados a desenvolver o

gosto pela leitura.

Elaborar um resumo.

Reconstituir fábulas,
ordenando logicamente
vários momentos de duas

narrativas.

Identificar formas verbais
(exercícios de revisão).

Poesia "De noite e de dia" Audição do texto. Leitura e interpretação.

Conto
(narrativa)"
desejos"

tradicional
Os três

Leitura e interpretação.
Fazer corresponder estados

de espírito das

personagens a diversos
momentos da acção.

Conto tradicional
(narrativa)" O Caldo de

pedra"

Ordenar frases

sequência lógica
acontecimentos.

pela
dos

Reconstituir o texto
tradicional em B.D.
preenchendo legendas e
balões de fala.

Realizar exercícios de

vocabulário.
Linguagem popular (explicar
o sentido de algumas
expressões).

Lenda (narrativa)
" A boca do Inferno"

Leitura e interpretação.
Analisar características da

lenda.

Elaborar um reconto .

Narrativa
" Grandes amigos"

Leitura e interpretação Pronomes
pessoais/conjugação
pronominal
informativa).

(ficha

Narrativa "Tempo
tempo vem"

YA\ Leitura e interpretação. Modo indicativo: exercícios
de revisão.



Modo imperativo: exercícios
de consolidação.
Personificação.

Poesia
passarinho"

"Boa-noite, Leitura e interpretação Realizar exercícios paÍa
alargar o vocabulário (família
de palavras; formação de

palavras).

Narrativa " Zé Esp antalho" Leitura e interpretação.
Identificar recursos
expressivos.

Recursos expressivos.
Tempos do modo conjuntivo:
exercícios de consolidação
(ficha informativa).

Poesia
mata"

aa No solinho da Audição do texto.
Realizar debates (os

fogos florestais, a

destruição da natureza).

Leitura e interpretação. Efectuar exercícios de

vocabulário.
Formas verbais do
imperativo: exercícios de

revisão.
Estrutura estrofica e rimática.

Narrativa " IJm Navio no
sobreiro"

Leitura e interpretação Redigir um texto
imaginando a continuação
de uma história e comparar
com o texto original.

Modo condicional: exercícios
de consolidação.

Entrevista " Flutuando em
tranquilidade"

Leitura e interpretação. Realizar debates
poluição).
Fazer entrevistas.

(a

Narrativa"AMeninado
Mar"

Audição de excertos.
Fazer um reconto da
história.

Leirura e compreensão. Realizar
ortografia.

exercícios de

Poesia
maÍ"

aa No fundo do Audição do poema. Comparar um texto em
verso com outro em prosa
poética.

Recursos expresslvos:
enumeração, adjectivação e

comparação.



Efectuar
revisão
palavras.

exercícios para

das classes de

Conto tradicional
verso "Nau Catrineta"

em Audição do texto Leitura e interpretação.
Características do conto
popular.

Poesia "O Vagabundo do
mar"

Audição do texto. Leitura e interpretação

Narrativa "
viagem de

marinheiro"

A Primeira
Sindbad, o

Jogo. Leitura e interpretação. Revisões dos conteúdos sobre
funcionamento da língua
abordados ao longo do ano

lectivo.



6o ano: "O Segredo das Palavras"- Editora Santillana

Funcionamento da LínguaEscreverOuvir/Falar Ler/Compreender

Leitura Construir um regulamento
que ajude a criar um bom
ambiente de trabalho no
espaço aula.

Narrativa
Exemplar"

Menina Trocar opiniões acerca

do comportamento na
sala de aula.

Leitura e interpretaçãoNarrativa"OManequime
o Rouxinol" (adapt.)

Imaginar o final da história
e redigir um texto.

Classes de palavras: nomes,

adjectivos e advérbios;
Formação de palavras;
Tipos de frase.

Audição de uma
história lida pelo
professor.

Leitura e interpretação
Categorias da narrativa.

Narrativa "A casa

abandonada"

Preencher uma ficha de

leitura.
Conto tradicional
(narrativa): "O irmão
Esperto e o irmão Pateta"

Elementos de versificação
(Íicha informativa).
Campo semântico.
Sinais de pontuação (ficha
informativa). Exercícios
(completar um crucigrama
com o nome dos sinais de
pontuação).

Leitura e interpretação Produzir um texto sobre
uma aventura.

Poesia "Barca Bela"
Biografia de Almeida
Garrett.

Audição do poema.

Recordar canções sobre
o mar.

Sinais de pontuação.Audição do texto Completar o texto,
colocando a pontuação que
falta.

Narrativa"AMeninado
Mar"

Tipologia Textual
Domínios



Lengalenga "A velha da
gata e a gata da velha"

Audição de

lengalenga.
uma Leitura e interpretação. Criar um texto com sentido,

a partir de um texto sem

sentido- lengalenga.

Classificação das estrofes

quanto ao número de versos;
rima.
Ditongos orais e nasais.

Divisão silábica.
Translineação.

Trava-línguas Audição de trava-
línguas.
Reproduzir um trava-
línguas.

Descobrir os sons que se

repetem nos trava-línguas.
Elaborar trava-línguas Classificação das palavras

quanto à posição da sílaba
tónica; regras de acentuação,
sinais auxiliares de escrita.

Conto tradicional
(narrativa )" A grande

escolha" são Tomé e

Príncipe

Leitura e interpretação.
Definição de conto/conto
tradicional;
Categorias da narrativa;
Provérbios.

Continuar a história. Nome: classe e subclasse

Lenda"Odeserto,osole
o vento" (Angola)

Ler uma imagem. Leitura e interpretação Produzir um texto utilizando
determinados nomes.

Recursos expresslvos:
personificação.
Nome: flexão em género

(regra geral e casos especiais;
flexão em número; flexão em
grau.

Antónimos.

Fábula"Acamragemea
mosca"

Audição da fábula Leitura e interpretação.
Características da fábula

Composição (opinião sobre

o comportamento de uma
personagemeamoralda
fábula)
Elaborar o retrato de uma
personagem do texto.

Família de palavras.
Adjectivo: flexão em género,

número e grau.

Recursos expressivos-
comparação, adjectivação,
metilfora.

Fábula "A cigarra e a

formiga"
Debater Leitura.

Debate- regras
Construir uma fábula Determinantes: artigos e

numerals



Conto (narrativa) " O lobo
de Gubbio"

Leitura e interpretação Redigir a história como se

fosse um habitante de

Gubbio.

Sinónimos.
Determinantes possessivos,
demonstrativos e indefinidos.

Conto (narrativa) " O
menino e o crocodilo"
Guiné-Bissau

Leitura e interpretação Recontar a história com um
desfecho diferente.

Modos de expressão:
diálogo; verbos introdutores.
Pronomes pessoais.

o

Conto tradicional
(narrativa)" Por bem fazer
mal haver"

Audição do texto.
Recontar o texto.

Leitura e interpretação.
Estrutura do texto
narrativo.
Características do conto
popular.

Completar o texto, com
palavras fornecidas.

Pronomes indefinidos
interrogativos.

e

Conto (narrativa)
pinheiro"

aa o Leitura e interpretação Criar um texto, respondendo
à pergunta final do narrador.
Elaborar a biografia do
autor do conto.

Pronomes demonstrativos,
possessivos e indefinidos.

Narrativa "Os
antecedentes do jornal"

Leitura e interpretação Estrutura do convite. Modos e tempos verbais

Notícias (selecção) Audição de
notícias.

vanas Estrutura da notícia.
Estrutura de uma caÍta-
carta formal e carta
informal.

Redigir uma carta a um
amigo.

Verbos irregulares.

Reportagem
"Os
poúugueses"

montados
Leitura e interpretação. Compor acrósticos Modo conjuntivo

Entrevista "O estado dos
oceanos"

Leitura e interpretação.
Estrutura da entrevista.

Realizar uma entrevista. Area vocabular.
Ortografia:v em/ vêml vêem.

Texto informativo A)"Ser
solidário com o mundo"
B) "Receita para fazer
papel reciclado"

Leitura e interpretação.
Receita.

Elaborar uma receita.
Relato informativo.

Modo imperativo.



Texto informativo
Resíduos maltratados"

aa Exposição oral-
Falar acerca
reciclagem.

da
Leitura e interpretação
Cartaz.

Elaborar cartazes Modo condicional.

Texto informativo * 24
horas na vida de um
hipermercado"

Leitura e interpretação Elaborar um relato
informativo de uma visita de
estudo.

Formas nominais: Particípio
passado (regular e irregular),
geúndio e infinitivo
impessoal.

Texto informativo "O
código da estrada"

Leitura e interpretação. Construir uma história a
partir de um conjunto de
imagens.

Conjugação pronominal.

Texto informativo
um bom ciclista"

Seraa Leitura e interpretação. Criar um diálogo para
explicarocaminhoaum
ciclista.

Conjugação
reflexa.

pronominal

Texto informativo "Mapa
do jardim zoológico"

Leitura e interpretação Inventar uma história com
base numa situação
hipotética.

Abreviatura e sigla.
Tempos compostos do modo
indicativo.

Poesia " Romance de D
João"

Audição do poema.
Contar uma aventura
com animais.

Leitura e interpretação. Produzir um texto em prosa. Ortografia- senão/se não
Advérbios- classe, subclasse
e grcu; locuções adverbiais.

Fala doPoesia "
submarino"

Recordar um brinquedo
que o tenha marcado.

Leitura e interpretação. Produzir um texto em prosa
em que o narrador é um
brinquedo.

Preposições
prepositivas.

locuçõese

Narrativa "A árvore" Leitura de uma
imagem.
Recontar oralmente.

Leitura e interpretação.
Descrição- planos;
impressões e outros
aspegtos.

Descrever uma paisagem Conjunções e locuções
coordenativas.

Narrativa "IJma grande
aventura"

Leitura e interpretação Continuar uma história. Conjunções
subordinativas

e locuções

Narrativa " IJma viagem
inesquecível de comboio"

Leitura e interpretação. Redigir uma carta. Interjeições.



Texto Dramático
bordo de uma nau"

"A Audição do texto. Leitura e interpretação.
Características do texto
dramático.

Produzir um texto ilustrado
sobre a figura do
"Adamastor"

Tipos e formas de frase

B.D."Astérixeo
regresso dos Gauleses"

Leitura e interpretação.
Banda deseúada-
estrutura; aspectos gerais.

Criar uma BD a partir da
expressão "A invasão..."

Tipos de sujeito: simples,
composto e subentendido.

Narrativa " Gulliver ruma
a Lisboa"

Leitura e interpretação Produzir (com orientação)
um texto em prosa.

Nomes gentílicos.
Predicado verbal e nominal;
nome predicativo do sujeito;
verbos de significação
indefinida.

Narrativa "Ulisses e o
Ciclope"

Leitura e interpretação. Produzir (com orientação)
um texto em prosa,
utilizando determinadas
expressões.

Complemento directo e

indirecto; complementos
circunstanciais de lugar,
tempo e modo.

Narrativa "As venturas de
Nils"

Leitura e interpretação Criar um texto em prosa
utilizando determinados
recursos expressivos.

Discurso directo e indirecto-
noÍrnas de transformação.

Narrativa "Aqui
palhaços"

há Audição do texto Leitura e interpretação Produzir um texto em prosa
sobre um espectáculo
circence.

Recursos expressivos
(adjectivação, enumeração,
onomatopeia, metáfora,
comparação). Campo
semântico. Palavras derivadas
por prefixação, sufixação,
prefixação e sufixação;
palavras compostas por
aglutinação e justaposição;
família de palavras; palavras
homónimas, homófonas e
homógrafas.



Narrativa " A vida para lá
dos aquários"

Exprimir uma opinião. Leitura e interpretação Elaborar um texto
exprimindo uma opinião.

C lassificação morfológica.
Análise sintáctica.

Narrativa"Odiáriode
Robinson Crusoe"

Leitura e interpretação
Diário.

Interjeições.
Tempos e modos verbais.
Tipos e formas de frase.
Classificação morfológica.
Classificação de orações.
Análise sintáctica.

Narrativa"Oprimodo
Brasil"

Audição do texto. Leitura e interpretação. Produzir de um texto em
prosa.

Construir um minidicionário
com palavras do Português
do Brasil.

Classifi cação morfológica.
Sinónimos.
Tempos e modos verbais.
Classificação de orações
Análise sintáctica.



7" ano: "PluraP'- Lisboa Editora

Ouür/Falar Ler/Compreender Escrever Funcionamento da Língua
Narrativa "lJma porta para
a fantasia"

Trocar impressões com
os colegas sobre a
seguinte frase: "(...) não
são só os livros que
levam a Fantasia."

Leitura orientada e
interpretação.
Sugestão de leitura: A
História Interminável,
Michael Ende.

Produzir um texto,
utilizando a palavra-chave
"porta".

Pontuação

Narrativa
"Os livros preferidos"

Trocar pontos de vista.
Partilhar experiências
de leitura.

Leitura
expressão
interacção;
informação

orientada:
verbal em
registo de

Elaborar
registo.

uma ficha de Classes de palavras.

Inquérito "Que tipo de
leitor sou?"

Leitura. Responder a dois inquéritos
sobre hábitos de leitura.

Narrativa"Aavenfurade
ler".

Apresentar pontos de
vista.
Expressão verbal em
interacção.

Leitura orientada. Frase; parágrafo;
campo lexical.

aa O mar deNarrativa
histórias"

Narrar uma história à
furma.

Leitura orientada. Pontuação; acentuação;

Narrativa " História da
princesa Nurenaha"

Audição do texto Leitura orientada.
Leitura recreativa.

Modificar o texto com
utilizaçáo de sinónimos.
Continuar a história.

Relações entre palavras:
sinónimos, antónimos,
homónimas, homófonas,
homógrafas, parónimas
hiperónimos e hipónimos.
Recursos expressivos:
comparação.



Narrativa bíblica
"Salomão, o sábio"

Audição do texto.
Expressão verbal em
interacção.

Leitura orientada: estrutura
do texto; interpretação.

O nome; o dicionário.

Parábola "Parábola dos
sete vimes" Resumir oralmente;

Recontar.

Leitura orientada:
interpretação, tipologia
textual; pesquisa e
tratamento da informação.

Elaborar
biobibliográficas.

notas Sinónimos; ortografia; tipos
de frase; intenção
comunicativa (modo
imperativo).

Conto popular "O velho ,

orapazeoburro"
Expor pontos de vista Leitura orientada:

interpretação.
Leitura para informação:
literatura oral e tradicional.

Elaborar um esquema.

Conto popular "Os dez
anõezinhos da Tia Verde-
Ág,ru"

Argumentar oralmente Leitura orientada. Variação linguística (norma
culta e fala popular).

Contopopular"ABela-
Menina"

Leitura orientada. Produzir um texto de
opinião.
Brincar com os contos:
relação texto/imagem;
contos de fadas e
publicidade; contos de fadas
e cinema.

Variação linguística (norma
culta e fala popular).

Textos de
Shrek ou a
Monstro"
" O mundo
Grimm"

imprensa '(

Bela e o

dos Irmãos

Escrita segundo
texto crítico;
desenhada.
Elaborar uma
cinema.

modelo:
banda

crttica de

Criar balões para BD.
Texto de imprensa
Cinderela da Opera"

aa A Leitura orientada. Pesquisar sobre Mozart. Relações entre palavras;
campo lexical.



Conto popular japonês
"Retrato da Mulher"

Leitura orientada: estrutura
do texto.

Escrita
resumo

segundo modelo: As classes do nome e do
adjectivo.

Fábula "A Cigarra e a
Formiga"

Leitura orientada:
interpretação; comparação
de textos.
Ieitura para informação.

Expandir um texto. Acentuação gráfica;
adjectivo.

o

Lendas " A lenda dos três
rios";
" A lenda da Torre-de-
Dona-Chama"; " A lenda
de Coimbra"

Leitura
orientada:comparação de
textos.

Topónimos

Lendas de outros
continentes "A primeira
viagemàLuaeotambor
africano"; "O Rei Sol e a
Rainha das Águas"

Leitura recreativa.

Texto de imprensa " O
tradicional bolo-rei"

Leitura para informação.

Narrativa "Papel e caneta" Leitura orientada: sentido
global, interpretação.

Escrita expressiva. Ortografia; a frase; tipos de
frase; adequação
comunicativa.

Narrativa "O fenómeno" Leitura orientada: acção Variação linguística e

adequação comunicativa; o
verbo (flexão).

Narrativa " O sonhador e a
irmã"

Leitura orientada:
interpretação; o essencial e
o acessório

Escrita expressiva: elaborar
um texto sobre vivências
pessoais.

O verbo; acentuação; o
advérbio adjunto de modo.



Narrativa " O ladrão" Audição do texto. Leitura
interpretação;
da acção.

orientada:
momentos

Reescrevero texto. Relação entre palavras:

sinónimos; o verbo
(conjugações,
regulares/irregulares, tempos
verbais).

Narrativa "O ovo da
gaivota"

Leitura orientada:
interpretação; momentos
da acção; o essencial e o
acessório.
Leitura para informação.

Escrita segundo modelo Concordância; coerência
verbal; formação de palavras
(onomatopeias).

Texto de Imprensa " Os

Anjos-da-Guarda de

Heimaey"

Leitura recreativa.

Texto de enciclopédia
Os animais e as plantas"

Leitura recreativa.

Narrativa "Comida
liberdade"

Leitura orientada:
interpretação; momentos
da acção; temPo
cronológico; tempo
histórico.
Leitura para informação.

Adequação comunicativa; o

verbo (tempos compostos);
pronome pessoal.

Narrativa "Um filhote de

homem"

Leitura orientada:
interpretação; espaço;

tempo; organização dos

momentos narrativos.
Leitura para informação.

Escrita segundo modelo.
Elaborar um reconto.

Relação entre palavras
(homonímia, homofonia);
verbo (pessoa verbal);
conectores.

Texto de imprensa "O fim
do lobo mau"

Leitura recreativa.

e



Narrativa "Casa nova" Leitura orientada:
interpretação; espaço

fisico; tempo.
Leitura para informação.
Leitura de descrição.

Escrita segundo modelo:
elaborar um texto descritivo.

Formação de palavras
(afixação); frase simples e

frase complexa; sujeito;
concordância
sujeito/predicado.

Narrativa
Vitória"

aa A menina Partilhar experiências. Leitura orientada:
interpretação; espaço

fisico; espaço social.
Leitura para informação.
Leitura recreativa.

Redigir um diálogo
imaginário entre o aluno e a
personagem do texto.

Narrativa " O viajante
clandestino"

Audição do texto. Leitura orientada:
interpretação ; personagem.

Leitura comparativa.

Recursos expressivos.
Formação de palavras
(sufixação).

Narrativa "Abilinho" Leitura orientada:
interpretação; personagem
(sentimentos).

Diminutivos (valor);
advérbio; relação
palavras.

o

entre

Texto de imprensa "Todos
os nomes"

Leitura recreativa.

Narrativa "Eusébio" Leitura
interpretação;
caractenzaçáo
personagem;

caracteizaçáo
indirecta.

orientada:

da

directa e

Recursos expressivos.

Narrativa "Ângela" Trocar impressões. Leitura
interpretação;
caractenzaçáo
personagem;
caructeizaçáo
indirecta.

orientada:

da

directa e

Escrita segundo modelo:
Redigir um retrato.
Elaborar esquema
(características da
personagem).

Classes de palavras:
determinantes;
quantificadores; pronomes;
Discurso directo e indirecto;
concordância sujeito/
predicado.



Narrativa "O desportista" Leitura orientada:
interpretação;
caracteizaçáo de

personagens; retrato e

auto-retrato.
Leitura para informação.

Elaborar um retrato. lntenção comunicativa.

Narrativa "O viajante do
espaço"

Trocar pontos de vista.
Recontar oralmente.

Leitura orientada:
interpretação;
caracteizaçáo de

peÍsonagens.

Leitura para informação.

Escrita segundo modelo:
redigir uma carta.

Frase simples e frase

complexa; coordenação,
subordinação; concordância
sujeito/predicado; verbo
(flexão verbal).

Narrativa
distorcido"

aa Coração Leitura orientada:
interpretação; narrador,
personagens.
Leitura para informação.

Escrita recreativa. Conectores; articulação de

frases.

Narrativa
mensagem"

(a Estranha Leitura
interpretação;
representação;
discurso.

orientada
modos de

dorelato

Conectores; intenção
comunicativa; funções
sintácticas (vocativo);
concordância
suieito/predicado; o verbo.

Conto "Crime no expresso

do tempo" Recontar oralmente
com mudança de

narrador.

Guião de leitura orientada:
interpretação; acção;
momentos narrativos;
personagens (relevo,
pontos de vista); tempo
histórico; modos de

representação e relato do
discurso; comparação de

épocas históricas.

Escrita segundo modelo:
redigir uma carta.
Escrita lúdica.

Relação entre palavras
(homografia, homonímia;
homofonia; sinonímia,
antonímia, hiperonímia);
sinais auxiliares de escrita;
concordância
sujeito/predicado;
componentes essenciais da

frase.



Conto " A estrela" Guião de leitura orientada:
interpretação; momentos
narrativos; articulação dos
momentos narrativos;
personagens (relevo,
características); espaço
fisico; espaço social.

Escrita criativa.
Reescrevero final do conto.

Marcas do uso oral e

informal.
Recursos expressivos.
Pronome.
Discurso directo e indirecto.
Tipos de frase.
Conectores.
Sujeito.

Conto "A salvação de
Wang-Fô"

Apresentar de
personagens
(dramatização).
Recontar oralmente.

Leitura orientada:
interpretação; momentos
narrativos; personagens;
pontos de vista.
Leitura expressiva.

Escrita segundo
produzir um
argumentativo.
Elaborar uma carta.

modelo:
texto

Classes de palavras:
adjectivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunções.
Coerência verbal.
Funções sintácticas.

Conto "O Cavaleiro da
Dinamarca"

Partilhar tradições. Leitura orientada:
interpretação;
descrição/narraçáo;
momentos da acção;
personagens; espaço;
tempo histórico.
Leitura para informação.
Pesquisa de dados paÍa
elaboração de ficha
biográfica (Dante e

Giotto).

Escrita segundo modelo:
elaborar um texto descritivo.
Escrita criativa.
Escrita lúdica: construir
uma narrativa.

Concordância verbal;
discursos directo e indirecto;
relações entre as palavras
(antonímia); o verbo
(transitivo directo,
intransitivo, copulativo).

Narrativa " A Odisseia de

Homero"
Recontar oralmente. Leitura orientada:

interpretação;
personagens; espaço;
tempo; narrador.
Leitura para informação.

Escrita criativa: " Grécia
Antiga"- pesquisa r para

elaborar uma narrativa.
Escrita segundo modelo:
elaboração de retrato.

Formação de palavras



Poesia "IJm poema"; " O
poema é..."

Recitar poemas. Leitura expressiva. Escrita
oficina
frases;

criativa e lúdica:
de poesia (criar
criar poema

colectivo; criar acrósticos

Poesia"Ocigarroea
cigan:a"; "Coisas de

amor"

Audição dos poemas Leitura orientada. Escrita criativa e lúdica:

oficina de poesia (criar
poemas com parónimq§)i-

Palawas parónimas.

"Poesia" Leitura orientada. Escrita criativa e lúdica:
oficina de poesia (criar
poemas com metiáfora§).

Denotação/conotação.
Comparação e metáfora.

Poesia " A chércara do

Chico Bolacha"; "O eco";
" A bailarina"

Audição dos poemas

Recitar poemas.

Leitura orientada.
Leitura expressiva.

Escrita criativa: oficina de

poesia (poemas que brincam
com os sons).

Processos de rePetição

fonética- aliteração, rima,
onomatopeia, refrão.
Noções de

Poesia "Encomenda" Leitura
interpretação

orientada: Escrita criativa: oficina de

poesia ( poema a partir de

uma

Esquema rimático e tiPo de

rima.

Poesia "Retrato" Leitura
interpretaÇão.

orientada: O adjectivo.
Recursos estilísticos.

Poesia " Poema do Poste
com flores amarelas"

Leitura
interpretação.

orientada: Recursos estilísticos ao nível
da semântica frásica.

Poesia "Eu quero escrever

coisas verdes"

Leitura orientada. Escrita criativa: oficina de

escrita (poema a Partir de

cores).

Recursos estilísticos ao nível
da semântica frásica.
Denotação e conotação.
Campo lexical.

Poesia "A aldeia russa de

Marc Chagall"

Escrita criativa: oficina de

poesia (poema a partir de

uma pintura).



Texto de imprensa "
Astrónomos desvendam
mistério de quadro de Van
Gogh"

Leitura orientada Coesão textual.
Hiperónimo/ hipónimo.
Nomes colectivos.

Poesia visual " Escada",
"Aranha"; "Pêndulo"; "É
no ar que ondeia"; "Cobra
eH"

Leitura recreativa. Escrita criativa e lúdica:
oficina de poesia (poemas
visuais).

Poesia " Sonho de paz";
"Canção da chuva grande"

Leitura orientada:
interpretação.
Pesquisa e selecção de

informação sobre poetas

de expressão portuguesa.

Metáfora.
Vocativo.
Pontuação.

Poesia "Sonho da mãe
negra"

Leitura
interpretação.

orientada:

Poesia "Mãe negra" Leitura
interpretação.

orientada:

Poesia "Pequeno poema" Leitura
interpretação.

orientada: Escrita expressiva: oficina
de escrita (poema a partir de

fotografia pessoal).

Poesia "Deseúo" Leitura
interpretação

orientada: Rima.
Recursos estilísticos.

Poesia "O hino de amor" Reconto oral. Leitura recreativa.
Pesquisa e selecção de

informação.

Poesia "História antiga" Leitura comparativa.
Leitura para informação



Poesia "Balada do rei das

sereias"

Leitura
elementos
poema.

orientada:
narrativos do

Reescrever parte de um
poema.

Análise sintáctica.
Discurso directo.

Poesia "A rainha de

Kachmir"
Audição do poema. Leitura orientada. Escrita criativa: continuar o

poema.

Adjectivo.
Comparação e metáfora.
Campo lexical.

Romance tradicional
"Bela lnfanta"

Audição do texto.
Dramatizar o poema.

Leitura orientada.
Leitura expressiva e leitura
para informação.

Tipos de frase e intenção
comunicativa.
Discurso directo e indirecto.

Romance
"Conde Nilo"

tradicional Recontar oralmente Leitura
elementos
poema.

orientada:
narrativos do

Romance tradicional " A
moira encantada"

Leitura orientada:
elementos narrativos do
poema; interpretação.
Leitura comparativa.

Escrita criativa: criar um
poema narrativo a partir de

imagem.

Estrutura poética.

Texto dramático
planeta das

transparentes"

"No
coisas

Leitura orientada: relações,

reacções e atitudes das

personagens.
Leitura para informação:
características do texto
dramático.
Leitura dramatizada.

Escrita criativa: continuar o

texto dramático.
Formação de palavras.
O nome.
O adjectivo.
O advérbio.

Texto dramático "Teatro
de rua"

Leitura recreativa.

Texto dramático "Há-de
chamar-se André"

Resumir oralmente. Leitura orientada: relações,

reacções e atitudes das

personagens.

Escrita segundo modelo:
Transformar o texto.

Pontuação.
Interjeições.
Sentido conotativo



8o ano: o'PluraP'- Lisboa Editora

Funcionamento da LínguaLer/Compreender Escrever0uürlFalar
Leitura para informação.
Leitura comparativa "
Linguagem e estilo
iornalísticos".

Poesia
aconteceu"

"Jornal, longe"

Amanhã Trocar impressões com
os colegas sobre "O que

é a noticia?".Expressão
verbal em interacção.

Classes de palavras: o nomeLeitura orientada: estrutura
da notícia.
Reconstituição de uma
notícia.

Escrita segundo modelo:
elaborar uma notícia a

partir de um título.

Notícia "Rim judeu salva
criança palestiniana"

Trocar pontos de vista.

Registos de língua.Leitura orientada.
Estrutura do
(reportagem).

texto
Escrita segundo modelo:
elaborar uma reportagem.

Reportagem "salva Vidas" Visionamento
televisivo: selecção
crítica de informação.

Escrita segundo modelo:
elaborar uma entrevista.

Discurso directo e indirecto.Entrevista " Cumplicidade
e comunicação"

Apresentar
vista.
Expressão
interacção.

pontos de

verbal em

Leitura orientada.
Selecção crítica
informação.

de

Variante brasileira-
reconstrução de texto.

Resumir oralmente;
apresentar pontos de

vista.

Leitura orientada.
Leitura para informação
características da crónica.

Crónica
crónica"

aa A última

Leitura orientada.
Estrutura do texto.

Escrita segundo modelo:
redigir um texto crítico.

Crítica " Nesta cidade" Trocar pontos de vista.

Leitura para informação.
Leitura orientada.

Artigo de jornal "
"Desgraças" abrem um
quinto dos noticiários da
noite na TV"

Trocar pontos de vista.
Comunicação oral
regulada por norrnas:
debate.

Domínios I

Tipologia Textual

Criar e seleccionar títulos.



Artigos de jornal "
Ciberdúvidas da Língua
Portuguesa regressa à
internet"
" Estudantes aprendem
com escritores na internet"

Expressão oral
interacção.

em Leitura orientada.
Consulta na internet.

Formação de palavras.

Anúncios publicitários. Expressão oral
interacção.

em Leitura orientada.
Intenção e adequação
comunicativas.
Leitura de imagem (leitura
crítica de anúncios).

Escrita segundo modelo:
criar anúncios publicitários.

Tipos de frase

Texto jurídico
"Publicidade e direitos do
consumidor"

Apresentar pontos de
vista.
Expressão oral em
interacção.

Leitura orientada. Família de palawas.
Translineação.
Formação de palavras.

Narrativo
mâgica"

aa A palavra Audição do texto Leitura orientada; o
essencial e o acessório.
leitura para informação.
Adequação comunicativa.
Consulta de dicionário;
descodificação de
abreviaturas.

Narrativa " Dicionário da
Fantasia"

Expressão verbal em
interacção.

Leitura orientada.
Leitura para reflexão.
Leitura de imagem.

Criar um título Formação de palavras.
Registos de língua.
Marcas de oralidade.

Narrativa
chorar"

aa A palavra Leitura orientada. Sentido
global do texto.

Escrita lúdica: criar um
texto.
Reescrever um texto.

Discurso directo.



Narrativa "A carta" Expressão verbal em
interacção.

Leitura orientada.
Momentos narrativos.
Leitura recreativa.

Escrita segundo modelo
elaborar uma carta.

Narrativa
pergunta"

aa A última Audição do texto.
Expressão verbal em
interacção.

Leitura orientada.
Momentos narrativos
(acção); estrutura do texto.
Leitura recreativa.

Escrita expressiva: a partir
de uma imagem.

Tipos de frase.
Pronome.
Verbo (tempos).

Narrativa " A exposição
sobre o antigo Egipto"

Audição do texto Leitura orientada: o

essencial e o acessório.
Leitura para informação
(enciclopédia).
Leitura recreativa.

Pontuação.
Frase
Elementos de ligação.

Narrativa " A selecção" Expressão verbal em
interacção.

Leitura orientada. O

narrador, personagens.

Leitura recreativa.
Or ganizaçáo de momentos
narrativos.

Escrita segundo modelo
resumo.

O adjectivo

Narrativa"Ogatode
Anne Frank"

Audição do texto Leitura orientada: o

narrador; personagens.
Leitura recreativa. O

Diário.

Diário " Diário de Anne
Frank"

Leitura orientada.

Dirário
Sofia"

aa O diário de Leitura orientada.

Narrativa " A borbulha" Audição do texto. Leitura orientada:
narrador; personagem.
Leitura recreativa.

Conectores.
Verbo.

Narrativa " Ser ou não ser

diferente"
Audição do texto.
Expressão verbal em

Leitura
personagem,

orientada Escrita segundo modelo:
elaborar retrato.

Classes de palavras.
Funções sintácticas.



interacÇão car actenzação, re trato.

Narrativa " O baile" Audição do texto. Leitura orientada:
personagens.
Leitura recreativa.
Apreciação de texto
crítico.

Elaborar um retrato
segundo pontos de vista
diferentes.

Sinais gráficos; aspas.

Adequação comunicativa.

Narrativa " A alcunha" Comunicação oral
regulada por noÍrnas:
debater; recontar.

Leitura orientada
estrutura, personagens.
Leitura para reflexão.

Nome.
Conjunção.
Funções sintácticas.
Formas de frase.

Narrativa " Parece
impossível mas sou uma
nuvem"

Audição do texto Leitura orientada:
personagem, narrador.
Leitura recreativa.

Escrita lúdica: redigir um
texto descritivo segundo
vários pontos de vista.

Recursos estilísticos
(metáfora).
O verbo.
Funções sintácticas.

Narrativa "IJma questão

de cor"
Expressão verbal em
interacção.
Trocar impressões.

Leitura orientada:
personagens, tempo,
momentos narrativos.
Leitura recreativa.
Leitura para informação.
Bio grafialcronolo gia.

Relação título-obra.

Elaborar
informativo

um texto Articuladores do discurso

Biográfico
Saramago"

aa José Leitura orientada.
Recolha de informação.
Estrutura de texto.

Autobiográfico " Nelson
Mandela"

Leitura orientada.

Biográfico "Fotobiografia
de Anne Frank"

Leitura recreativa.

Narrativa
aldeia"

aa O rio da Audição do texto. Leitura orientada:
ordenação dos momentos

Elaborar
expressivo.

um texto Verbo.
Conjugação perifrástica.



narrativos, acção,
personagens, espaço.

Leitura expressiva de
poemas.

Narrativa " O sossego

(im)possível"
Leitura orientada.
Estrutura do texto
descritivo, personagens,

espaço.
Leitura recreativa.

Escrita segundo modelo:
elaborar um texto descritivo.

Recursos expressivos
(metáfora, comparação,
personihcação).
Classes de palavras.
Sinónimos.

Narrativa " O Ripas" Leitura orientada
categorias da narrativa.
Leitura recreativa.

Escrita expressiva. Registos de língua.
Y oz activ al voz passiva.
Discurso directo/indirecto
Funções sintácticas.

Narrativa "O mundo
desconhecido"
" O Novo Mundo"

Comparar textos: troca
de pontos de vista.

Leitura comparativa:
tempo histórico, espaço,
personagens.

Poesia "O limpa-palavÍas" Audição do texto.

Expressão verbal em
interacção.

Leitura orientada.
Leitura comparativa.

Escrita lúdica
colectivo.

poema Concordância

Poesia "Mistérios
escrita"

da Leitura orientada.
Leitura recreativa.

Escrita lúdica: apreciar
criticamente ilustrações.

Poesia "A noite" Leitura orientada.
Sentido literaVsentido
figurado.

Oficina de escrita: poema
colectivo.

Recursos estilísticos
(enumeração, antítese).

Poesia "Amigo"
"O teu nome"
"}Jét palavras que nos

beiiam"

Audição dos poemas. Leitura expressiva paÍa
apropriação do sentido
global do texto.
Leitura orientada.

Escrita lúdica.
Modificar um poema.

Oficina de escrita: poema
visual; criação colectiva de

Recursos expressivos
Antónimos.



"Canção"
"O aho abismo!"

Intencionalidade
comunicativa.

metáforas.

Poesia "Mar sonoro"
"No mar passa"
"Praia"
"Eu chamei-te para ser"
"Promessa"
"Sacode as nuvens"

Audição dos poemas Leitura comparativa.
Leitura expressiva.

Poesia " O búzio de Cós" Leitura orientada. Ortografia.

Poesia "Sobre um desenho

de Graça Morais"
Leitura recreativa. Escrita expressiva: poema a

partir de uma pintura.

Poesia " Lição" Leitura orientada. Oficina de escrita: poema a
partir da Natureza.

Esquema rimático e

classificação das rimas
(cruzada, emparelhada e

interpolada).

Poesia " Brinquedo" Leitura orientada. Reescrever um texto. Noções de versificação:
estrutura poética.

Poesia"Opalácioda
ventura"

Audição do texto Leitura orientada. Escrita lúdica
poética.

alteração Tipos de frase

Poesia " Nostalgia" Audição do texto Leitura orientada. O verbo. Recursos

expressivos: comparação.

Poesia "Poema à mãe" Audição do poema. Leitura orientada.
Leitura comparativa.

Escrita expressiva: criação
de poema.

Recursos
metáfora.

expressivos

Poesia No teu rosto"
"Só as tuas mãos"

Leitura expressiva. Leitura
comparativa.
Compreensão global do
texto.

Escrita expressiva: poema
colectivo.

Recursos
adjectivação

de estilo:

Poesia " Ao Miguel. ,) Leitura orientada.
Leitura comparativa.

Recursos
adjectivação,
comparação.

expressivos:
metáfora e



Poesia " O menino da sua

mãe"
Leitura orientada.

Poesia "Tomámos a vila
depois dum imenso
bombardeamento"

Audição do texto Leitura orientada.
Recolha de informação.

Poesia " Passagem das

horas"
"Meu coração é um
almirante louco"
"Onda guo, enrolada,
tornas..."
"A novela inacabada"
"O sonho é ver as formas
invisíveis..."
"Viaiar! Perder países!"

Audição de poemas Leitura recreativa.
Compreensão global:
identificação de temas.

Poesia "O general entrou
na cidade"

Audição do poema. Leitura orientada.
Leitura para reflexão

Oficina de escrita: concurso
de frases expressivas.

Poesia "Anti-holocausto"
"Desabafo"

Leitura orientada.
Leitura recreativa.
Selecção de poemas de

autores africanos de

expressão portuguesa.

Variante africana
português.

do

Poesia "A verdade" Intenção comunicativa:
manifestar opiniões

Leitura orientada.

Dramático "Antes de

começar"
Leitura de imagem Leitura orientada:

personagens.
Leitura paÍa informação:
características do texto

Escrita segundo modelo:
criação de texto dramático.
Escrita lúdica: continuação
de texto dramático.



dramático.
Leitura recreativa.

Dramático "Como um raio
de sol"

Trocar pontos de vista Leitura orientada:
personagens.
Leitura recreativa.

Escrita segundo modelo:
modificar o desenlace.

Pontuação.
Variante linguística.



9o ano: "Com todus as letras"- Porto Editora

Funcionamento da LínguaEscreverLer/CompreenderOuvir/Falar
Leitura e interpretação.
Estrutura da carta.

Trocar impressões com
os colegas sobre "O que

é a notícia?".Expressão
verbal em interacção.

Narrativa " Ser famoso"

Leitura orientada: estrutura
da reportagem.

Trocar pontos de vista.Reportagem "Mente que

brilha"

Análise do anúncio
(publicidade comercial/não
comercial).

Anúncio publicitário

Texto literário e texto não

literário.
Excerto de um artigo de
jornal.
Excerto de um texto
narrativo.

Modos
literários.

e génerosPoesia "Lua adversa"
Narrativa "Aldeia Nova"
Drama "Mar"

Registos de língua: marcas de

oralidade; linguagem popular.
Classes de palavras.

Reescrever
ambíguas.

frasesTrocar pontos de vista. Leitura orientada.
Estrutura do
tradicional.

conto
Conto tradicional
vista aos cegos"

aa Dar

ResumirLeitura orientada:
localizaçáo da acção no
tempo e no espaço;
caracteização de

Audição do
Debater/
opiniões.

texto.
trocar

Lenda "Lenda da
galanteria de D. Rodrigo"

Tipologia Textual



personagens; narração;

descrição e diálogo;
organização das acções;
tema).

Crónica "Foi assim que

me contaram"
Poesia "Exílio"

Audição do texto
Dar instruções.

Leitura e interpretação.
Características da crónica.

Formação de palavras.
Palavras homónimas;
homófonas; homógrafas e

parónimas.
Adjectivo.
Análise sintáctica.
Forma activa e passiva.

Narrativa "Covardia" Audição do texto Leitura e interpretação.

Leitura comparativa de

textos de diferente
tipologia (anúncio
publicitrírio, cartoon,
poema).

O adjectivo.
Recursos expressivos:
anáfora, paralelismo e

comparação.
Classificação de orações.
Análise sintáctica.
Formas verbais (conjugação
pronominal).

Narrativa " Espelho,
espelho meu..."

Leitura e interpretação.
Retrato, auto-retrato,
caricatura.

Elaborar um auto-retrato e

uma caricatura.

Crítica a dois livros " O
gorro vermelho"
"Um espelho só meu"
Crítica a um filme
"Cinema desenxabido"

Características da critica. Elaborar uma crítica.
Elaborar um inquérito.

Narrativa "O sexto filho" Dramatizar o texto. Leitura e interpretação.
Categorias da narrativa

Trabalhos em grupo:
resumo, notícia, carta,
monólogo, entrevista.

Recursos expressivos.



Narrativa "O Tesouro" Leitura e interpretação.
Categorias da narrativa.

Recursos expressivos.

Reportagem
crescimento de
pequeno herói"

"o
um

Leitura orientada. Construir uma história a

partir de uma banda
desenhada.

Narrativa " A Torre da Má
Hora"

Retrato "Louvação do

homem que só queria
contar histórias"

Audição do texto. Leitura orientada.
Categorias da narrativa.

Elaborar um retrato Recursos expressivos.
Conjugação perifrástica.
Divisão e classificação de

orações.

Texto informativo " Gil
Vicente: o homem de
quem falta saber muito"

Leitura e interpretação.

Entrevista "Gil Vicente
entrevistado"

Elaborar uma entrevista.

Texto informativo
"Gil Vicente e a sociedade

do seu tempo"

Leitura e interpretação

Texto informativo "Gil
Vicente: um homem entre
dois mundos"

Leitura e interpretação.

Texto dramático "Auto da

Barca do Inferno"
"O Arrais do Inferno"

Audição do texto Leitura e interpretação. A evolução da língua.
Palawas divergentes.
Interjeição.
Expressões idiomáticas.

"Auto da Barca do
Inferno" Cena do Fidalgo

Audição do texto. Leitura e interpretação Redigir uma carta de

reclamação.

Formação de palavras.
Evolução fonética.



Campo lexical.
Recursos expressivos.

O Onzeneiro Audição do texto.
Entrevistar.
Dramatizar.

Leitura e interpretação Entrevista (elaborar
guião).

o Arcaísmos.

O Parvo Audição do texto. Leitura e interpretação.

O Sapateiro Dramatizar Leitura e interpretação. Elaborar um diálogo Calão.
Sentido
conotativo/denotativo.

O Frade

Texto informativo
"Reverendo Padre
Presentado..."

Leitura e interpretação. Elaborar uma notícia.
Retrato.

A Alcoviteira

Poesia "Canção de Amélia
dos olhos doces"

Leitura e interpretação. Elaborar um monólogo.

O Judeu

Textos informativos "Os
cristãos-novos"
"Com as calças na mão"

Leitura e interpretação. Elaborar
resumo.

um esquema;

O Corregedor
Procurador

eo Leitura e interpretação. Elaborar uma carta. Recursos expressivos
(antítese, eufemismo, ironia).

O Enforcado
Texto expositivo-
argumentati-vo "Afinal a

morte é sempre injusta"

Leitura e interpretação



Os Quatro Cavaleiros

Cartoon: "Algures no
universo, século XXXVI"

Textos informativos:
"Cruzadas"
"Aguerraéaguerra"

Audição do texto.
Comparar textos.

Leitura e interpretação.

Texto informativo "Luís
de Camões: o homem e o
seu tempo"

Leitura e interpretação

Texto informativo "A
morte do poeta"

Audição do texto. Leitura e interpretação. Tirar notas.

Texto informativo "Os
Descobrimentos
Portugueses"

Leitura e interpretação.

Texto informativo
Renascimento
Portugal"

aa o
em

Leitura e interpretação.

Narrativa "Excerto da

Peregrinação"

Poesia "O barco vai de

saída"

Audição de música (Por
este rio acima).
Comparar textos.

lnterpretação de imagem.

Narrativa épica
Lusíadas"
"Proposição"

"Os

Texto informativo

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

Elaborar uma síntese da

terceira estrofe da
"Proposição".
Completar uma história.

Tipos de frase.
Evolução fonética.
Classes de palavras

ftrronomes relativos).
Orações subordinadas



Poesia "Horizonte"

Narrativa "Um velho em
Arzila"

relativas.
Classificação morfológica.

"Consílio dos Deuses"

Texto informativo

Leitura e interpretação Convocatória.
Acta.

Formação de palavras
compostos eruditos.
Família de palavras.

"Inês de Castro"

Texto informativo

Poesia "Soneto de Inês"

Reportagem "Romeu
Julieta de Sarajevo"

e

Leitura e interpretação.
Leitura paÍa recolha de
informação.
Leitura comparativa.

Recursos estilísticos.

"Batalha de Aljubarrota"

Texto informativo

Leitura e interpretação. Recursos estilísticos
apóstrofe.
Classificação de orações.
Análise sintáctica.
Fenómenos fonéticos.

"Despedidas em Belém"

Texto informativo

Poemas: "Mar Português"
"O Infante"
"Faena de mar"

Cartoon: "Fado vadio"

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

Reescrever a canção em
forma de poema.



" O Adamastor"

Texto informativo

Poema "O Mostrengo"

Cartoon

Audição do poema.

Observar imagens e

trocar pontos de vista.

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

Classificação de orações.
Graus dos adjectivos.

*Tempestade e chegada à

India"

Cartoon

Excerto narrativo
"Peregrina- Ção"

Trocar pontos de vista. Leitura e interpretação
Leitura comparativa.

O parágrafo.

Crónica "O menino que

fazia versos"

Poesia "Somos
poetas"
"Ser poeta"
"Quatro
comuns..."
"IJma flor
poesia"

todos

lugares-

chamada

Trocar pontos de vista. Leitura e interpretação. Redigir uma declaração de
amor

Poesia "Descalça vai para
a fonte"
Poesia "Poema da auto-
estrada"
Cartoon

Audição do texto. Leitura e interpretação
Leitura expressiva.
Leitura comparativa.

Elaborar um poema. Métrica.
Recursos expressivos.

Poesia "Plenilúnio" Audição do poema. Leitura e interpretação. Criar frases com sinestesias. Rima.



Recursos expressivos.
Análise sintáctica.
Formação de palavras.

Poesia "Aqui , sobre estas

águas cor de azeite"
Audição do texto Leitura expressiva.

Interpretação.
Recursos expressivos

Poesia "Balada do caixão" Audição do texto. Leitura e interpretação Reconstruir um poema. Metáfora.
Estrutura métrica, estrófica e

rimática.

Poesia (Sem título)

Banda desenhada

Leitura e interpretação. Elaborar um retrato poético.

Poesia
quotidiano"

"Poema Audição do texto. Leitura e interpretação. Criar um poema. Recursos expressivos.

Poesia 'Nocturno" Leitura e interpretação.
Leitura expressiva.

A estrofe.
Recursos expressivos.

Poesia "Confidências" Audição do texto Leitura e interpretação.



L0o ano: "PluraP'- Lisboa Editora

Funcionamento da LínguaOuvir/Falar Ler/Compreender Escrever

Oficina de escrita
reescrever uma notícia.

Adjectivos.
Formação de palavras.

Textos dos media: notícia
" Museu da Língua
Portuguesa: na estação das
palavras cruzadas"

Leitura e interpretação
(estrutura da notícia).

Oficina de escrita: expansão
de texto (construção de uma
notícia a partir do título e do
lead).
Contracção de texto
(reelaborar o lead e o título
apartir do corpo da notícia).
Modificação de texto:
elaboração de uma notícia.

História da Língua
Portuguesa: origem e

evolução do Português.
Variedades do Português:
expansão da língua- o

Português no mundo.
História de uma palavra:
escolher uma palavra e

pesquisar no dicionário
etimológico a sua origem.

Notícia " Museu da
Língua nasce em Belém"

Leitura e interpretação.

Interpretação
discussão de dados.

e Elaboração de um inquérito
acerca dos hábitos de leitura
da turma.

Texto de imprensa
"Hábitos de leitura dos
Poúugueses estão a

mudar"

Coesão textualLeitura do texto e

levantamento das ideias-
chave.

Texto informativo " Meios
de Comunicação e

lnformação: o diálogo
público e universal"

Relação entre palavras
hiperónimo.

dos
dos

Debate acerca
beneficios e

Leitura e interpretação do
texto.

Artigo de opinião"A
Revolução na net"

Tipologia Textual
Dominios



maleficios da internet. Identificar o antecedente do
determinante possessivo.
Coesão textual.
Advérbios.

Artigo de opinião
"Leituras cruzadas"

Apresentação de pontos
de vista.

Leitura e interpretação do
texto.

Reportagem
"Burros e Livros"

Reconto oral de uma
reportagem televisiva.

Leitura e interpretação do
texto.

Formação de palavras.
Relação semântica entre
palavras.
Discurso indirecto.

Crítica "Mais rápido que a
ltJz"

Leitura e interpretação do
texto.

Elaboração de uma crtÍica a
um livro.

O adjectivo.
Formação de palavras
Estrangeirismos.
Sigla e acrónimo.

Entrevista "João
Magueijo: o cientista que
questiona Einstein"

Leitura e interpretação do
texto.

Actos de fala.

Enfrevista "Joana Gomes
Cardoso"

Troca de opiniões
acerca da violação dos
direitos humanos.

Leitura e interpretação do
texto.

Imaginar as perguntas que o
jornalista terá feito.
Elaboração de uma
entrevista.

Crítica de filme "
Filme:"Lisboetas" de
Sérgio Tréfaut- Uma outra
cidade"

Visionamento do f,rlme
e confronto de opiniões.

Leitura e interpretação do
texto.

Elaboração de uma cntica a
um filme.

Formação
sufixos.

de palavras

Fotojornalismo Observação de imagens e

interpretação das mesmas.



Crónica "IC 19",
Fernando Alves

Audição de uma
crónica radiofónica.

Leitura e interpretação do
texto.

Crónica "Livres, só os
pássaros ", Cândida Pinto

Leitura e interpretação do
texto.

Metáfora.
Campo lexical e campo
semântico.
Palawas parónimas.

Crónica "Aulas de
iffincia",Faiza Hayat

Leitura e interpretação do
texto.

Recursos expressivos:
mefáfora, comparação,
antítese e adjectivação.
Campo lexical.

Crónica "A casa dos
beij os " Baptista-Bastos

Exposição oral sobre
uma imagem ilustrativa
do texto.

Leitura e interpretação do
texto.

Redacção de uma crónica.
Elaboração de um
requerimento.

Recursos expressivos:
adjectivação,
anáfora,
meüáfora.
Campo lexical e campo
semântico.

Registos biográÍicos:
Diário "Escritores
Médicos", Miguel Torga

Leitura e interpretação do
texto.

Elaboração de um verbete
de dicionário de autores.
Exposição escrita.

Expressões nominais.
Sinónimos.

Diário "25 de Abril",
Vergílio Ferreira

Leitura e interpretação do
texto.

A frase: o essencial e o
acessório.

Diário "O horror de
Dachau", Vergílio Ferreira

Leitura e interpretação do
texto.

Escrever uma página de um
diário.

Deícticos

Diário "A minha máe",
Ma Yan

Leitura e interpretação do
texto.

Elaboração de um guião de
entrevista colectiva.

Memórias de infância " as

asas crescem devagar"
Leitura e interpretação do
texto.

Correcção de texto.
Transformação de texto.

Cesão e progressão textual:
conectores temporais.



Comparação/modifi cação de

texto.
Transformação/
sequenciali zaçáo de texto.
Sequencializaçíol
continuação de texto.

Flexão verbal.

Memórias de

"Andes"
vlagem Exposição oral sobre

actividades ao ar livre.
Leitura e interpretação do
texto.

Escrita expressiva
memórias de uma viagem.

Intenção comunicativa.
Deícticos temporais
espaciais. Campo lexical.
Campo semântico.
Conectores.

e

Memórias de
"Memória de
Iorque"

vragem
Nova

Leitura e interpretação do
texto.

Conectores.

"Como se guardam e usam
as memórias?"

Leitura e interpretação do
texto.

Coesão textual: conectores.

Autobiografia de Vergílio
Ferreira

Leitura e interpretação do
texto.

Formação de palavras.
Discurso directo/indirecto
Presente do indicativo.
Deícticos.

Biografia de Vergílio
Ferreira

Leitura comparativa de
textos.

Oficina
elaboração
biográfica.

de escrita:
de uma nota

Auto-retrato
"Quase um auto-retrato",
Manuel Alegre

Leitura e interpretação do
texto.

Tempos verbais.
Progressão cronológica.
Tom poético.

"Auto-retrato",
Correia
"Auto-retrato",
Quintana

Natália

Mário

Apresentação de pontos
de vista.

Leitura e interpretação do
texto.



"Auto-retrato"- leitura de

imagens
Apresentação de pontos
de vista.

Nomes abstractos.

"Auto-retrato a favor da
paz"

Apresentação de pontos
de vista.

Escrita transaccional:
declaração.
Escrita criativa: auto-retrato
da turma.

O essencial e o acessório.
Frase: simples e complexa.
Sujeito e predicado.
Conectores.
Actos de fala.
Formas de tratamento.

CaÍta " de António Lobo
Antunes"

Leitura e interpretação do
texto.
Estrutura da carta.

"Carta para Josefa minha
avó", José Saramago

Audição do texto Leitura e interpretação do
texto.
Estrutura da carta.

Recursos estilísticos.
Flexão verbal.
Funções sintácticas.
Coerência estilística.

Carta ficcional "A queda

de um anjo", Camilo
Castelo Branco

Leitura e interpretação do
texto.

Variação linguística (uso oral
e fala popular).

e-mails Leitura e interpretação do
texto.

Adjectivo.
Adequação comunicativa
(registo informal).

Notícia "Yâ lâ, escrevam
cartas de amor"
"Cartas de amor"

Leitura e interpretação do
texto.

Oficina de escrita:
Escrita criativa segundo
modelo: "Diário de um
outro eu". Escrita
expressiva: "Memórias de
um dia inesquecível"
Escrita criativa segundo
modelo: " Carta ao futuro".
"Carta formal".



Contos de autor do séc.

xxr
Conto "O retrato", Manuel
da Fonseca

Leitura e interpretação do

texto.
Categorias da narrativa.
Sequências narrativas.
Acção secundária.
Ponto culminante.
Desenlace.

Reconto:
acidentado.

um retrato

Elaborar um retrato de
infância.

Escrita criativa: redacção de

uma pequena narrativa.

Discurso indirecto.
Variação linguística (registo
coloquial, familiar).
Relações semânticas:
sinónimos; hipónimos.
Campo lexical.
Campo semântico.
Funções sintiícticas.
Verbos pronominais.
Deícticos.

Conto de autor do séc. XX
" Aquele Azul", Maria
Judite de Carvalho

Audição do texto.
Troca de pontos de

vista a partir de um
cartoon.

Leitura e interpretação.
Categorias da narrativa:
personagens; acção;
narrador; espaço; tempo.
Simbologia.

Produção de um texto a

partir da observação de uma
imagem.
Produção de uma narrativa a
partir de uma citação.

Nomes abstractos.
Adjectivo.
Verbo (conjugação
perifrástica).
Metáfora.
Actos de fala (assertivos).
Coesão textual.

Conto de autor do séc. XX
" O Homem Cadente",
Mia Couto

Leitura e interpretação.
Estrutura da narrativa.
Personagem/ acção
espaço; desenlace.
Leitura de imagem.

Escrita criativa: Redacção
de uma pequena narrativa.

Português padrão.
Variedade africana.
Diminutivo.
Recursos estilísticos
comparação, metáfora, ironia
Campo lexical.
Verbo.
Discurso directo e indirecto.
Conjunção.
Coesão textuaV
adequaÇão comunicativa.

I Textos narrativos/descritivos (seleccionar dois contos/novelas, um/uma de literatura portuguesa e um/uma da literatura universal)



Conto de autor do séc. XX
"O Último Amor do
Príncipe Genghi",
Marguerite Yourcenar

Descrição oral. Leitura e interpretação.
Estrutura da narrativa.
Espaço; tempo;
personagens.
Retrato.
Escolha de desenlace.

Redacção de um texto
informativo (verbete de uma
enciclopé-dia).
Escrita segundo modelo:
reconto.

Formação de palavras.
Formação do plural dos

nomes compostos.
Discurso directo e indirecto.
Coesão textual e referência.
Recursos estilísticos:
meüifora, eufemismo.

Poetas do séc. XX:
"Quase", Mário de Sá-

Carneiro

Audição do poema Leitura e interpretação Reescrita do poema. Metáfora.

aa Ser poeta", Florbela
Espanca

Audição do poema. Leitura e interpretação. Nomes abstractos.
Recursos estilísticos:
adjectivação, comparação,
metiífora, paradoxo,
Enumeração.

"Amar" e "Inconstância",
Florbela Espanca

Leitura e interpretação Modos e tempos verbais

"Cântico negro", José

Régio

Leitura e interpretação Recursos estilísticos: frases

exclamativas, interjeições,
anáforas, metaforas, antíteses.

"Ariane", Miguel Torga Leitura e interpretação. Aliteração
Metáfora.

"Regresso", Miguel Torga Leitura e interpretação. Personificação
Metáfora.

"A concha", Vitorino
Nemésio

Leitura e interpretação Metáfora.



"Carta a meus filhos sobre

os fuzilamentos de Goya",
de Sena

Audição do texto.
Exposição oral.
Troca de opiniões

Leitura de imagem.

"Viver
cansa";

sempre também
Ah! Seaa

acontecesse enfim
qualquer coisa!"; "E se, de

repente,"; "Entrei no Café
com um rio na algibeira",
José Gomes Ferreira

Leitura comparativa dos
poemas.

"Elegia
"Águia",
Oliveira

em chamas" e

Carlos de

Leitura e interpretação
Leitura comparativa.

"Descrição da guerra em
Guernica", Carlos de

Oliveira.

Audição do poema. Leitura e interpretação do
texto.
Leitura de imagem.

Presente do indicativo.
Campo lexical.

"Pedra filosofal", António
Gedeão

Leitura e interpretação. Comparação.
Enumeração.

"Lágrima de preta" e

"Máquina do mundo",
António Gedeão

Leitura e interpretação.
Análise formal do poema.

"Queixa das almas jovens
censuradas", Natália
Correia

Leitura e interpretação.
Análise formal do poema.
Leitura comparativa entre
o texto e uma imagem.

"E por vezes", David
Mourão-Ferreira

Audição do poema. Leitura e interpretação.
Análise formal do poema.



"Poema", "Lembra-te",
Mário Cesariny de
Vasconcelos

Leitura e interpretação Recursos estilísticos:
metáfora, antítese, aliteração,
repetição.

"História de cão", Mário
Cesariny de Vasconcelos

Audição do texto. Leitura e interpretação. Recursos estilísticos: rima,
anáfor a, adj ectivação,
comparação.

"O prestidigita-dor
organiza o espectáculo",
Mário Cesariny de

Vasconcelos

Audição do texto. Leitura e interpretação.
Leitura de imagem.

Oficina de escrita: Cadáver
esquisito e associações
inesperadas.

Enumeração.
Anáfora.

"Neste espaço a si próprio
condenado", "Poesia e

propaganda", *Hâ

palavras que nos beijam ",
"Canção", . "Má
consciência", "A maneira
de Benamor Lopes",
Alexandre O'Neill

Leitura e interpretação. konia.
Metáfora.
Nomes abstractos
Adjectivo.

"Poúugal em Paris",
Manuel Alegre

Audição do texto. Leitura e interpretação Metáfora. Adjectivo. Nome
Frases interrogativas.

"Mar", "Dia do mar no
aÍ", As ondas quebravam
uma a uma", Sophia de

Mello Breyner Andresen

Leitura e interpretação.
Leitura expressiva.

"O búzio de Cós", "Eu
chamei-te para ser", "PaÍa
atravessar contigo o
deserto do mundo",
Sophia de Mello Breyner
Andresen

Audição do texto. Leitura e interpretação. Metáfora.



"Retrato de uma princesa
desconhecida", Sophia de

Mello Breyner Andresen

Audição de poemas da
poetisa.

Leitura e interpretação.

"lJrgentemeÍlte", "Poema
I", Eugénio de Andrade

Leitura e interpretação Conotação.
Advérbio.

"Poema XXIX", "Poema
VIII", Eugénio de

Andrade

Leitura e interpretação Metáfora.
Campo lexical.

"Adeus"
Andrade

Eugénio de Audição do texto. Leitura e interpretação. Recursos estilísticos.

" Não
amor",
Rosa

posso adiar o

António Ramos
Audição do texto. Leitura e interpretação. Deícticos

Paradoxo

"O funcionário cansado",
António Ramos Rosa

Leitura e interpretação Recursos estilísticos:
repetição, interrogação,
enumeração, metáfora.

"E fudo era possível", Ruy
Belo

Leitura e interpretação

"O Portugal futuro", Ruy
Belo

Audição do texto Leitura e interpretação

'Na morte de Marilyn",
Ruy Belo

Leitura e interpretação.

" Tríptico-Il", Herberto
Helder

Audição do texto. Leitura e interpretação. Campos lexicais.

" Epístola para Dédalo",
"Das flores, prefiro as

dálias", Fiama Hasse Pais
Brandão

Leitura e interpretação.

tÀívezes despedimo-nos
tão cedo", "Leitura",

Audição do texto Leitura e interpretação Classes de palavras: nome,
adjectivo, verbo.



Gastão Cruz Campo lexical.
Linguagem conotativa.

"A fonte das imagens",
Nuno Júdice

Leitura e interpretação,

"Quando
tomba...",
Pereira

a cabeça
Hélder Moura

Leitura e interpretação.

"A mulher mais bonita do
mundo", José Luís
Peixoto

Leitura e interpretação

Poesia Lírica de
Camões:
Contextualizaçáo:
Renascimento,
Humanismo, Classicismo.
Características temáticas e

formais.

Colectânea de textos
críticos sobre a lirica
camoniana (leitura para
recolha de informação.

"Descalça vai para a

fonte"
Audição do texto Leitura e interpretação.

Características da poesia
tradicional.

"Se Helena apartar" Leitura e interpretação Elaboração de retrato. Figuras de estilo.

" Endechas a Bárbara
escrava"

Audição do texto Leitura e interpretação Aspectos formais (métrica,
rima, estrutura estrófi ca).

"De que me serve fugir",
"Ao desconcerto do
mundo"

Leitura e interpretação dos
textos.

"Aquela triste e leda
madrugada","A fermosura
desta fresca serra"

Audição do texto. Leitura e interpretação dos
textos.

Aspectos formais (estilo
renascentista).



"IJm mover d'olhos
brando e piadoso"

Leitura e interpretação.
Retrato fisico e retrato
psicológico.
Leitura comparativa.

"Ondados fios de ouro
reluzente"

Leitura e interpretação
Leitura comparativa.

Recursos expressivos.

"Sete anos de pastor Jacob

servia"

Leitura e interpretação
Comparação de textos.

Reconto

"Amor é fogo que arde

sem se ver", "Mudam-se
os tempos, mudam-se as

vontades"

Leitura e interpretação. Recursos estilísticos:
paradoxo, antítese.
Campo lexical.
Classes gramaticais.

"Enquanto quis Fortuna
que tivesse"

Leitura e interpretação Coesão e progressão textual
(conectores).
Recursos estilísticos.

"Oh! Como se me alonga
de ano em ano"

Audição do texto. Leitura e interpretação.

"Erros meus, má fortuna,
amor ardente", "O dia em
que eu nasci moura e

pereça"

Audição do texto. Leitura e interpretação. Elaborar uma entrevista
imaginária.
Redacção de um texto
colectivo.



L1o ano: "Plural"- Lisboa Editora

Funcionamento da LínguaEscreverLer/CompreenderOuvir/Falar
Leitura funcional para

informação e estudo
(textos
informativos/críticos sobre

a vida e obra do escritor; o
Barroco ).
Leitura de imagem.

Textos argumentativos:
"Sermão de Sto. António",
Padre António Vieira

Leitura e interpretação."Sermão: Cap. I- Exórdio"

Leitura e análise do
conteúdo e da forma."Sermão: Cup. II-

Exposição e Confirmação"
Recursos estilísticos:
comparação, ffiotáfora,
antítese, anáfora, interrogação
retórica.

Leitura do texto e

levantamento das ideias-
chave.
Análise do conteúdo.

"Sermão: Cap. III-
Exposição e Confirmação"

Recursos estilísticos: anáfora,
simetria, gtadação, antítese,
personificação, interrogação
retórica.

Leitura do texto e

levantamento das ideias-
chave.
Análise do conteúdo.

"Sermão: Cap.IV e V-
Exposição e Confirmação"

Figuras de estilo.Leitura do texto e

levantamento das ideias-
chave.
Análise do conteúdo.

"Sermão:
Conclusão"

Cap.VI-

Tipologia Textual



'Sermão" A estrutura do sermão.
Progressão temática-
conceito predicável, tema e

desenvolvimento do tema.
Progressão textual.
Levantamento de

argumentos: com base num
exemplo; por analogia; de
autoridade (citação).
Referir as críticas feitas aos

peixes/homens.
Mostrar como a sátira social
está presente no sermão.

Articuladores do discurso.
Alegoria.
A linguagem e o estilo do
sermão- recursos expressivos :

exclamação, apóstrofe,
interrogação retórica,
enumeração, adjectivação,
personificação, comparação,
metiífora, antítese.

Outros textos (narrativa):
" CaÍta do Achamento do
Brasil", Pêro Yaz de

Caminha
Poesia: "Língua
Portuguesa", Menotti del
Picchia
"Mensagem do terceiro
mundo", Fernando Sylvan
Texto jornalístico:infor-
mativo lcntico:
"A herança jesuíta na
Bolívia", Humberto
Lopes, "Público"

Exposição oral: "Indios
da Amazónia Hoje"

Leitura de imagem: "ln
Dios", Júlio Pomar.

Leitura para recolha de

informação : características
do texto argumentativo.
"Como se constrói um
texto argumentativo?"

Redigir uma carta: "Carta
aberta de um índio da
Amazonia a Pêro Yaz de
Caminha".

Conectores do discurso.

Texto argumentativo:
Editorial "De miragem em

Leitura e análise.
Delimitação das partes



miragem", José António
Saraiva

constituintes do
(tese-antítese-síntese)

texto

Artigo de
"Intemet e

Portuguesa"

opinião:
Língua

Leitura e análise. Resumo do texto. História e evolução da Língua
Portuguesa.
Empréstimos e neologismos.

Critica de cinema:
"PalavraeUtopia-de
Manoel de Oliveira, As
estátuas da ingratidão",
Jorge Leitão Ramos

Leitura e interpretação.
Partes constituintes do
texto.

Elaborar um texto de

argumentação paÍa
promoção do filme.
Texto de argumentação para
anúncio (ficha informativa
sobre o texto publicitário).

Articuladores do discurso.

Publicidade:
publicitários.

anuncros Exposição oral. Leitura e interpretação.
Análise dos elementos que

constifuem o anúncio: a

Ínarc1 o slogan, a

imagem, o texto de

argumentaÇão.

Criar um slogan. Substantivos abstractos.
Adjectivos.

Texto legislativo: "Código
da Publicidade" Decreto-
lei n" 330/90
Notícia: *Itália proíbe
publicidade na TV com
crianças até 14 aros"

Debate sobre: "As
crianças na
publicidade"

Criar um anúncto
publicitário

Texto dramático: "Frei
Luís de Sousa", Almeida
Garrett (textos
informativos acerca da

vida, obra e época do
escritor). O Romantismo.

Leitura e análise da obra
integral:
Estrutura/ acção trâgica
(elementos da tragédia
clássica); as personagens;

o espaço; o tempo; os

Elaborar um texto
expositivo-argumentativo
"Frei Luís de Sousa, uma
obra do Romantismo
português".

A linguagem: o estilo ( o

"falar nafural e corrente" e o
discurso solene da tragédia
clássica).
Análise estilística:
Vocabulário abstracto;



símbolos. O Mito. campos lexicais; recorrêncta
de pronomes pessoais e

determinantes focalizadores
no "eu"; frases suspensas;

repetições (de palawas e

ideias); interrogação retórica;
exclamações; adjectivação;
antíteses; metáfora; hipérbole.

Textos Informativos: "A
Geração de 70"; Eça de

Queirós: vida e obra.
Realismo e Naturalismo.
"Os Maias"

Outros textos:
"O desencanto dos

Vencidos da Vida",
Jacinto do Prado Coelho

"O Niilismo de Eça de

Queirós em Os Maias",
João Medina

"Representação do país",
ibidem

"Decadência nacional",
ibidem
"Falhámos a vida", ibidem
"Decadência", ibidem

Leitura orientada: acção:
aspectos estruturantes;
personagens.
Espaço: fisico, social,
psicológico.
Tempo: da história e do

discurso; psicológico.
Narrador.
Elementos simbólicos.

Texto
argumentativo

expositivo-

Oficina de escrita:
Resumo,
Síntese,
Texto expositivo-
argumentativo.

Registo de marcas de um uso
oralizante e familiar.
Ironia.

Linguagem e estilo:
O adjectivo: adjectivação que

animiza dados objectivos,
adjectivação dupla,
adjectivação hipla, adjectivo
com valor adverbial.
O advérbio: adverbiação
dupla, adverbiação tripla;
adverbiação com efeito de

superlativação.
O diminutivo.
O verbo.
Figuras de estilo: ironia,
metiífora, aliteração, hipálage,
sinestesia.
Discurso indirecto livre.



Cesario Verde (textos

sobreavidaeobra)
Poesia:
"Deslumbramentos"

Leitura e interpretação. Recursos estilísticos.

"A débil" Leitura e interpretação Recursos estilísticos:
adjectivação, antítese,

metiífora, hipálage.
Estrutura formal.

"Num bairro moderno" Leitura e interpretação.

"Cristalizações' ), Leitura e interpretação. Sinestesias

"O Sentimento
Ocidental"

dum Leitura e interpretação. Comentário global.

"De tarde" Leitura e interpretação
(identificação da dimensão
narrativa do poema: a
acção e respectivos
momentos; as

personagens; o espaço; o

tempo; o narrador.

Aliterações.

"Nós" Leitura e análise. Elaborar um comenláno.

Outros textos:
Crónica "O Cesário",
Clara Ferreira Alves
Poesia "Ao entardecer,

debruçado pela janela",
Alberto Caeiro

Oficina de escrita:
Reportagem
(modificação de texto).
Paratextos: escrever uma
nota biográfica e um
prefácio para "O Livro de



"Em Lisboa com Cesário",
Eugénio de Andrade

Cesario Verde".
Texto expositivo-
argumentativo: sobre a

poesia de Cesário Verde.
Resumo de texto.



L2'ano: o'PluraP'- Lisboa Editora

Funcionamento da LínguaEscreverOuür/Falar Ler/Compreender

Leitura funcional para
informação e estudo
(textos informativos/crí-
ticos sobre a vida e obra
do escritor.

Narrativa épica: Os
Lusíadas, Luís de Camões

Textos de apoio:
Renascimento:
"Um tempo e uma arte da
mudança"; "O Homem é a
medida de todas as

coisas"; "Imitar os

clássicos, imitar a

nat\Íeza"; "O
Renascimento em
Poúugal"; "O
Renascimento na literatura
portuguesa"; " Luís de

Camões: vida e obras";
"Luís de Camões: a

lenda"; " Poúugal no
tempo de Camões"; "As
epopeias clássicas, fonte
de Os Lusíadas";
Características da epopeia-
ficha; A estrutura de Os

Lusíadas"

Leitura e interpretaçãoCanto I "Os Lusíadas -
Proposição"

Tipologia Textual
Domínios I



"Os Lusíadas
Invocação"

Leitura e análise do
conteúdo e da forma.
Leitura comparativa
(comparar excertos de Os

Lusíadas com excertos da

Ilíada, da Eneida e da

Odisseia.

Tempos e modos verbais.
Latinismos.
Linguagem de Os Lusíadqs'. o
léxico e a gtamáúica.

"Os Lusíadas
Dedicatória" Leitura e análise

Adjectivos; comparação.

"Os Lusíadas - Consílio
dos Deuses no Olimpo"

Leitura do texto e

levantamento das ideias-
chave.
Análise do conteúdo.

"Os Lusíadas - Reflexão
do poeta"

Leitura do texto e

levantamento das ideias-
chave.
Análise do conteúdo.

Figuras de estilo.

Canto III
"Em Melinde"

Leitura e interpretação

"Batalha de Ourique" e "
Morte de D. Afonso
Henriques"

Leitura e interpretação Verbo.
Estrutura frásica (ordem
habitual dos elementos na
frase).
Recursos estilísticos.

" Episódio de Inês de

Castro"
Leitura e interpretação. Recursos

comparação,
estilísticos:

personiÍicação,



Artigo de imprensa "Nos
lugares de Inês"

apóstrofe.

Canto IV
"Batalha de Aljubarrota"

Leitura e interpretação

"Despedidas em Belém" Leitura e interpretação. Actos de fala.
Recursos estilísticos

"O Velho do Restelo" Dar a opinião sobre
uma pintura de Colum-
bano relacio-nada com
o episódio.
Debate: o simbolis-mo
do "Velho do Restelo".

Leitura e interpretação
Leitura comparativa.

Elaboração de um texto
expositivo.

Dicionário: São várias as

acepções relacionadas com a
palavra "velho". Acrescentar
a acepção "Velho do Restelo"
tendo como base a figura
simbólica criada por Camões.

Canto V
" O Fogo de Santelmo e a

Tromba Marítima"

Leitura e interpretação. Adjectivo.
Hipérbole.
Pleonasmo.

" O Gigante Adamastor" Leitura e interpretação Tipos de sujeito: simples,
composto, subentendido.
OraÇões subordinadas.

"Reflexões do poeta" Leitura e interpretação Recursos expressivos.

Canto VI
"Chegada a Calecut"

Leitura e interpretação.

"Reflexões do poeta" Leitura e interpretação. Elaboração de um texto
expositivo: " a teoria do
heroísmo e verdadeira
nobÍeza".

Canto VII
"Reflexões do poeta"

Leitura e interpretação.



Canto VIII
"Reflexões do poeta"

Leitura e interpretação.

Canto IX
"Ilha dos Amores"

Leitura e interpretação. Dissertação: o valor
simbólico do episódio da
"Ilha dos Atnores".

Canto X
"Ilha dos Amores"

Leitura e interpretação.

"Reflexões do poeta"
Entrevista a Francisco
Lucas Pires: "LeÍ Os
Lusíadashoje"

Leitura e interpretação
Leitura comparativa.

Elaboração de um texto
expo sitivo-argumenta-tivo
subordinado ao tema: "
N'Os Lusíadas encontra-se
expressa uma interpreta-ção
da História de Portugal";

Dissertação." Os Lusíadas:
uma afirmação de fé e

orgulho nas capacidades do
Homem";

Resumo de texto;

Diálogo imaginário entre
Vasco da Gama e o Velho
do Restelo;

Entrevista imaginária;

Elaboração de um índice
relativo às "reflexões do
poeta";

Transformação de frases
simples em complexas.
Conectores.
Actos de fala.
Y oz actival voz passiva.



Elaboração de uma reflexão
sobre o tema: "O Retrato no
Século XVI: a busca da

alma humana?"

Poesia:
Fernando Pessoa

Textos de apoio:
" O Modernismo- num
mundo em ruptura, uma
arte de ruptura";
"Pluralidade e

diversidade";
"Modernismo Poúuguês";
"Geração de Orpheu";
"Fernando Pessoa";
"Portugal no tempo de

Pessoa";
"Mensagem- a epopeia
lirica"; " A criação de um
Poúugal mítico".

Leitura para recolha de

informação.

Mensagem:
I parte- Brasão
"O dos castelos"

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa com a

epopeia "Os Lusíadas".

Personificação.
Valor expressivo do verbo
"iazet''.

"Ulisses ,, Audição do texto Leitura e interpretação.
Leitura comparativa com a

epopeia "Os Lusíadas".

Deícticos.
Presente do indicativo
pretérito perfeito.

e



"D. Afonso Henriques";
"D. Dinis"; "D. Sebastião,
rei de Portugal"

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa com a
epopeia "Os Lusíadas".

Recursos estilísticos
Estrutura formal.

II Parte- Mar Poúuguês
"O Infante"; "Horizonte";
" Ascensão de Vasco da
Gama"

Audição do texto. Leitura e interpretação.
Leitura comparativa com a

epopeia "Os Lusíadas".

Recursos estilísticos.

"O Mostrengo"; "Mar
Português"; "Prece"

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa com a
epopeia "Os Lusíadas".

Recursos estilísticos

III Parte- O Encoberto
"O Quinto Império"

Audição do texto. Leitura e interpretação.
Leitura comparativa com a
epopeia "Os Lusíadas".

"Screvo meu livro à beira-
mâgoa.";
'Nevoeiro"

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa com a
epopeia "Os Lusíadas".

Dissertação: 'Na
Mensagem, o passado

histórico transfigura-se em
mito ao serviço do fufuro."

Textos informativos
(narrativos): " Os Lusíadas
e a Mensagem D.
Sebastião: da esperança

camoniana à utopia
pessoana,' das figuras
históricas aos heróis-
símbolo; da guerra contra
os infiéis à febre do Além;
do Império terreno ao

Império espiritual"

Leitura comparativa.

Outros textos:
Hoie: a

"Portugal
identidade

Leitura comparativa. Dissertação:
" A importância da



ameaçada; da pequenez à

megalomania", José Gil;
Entrevista a Eduardo
Lourenço "Sofremos de

excesso de identidade"

preservação da identidade
nacional".

Fernando Pessoa

Ortónimo
"O Poeta Plural- Pessoa

explica o nascimento dos

heterónimos"; "Sobre a

questão da heteronímia";
"Pessoa Ortónimo- o

enigma do Ser"

Leitura paÍa recolha de

informação.

O "eu" fragmentado
"Sou um evadido"; 'Não
sei quantas almas tenho";
"Viajar! Perder países!"

Audição do texto. Leitura e interpretação Metáfora.
Estrutura formal do poema.

O fingimento poético
"Autopsico gr afta" ; " Isto"

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

Metáfora.
Comparação.
Ironia.
Estrutura formal do poema.

A dor de pensar
"Ela canta, pobre
ceifeira"; "Gato que

brincas na rua"

Audição do poema. Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

Recursos estilísticos.
Anteposição do adjectivo
"pobre" ao nome "ceifeira"
(verificar o efeito semântico).
Valor expressivo da flexão
verbal;
pontuação; adjectivação,
metáforas; comparações;
paradoxos.



A dor de pensar- a solidão
de ser
" Não sei ser triste a

valer"; "Cansa sentir
quando se pensa.";

"Sonho. Não sei quem sou
neste momento."

Audição do texto. Leitura e interpretação. Recursos expressivos.

O espelho dos

pensamentos
"Bóiam leves, desatentos,"
"Tudo que faço ou
medito"

Leitura e interpretação. Campo lexical.
Metáfora.
Paradoxo.

"Sonhar? Viver?
'Não sei se é soúo, se

realidade"; "Contemplo o

lago mudo"

Leitura e interpretação
Leitura comparativa.

Deícticos.
Ritmo.
Metáfora.
Antítese.

"saltar o muro- soúar"
"Contemplo o que não

vejo";'Não sei, ama, onde

eÍa"

Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

Paradoxo.
Metáfora.
Expressividade da pontuação
Flexão verbal.
Estrutura formal do poema.

A nostalgia da infância "
Porque esqueci quem fui
quando criança?"; "Pobre
velha músical"; " Quando
as crianças brincam"

Audição do poema. Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

Recursos estilísticos

A nostalgia da inffincia
"Chuva Oblíqua (parte VI)

Leitura e interpretação



Ecos da infância " Eros e

Psique"; " Do seu

longínquo reino cor-de-
rosa,"

Leitura e interpretação.

A morte da infância "O
menino da sua mãe"

Leitura e interpretação Recursos estilísticos.

Fernando Pessoa-

Heterónimos
Alberto Caeiro- o Mestre
tranquilo da sensação
"Poema primeiro"

Audição do texto. Leitura e interpretação Aspectos linguísticos:
simplicidade da linguagem;
substantivos concretos;
comparação.
Estrutura formal do poema.

"Poema se65undo" Leitura e interpretação Recursos expressivos.

"Poema nono"; "Poema
décimo"

Leitura e interpretação. Recursos expressivos.
Estrutura formal do poema.

"Poema trigésimo Ílono" Leitura e interpretação Articuladores do discurso.
Recursos expressivos.
Estrutura formal do poema.

Alvaro de Campos- o filho
indisciplinado da sensação

"Ode triunfal"(excerto)

Leitura e interpretação. Aspectos estilísticos: verso
livre; repetições;
onomatopeias; aliterações;
frases exclamativas;
apóstrofes; comparações e

metáforas.

"Ode marítima" (excerto) Leitura e interpretação. Valor da adjectivação.
Geúndio.
Conectores.
Metáfora.

"Dactilografia" Audição do poema. Leitura e interpretação. Campo lexical.
Recursos
exclamações,

expressrvos:
reticências,



anáforas,
paradoxos.

antíteses,

"Acaso" Leitura e interpretação A ironia.
O tom coloquial; a ausência

de conectores do discurso a

articular as estrofes.

"Aniversário"; "Perdi a
esperança como uma
carteira Yazia..."

Audição do poema. Leitura e interpretação
Leitura comparativa.

Valor do pretérito perfeito e

pretérito imperfeito.
Valor fónico e semântico das

repetições.
Recursos estilísticos.

"O que háL em mim é

sobretudo cansaço"
Leitura e interpretação. Recursos expressivos

"Lisbon revisited (1923)" Audição do texto. Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

O imperativo.
Frases exclamativas.

"Apontamento" Leitura e interpretação. Verificar a dimensão
modemista da linguagem,
patente nas rupturas ao nível
da coesão e da coerência
textuais.

Ricardo Reis- o poeta da

autodisciplina
'Não quero recordar nem
conhecer-me.";
"lJns, com os olhos postos
no passado,"

Leitura e interpretação. Paradoxos.

"Pois que nada que dure,

ou que durando,"; "Quero
dos deuses só que me não

lembrem."; "Tão cedo

Audição dos poemas. Leitura e interpretação.
Leitura comparativa.

Hipérbato



passa tudo quanto passa!"

"Cada um cumpre o

destino que lhe cumpre,";
"Sofro, Lidia, do medo do
destino."

Leitura e interpretação. Recursos estilísticos.
Estrutura formal.

"Vem sentar-te comigo,
Lídia, à beira do rio."

Leitura e interpretação Recursos expressivos:
imperativo; advérbio de

modo; gradaçáo; metáfora;
comparaÇão.

Outros texto(texto
argumentativo):
"Nas Comemorações do
Centenário do Nascimento
do Poeta: Mensagem do
Presidente da República,
na UNESCO"

Debate:
Pessoa"
Teatro.
Pessoa.

"O Prémio

Dramatizar

Leitura e interpretação Anúncio Publicitário: "
OMEGA: O Tempo em
Pessoa"- criar três novos
slogans que conteúam a

palavra ou a noção de tempo
de acordo com Alberto
Caeiro; Ricardo Reis;
Álrraro de Campos.
Oficina de escrita: escrever
poesia; paratextos- redigir
uma nota biográfica paÍa
cada heterónimo e redigir
um prefácio; Elaborar o

curriculum vitae de

Fernando Pessoa; redacção
de um texto expositivo-
argumentativo.

Progressão textual: estrutura
do texto; coesão e coerência
textual: utllizaçáo do pretérito
perfeito e do presente do
indicativo; alteração de frase

utilizando o advérbio
"talvez";
Conectores. Conexão de

oposição, de causa, de fim;
subordinação relativa;
construção assindética.

José Saramago- Prémio
Nobel da Literatura 1998
"Memorial do Convento:

Leitura para recolha de

informação.



como nasceu o

romance?"; "O que nos

diz o título"; "Memorial
do Convento: história e

ficção"; "O reinado de D:
João V"; "O ouro do
Brasil e o atraso

económico"; "A tímida
renovação cultural e

cientíhca"; "O poder da

Inquisição"; "A edificação
do Convento de Mafra";
"Memorial do Convento:
uma visão critica"; "
Dimensão simbólica do
romancg".
Memorial do Convento,
José Saramago
"Início do plano da
construção do convento"

Leitura orientada:
Estrutura/acção (quadro
síntese);
Planos narrativos.

Recursos estilísticos.
Registos de língua.

Memorial do Convento,
José Saramago
"lnício do plano de

Blimunda e Baltasar"

Leitura orientada.

Memorial do Convento,
José Saramago
"Início do plano da
construção da Passarola"

Leitura orientada. Campo lexical.

Memorial do Convento,
José Saramago

Leitura orientada. Elaboração de texto
expositivo-argumenta-tivo.



"O voo da Passarola"
Texto de imprensa " Icaro
em Hollywood"

Funções sintácticas.
Sujeito subentendido.
Adjectivos.

Memorial do Convento,
José Saramago
" A pedra de Pêro
Pinheiro"

Leitura orientada. Recursos expressrvos:

enumeração;hiperónimos ;

hipónimos; antónimos.
Metáfora.
Predomínio do presente do
indicativo.
A adjectivação; o uso

expressivo do advérbio.
Ironia.

Memorial do Convento,
José Saramago
"O desenlace"

Leitura orientada. Expressividade da mudança
do pretérito perfeito do

indicativo paÍa o pretérito
imperfeito.
Ordem dos elementos
frásicos.

Memorial do Convento,
José Saramago

Personagens Elaboração de biografi a.

Memorial do Convento,
José Saramago

Espaço: fisico; simbólico;
psicológico; social.

Memorial do Convento,
José Saramago

Exposição oral. O tempo: da história e do

discurso.
Narrador.
A expressão de uma visão

Oficina de escrita:
Impressões de leitura.
Texto expositivo-
arzumenta-tivo.

Estilo: Desrespeito pelas

regps de pontuação;
aproximação ao discurso oral,
fusão entre o discurso do



crítica.
A dimensão simbólica.
Leitura de imagem.

Reescrita de texto.
Elaboração de um roteiro de

visita de estudo.
Síntese de texto.
Diálogo imaginário.
Uma música, um poema.

narrador e o das personagens,

esbatimento das fronteiras
entre o discurso directo, o
indirecto e o indirecto livre;
apelo permanente e directo à

cumplicidade e atenção do
leitor. Ritmo cadenciado
como o da poesia.

Uso e reinvenção de

provérbios, ditados e

aforismos.
Variação discursiva (do
registo literário à fala
popular).
Abundância de recursos
estilísticos.
Descrição pormenorizada.
Jogos de palavras e de

conceitos.
Intertextualidade.

Luís de Sttau Monteiro
(vida e obra)
Texto de imprensa
"Felizmente Há Luar!" de

Sttau Monteiro.
Felizmente Há Luar!- o

tempo em que foi escrita a

peça: ascensão e queda do
"Estado Novo"; Salazar-
"o Chefe"

Leitura para recolha de

informação.
Leitura e interpretação.

Elaboração de um guião de
entrevista.

Coesão e coerência textuais.
Intencionalidade
comunicativa.
Ordem dos elementos ía
frase.
Orações relativas: restritivas e

explicativas.
Actos de fala.
Conectores.



Outros textos: " Portugal
entre os anos 30 e 40";
"Persuasão e repressão";
"IJm modelo de

sociedade"; "Anos 40- a

consolidação do regime";
"Portugal entre os anos 50

e60";"OGeneral
Humberto Delgado"; "O
EstadoNovoeaIgreja";
"Católicos contra o

regime"; "Cronologia de

marcos históricos";
"Censura e repressão"; "A
polícia política";
"Intelectuais no exílio";
"A censura e o teatro"; "A
história como mito
revisitado"

Felizmente Há Luar! - o

tempo em que se situa a
acção
"Portugal e as invasões

francesas"; "A corte no
Brasil"; " Resistência
popular e apoio das tropas
inglesas"; "Portugal pós

invasões francesas";

Leitura paÍa recolha de

informação.



Felizmente Há Luar! -um
tema da nossa história: A
regência; A conspiração
de 1817; Gomes Freire de

Andrade
F elizmente Há Luar !, Lttís
de Sttau Monteiro

Leitura e interpretação.
Estrutura/acção (quadro
síntese)
Personagens; assunto;
unidade da peça; estrutura
dual; o título; estrutura
paralela; didascálias;
elementos simbólicos;
espaço fisico e social;
tempo da acção e tempo
histórico; fábula histórica;
(in)temporalidade.

Oficina de escrita:
Elaboração de um texto
expo sitivo-argumenta-
tivo; retrato de Gomes
Freire de Andrade;
elaboração de um folheto
informativo sobre a peça;
texto de opinião.

Actos de fala.

Outras leituras: Literatura
da Resistência
Reportagem: "Exílio na

margem esquerda";
Poesia: "Exílio"; Manuel
Alegre; "O Portugal
Futuro", Ruy Belo;
"Quem a tem...", Jorge de

Sena

José Afonso- um cantor da

resistência "Menino do
bairro negro"; "Vampiros"
A pintura dos anos 40-60

Leitura para recolha de

informação.
Observação e leitura de

imagem.

Dramatizaçáo
Redacção
declaração.

de uma



ManualDomínios Programa

- Comunicar oralmente tendo em conta a

oportunidade e a situação.
- Criar o gosto pela recolha de produções do
património literário oral.
- Alargar a competência comunicativa pela
confrontação de variações linguísticas regionais ou

sociais com formas padronizadas da língua.

- Contactar com textos de temas variados, da

literatura nacional e universal.
- Apropriar-se do texto lido recriando-o em diversas
linguagens.

- Produzir textos que revelem a tomada de

consciência de diferentes modelos de escrita.

- Alargar a competência comunicativa pela

confrontação de variações linguísticas regionais ou

sociais com formas padronizadas da língua.

- Descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do
funcionamento da língua, a partir de situações de

uso.

o
B
J
E
C
T
I
V
o
S Funcionamento da Língua

Ouvir/Falar

Ler

Escrever

Ano 50



Conteúdos: Processos de Operacionalização :

Diastrática Funcionamento da Língua: - Descobrir em textos características da situação de

comunicação que determinaram a sua produção:

Relação entre enunciador e destinatário
idade, hábitos culturais, poder...;

Finalidade da comunicação

o

a

a

a Objecto preciso da comunicação

Ficha informativa : a estrutura da

carta
-utilizar uma linguagem adequada ao

destinatário e à situação;
-usar fórmulas de saudação

iniciaVdespedida, de acordo com o

grau de conhecimento e intimidade
entre o remetente e o destinatário.

Diafásica Comunicação oral:
- Expressão verbal em interacção:

o Intencionalidade
comunicativa;

. Adequaçãocomunicativa.
- Comunicação oral regulada por
técnicas:

o Intencionalidade
comunicativa;

o Adequaçãocomunicativa:
- formas de tratamento;
- registos de língua.

- Compreensão de enunciados

orais:
o Intencionalidade

comunicativa.

- Produzir discursos variados, tendo em conta a

situação concreta e os participantes.

- Recolher produções do património oral:
o Lendas, contos e excertos do romanceiro;
o Cantares e pregões;

o Adivinhas e provérbios.
o Fábulas

- Reproduzir textos do património ltlqqqqplq!.

Conto tradicional "O Caldo de

Pedra"
o Identificar marcas de

linguagem popular;
o Explicar o significado das

seguintes expressões:
- Unhas-de-fome;
- Meter os pés pelas mãos;
- Ir aos arames,
- (São) favas contadas;
- Com a boca na botija;
- Passar pelas brasas.

Romance tradicional " Nau
cafrneta"

1- Procurar no texto
características do conto
popular: repetição de palavras
e expressões, frases

apelativas, diálogo...



o Trava-línguas;
o Lengalengas;
o Rimas;
o Pregões;
o Adivinhas;
o Provérbios.

- Agrupar textos, nomeadamente aqueles que são

recolhidos e produzidos pelos alunos, de forma a

evidenciar distintas intenções comunicativas.



ManualProgramaDomínios

- Comunicar oralmente tendo em conta a

oportunidade e a situação.
- Criar o gosto pela recolha de produções do
património literário oral.
- Alargar a competência comunicativa pela
confrontação de variações linguísticas regionais ou
sociais com formas padronizadas da língua.

- Contactar com textos de temas variados, da

literatura nacional e universal.
- Apropriar-se do texto lido recriando-o em diversas
linguagens.

- Produzir textos que revelem a tomada de

consciência de diferentes modelos de escrita.

- Alargar a competência comunicativa pela

confrontação de variações linguísticas regionais ou
sociais com formas padronizadas da língua.

- Descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do

funcionamento da língua, a partir de situações de

uso.

Funcionamento da Língua

Ouvir/falar

Ler

Escrever

o
B
J
E
C
T
I
v
o
S

Ano 60



Conteúdos: Processos de Operacionalização:

Diatópica Conto tradicional da República de

São Tomé e Príncipe: " A grande

escolha", Histórias de longe e de

perto" (adapt.)
l- Organizar um glossário de

termos característicos de São

Tomé e Príncipe.

Lenda da República de Angola:
" O deserto, o sol e o vento",
Histórias de Longe e de
Perto(adapt.)
(cabe ao professor abordar o tema).

Conto tradicional da República da

Guiné-Bissau: "O Menino e o

Crocodilo", Histórias de Longe e de
Perto (adapt.)

Narrativa " O primo do Brasil"
1- Indicar os sinónimos

correspondentes aos

seguintes vocábulos de

Português do Brasil:-
o Aero-moça;
o Senhorinha;
o Mamãe;
o Titia;



Papai.

2- Fazer uma recolha de

palavras/ expressões
tipicamente "brasileiras" e

respectivos significados.
2.1- Construir um minidicionário
intitulado Português do Brasil de
AaZ.

Diastrática Funcionamento da Língua: - Descobrir em textos características da situação de

comunicação que determinaram a sua produção:
o Relação entre enunciador e destinatário:

idade, hábitos culturais, poder...;
. Finalidade da comunicação;
o Obiecto preciso da comunicação.

Diafásica Comunicação oral:
- Expressão verbal em interacção:

o Intencionalidade
comunicativa;

o Adequaçãocomunicativa.
- Comunicação oral regulada por
técnicas:

o lntencionalidade
comunicativa;

. Adequaçãocomunicativa:
- formas de tratamento;
- registos de língua.

- Compreensão de enunciados
orais:

- Produzir discursos variados, tendo em conta a

situação concreta e os participantes.



a Intencionalidade
comunicativa.

- Recolher produções do património oral:
o Lendas, contos e excertos do romanceiro;
o Cantares e pregões;
o Adiviúas e provérbios.

- Reproduzir textos do património literário oral:
. Lengalengas;
o Rimas;
o Pregões;
o Adivinhas;
o Trava-línguas;
o Provérbios.
o Quadras populares;
o Excertos do romanceiro.

- Verificar experimentalmente características da

linguagem oral:
. Confrontar perdas e ganhos de informação

na transmissão de um texto oral.

- Confrontar variações linguísticas sociais ou
regionais com formas padronizadas da língua:

o Reflectir oportunamente sobre variações ou
inadequações linguísticas de ocorrência
frequente.

- Agrupar textos, nomeadamente aqueles que são

recolhidos e produzidos pelos alunos de forma a
evidenciar distintas intenções comunicativas.

Lengalenga:" A velha da gata e a

gata da velha"
- Jogar com as palavras.
- Fazer corresponder expressões
idiomáticas ao respectivo
significado:

o Ter o coração naboca;
o Ter só garganta;
o Mentir com quantos dentes

tem na boca;
o Falar pelos cotovelos;
o Ficar com os cabelos em pé;

o Ter mais olhos que barriga;
o Ficar com o coração

apertado;
o Ter cara de pau;
o Ter as costas quentes.

- Reproduzir oralmente trava-
línguas.



ManualProgramaDomínios

- Comunicar oralmente tendo em conta a

oportunidade, o tempo disponível e a situação.

- Alargar a competência comunicativa pela

confrontação de variações linguísticas regionais ou

sociais com formas padronizadas da língua.

- Contactar com textos de géneros e temas variados,

da literatura nacional e universal.
- Apreender criticamente o significado e a

intencionalidade de mensagens em discursos

variados.

- Produzir textos que revelem a tomada de

consciência de diferentes modelos de escrita.

- Alargar a competência comunicativa pela

confrontação de variações linguísticas regionais ou

sociais com formas padronizadas da língua.
- Descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do

funcionamento da língua, a partir de situações de

uso.

o
B
J
E
C
T
I
v
o
S Funcionamento da Língua

Ouvir/falar

Ler

Escrever

Processos de Operacionalização:Conteúdos:

Lenda da Guiné-Bissau " A primeira
viagem à lua e o tambor africano".
(não apresenta actividades).

- Reconhecer, em contextos,
particularidades da linguagem de determinadas

regiões (variedade portuguesa/variedade brasileira)'

algumasFuncionamento da Língua:Diatópica

Ano
70 a



Diafásica Comunicação oral:
- Expressão verbal em interacção:

o lntencionalidade
comunicativa;

o Adequaçãocomunicativa.
- Comunicação oral regulada por
técnicas:

o Intencionalidade
comunicativa;

o Adequaçãocomunicativa:
- formas de tratamento;
- registos de língua.

- Compreensão de enunciados
orals:

a Intencionalidade
comunicativa;
Adequação comunicativaa

- Produzir discursos variados tendo em conta a
situação concreta e os participantes (locutor e

interlocutor).

- Recolher, reproduzir ou recriar produções do
património literário oral:

- adivinhas;
- provérbios;
- quadras populares;
- cantares;
- contos tradicionais;
- lendas.

- Confrontar variações linguísticas sociais ou
regionais com formas padronizadas da língua:

o Reflectir oportunamente sobre variações
ou inadequações linguísticas de

ocorrência frequente.
- Realizar diferentes tipos de escrita com
Íinalidades ou destinatários diversos :

- carta;

Conto popular "Os dez anõezinhos
da Tia Verde-Agua"recolha de

Teófilo Braga.
Variação linguística (norma culta e

fala popular).
Actividade: Substituir expressões
populares por expressões da noÍrna
culta:

o Arranjadores;
. Apontear;
o Limposa;
o Féria;
o Lluzir;
o Não tinha ordem no governo

da casa.
o O homem lhe pôs as mãos e

ia-a tosando.
. À boca da noite.

Conto popular "A Bela-Menina",
recolha de Adolfo Coelho.
Variação linguística (fala popular e

noÍma culta).
Actividade:

l.l- Apresentar exemplos
de utilização da fala popular a
nível do vocabulário (lexical)
e a nível sintáctico
(construção da frase).

1.2- Transformar as



- Escrita paru apropriação de
técnicas e modelos:

o Planihcação do texto:
- intencionalidade
comunicativa'
- adequação ctmunicativa.

Funcionamento da Língua:

- resumo;
- guião de entrevista (informal)

- Descobrir em textos características da situação de
comunicação que determinaram a sua produção:

o Relação entre enunciador e destinatário:
idade, hábitos culturais, poder,(...);

o Finalidade da comunicação.
- Agrupar textos, nomeadamente aqueles que são
recolhidos e produzidos pelos alunos, de forma a
evidenciar distintas intenções comunicativas.

expressões que escolhidas
usando a norma culta.

Narrativa: "Papel e caneta",
Alexandre Honrado, Uma Chuvada
na Careca.
Adequação comunicativa:
Actividade:

1- «A "stôra" obrigou-nos a
escrever um texto sobre a
felicidade.»

1.1- Indicar as palavras
que deram origem a "stôra";

L2- Referir o contexto
social em que a palavra é

habitualmente utilizada.

Narrativa "O fenómeno", Cataina
Fonseca, A Malta do 2" C.

Actividade:
l- *TáL na fossa, meu..."

"Tá numa pior..."
Indicar verdadeira ou falsa cada uma
destas afirmações:

a) A abreviatura do verbo é uma
marca de ignorância.

b) A abreviatura do verbo está
relacionada com o uso oral.



c) Estas falas têm como locutor
a professora.

d) Estas falas têm um registo
adequado aos interlocutores.

Caderno do aluno: ficha informativa
sobre: variedades do português (
europeia, brasileira, africanas);
variedade linguística (geográfica,
social, situacional); normalização
linguística: noÍrna culta, fala popular,
calão e gíria; adequação discursiva:
uso oral e uso escrito; registo formal
e informal; formas de tratamento.

Narrativa "Comida e Liberdade", Ud
Orlev, Corre, ropaz, corre!
Adequação comunicativa:
Actividade:

1- "9 qu" e a liberdade?"
"E quando nõo há nenhum
muro e podes andar quanto
quiseres sem que ninguém te

mande parar."
1.1- lndicar os interlocutores do

diálogo.
1.2- Registar como verdadeira ou

falsa cada uma das respostas:
a)A explicação é adequada



porque tem em conta a idade
do outro.

b) A explicação não é adequada
porque é muito infantil.

c)A explicação é adequada
porque o registo utilizado é

informal.
d)A explicação é adequada

porque apresenta como
exemplo uma situação que o

outro coúece bem.
e) O mais adequado seria dizer

que a liberdade é não estar
submetido ao poder de um
regime totalitário.

Narrativa " A menina Vitória",
Arnaldo Santos (escritor angolano),
Prosas.
Adequação comunicativa:

l- Identif,rcar o destinatário de

cada discurso.
2- Associar adequadamente

cada comentário ao

respectivo emissor:
a) Em vez de ser agressiva e

malcriada, tu devias ter
explicado ao miúdo por que é
que não podia tratar o

Governador por tu.



b) A sua atitude em relação ao
aluno "foi manifestamente
incorrecta. A senhora deveria
ter aproveitado o
oportunidade pora lhe
explicar as diversas formas
de tratamento, de acordo com

o interlocutor.

") A "stôra" podia ter-lhe
explicado como é que ele

devia dizer, em vez de o

insultar.
d) Você conhece muito pouco da

cultura destes miúdos. Nõo
lhe passou pela cabeço que

ele tenha usado essa forma
de tratamento por
desconhecimento e não por
troça?



ManualDomínios Programa

- Comunicar oralmente tendo em conta a

oportunidade, o tempo disponível e a situação.
- Alargar a competência comunicativa pela
confrontação de variações linguísticas regionais ou
sociais com formas padronizadas da língua.

- Contactar com textos de géneros e temas variados,
da literatura nacional e universal.
- Apreender criticamente o significado e a

intencionalidade de mensagens em discursos
variados.

- Produzir textos que revelem a tomada de

consciência de diferentes modelos de escrita.

- Alargar a competência comunicativa pela
confrontação de variações linguísticas regionais ou
sociais com formas padronizadas da língua.
- Descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do
funcionamento da língua, a partir de situações de
uso.

o
B
J
E
C
T
I
v
o
S

Funcionamento da Língua

Ouvir/falar

Ler

Escrever

Ano 80



Processos de Operacionalização:Conteúdos:

Crónica " A última
Fernando Sabino (escritor brasileiro).

1- Substituir palavras em

português do Brasil Pelas
equivalentes em Português de

Portugal.
2- *A perspectiva me assusta",

"Ele se perturba", "como a se

convencer". Registar outros
casos de conjugação
pronominal.

3- Indicar como seria em

português de Portugal.

Texto dramático (excerto): " Como

um raio de sol", Érico Veríssimo.
Actividade:
Por ser de um autor brasileiro, a peça

Como um Raio de Sol, aPresenta

algumas singularidades linguísticas.
l- Registar as marcas de

utilização do Português do
Brasil (variante brasileira);

2- Substituir cada uma das

marcas identificadas, Pela sua

equivalente em Português de

Portugal.

crónica",
Diatópica



Diafásica Comunicação oral:
- Expressão verbal em interacção:

o Intencionalidade
comunicativa;

o Adequaçãocomunicativa.
- Comunicação oral regulada por
técnicas:

o Intencionalidade
comunicativa;

o Adequaçãocomunicativa:
- formas de tratamento;
- registos de língua.

- Compreensão de enunciados
orais:

o Intencionalidade
comunicativa;

. Adequaçãocomunicativa.

- Produzir discursos variados tendo em conta a
situação concreta e os participantes (locutor e

interlocutor).

- Recolher, reproduzir ou recriar produções do
património literário oral:

- provérbios;
- quadras populares;
- contos tradicionais;
- lendas.

- Confrontar variações linguísticas sociais ou
regionais com formas padronizadas da língua:

o Reflectir oportunamente sobre variações
ou inadequações linguísticas de
ocorrência frequente.

- Realizar diferentes tipos de escrita com
finalidades ou destinatilrios diversos:
- carta;

Reportagem "Salva-vidas".
Actividade: "Há dias em que o
tempo escorrega vagaroso pelas
cadeiras pretas da sala...";
" Uma dentada rápida no
hamburguer, porque, em dias assim,
que ninguém pense que é possível
eles sentarem-se no café ou no
restaurante para uma refeição
tranquila."
Referir o registo de língua usado em
cada um dos excertos transcritos.
Caderno do aluno: registos de língua
(corrente; familiar; popular:
regionalismos, gíria, calão; cuidado;
literário).

Entrevista a "Sara Tavares".
Actividade:
"Mi Ma Bô", o nome do disco de
Sara Tavares, é uma expressão do
crioulo.
- Ler um texto informativo sobre o
crioulo.

Registos de língua:
1- Identificar registos e língua

diferentes.
2- Indicar o "bordão" de cada uma

das definições apresentadas.



- Escrita paÍa apropriação de
técnicas e modelos:

. Planificação do texto:
- intencionalidade
comunicativa;
- adequação comunicativa.

Funcionamento da Língua:

- resumo;
- guião de entrevista (informal)

- Descobrir em textos características da situação de

comunicação que determinaram a sua produção:
o Relação entre enunciador e destinatário:

idade, hábitos culturais, poder,(...);
o Finalidade da comunicação.

- Modificar textos, fazendo variar a intenção e a
adequação comunicativas.
- Reconhecer, pela linguagem, diferentes contextos
de comunicação (norma/registos).

3- Redigir uma carta familiar.

Narrativa: "A selecção", Ud Orlev, A
Ilha na Rua dos Pássaros.
Adequação comunicativa:

1- Verificar se o vocabulário se

adequa ao destinatário.
2- "Ett sabia que não estava

exactamente a comunicar
com ele." Explicar por que
motivo não hâ, de facto,
"comunicação" entre Alex e

Floco.

Narrativa: "O baile", Alice Vieira,
Valsa a Três Tempos.
Adequação comunicativa:
Actividade:

1- Verificar se a linguagem
úllizada é adequada à
situação.

2- Reconstituir oralmente as

observações do Ruca
registadas no décimo quarto e

no penúltimo parágrafos,
utilizando um registo
adequado.



Narrativa: "O ripas", Alexandre
Honrado, Dentro de mim não há
ninguém.
Registos de língua:
Actividade:

1- Seleccionar do texto palavras
da gíria basquetebolista, da
gíria estudantil; do calão do
Ripas.

2- Explicar o significado das

seguintes expressões:
"Viajantes de partida,
raramente de chegada"; "
Deixa que a vida lhe leve.
Não tem esperança que a vida
lhe traga."; "Vai paru lá a

tremer e volta estremecido".

Poesia de expressão portuguesa:
" Anti-ho1ocausto", Vasco Cabral
(Guiné-Bissau);
"Desabafo", Vasco Cabral;
"Verdade", Carlos Drummond de

Andrade (Brasil)
Actividade: Procurar, na biblioteca
da escola, livros de poesia de

autores africanos de Língua
Portuguesa e seleccionar poemas
para ler à turma.
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Funcionamento da Língua

Ouvir/falar

Ler

Escrever

- Comunicar oralmente tendo em conta a

oportunidade, o tempo disponívele a situação.
- Alargar a competência comunicativa pela

confrontação de variações linguísticas regionais ou
sociais com formas padronizadas da língua.

- Contactar com textos de géneros e temas variados,
da literatura nacional e universal.
- Apreender criticamente o significado e a

intencionalidade de mensagens em discursos
variados.

- Produzir textos que revelem a tomada de

consciência de diferentes modelos de escrita.

- Alargar a competência comunicativa pela

confrontação de variações linguísticas regionais ou
sociais com formas padronizadas da língua.

- Descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do
funcionamento da língua, a partir de situações de

uso.
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Conteúdos: Processos de Operacionalização:

Diacrónica Arcaísmos.

Aspectos semânticos e fonéticos.

- Recoúecer, em contextos, formas lexicais em

desuso.

- Relacionar a origem da língua com factos
históricos que a determinaram.
- Descobrir, a partir do contexto, algumas formas

históricas ou recentes de mudança da língua
(evolução semântica e fonética):

o Observar em palavras que ocoÍTam alguns
processos de evolução fonética
(acrescentamen-to, supressão e mudança de

fonemas).

Auto da Barca do Inferno
Cena inicial:

l- As palavras auto e acto
provêm do mesmo étimo
latino:

actu(m)-------- auto
-------- acto

1.1- Esclarecer o(s) sentido(s) de

cada uma delas.
1.2- Explicar por que vias

chegaram elas do latim ao

português.
1.3- Identificar palavras

divergentes e convergentes.

Cena do Fidalgo:
1- A palavra fidalgo evoluiu da

expressãof lho de algo.
1.1- Classificar palavras quanto

ao seu processo de formação.
2- Consultar a ficha informativa

e classificar os fenómenos
fonéticos que ocoÍreram nas

seguintes palavras:
. i>aí
o dolores> doores> dores
o manus> mãos
o flama> chama



Cena do Onzeneiro:
1- Identificar arcaísmos.
l l- Completar um quadro

com arcaísmos e as
respectivas formas actuais.

Cena do Parvo:
l- Explicitar o fenómeno de

evolução semântica que a
palavra "parvo" sofreu com o
decorrer do tempo.

(o manual não apresenta qualquer
referência à linguagem, cabendo
ao professor referir este facto.
Registo popular- calão)

Cena do Sapateiro:
1- Justificar o uso de expressões

de calão pelo Sapateiro.

Cena da Alcoviteira:
l- Indicar o objectivo da fala

desta personagem.
Ficha de auto-avaliação:

1- Identificar os fenómenos
foneticos que ocoÍreram na
evolução de:

a. lanam> lã
b. credo> creo> creio



c. bonam> bõa> boa

2- A palavra latina paÍrem
evoluiu, originando, em

português, as palavras padre
e pai.

2.1- Justificar a presença destes dois
vocábulos na nossa língua.
2.2- Classificar estas palavras
(divergentes ou convergentes)

Os Lusíadas
Proposição:

1- Atentar na forma alevanta.
l.l- Indicar o vocábulo do

português actual que lhe
corresponde.

1.2- Referir o fenómeno
fonético que está na origem
desta evolução.

Consílio dos Deuses:
1- A palawa "luzentes" deriva

de luz (do latim lux, lucis)
Formar uma família de

palavras.

Batalha de Aljubarrota:
1- "Encobrem no profundo

a dor"



A palavra dor provem do étimo
latino dolorem.
l.l- lndicar os fenómenos

foneticos que se verificaram
na evolução da forma latina
paÍaa portuguesa.

Ficha informativa:
História da Língua Portuguesa:

A. A origem- o Latim (culto e

vulgar);
B. Influências de outros povos

(subshatos e superstratos);
C. O verdadeiro nascimento da

Língua Portuguesa ;

D. Influências posteriores (
estrangeirismos,
neologismos).

Evolução da Língua Portuguesa:

A. Palavras divergentes e

convergentes; via erudita, via
popular.

B. Evolução fonética
(fenómenos fonéticos de

queda, adição e permuta).
c. semântica.

Diafásica Comunicação oral:
- Expressão verbal em interacção:

o lntencionalidade

- Produzir discursos variados tendo em conta a

situação concreta e os participantes (locutor e

interlocutor).

- Conto "Dar vista aos cegos",
Teófilo Braga (rec.)

Actividade: Teófilo Braga ouviu este



comunicativa;
o Adequaçãocomunicativa.

- Comunicação oral regulada por
técnicas:

o lntencionalidade
comunicativa;

. Adequaçãocomunicativa:
- formas de tratamento;
- registos de língua.

- Compreensão de enunciados

orais:
o Intencionalidade

comunicativa;
. Adequaçãocomunicativa'

Escrita aÍa de

- Recolher, reproduzir ou recriar produções do

património literário oral:
- provérbios;
- contos tradicionais;
- lendas.

- Confrontar variações linguísticas sociais ou

regionais com formas padronizadas da língua:
o Reflectir oportunamente sobre variações

ou inadequações linguísticas de

ocorrência frequente.

- Realizar diferentes tipos de escrita com
finalidades ou destinatários diversos.

conto da boca de alguém do povo e

registou-o por escrito. Assim se

explicam algumas características
próprias da oralidade presentes no

conto.
1- "As cousas dispuseram-se a

seu talante."
1.1- A locução sublinhada

é uma expressão popular.
Escolher o seu significado
entre os seguintes:

o Conforme o combinado;
o Consoante a sua vontade;
o Muito a tempo.



técnicas e modelos:
. Planificação do texto:

- intencionalidade
comunicativa;
- adequação comunicativa.

Funcionamento da Língua

- Descobrir em textos características da situação de

comunicação que determinaram a sua produção:

o Relação entre enunciador e destinatário:
idade, hábitos culturais, poder,(...);

o Finalidade da comunicação.
- Modificar textos, fazendo vaÍtaÍ a intenção e a
adequaÇão comunicativas.
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